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“Quem tá lá em cima, não tá nem aí  

Com a gente que tá aqui embaixo. 

Se ele puder pisar na nossa cabeça,  

Pra nos empurrar mais pra baixo, ele pisa. 

Se ele puder afundar nós mais, ele afunda. 

Eles chegam, faz o angu. 

Se der pra nós comer, nós come. 

Se não der... e vão embora. 

E nós que fica pra resolver o angú. 

Eu mesmo não caio nessa não”. 

 

Quebradeira de coco da RESEX Ciriáco. 



 
 

RESUMO 
 

Esta pesquisa teve como objeto de estudo a relação entre as empresas Vale S/A e Suzano Papel 

Celulose S/A, com as respectivas comunidades rurais do assentamento Francisco Romão, em 

Açailândia (MA), e da Reserva Extrativista do Ciriáco, em Cidelândia (MA). Objetivou-se 

analisar/interpretar as repercussões destas relações nos cotidianos comunitários, e nas formas 

de atuação corporativa diante dos assentados e das quebradeiras de coco. Para acessar a todos 

os meandros destas relações adotou-se a teoria dos campos de Pierre Bourdieu como eixo 

teórico-metodológico; realizaram-se entrevistas com representantes das comunidades e das 

empresas; complementando com análises documentais e em campo. Identificou-se que as 

empresas buscam, com suas estratégias de dominação, e utilizando principalmente dos seus 

capitais financeiro e cultural, ampliar seus poderes sobre as comunidades. A Vale e a Suzano 

utilizam estes capitais para instaurar uma representação que fortaleça seus poderes 

corporativos. Em relação aos assentados e às quebradeiras de coco, destaca-se que é preciso 

fortalecê-los para as lutas políticas, jurídicas, e principalmente simbólicas, considerando-se que 

identificaram-se demonstrações de resistências às estratégias empresariais. Constatou-se que, 

mesmo havendo empenho da Vale e da Suzano em aplicar estratégias de dominação, as 

comunidades têm acesas nas suas práticas as essências das resistências cotidianas na defesa dos 

seus direitos. 

 

Palavras-chave: Crenças do Desenvolvimento. Capital Simbólico. Revolução Simbólica. 

Redes de antidisciplina.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

This research had as object of study the relationship between the companies Vale S/A and 

Suzano Papel Celulose S/A, with their rural communities of the settlement Francisco Romão, 

in Açailândia (MA), and the Extractive Reserve of the Ciriáco, Cidelândia (MA). This study 

aimed to analyze/interpret the repercussions of these relations in everyday life in the 

community, and in forms of corporate performance before the settlers and the tappers coconut. 

To access all the intricacies of these relations adopted the theory of Pierre Bourdieu as a 

theoretical-methodological axis; interviews were held with representatives of the communities 

and enterprises; complementing with documentary analysis and in the field. It was identified 

that companies seek, with its strategies of domination, using mainly their financial and cultural 

capitals, extend its powers on communities. Vale and Suzano exploit the economic weaknesses 

of the settlers and the tappers coconut, to establish a representation that strengthens its corporate 

powers. In relation to the settlers and the tappers coconut, it is noteworthy that it must strengthen 

them to the political struggles, legal, and mainly symbolic, considering that it was identified 

important demonstrations of resistance to business strategies. It was found that, while there is 

commitment of the valley and the Suzano in implementing strategies of domination, the 

communities have lit in their practices the essences of everyday resistance in defense of their 

rights. 

 

Keywords: beliefs of development. Symbolic Capital. Symbolic revolution. Antidisciplina 

networks. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 
 

Esta investigación tuvo como objeto de estudio la relación entre las empresas Vale S/A y 

Suzano Papel Celulose S/A, con sus comunidades rurales del asentamiento Francisco Romão, 

en Açailândia (MA), y el de la reserva extractiva Ciriáco, en Cidelândia (MA). Este estudio 

tiene como objetivo analizar/interpretar las repercusiones de estas relaciones en la vida 

cotidiana de la Comunidad, y en las formas de actuación corporativa antes de los colonos y los 

manipuladores de coco. Para acceder a todos los recovecos de estas relaciones adoptó la teoría 

de Pierre Bourdieu como un eje teórico-metodológico; se celebraron entrevistas con 

representantes de las comunidades y las empresas; complementando con análisis documental y 

en el campo. Se identificó que las empresas buscan, con sus estrategias de dominación, 

utilizando principalmente sus capitales financieros y culturales, ampliar sus competencias en 

las comunidades. Vale y Suzano explotar las debilidades económicas de los colonos y los 

manipuladores de coco, para establecer una representación que refuerza sus poderes 

corporativos. En relación a los colonos y a los manipuladores de coco, es de destacar que se 

debe fortalecer a las luchas políticas, jurídicas y, sobre todo, simbólico, considerando que se 

identificaron importantes manifestaciones de resistencia a las estrategias de negocio. Se 

comprobó que, mientras que no hay compromiso del Vale y la Suzano en la aplicación de 

estrategias de dominación, las comunidades han iluminado en sus prácticas las esencias de 

resistencia cotidiana en defensa de sus derechos. 

 

Palabras-clave: Creencias de Desarrollo. Capital Simbólico. Revolución Simbólica. Redes 

Antidisciplina. 
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INTRODUÇÃO 
  

  

O início da década de 1980 é considerado como um marco para a história social e 

ambiental da Amazônia maranhense. A criação do Programa Grande Carajás (PGC) foi 

primordial para estas mudanças, marcadas pela intensa exploração das riquezas naturais, do 

acelerado crescimento da densidade populacional, e pela consequente ampliação das 

disparidades socioeconômicas entre as populações que ocuparam esta região. De um lado 

fazendeiros e empresários apoiados pelas políticas de ocupação do governo, de outro, 

trabalhadores compelidos às agruras do cotidiano marcado pelo descumprimento de direitos.  

Passam-se as décadas, mas os processos de exploração sociais e econômicos, bem como 

suas repercussões na realidade das populações locais, permanecem. Mesmo que as 

características da região tenham se “alterado”, pois as “elites econômicas” divulgam 

cotidianamente o quanto foi “desenvolvida” esta região, os alicerces dos poderes que 

fundamentam a realidade social permanecem. As classes agropecuárias, empresariais e 

políticas, respondem às críticas de alguns movimentos que reprovam este modelo tradicional 

de “enriquecimento”, tentando se exaltar como os “propulsores econômicos” da região. Em 

contrapartida, persistem as pressões contra as populações relegadas por essas “benesses”, que 

“devem” se adaptar à realidade de favorecimento das grandes empresas; além disso, os 

trabalhadores devem transpor cotidianamente diversas barreiras políticas e econômicas para a 

manutenção das suas atividades básicas de convivência e de subsistência.  

Mesmo diante desta complexidade, sempre considerei insatisfatório para um professor 

de Geografia, apenas observar todo este processo, e embasar minha crítica apenas com 

pesquisas de outros autores, ou sobre outras regiões brasileiras e estrangeiras. Durante as 

minhas aulas em campo com os estudantes do IFMA/Açailândia, me chamou a atenção que 

algumas empresas realizavam serviços estruturais em algumas comunidades. Eram bibliotecas, 

melhorias de estradas vicinais, patrocínios de eventos, “doação” de equipamentos de produção, 

dentre outros. Isso me inquietou, pois demonstrava uma estranha aproximação entre grupos 

sociais com históricos, bases ideológicas, e práticas destoantes. Com a entrada no PPGDSTU 

(NAEA/UFPA), percebi que seria uma ótima possibilidade para aprofundar meus 

conhecimentos sobre estas preocupantes relações. 

Para analisar/interpretar estes processos, foram selecionadas duas relações entre 

empresas e comunidades: a relação entre os trabalhadores rurais do assentamento Francisco 

Romão e a mineradora Vale S/A, e entre as quebradeiras de coco da Reserva Extrativista Ciriáco 
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e a indústria Suzano Papel e Celulose S/A. Contaram como indicadores positivos para a seleção 

destes agentes: facilidade no contato com os representantes dos quatro agentes; a possibilidade 

de entrada nas comunidades; o acesso aos agentes do Estado, para obter informações relevantes 

sobre as comunidades e sobre as empresas; a facilidade de interlocução com as áreas de 

responsabilidade social das empresas; e a complexidade e representatividade dos dois processos 

de relação. 

Ao ler e avaliar estes critérios de escolha destes agentes, pode-se presumir que são 

muitas as ligações entre os agentes e este pesquisador. Mas, como citado anteriormente, foram 

muitos anos em contado com as comunidades rurais; além disso, foram muitas as “visitas 

técnicas” em áreas empresariais, principalmente no entreposto da mineradora Vale, e nas áreas 

de plantio de eucalipto da Suzano. Além disso, o Assentamento Francisco Romão e a RESEX 

Ciriáco foram, nos últimos anos, importantes territórios de conscientização sobre a realidade 

dos trabalhadores rurais desta região. Com isso, duas etapas de grande importância foram 

definidas: o problema foco da pesquisa; e os grupos sociais participantes. 

Compreendendo a importância do aprofundamento das análises/interpretações que se 

realizariam durante os estudos necessários nessa etapa, busquei o embasamento teórico-

metodológico que melhor alicerçaria a complexidade do tema. A partir da análise de diversas 

teorias, e com o primordial apoio de orientação da professora Edna Castro, cheguei à “Teoria 

dos Campos” de Pierre Bourdieu. Esta teoria contribui para identificar as empresas e as 

comunidades como agentes, na compreensão mais bourdiesiana do conceito; focalizando nas 

estratégias adotadas pelos agentes. 

Espera-se que esta tese contribua para esclarecer duas dimensões destas relações entre 

corporações empresariais e comunidades rurais: primeiro, ampliar o debate sobre as estratégias 

empresariais na relação com os trabalhadores rurais das cercanias dos seus aparatos logísticos, 

industriais e “florestais”; e acrescentar análises sobre as repercussões das ações empresariais 

nos cotidianos comunitários. 

 

Contextualização e problematização do objeto da pesquisa 

 

Considerando o contexto acima, tem-se uma ideia do contexto socioeconômico em que 

se encontram os agentes selecionados para as análises desta tese. Identifiquei dois grupos 

antagônicos: as grandes empresas multinacionais (Vale e Suzano), fortalecidas pelos incentivos 

econômicos e institucionais do poder público, utilizando seus capitais e seus poderes numa 
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relação com comunidades rurais; e os assentados e as extrativistas, submetidos à falta de 

orientação técnica, e à redução dos financiamentos públicos para o exercício das suas atividades 

produtivas. Estas relações são estabelecidas em momentos de crescimento da logística 

corporativa, como a Duplicação da Estrada de Ferro Carajás (DEFC)1, e a ampliação da matriz 

da monocultura do eucalipto; que são atividades econômicas que repercutem nos cotidianos do 

Assentamento Francisco Romão e da RESEX Ciriáco.  

Em todos os meios de comunicação são destacados os “grandes benefícios” com a 

DEFC, e com a instalação da fábrica da Suzano em Imperatriz. A população local é persuadida 

a aprovar estes grandes projetos de “desenvolvimento econômico”, visto que as pressões 

políticas, econômicas e sociais calcam as intensões dos trabalhadores de desarmonizar todo este 

aparato elaborado para a ampliação do poder da mineradora e da silvicultora. Enquanto veem-

se relegados aos pequenos investimentos paliativos, as comunidades rurais acompanham os 

trens e as carretas repletas das riquezas extraídas com todo o apoio do Estado. E há um certo 

entendimento entre as organizações de apoio aos movimentos sociais, e de parte dos 

pesquisadores que atuam nestas áreas, de que vem ocorrendo uma redução das resistências 

comunitárias contra as ações empresariais. 

Na Figura 01 há uma ilustração disponibilizada originalmente no “Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA) da área de implantação do Projeto Florestal da Suzano, na região de Porto 

Franco, Maranhão” (SUZANO, 2010). Esta demonstra a Unidade de Conservação (UC) 

RESEX Ciriáco nesta área de influência do empreendimento florestal. Já na Figura 02, há uma 

representação cartográfica da proximidade da DEFC com a agrovila do Assentamento 

Francisco Romão (AFR)2. A agrovila do AFR localiza-se a menos de 200 metros da EFC; a 

Ciriáco está a mais de 30 quilômetros da indústria da Suzano, mas as carretas da silvicultora 

trafegam diariamente nas proximidades da RESEX. Dois fatores importantes para a percepção 

comunitária dos poderes das duas corporações. 

As duas ilustrações demonstram que estes grandes empreendimentos empresariais, 

desde as etapas de planejamento, já previam a possibilidade de intensificação de relacionamento 

com estas comunidades rurais. E estas relações entre estes agentes são o foco das análises e 

interpretações desta tese. 

 

                                                           
1 A Vale denomina apenas como “expansão” e não como duplicação. Mas o que está em construção é de fato uma 

duplicação da EFC. 

 
2 A área de influência da Suzano foi ampliada com a compra da “Vale Florestar”; processo que será detalhado no 

item 2.5. Sobre a proximidade entre a EFC e a agrovila do Assentamento Francisco Romão, figuras 

complementares foram incluídas no item 2.4. 
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Figura 1. Mapa demonstrando a Área de influência dos empreendimentos da Suzano. 

 
Fonte: STCP (2010 apud SUZANO, 2010). Modificada pelo autor. 

 

 

            Figura 2. Representação cartográfica demonstrando a proximidade entre a duplicação da EFC e a 

comunidade do assentamento Francisco Romão.

 
   Fonte: Vale (2012). Modificada pelo autor. 
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A Figura 03 possibilita uma maior compreensão do contexto regional em que os agentes 

estão localizados. As comunidades do Assentamento Francisco Romão (AFR) e da RESEX 

Ciriáco localizam-se, respectivamente, nos municípios maranhenses de Açailândia e 

Cidelândia. A fábrica da Suzano foi instalada em Imperatriz (MA), importante centro regional 

da Amazônia maranhense. Uma “Unidade Operacional” da mineradora Vale funciona do 

“Distrito Industrial de Piquiá” em Açailândia, onde são instalados os principais escritórios de 

relacionamento da empresa com as comunidades da região, a cerca de 8 quilômetros do núcleo 

urbano açailandense, e a cerca de 50 quilômetros da agrovila do AFR. 

O problema tratado nesta tese é entender a relação entre as empresas Vale S/A e Suzano 

Papel Celulose S/A, com as respectivas comunidades rurais do assentamento Francisco Romão, 

em Açailândia, e da Reserva Extrativista do Ciriáco, em Cidelândia; bem como 

analisar/interpretar as repercussões destas nos cotidianos comunitários, e nas formas de atuação 

corporativa diante dos assentados e das quebradeiras de coco. 

A partir do exposto, destaca-se que esta pesquisa de tese busca responder aos seguintes 

questionamentos norteadores:  

1. Quais as características das relações entre as empresas multinacionais Vale e 

Suzano, e os trabalhadores (as) do Assentamento Francisco Romão e da RESEX 

Ciriáco, respectivamente? Como elas são estabelecidos? 

2. Quais são as estratégias utilizadas pelas empresas e pelos trabalhadores rurais nestas 

relações? Como elas são aplicadas? 

3. Quais são as repercussões das estratégias aplicadas pelos agentes nestas relações? 

Como elas influem nos cotidianos dos assentados e das quebradeiras de coco?  

 

A hipótese que norteou esta pesquisa é a de que as empresas, na busca pela ampliação 

dos seus aparatos logísticos, florestais e industriais, aplicam estratégias para se estabelecerem 

dominantes diante das comunidades rurais, e direcionadas para a aprovação dos seus 

investimentos na DEFC e na ampliação da monocultura do eucalipto. Para esta aprovação a 

Vale e a Suzano visam uma “licença social” dos seus empreendimentos; e aplicam seus capitais 

financeiro e cultural para a realização de serviços estruturas nos territórios comunitários. Estes 

serviços são aceitos pelos assentados e pelas quebradeiras de coco, resultando numa redução 

das resistências comunitárias à atuação destas duas empresas nos seus territórios, ou nas 

proximidades destes. 
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          Figura 3. Mapa indicando a localização dos principais agentes pesquisados nesta tese. 

 
Fonte: Castro e Rodrigues (2016). 
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A partir deste enunciado, tem-se que o objetivo geral desta tese é disponibilizar uma 

análise/interpretação das relações entre empresas multinacionais e comunidades rurais da 

Amazônia maranhense. Para cumprir este objetivo, como já mencionado anteriormente, foram 

selecionadas as relações entre a empresa Vale S/A e os assentados do Assentamento Francisco 

Romão (Açailândia); e entre a empresa Suzano Papel e Celulose S/A e as quebradeiras de coco 

babaçu da Reserva Extrativista do Ciriáco (Cidelândia). Isto posto, tem-se como objetivos 

específicos:  

- apresentar análises/interpretações sobre as estratégias da Vale e da Suzano na relação 

com as comunidades rurais; 

- demonstrar como os assentados e as quebradeiras de coco avaliam as estratégias da 

Vale e da Suzano, e como estes comunitários agem diante das ofensivas empresariais; 

- apresentar uma análise sobre as repercussões das estratégias empresariais nos 

cotidianos comunitários. 

 

Pressupostos teórico-metodológicos 

 

 A relação entre empresas e comunidades é objeto de estudos em diversas áreas do 

conhecimento, sendo que a maioria destes trata da análise de conflitos socioambientais, ou até 

mesmo dos danos causados pelas empresas. Há ainda pesquisadores que se debruçam sobre as 

influências empresarias no cotidiano das comunidades (NÓBREGA, 2016; OLIVEIRA, LIMA 

E MONTEIRO, 2011; PÉRES E GONÇALVES, 2012; SILVA, RIBEIRO JUNIOR e 

SANT’ANA JUNIOR, 2011; VEIGA, PORRO e MOTA, 2011; MARIN E CASTRO, 2009; 

ZHOURI, 2005).  

No caso desta tese, o foco inicial era apenas compreender como as empresas Vale e 

Suzano atuavam estrategicamente, com a finalidade de reduzir relações conflituosas com as 

comunidades próximas aos seus empreendimentos. Mas, observei que havia um contexto mais 

complexo, e que exigiria maior detalhamento nas análises e interpretações. 

 Nas primeiras observações em campo, e nos primeiros contatos com as lideranças 

comunitárias ou com os representantes das empresas, percebi que tratavam-se de relações que 

influíam muito nos cotidianos comunitários; e que eram estrategicamente pensadas pelos 

representantes empresariais. A identificação das influências foi mais perceptível durante o 

levantamento das características peculiares, tanto dos agentes, quanto das relações 

estabelecidas e das estratégias adotadas.  
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Observei que não se tratava de uma relação inteiramente pacífica, mas que não era de 

grandes conflitos. Não se tratava de empresas totalmente “benfeitoras”; nem podia-se 

caracterizar as comunidades como passivas às ações empresariais. O que antes seria analisado 

numa visão de ação estratégica empresarial, fator que permaneceu, percebi a importância de 

considerar as comunidades como agentes importantes do processo. Isto considerando-se que os 

assentados e as quebradeiras de coco também se utilizavam de ações estratégicas para 

concretizar seus anseios. 

Adotei como principal base teórica e metodológica a Teoria dos Campos de Pierre 

Bourdieu, selecionada considerando o entendimento de que as relações entre determinados 

agentes são pautadas em lutas; e, que são produzidas dentro de um campo, guiando as 

estratégias a serem utilizadas pelos agentes (BOURDIEU, 2005; 2001; 1989). Realizei 

significativas complementações teórico-metodológicas, considerando as análises dos dados, as 

informações e os acontecimentos ligados às relações entre as empresas e as comunidades.  

Sabe-se que existem as teorias dos “campos organizacionais” de DiMaggio e Powell 

(1983) e a de “jogos” desenvolvida por Axelrod (2010). Estas também foram analisadas para 

possível aplicação ou complementação da base teórica de Pierre Bourdieu. Ainda assim, 

considerei as análises realizadas por Castro (2015) e Zhouri (2005), ao relacionar o 

entendimento de campos com as situações de conflitos sociais e ambientais. Este entendimento 

ampliou a minha avaliação de que a teoria dos campos era a melhor para as análises a serem 

realizadas, considerando-se principalmente que:  

 
[...] o campo é entendido como o locus do conflito entre sujeitos sociais que disputam 

a legitimidade de certas concepções e ações a partir do domínio de um capital 

específico; e o habitus se refere a um conjunto de disposições estruturadas e 

estruturantes do campo. Remete, assim, à trajetória de socialização dos sujeitos e o 

conjunto de valores, crenças, ética, entre outras, que orientam as escolhas e, portanto, 

as suas ações. (ZHOURI, 2005, p. 02). 

[...] o campo, como dimensão teórico-metodológica e relacional, que permite 

interpretar a produção dos sentidos a partir dos lugares que os agentes ocupam nas 

relações sociais que conformam um determinado campo. (CASTRO, 2015, p. 226). 

 

Como visto nas citações acima, é importante considerar três principais conceitos de 

Pierre Bourdieu nestas análises: o de campo; o de capital; e o de habitus. Iniciando-se sobre a 

base teórica dos campos, tem-se que estes são apresentados como “[...] espaço de relações 

objetivas [...]” (BOURDIEU, 1989, p. 81), onde “[...] um campo é um campo de forças, e um 

campo de lutas para transformar as relações de forças.” (BOURDIEU, 2011, p. 38).  
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Dentre as análises realizadas nas primeiras etapas desta pesquisa, analisei: a “essência 

do campo”, que diz respeito ao estudo do histórico deste (BOURDIEU, 1989); dos “efeitos de 

campo”, que são pressões exercidas sobre as ações dos agentes, dependendo dos capitais 

disponíveis (BOURDIEU, 2005); e das “forças do campo”, que são forças que tendem a orientar 

os agentes, a atuarem para manterem-se em suas posições, ou subvertê-las (BOURDIEU, 2005). 

Além disso, analisei o nomos das duas relações, pois Bourdieu (2001) destaca que este “[...] 

trata em geral de ‘lei’, mas que seria preferível verter por ‘constituição’, que lembra melhor o 

ato da instituição arbitrária.”. Realizei estas análises considerando as entrevistas com as 

lideranças das comunidades, com os representantes das empresas, além da análise dos 

documentos cedidos por ambos3.  

A partir destes primeiros resultados, analisei a “crença” (BOURDIEU, 2011) das duas 

relações. Sobre ela Pierre Bourdieu traz importantes considerações, destacando-se: “O 

pertencer ao campo assenta-se em uma crença que ultrapassa as oposições constitutivas das 

lutas que nele se travam.” (BOURDIEU, 2011, p. 87); “Adesão tácita ao nomos. Está na raiz 

do envolvimento no jogo do campo.” (BOURDIEU, 2001, p. 58); “[...] é construída numa lógica 

além das simples palavras; está relacionada a uma necessidade que a faz sustento de um 

campo.” (BOURDIEU, 1989, p. 46);  

O segundo conceito norteador destas análises, o de capital, foi importante para 

analisar/interpretar os fatores que influem nas estratégias adotadas pelos agentes. Com isso, 

busquei compreender como as comunidades e as empresas se utilizavam dos seus capitais nos 

jogos e nas lutas. Neste sentido, Bourdieu (1999) cita que o capital está relacionado a um 

trabalho acumulado tanto nas formas materializadas, quanto em suas formas incorporadas, que 

é apropriado por um agente ou por um grupo de agentes, que “[...] los capacita para apropriarse 

de la energia social em la forma de trabajo vivo e reificado.”4 (op. cit. p. 05).  

 De acordo com Pierre Bourdieu existem diversos tipos de capital: o capital cultural; o 

capital financeiro ou econômico; o capital jurídico; o capital organizacional; o capital político; 

o capital tecnológico; o capital social; e o capital simbólico (BOURDEIU, 2011; 2005; 2001; 

1999; 1998b; 1996b; 1989). Mas, segundo Bourdieu (2011) cada um destes tipos de capital está 

diretamente relacionado a um campo, tendo os mesmos limites de eficácia e de validade.  

                                                           
3 Estes documentos são descritos no Quadro 04. 

 
4 “[...] os capacita para se apropriarem da energia social em forma de trabalho vivo e reificado.” (BOURDIEU, 

1999, P. 05). Tradução nossa.  
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Tendo considerações teóricas citadas, iniciei uma aplicação de todos os capitais ao que 

seriam os campos específicos tratados nesta tese. A partir das análises em campo, observei que 

os capitais financeiro, simbólico e social5 tinham maior aplicação, devido à importância de cada 

um destes três para a elaboração e aplicação das estratégias adotadas pelos agentes. O primeiro 

e o segundo, pelas empresas; o segundo e o terceiro pelas comunidades (No Quadro 01 tem-se 

uma breve descrição conceitual destes capitais). Entendido este processo, aprofundei na análise 

da estrutura dos campos. 

 

Quadro 1. Conceituação dos capitais financeiro, social e simbólico, segundo Pierre Bourdieu. 

Capital Financeiro Capital Social Capital Simbólico 

Pode se manifestar na forma 

de dinheiro ou em direito de 

propriedade.4 

Sempre há uma ligação deste com os 

capitais financeiro e cultural.5 

Reside no controle de recursos 

simbólicos sobre o conhecimento e 

o reconhecimento como exemplo da 

imagem da marca de uma entidade 

ou empresa.2 

Através deste capital podem 

ser obtidos diferentes tipos de 

capital, mas a custa de 

esforços de transformação 

que variam de acordo com o 

campo em que se encontra.4 

A reprodução do capital social 

também é tributária do trabalho de 

sociabilidade, série contínua de 

trocas onde se afirma e se reafirma 

incessantemente o reconhecimento.5 

Os capitais jurídico6 (autoridade e 

implantação das leis) e político1 

(reputação) são importantes para o 

fortalecimento deste.  

É predisposto a funcionar 

como capital simbólico.4 

 

Possibilita que certos bens e serviços 

sejam acessados em virtude da rede 

de relações estabelecida pelo capital 

social do agente.4 

Assegura formas de dominação que 

envolvem a dependência perante os 

que ele permite dominar.3 

Somado ao capital cultural 

tem significativa importância 

para construção do espaço 

social.6 

É o conjunto de recursos atuais ou 

potenciais que estão ligados à posse 

de uma rede durável de relações mais 

ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento e de inter- 

reconhecimento ou, em outros 

termos, à vinculação a um grupo.5 

O capital simbólico não constitui 

uma espécie particular de capital, 

mas justamente aquilo em que se 

transforma qualquer espécie de 

capital quando é desconhecida 

enquanto capital, ou seja, enquanto 

força, poder ou capacidade de 

exploração, portanto reconhecida 

como legítima.3 

 

Existem bens e serviços que 

podem ser acessados apenas 

com o capital financeiro.4 

O volume deste capital depende da 

extensão da rede de relações que se 

pode efetivamente mobilizar, e do 

volume do capital que é posse 

exclusiva de cada um aos quais está 

ligado.5 

É uma propriedade qualquer 

percebida pelos agentes cujas 

categorias de percepção são tais que 

eles podem entendê-las e 

reconhecê-las, atribuindo-lhes 

valor.6 

Fonte: Elaborado a partir das obras de Bourdieu (1. 2011; 2. 2005; 3. 2001; 4. 1999; 5. 1998b; 6. 1996b). 

 

A estrutura dos campos é definida pelas distribuições desiguais dos capitais 

(BOURDIEU, 2001), influenciando na tomada de decisão e nas estratégias dos agentes 

                                                           
5 A respeito do capital social, é importante citar que estudei os escritos de autores como Elionor Ostrom (2000; 

1993), Robert Putnam (1995) e James Coleman (1988). Estes se destacam como os que elaboram os fundamentos 

teóricos deste tipo de capital de maneiras fundamentalmente diferenciadas da análise realizada por Pierre Bourdieu.  
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(BOURDIEU, 2005). As tensões entre agentes em posições diferentes no campo (BOURDIEU, 

1996b), e as leis de funcionamentos destes (BOURDIEU, 1974) também fazem parte do estudo 

destas estruturas. O volume e a estrutura dos capitais é que definem a posição e a importância 

dos agentes em um campo, como salienta Bourdieu (1989). 

Em relação ao terceiro conceito, o de habitus, cito que, apesar da complexidade deste, 

e da necessidade de análises aprofundadas das duas relações em destaque nesta tese, a 

interpretação destas características foi de grande valia. Considerei que, para fazer parte de um 

campo, os agentes são levados a adotar o habitus deste (BOURDIEU, 2001). Se trata do que 

Bourdieu (1999, p. 58) denomina de “[...] la intervención del habitus, como una capacidad 

cognitiva socialmente constituída.”6 

 É importante saber que o habitus não se relaciona com reações imediatas, mas sim às 

respostas pensadas de acordo com a situação em que o agente esteja envolvido.  “O habitus é 

essa espécie de senso prático do que se deve fazer em dada situação [...]” (BOURDIEU, 1996b, 

p. 34). Para Pierre Bourdieu (2005, p. 20) ele “[...] é a inércia, rastro de sua trajetória passada, 

que os agentes opõem às forças imediatas do campo, e que faz com que suas estratégias não 

possam ser deduzidas diretamente nem da posição nem da situação imediatas.”  

 Com o aprofundamento dos estudos bibliográficos sobre o habitus, identifiquei outros 

autores, com destaque para Norbet Elias (1998a; 1998b; 1994). Mas novamente ressalto a 

escolha pela compreensão de Bourdieu, considerando que Elias trabalha este conceito como 

sendo uma “segunda natureza”, sem considerar o que Bourdieu denomina de campo e as suas 

estruturas. Mas as contribuições dadas por Wacquant (2009; 2003) foram de grande valia, 

acrescentando que o habitus pode ser analisado a partir de estudos metódicos e de observações 

empíricas; o que amplia a capacidade de compreensão dos campos considerados nesta tese. 

 Ao tratar o campo como um espaço de relações baseadas em lutas com forças 

desigualmente distribuídas entre os agentes, entra em destaque o conceito de “estratégias” e as 

suas aplicações. Na maioria dos casos as estratégias são pensadas e elaboradas “[...] na e por 

meio das lutas internas de cada grupo de agentes [...]” (BOURDIEU, 1989, p. 93), tendo-se as 

suas aplicações para possibilitar a existência do grupo. Além disso, as estratégias são adotadas 

para lograr êxito em pelo menos duas possibilidades a serem alcançadas pelos agentes em 

posições distintas, que como se sabe, detêm diferentes estruturas de capitas, como cita Bourdieu 

(1996b, p. 112): “[...] seja a conservar, seja a transformar a estrutura dessa distribuição, logo, a 

perpetuar as regras do jogo ou a subvertê-las.”. 

                                                           
6 “[...] a intervenção do habitus, como uma capacidade cognitiva socialmente construída.” (BOURDIEU, 1999, p. 

58). Tradução nossa. 
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 As estratégias utilizadas pelos agentes estão baseadas no que Bourdieu denomina de 

“poderes”; pois “[...] os agentes têm poderes (definidos pelo volume e pela estrutura de seu 

capital) bastante desiguais.” (BOURDIEU, 2001, p. 41). Há diversos poderes aplicáveis de 

acordo com as necessidades estratégicas do campo no qual o agente está inserido. Dentre os 

poderes citados por Pierre Bourdieu, destacam-se: o poder absoluto; o poder estrutural; o poder 

político; o poder material (BOURDIEU, 2005; 2001; 1989); e tem-se o poder simbólico, 

considerado como “[...] forma irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras formas de 

poder.” (BOURDIEU, 1989, p. 72).  

 Após as primeiras análises em campo, constatei que as empresas e as comunidades se 

utilizavam dos seus principais capitais para fortalecer poderes específicos; e estes poderes 

exerciam uma grande influência nas estratégias adotadas. Considerando-se também que, devido 

à complexidade da relação, os capitais eram utilizados para estruturar diferentes poderes 

importantes na execução das estratégias dos representantes empresariais e dos comunitários, 

que se pautavam nas relações estabelecidas, principalmente o poder simbólico.  

O discurso, considerando-se uma análise sociológica, passou a ter destaque nesta tese. 

Considerei que, como destaca Bourdieu (1989), o discurso é uma das principais formas de 

expressar suas visões e aspirações diante da realidade construída, tornando-se uma estratégia 

importante na relação entre agentes.  

Relacionando com a teoria sobre campos, Bourdieu (1991a, p. 137) destaca que todo 

discurso é “[...] the product of a compromise between na expressive interest and a censorship 

constituted by the very structure of the field in which the discourse is produced and circulates.”7 

E complementa ainda que nos discursos, “[...] the use of language, the manner as much as the 

substance of discourse, depends on the social position of the speaker, which governs the access 

he can have to the language of the institution [...]”8 (BOURDIEU, 1991b, p. 109).  

Como se observa, Pierre Bourdieu apresenta o discurso como uma das estratégias de 

luta nos campos. Através dele os agentes podem “[...] assegurar o domínio simbólico dos 

princípios praticamente dominados do habitus de classe.” (BOURDIEU, 1983a, p. 48). Para 

Bourdieu há o seguinte movimento estratégico de uso do discurso (Figura 04): 

 

                                                           
7 “[...] o produto de uma relação de compromisso entre um expressivo interesse e uma censura constituída pela 

própria estrutura do campo no qual o discurso é produzido e circula.” (BOURDIEU, 1991a, p. 137). (Tradução 

nossa). 

 
8 "[...] o uso da linguagem, a forma do conteúdo do discurso, depende da posição social do alto-falante, que regula 

o acesso, ele pode ter a linguagem da instituição [...]" (BOURDIEU, 1991b, p. 109). (Tradução nossa).  
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Figura 4. Processo de uso do discurso como estratégia. 

 

  Fonte: Bourdieu (1991b; 1989). Elaborado pelo autor. 

 

 Como citado, a principal base teórico-metodológica para análises da relação entre as 

empresas e as comunidades selecionadas foi a Teoria dos Campos de Pierre Bourdieu. Mas, 

além disso, adotei os procedimentos técnico-metodológico descritos a seguir. 

 

Procedimentos técnico-metodológicos 

 

 

 Os procedimentos metodológicos que adotei nesta tese seguem o entendimento do 

pluralismo metodológico apresentado por Santos (1989, p. 83), que considera possível a 

implementação dos "[...] métodos qualitativos e os quantitativos e a articulação de várias 

técnicas de investigação [...]"; e esta pesquisa é exploratória (GIL, 2008, p. 38). Em relação às 

análises qualitativas, apliquei os procedimentos propostos por Bauer e Gaskell (2003), com 

destaque para a construção do corpus, para cuidados na elaboração do questionário/base e das 

entrevistas, e ainda para as análises dos documentos.  

A variável tempo situa-se principalmente no período a partir de 2010, quando são 

iniciadas as obras de duplicação da Estrada de Ferro Carajás. Também neste ano a Suzano Papel 

e Celulose S/A recebeu sua licença de atividade industrial da Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Naturais (SEMA). Alguns fatos ocorridos antes de 2010 são citados, mas 

são considerados de maior relevância os que ocorreram a partir de 2010, considerando-se que 

os dois empreendimentos recebem maior visibilidade, e iniciam suas ações a partir deste ano. 

Realizei entrevistas estruturadas, entrevistas não-estruturadas (GIL, 1996) e focalizadas 

(MARCONI; LAKATOS, 2003).  Participaram destas os assentados e as quebradeiras de coco 

babaçu, conforme Quadro 3, onde também há uma explicação sobre a quantidade e os critérios 

utilizados para a realização das entrevistas; bem como para a aplicação dos questionários. 

Ambos foram realizados nas próprias comunidades, destacando-se os seguintes temas: visão do 

comunitário sobre a empresa; como é percebida a atuação da empresa na comunidade; como o 
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comunitário avalia a relação entre a empresa e a comunidade. O mesmo procedimento foi 

utilizado na RESEX Ciriáco9.  

As entrevistas com os comunitários foram realizadas no momento da aplicação do 

questionário/base (Apêndices 01 e 02).  No AFR realizei as entrevistas entre os dias 18 e 20 de 

agosto de 2016; na Ciriáco ocorreram nos dias 29 e 30 de agosto de 2016. Visitei as 

comunidades para entrevistas com as lideranças, bem como observações participantes, que 

ocorreram em junho de 2015, novembro de 2015, outubro de 2016, e julho e novembro de 2017 

nas duas comunidades. Todas as questões referentes à pesquisa foram apresentadas aos 

entrevistados, conforme o Apêndice 03. 

 

Quadro 2. Quantidade de participantes das entrevistas e dos questionários. 

Comunidade Quantidade Critérios 

Francisco Romão 50 (26 mulheres e 24 

homens). 

- Assentados que participam, que 

participam esporadicamente, ou que não 

participam das reuniões na comunidade, em 

destaque as de negociação com a Vale; 

- Equiparação entre homens e mulheres. 

RESEX Ciriáco 14 (Todas mulheres). - Quebradeiras de coco que participam 

ativamente dos projetos com a Suzano; 

- Quebradeiras que têm suas atividades 

produtivas realizadas exclusivamente no 

território da RESEX. 

Fonte: o autor. 

 

Não foi possível aplicar estas técnicas com todas as famílias e/ou todos os atores 

envolvidos na relação com as empresas. A Ciriáco tem em torno de 40 quebradeiras, segundo 

informações da direção da reserva vinculada ao ICMBio; e o Francisco Romão tem 102 

famílias, segundo informações da associação da comunidade. Considerando-se estes contextos, 

utilizei as técnicas de amostragem classificadas como “estratificada”, “por tipicidade” e “por 

cotas” (MARCONI; LAKATOS, 2003; GIL, 1996), que somadas deram mais confiabilidade às 

informações e dados coletados. Analisei referências bibliográficas que destacam o cotidiano e 

as formas de atuação, tanto dos assentados, quanto das quebradeiras de coco. Em destaque cito 

o uso do processo de coleta e análise de narrativas, como demonstrado em Marin e Castro 

(1999). 

Ainda em relação à quantidade de entrevistas e/ou questionários aplicados, considerei o 

que destaca Nogueira (2001), ao citar que a quantidade elevada não é importante, e sim a 

representatividade de cada indivíduo participante da pesquisa. Este entendimento foi o mesmo 

adotado junto aos representantes das empresas, onde priorizei os funcionários diretamente 

                                                           
9 A autorização do SISBIO consta nos Anexo 01 (Este substitui os liberados para os anos de 2015 e 2016). 
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relacionados com as ações de responsabilidade social e de relacionamento com as comunidades. 

No Quadro 04 apresento as variáveis consideradas neste estudo, bem como os respectivos 

materiais utilizados.  

 

Quadro 3. Variáveis da pesquisa e respectivas especificações. 

ESTRATÉGIAS DE RELAÇÃO 

Categoria de análise: ESTRATÉGIAS EMPRESARIAIS 

Variável Especificação  Materiais de análise Quantificação/ 

Qualificação 

Recursos investidos pela 

empresa na comunidade. 

- Valores investidos nas 

comunidades pelas empresas; 

 

- Objetivos de cada 

investimento. 

- Relatórios 

disponibilizados pelas 

empresas; 

 

- Informações das 

comunidades e do Estado 

(prefeituras, INCRA ou 

ICMBio). 

 

- Em reais; 

 

- Análise dos 

relatórios, dos contratos 

e das informações 

cedidas pelas empresas. 

Recursos investidos pelo 

Estado na comunidade. 

 

- Valores investidos nas 

comunidades pelo Estado; 

 

- Objetivos de cada 

investimento. 

- Relatórios 

disponibilizados pelo 

INCRA, prefeituras e 

ICMBio; 

 

- Relatórios e informações 

das comunidades. 

- Em reais. 

 

- Análise dos 

resultados destes 

investimentos, e como 

estes influem na relação 

da comunidade com a 

empresa. 

 

 

 

 

 

 

Estabelecimento de 

referenciais simbólicos. 

- Uso de ritos de 

instituição/organização, dos 

elementos arquitetônicos e 

das imagens como símbolos 

para estabelecimento de uma 

representação positiva diante 

das comunidades;  

 

- Ampliação da capacidade de 

permanência empresarial nos 

territórios comunitários; 

 

- Ampliação dos poderes 

empresariais a partir do 

estabelecimento dos 

referenciais simbólicos 

positivos; 

 

- Atas das reuniões das 

comunidades com as 

empresas; 

 

- Identificação dos 

principais símbolos 

representacionais 

empresariais; 

 

-  Análise dos contratos de 

convênios entre as 

empresas e as 

comunidades, para 

execução das obras; 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

empresas e das 

comunidades; 

 

- Identificação das 

aplicações das 

reuniões e dos ritos 

utilizados nestas para 

estabelecimento de 

uma simbologia 

empresarial positiva; 

 

- Levantamento das 

características dos 

contratos que 

evidenciam a busca 

pela ampliação dos 

poderes empresariais; 

 

Categoria de análise: ESTRATÉGIAS COMUNITÁRIAS 

Variável Especificação  Materiais de análise Quantificação/ 

Qualificação 

Reconhecimento, inter-

reconhecimento e 

homogeneidade objetiva 

entre os comunitários. 

- Reconhecimento da 

comunidade como um agente 

ativo nos movimentos; 

 

- Inter-reconhecimento dos 

comunitários como partícipes 

de uma comunidade legítima; 

- Atas das reuniões 

realizadas pela 

comunidade; 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

comunidades; 

- Análise de como são 

estabelecidas as 

relações entre os 

trabalhadores, e destes 

com as lideranças  

e ... 

Continua... 
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- Homogeneidade na 

avaliação da ação das 

empresas na comunidade; 

 

- Homogeneidade na ação da 

comunidade perante as 

empresas; 

 

- Capacidade das 

comunidades de aplicarem 

estratégias de investimento, 

sejam elas individuais e/ou 

coletivas, que fortaleçam seus 

poderes delegados. 

 

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos trabalhadores 

assentados (Ass. 

Francisco Romão) e 

quebradeiras de coco 

babaçu (RESEX 

Ciriáco). 

 

... continuação. 

 

... organizações da 

comunidade, como por 

exemplo, as 

associações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ligações permanentes e 

úteis entre os 

comunitários 

- Capacidade de realização do 

trabalho tributário de 

sociabilidade; 

 

- Rendimento do trabalho de 

acumulação e manutenção do 

capital social. 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

comunidades;  

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos assentados e as 

quebradeiras de coco 

babaçu. 

 

- Eventos realizados na 

comunidade; 

 

- Receptividade dos 

eventos; 

 

- Avaliação dos 

eventos; 

 

 

Redes de relações das 

comunidades 

 

- Capacidade de mobilização 

de agentes; 

 

- Capacidade de agregação 

dos capitais dos agentes 

mobilizados; 

 

- Capacidade das 

comunidades de utilizarem 

“atos de instituição” que 

ampliem ou fortaleçam a rede 

de relações; 

 

- Capacidade das 

comunidades de aplicarem 

estratégias de investimento, 

individuais e/ou coletivos, 

que fortaleçam suas redes de 

relação. 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

comunidades;  

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos os assentados e as 

quebradeiras de coco 

babaçu; 

 

- Entrevistas aos 

representantes dos 

agentes parceiros das 

comunidades. 

- Análise dos 

mecanismos de 

mobilização utilizados 

pelas comunidades e os 

resultados destes sobre 

a rede de relações de 

cada uma delas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Concentração do capital 

social nas lideranças. 

- Capacidade de regulação 

dos mecanismos de 

distribuição do capital social; 

 

- Capacidade das lideranças 

de concentrar este capital 

através da delegação e da 

representação; 

 

- Capacidade de obter lucros 

para a comunidade utilizando 

o capital delegado; 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

comunidades;  

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos assentados e as 

quebradeiras de coco 

babaçu; 

 

- Entrevistas aos 

representantes dos 

agentes parceiros das 

comunidades; 

- Estudo das maneiras 

utilizadas pelas 

lideranças para 

atuarem junto às 

comunidades; 

 

- Análise das formas de 

concentração do 

capital social nas 

lideranças, e os usos 

feitos dele. 

 

 

Continua... 
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- Capacidade de uso da 

delegação para proteger a 

comunidade de possíveis 

descréditos, e de membros 

indesejáveis; 

 

- Indícios de apropriação 

indevida do capital delegado. 

 

... continuação. 

 

 

 

Concorrência pela 

apropriação da 

concentração do capital 

social 

- Desrespeito aos mecanismos 

de concentração do capital 

social nos representantes das 

comunidades; 

- ver item anterior - Observação dos 

momentos de conflito 

entre os comunitários, 

e as repercussões 

destas nos mecanismos 

de concentração do 

capital social. 

 

Valor do capital social 

da comunidade 

- Capacidade das 

comunidades de dar suporte 

aos membros (representantes 

ou não); 

- ver item anterior - Identificação dos 

momentos de uso do 

capital social pelas 

lideranças e o resultado 

deste. 

 

Reprodução do capital 

social 

- Capacidade da comunidade 

e das lideranças de manterem 

o reconhecimento nas trocas 

de capital com outras 

organizações; 

 

- ver item anterior - Análise das trocas de 

capital com outros 

agentes e como esta 

tem influindo no 

capital social da 

comunidade. 

 

Categoria de análise: CAPITAL SIMBÓLICO EMPRESARIAL E COMUNITÁRIO 

Variável Especificação  Materiais de análise Quantificação/ 

Qualificação 

 

 

 

 

 

Lucros simbólicos 

- Comportamento do lucro 

simbólico das empresas; 

 

- Capacidade das empresas e 

do Estado em transformar o 

investimento de capital 

financeiro em retorno 

simbólico positivo; 

 

- Comportamento dos lucros 

simbólicos das comunidades. 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos trabalhadores 

assentados (Ass. 

Francisco Romão) e 

quebradeiras de coco 

(RESEX Ciriáco); 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

empresas. 

- Compreensão dos 

mecanismos utilizados 

pelas empresas para 

transformar Os 

investimentos  

financeiros em retorno 

simbólico positivo; 

 

- Análise da 

repercussão dos 

investimentos privados 

no poder simbólico das 

comunidades. 

 

Concentração do capital 

jurídico 

- Uso do capital jurídico para 

ampliar o capital simbólico. 

- Entrevistas aos 

representantes das 

empresas, e das 

comunidades. 

- Identificação dos 

principais agentes 

jurídicos envolvidos no 

campo, e a influência 

destes sobre o poder 

simbólico das 

empresas e das 

comunidades.  

 

 

 

 

Continua... 
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... continuação. 

 

 

Lutas simbólicas e 

formas de capital 

simbólico utilizadas. 

- Capacidade de uso e 

controle de recursos 

simbólicos; 

 

- Capacidade do agente de 

ampliar o conhecimento e o 

reconhecimento perante os 

demais agentes; 

 

- Uso das seguintes formas: 

prestígio, carisma, 

legitimidade, notoriedade, 

respeitabilidade, dentre 

outros. 

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

aos trabalhadores 

assentados (Ass. 

Francisco Romão) e 

quebradeiras de coco 

(RESEX Ciriáco); 

 

- Observações nas 

comunidades. 

- Análise dos 

mecanismos utilizados 

pelos agentes para 

ampliar seu poder 

simbólico no campo. 

 

 

 

 

Discursos (relações de 

comunicação) e 

competência das práticas 

de linguagem. 

- Capacidade de concentração 

dos capitais nas relações de 

comunicação; 

 

- Censuras estabelecidas pelos 

agentes nas relações de 

comunicação; 

 

- Capacidade de uso do 

discurso como estratégia de 

relação utilizando-se de: 

discurso neutralizado; 

discurso adequado às 

situações; o legítimo; o 

ideológico; e o dominante; 

além dos discursos herético, 

autoritário e performático; 

 

- Condições sociais de 

aceitabilidade e as leis sociais 

do dizível; 

 

- Habitus linguístico dos 

principais agentes e dos 

principais detentores dos 

direitos do discurso (porta-

vozes) e do poder da relação 

de comunicação (discurso 

autorizado); 

 

- Entrevistas aos 

representantes das 

empresas e das 

comunidades; 

 

- Entrevistas e 

questionários aplicados 

com trabalhadores 

assentados (Ass. 

Francisco Romão) e 

quebradeiras de coco 

babaçu (RESEX 

Ciriáco); 

 

- Análise de atas das 

reuniões, e de materiais 

de cunho publicitário das 

empresas, além de 

bibliografia que destaque 

falas dos comunitários 

envolvidos no campo; 

 

- Análise dos lugares e 

situações em que os 

discursos são realizados. 

 

- Identificação dos 

momentos de censura e 

quais as 

condicionantes destes; 

 

- Identificação dos 

emissores e 

destinatários legítimos 

(reconhecidos e 

reconhecedores); 

 

- Análise das condições 

sociais de produção e 

de reprodução dos 

produtores e receptores 

do discurso; 

 

- Identificação dos 

possíveis limites entre 

o dizível e o indizível. 
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Estrutura da tese 

 

 Utilizei a INTRODUÇÃO para descrever a contextualização e a problematização desta 

pesquisa de tese; bem como a hipótese, o objetivo geral e os objetivos específicos. Além disso, 

apresento os pressupostos teórico-metodológicos, enfatizando a contribuição da teoria de 

campos de Pierre Bourdieu; e descrevo os procedimentos técnico-metodológicos que apoiaram 

nas análises. 

 No CAPÍTULO 01 (Dominação, práticas empresariais de relacionamento e resistências 

comunitárias) começo aprofundando teoricamente sobre o conceito de dominação de Pierre 

Bourdieu. Em seguida destaco as principais práticas empresariais de relações com 

comunidades, principalmente as classificadas como “ações sociais”. Finalizo descrevendo 

algumas das principais estratégias das comunidades rurais brasileiras contra as estratégias 

corporativas. 

 O contexto regional e o histórico dos agentes são destacados no CAPÍTULO 02 

(Contextualização regional e caracterização histórica, sociológica e territorial dos agentes). 

Inicio relatando os principais acontecimentos relacionados com o Programa Grande Carajás 

(PGC), bem como as repercussões destes na região analisada nesta tese. Apresento importantes 

referências bibliográficas sobre a ação empresarial na região, além de contextualizar a 

problemática das questões agrárias do oeste maranhense. Para apresentar melhor os agentes 

estudados nesta tese, descrevo uma caracterização histórica, sociológica e territorial das duas 

comunidades e das duas empresas.  

 No CAPÍTULO 03 (A relação entre as empresas e as comunidades rurais), destaco como 

é estabelecida a relação entre estes dois agentes empresariais (Vale e Suzano) e as comunidades 

rurais analisadas. Nos dois primeiros subcapítulos (3.1 e 3.2) descrevo os históricos das 

relações, destacando os acontecimentos que mais influíram e que mais representam as 

estratégias dos agentes. Em seguida aprofundo a análise das estratégias empresariais 

considerando os referenciais simbólicos utilizados pelas empresas na busca pela dominação. 

Finalizo com uma análise dos processos de resistência dos assentados e das quebradeiras de 

coco contra as estratégias da Vale e da Suzano. 

No CAPÍTULO 04 (Críticas às bases de fortalecimento das estratégias de dominação 

empresarial), apresento uma crítica às bases organizacionais de apoio às estratégias de 

comunicação/relacionamento das grandes empresas internacionais. O foco é demonstrar como 

são estabelecidas as nocivas redes de fortalecimento ampliadoras das possibilidades de êxitos 

das empresas Vale e Suzano, no relacionamento com comunidades rurais.  
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CAPÍTULO 01. Dominação, práticas empresariais de relacionamento, e 

resistências comunitárias 
 

Para Bourdieu (2001) a dominação é, em alguns casos, fortalecida pelos próprios 

agentes dominados; seja “à sua revelia”, ou sem a sua percepção, o que contribui para a sujeição 

aos dominantes. Considera-se, inclusive, que isto está embasado na aplicação pelos dominados 

de “estruturas de percepção” inter-relacionadas aos atos dos dominantes (BOURDIEU, 1996b); 

apoiando-se em “sistemas ideológicos” que tornam-se sistemas estruturantes (BOURDIEU, 

1989). Todo este processo apoiado nas “forças do campo”, que orientam os agentes para o 

estabelecimento da dominação (BOURDIEU, 2005), considerando-se ainda que: 

 

A dominação não é o efeito direto e simples da ação exercida por um conjunto de 

agentes ("a classe dominante") investidos de poderes de coerção, mas o efeito indireto 

de um conjunto complexo de ações que se engendram na rede cruzada de limitações 

que cada um dos dominantes, dominado assim pela estrutura do campo através do 

qual se exerce a dominação, sofre de parte de todos os outros. (BOURDIEU, 1996b, 

p. 85). 

 

 

Um dos capitais que ampliam esta possibilidade é justamente o capital simbólico 

(BOURDIEU, 2001); considerando-se que a dominação sempre está relaciona com a dimensão 

simbólica (BOURDIEU, 2001). Um fator importante nesta dimensão é a estratégia de 

comunicação adotada, pois possibilita a transformação da dominação em “[...] dependência 

pessoal, até em devotamento [...]” (BOURDIEU, 2001, p. 92) ou a “[...] submissão em relações 

afetivas, transformação do poder em carisma [...]” (BOURDIEU, 1996b, p. 64); considerando-

se que pautam-se nos “sistemas simbólicos” (BORUDIEU, 1989) utilizados para legitimar esta 

dominação.  

Apresenta-se como principal estratégia aos dominados a “revolução simbólica” 

(BOURDIEU, 1989). Um fator que amplia este entendimento é justamente a necessidade de 

aceitação/recusa das “essências tácitas” do campo (BOURDIEU, 1996b). Ao aceitá-las, receia-

se que as estratégias da dominação ampliem a resignação destes agentes (BOURDIEU, 2001).  

Por outro lado, Bourdieu (2001, p. 89) destaca que as ações de “[...] indignação, a 

revolta, e as transgressões [...]” são difíceis, mas não as classifica como impossíveis. Como 

dito, as estratégias de “revolução simbólica” (BOURDIEU, 2001) são complicadas, mas caso a 

“força subversiva” (BOURDIEU, 1991b) e a “competência crítica” (BOURDIEU, 199b) ainda 

estejam vivas, os agentes propensos a dominação podem aplicá-las.  
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Se não há “[...] esquemas de percepção e de apreciação [...]” (BOURDIEU, 2001, p. 92) 

partilhados pelas empresas e pelos comunitários, não se pode caracterizar a relação entre ambos 

como de dominação, considerando-se ainda que há a possibilidade de que as comunidades 

podem realizar uma “valorização” (BOURDIEU, 2005) dos seus capitais, principalmente o 

capital social. Processos que apoiam nos movimentos de resistência comunitária, sejam eles de 

grande repercussão, ou através de articulações e demonstrações cotidianas. 

 Neste sentido, outra importante contribuição para a compreensão das estratégias de 

resistência é dada por Scott (2013; 2002). São adotados nesta tese os conceitos de: “discurso 

oculto” (SCOTT, 2013), que relaciona-se às demandas dos agentes com menor poder, mas que 

não podem ser publicamente requeridas, mas que se apresenta como importante estratégia 

contra a dominação; a “anti-hegemonia” (SCOTT, 2013), que trata dos movimentos realizados 

pelos agentes com menor poder, principalmente em momentos onde os “dominantes” não 

percebem esta movimentação; além do conceito de “infrapolítica” (SCOTT, 2013), que são 

“[...] formas de resistência simbólica, que dificilmente podem ser reprimidas [...] (SCOTT, 

2013, p. 112).  

Relacionando estas estratégias à realidade dos trabalhadores rurais, Scott (2002, p. 11) 

cita que: “Para os camponeses, pulverizados ao longo da zona rural e enfrentando ainda mais 

obstáculos para a ação coletiva e organizada, as formas cotidianas de resistência parecem 

particularmente importantes.” Dentre as estratégias utilizadas nesta resistência tem-se ‘[...] 

forma de resistência passiva, expressa através de sabotagens sutis, de não participação, de 

evasão e de engano.” (SCOTT, 2002, p. 12). Para Scott (2002), 

 

A resistência que descobrimos não está relacionada com movimentos políticos 

amplos, ideologias, ou nenhuma estrutura revolucionária [...] requerem pouca 

coordenação, para não mencionar organização política, embora estas possam 

influenciar as ações dos camponeses. Podemos dizer que tais atividades são, em 

resumo, formas de luta quase que inteiramente voltadas para a esfera local. 

Implica, apenas, que essas formas de resistência são estratégias cotidianas 

permanentes das classes rurais subordinadas que vivem em difíceis condições. 

(SCOTT, 2002, p. 24). 

 

 

As diferentes concepções da realidade social e das atuações estratégicas, estão 

relacionadas com as formas de perceber e de trabalhar com as pessoas e com as coisas; 

entrelaçadas com construções culturais. Para Henriques (2007, p. 96) os movimentos sociais, 

sejam rurais ou urbanos, atuam em duas principais frentes de estratégias comunicativas: “[...] 

na manutenção de estruturas mobilizadoras horizontais – criação de condições de ação em rede 

e de coesão entre os atores mobilizados; e no processo de visibilidade de causa, do movimento 
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e seu posicionamento público.”. Em contrapartida, as corporações representam uma das 

maiores concentrações de poder que se pode observar atualmente (TRAGTENERG, 2005).  

Os autores Henriques (2007) e Tragtenerg (2005) apresentam as principais formas de 

atuação destes dois grupos. Às populações excluídas economicamente, há a possibilidade do 

fortalecimento das redes de colaboração. Às empresas multinacionais, há o uso do seu capital 

financeiro para ampliar sua capacidade de ação. Diante disso, pensemos nos casos analisados 

nesta tese: uma das maiores mineradoras do mundo e um pequeno assentamento rural; uma das 

principais silvicultoras e indústrias de celulose do mundo e um grupo de quebradeiras de coco 

de uma RESEX. Em termos de capital financeiro (BOURDIEU, 2011; 2005) não há como 

estabelecer estratégias para as comunidades. A alternativa para estes pequenos grupos é a 

organização das manifestações, como já citado, e o estabelecimento das redes de relações. 

Redes que são veementemente combatidas pelas grandes empresas, pois como cita Afonso 

(2012): 

 

A premência do diálogo das empresas, sobretudo com representantes de comunidades 

é nova, e ganha importância na medida exata em que, pelo mundo, os movimentos 

sociais ou mesmo pequenos grupos que emergem e se organizam por conta dos 

impactos sofridos, começam a paralisar, impedir ou exigir determinadas condições 

das atividades empresariais. A procura empresarial por diálogo com comunidades é 

fruto das estratégias, ferramentas e normas de responsabilidade social que foram 

desenvolvidas para responder a estes movimentos preventivamente (AFONSO, 2012, 

p. 190).  

 

Considerando-se a citação de Afonso (2012), tem-se que, planejar e agir 

estrategicamente são as principais ferramentas empresariais, principalmente para antecipar as 

ações dos movimentos sociais. Com isso, ao se debruçar sobre estas relações, “[...] um dos 

passos a ser analisado é, justamente, como o sistema de interação é estabelecido, e que regras 

são postas como parte do processo de negociação dos interesses considerados como válidos 

para o debate”. (FERREIRA, 2011, p. 72).   

Esta é uma questão complexa, pois se deve considerar que, como cita Castells (1999), 

há uma luta pela manipulação dos símbolos, onde se valorizam novas representações que 

influenciam nas formulações da realidade realizadas pelos indivíduos. Complementando-se 

com Bourdieu (2011; 1989), os agentes instauram mecanismos de “inculcação” e 

“constrangimentos”, para favorecerem-se. Este processo é especificado por Acselrad, Barros e 

Giffone Pinto (2015), que citam alguns exemplos das ações destes agentes: 
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Ao lado da infiltração de agentes privados de informação nos movimentos sociais, 

denunciada publicamente a partir de 2013, temos visto também constituir-se uma 

espécie de “ciência” destinada a enfrentar e desmobilizar estes movimentos: são, por 

exemplo, realizados estudos ditos de “risco social”, para determinar em que medida 

as populações atingidas pelos grandes projetos podem vir a gerar risco aos 

empreendimentos, caso elas venham a ser, com sucesso, mobilizadas para o debate e 

o questionamento dos projetos. Cientistas sociais e comunicadores são contratados 

para estudar os grupos atingidos e desenvolver programas de relações comunitárias. 

É possível observar, assim, um forte parentesco entre as ações ditas de 

“responsabilidade social empresarial” e aquelas que são conhecidas como “ações 

cívico-sociais” das forças armadas (ACSELRAD; BARROS; GIFFONE PINTO, 

2015, p. 105). 

 

 Com isso, o objetivo deste capítulo é apresentar as principais bases teóricas que 

apoiaram na compreensão das relações entre corporações empresariais e comunidades rurais. 

São apresentadas contribuições teóricas de Pierre Bourdieu que complementam o entendimento 

sobre as estratégias utilizadas pelos agentes. Além disso, discorre-se sobre as práticas 

tradicionais, e as “novas ações”, de relacionamento das empresas com comunidades; e como 

ocorrem as resistências comunitárias contra as estratégias corporativas. 

 

1.1 A teoria dos campos e as estratégias de relação 

 

 A noção de campos em Pierre Bourdieu já foi detalhada na introdução. Agora o destaque 

é dado à base teórica das principais estratégias adotadas pelas empresas Vale e Suzano, bem 

como pelos trabalhadores rurais do Assentamento Francisco Romão, e as quebradeiras de coco 

da RESEX Ciriáco. Neste capítulo são consideradas as estratégias: a luta política; a cooptação; 

os constrangimentos; a revolução simbólica; o trabalho simbólico; a manipulação legítima dos 

bens simbólicos; e a inculcação. Todas aplicadas nas relações aqui analisadas. 

A aplicação destas estratégias pelas corporações visa uma dominação empresarial, pois 

a Vale e a Suzano empenham-se na obtenção de resultados mais eficazes na relação com 

comunidades rurais. Mas há uma importante articulação e uma resistência dos assentados e das 

quebradeiras de coco, que, apesar de reduzirem as grandes manifestações contra as empresas, 

não são passíveis às atuações corporativas, elaborando também suas estratégias.  Há casos em 

que os quatro agentes agem segundo estratégias definidas, em destaque a “luta política” 

(BOURDIEU, 2011), utilizada pelas empresas e pelos comunitários para evidenciar as visões 

de mundo que os beneficia. 

Para Bourdieu (2011, p. 39) “[...] as lutas políticas envolvem disputas intelectuais, 

princípios de visão e de divisão.” Estas relacionam-se a “[...] uma luta cognitiva (prática e 
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teórica) pelo poder de impor a visão legítima do mundo social [...]” (BOURDIEU, 2001, p. 

121). É importante considerar que para Bourdieu (1991b), há momentos em que os agentes 

podem se utilizar da “neutralidade” e da “negação” desta luta política, com a finalidade de 

estabelecer-se simbolicamente como “ético” diante das estratégias dos seus antagonistas.  

 Para Harisson (2001) a luta política é importante por possibilitar, aos grupos 

marginalizados pelas políticas econômicas, uma maior visibilidade às suas demandas. Com 

isso, tem-se que a luta política, nos moldes teóricos adotados nesta tese, recebe destaque como 

uma potencial e importante estratégia de resistência comunitária.  Esta agrega capacidade de 

ação aos trabalhadores rurais por dois fatores: amplia a força das suas estruturas de capital 

social; e possibilita o estabelecimento das redes de relações que fortalecem os assentados e as 

quebradeiras de coco. 

 Nas análises sobre os agentes dominantes e as ações destes nos processos de luta 

política, Bourdieu (1991b, p. 49) cita que estes se utilizam de uma estratégia de “[...] minar a 

política em um discurso político despolitizado, produzidos através de um processo de 

neutralização [...]”. Tem-se ainda que eles intentam “[...] a negação da luta política como luta 

“[...]” (BOURDIEU, 1991b, p. 49). Como já mencionado anteriormente, esta é uma importante 

estratégia das grandes empresas, visto que pleiteiam evidenciar-se como “benfeitoras 

desinteressadas”; esforçando-se em despolitizar suas ações, e principalmente, suas falas nas 

reuniões com os comunitários. Todas as ações destas grandes corporações têm interesses 

econômicos, e buscam uma maior influência social que as favoreçam; em consequência disso, 

ampliam as suas atuações políticas. 

Considerando-se a ação política empresarial, que é um dos objetos de análise desta tese, 

Mancuso (2007, p. 143) evidencia dois focos: “[...] em primeiro lugar, mudar o status quo para 

melhor, tanto quanto possível (atitude ofensiva). Em segundo lugar, impedir a piora do status 

quo, tanto quanto possível (atitude defensiva).”. Em relação à Vale e à Suzano, é importante 

mencionar que o diálogo que as duas estabeleceram com o AFR e com a Ciriáco, foram 

requeridos por órgãos ambientais (IBAMA e SEMA)10 e pelo MPF. 

Sabe-se que a luta política figura no cotidiano de todos os movimentos sociais, sejam 

eles urbanos ou rurais. Mas como destaca Fagnani (2014), estas lutas são setorizadas, o que 

prejudica a compreensão dos problemas estruturais. Dentre estes problemas situam-se: a 

compreensão de que as desigualdades atuais têm raízes históricas; e que as problemáticas locais 

                                                           
10 O Licenciamento da DEFC é acompanhado pelo IBAMA; o licenciamento da Suzano é de responsabilidade da 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA), ainda que existam alguns questionamentos das organizações 

ambientais, acadêmicos, e também do MPF sobre a responsabilização destes órgãos. 
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têm suas bases e fundamentos engendrados em um contexto mundial, principalmente em se 

tratando de grandes corporações.  

Apesar de toda essa demonstração de poder e de articulação empresarial, e 

considerando-se a luta dos trabalhadores rurais por políticas públicas e pelo direito à terra, Ros 

(2006) cita alguns exemplos das lutas políticas realizadas pelos movimentos sociais do campo, 

destacando a grande influência deles nos planos do governo federal e dos governos estaduais 

para a política agrária. Neste sentido, se deve considerar a colocação de Kriesi et al. (1995), 

quando indicam que as análises das lutas políticas dos movimentos sociais devem abarcar os 

apoios recebidos de outros agentes. Isto deve ser considerado, ainda que a setorização 

mencionada por Fagnani (2014) persista. Questão que amplia a necessidade de compreensão da 

rede de relações comunitárias, considerando-se a base teórica de Bourdieu. 

 Nas análises sobre a luta política pela redução do poder empresarial nas atividades 

agrícolas, como destaca Machado (2007), deve-se considerar a dificuldade dos movimentos 

sociais do campo pela reforma agrária. Tem-se ainda a realidade em que estes se dividem entre 

os embates políticos, e a “[...] luta pela sobrevivência material [...]” (MACHADO, 2007, p. 81). 

Araújo (2007, p. 65) complementa ainda que “[...] o movimento vive o dilema entre a luta 

política e a inserção no mundo do capital.”. Com isso, identifica-se um dos grandes dilemas dos 

movimentos sociais do campo: como obter resultados políticos significativos, se estes 

debruçam-se diariamente com os problemas socioeconômicos nas suas comunidades? 

 As duas comunidades aqui analisadas podem ser inseridas no contexto citado por 

Machado (2007) e Araújo (2007). O Assentamento Francisco Romão não recebe grande apoio 

do Estado, seja através do INCRA ou da Prefeitura de Açailândia. Os extrativistas da Ciriáco 

passam por problemas semelhantes, e em certa medida mais graves, considerando-se que para 

atender suas necessidades financeiros básicas, recorrem historicamente à carbonização da casca 

do babaçu. Além da falta do apoio financeiro dos órgãos públicos, há o agravante dos danos 

causados por esta atividade. Além disso há o reflexo disto na questão social e na articulação 

política, pois reduz-se a visibilidade positiva da comunidade, a partir do momento em que 

carbonizam partes do coco, pois tornam-se, para os demais movimentos sociais, agentes de 

degradação ambiental. Contextos que fragilizam as comunidades para a ação contra os grandes 

empreendimentos econômicos. 

 É importante mencionar que o MST, a CUT, os sindicatos, e as diversas organizações 

que se apresentam como representantes dos movimentos sociais do campo, se identificam como 

articuladores das ações pela reforma agrária, e pela organização das comunidades assentadas. 

O problema é que estas mesmas organizações enfrentam dificuldades estruturais e financeiras 
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para ampliar a capacidade produtiva nas comunidades, causadas pela inoperância do Estado, ou 

devido à precária estrutura logística e humana disponível. 

 No Assentamento Francisco Romão identificou-se uma estreita relação com o 

STTR/Açailândia; considerando-se que esta organização apoia, sempre que há condições 

financeiras e logísticas, nas atividades produtivas e cotidianas dos trabalhadores. Este sindicato 

apoiou nos momentos em que os trabalhadores rurais precisaram, principalmente durante o 

período dos acampamentos às margens das rodovias locais11.  

 O maior apoio que a ATARECO concede às quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco, 

diz respeito à viabilização dos documentos necessários para o recebimento de recursos das 

empresas, como a Suzano; ou apoiam na organização do Conselho Deliberativo da RESEX. Os 

representantes da associação ainda trabalham junto com o ICMBio, participando de editais do 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), e de outras organizações que disponibilizam recursos 

para as comunidades tradicionais12.  

Como resultado há um grande enfraquecimento destes movimentos sociais, no 

assentamento e na RESEX. Além da questão financeira, há o entrave do capital cultural. Uma 

boa parte dos integrantes destes movimentos se vêm acuados nos embates com as grandes 

empresas, principalmente divido à força simbólica estabelecida pela estrutura jurídica delas. 

Por dependerem da “orientação” jurídica de outras organizações, ou de pessoas sem ligação 

direta com as comunidades, receia-se que os processos judiciais tragam prejuízos pessoais, 

sejam eles financeiros e/ou sociais. 

 Sabe-se que os movimentos detêm maior capacidade de articulação e agregação de 

pessoas, mas as empresas contam com um grande potencial para reduzir esta “estratégia de 

investimento social” (BOURDIEU, 1998a) dos trabalhadores. O fator que mais contribui é a 

judicialização das relações, pois toda empresa destaca que busca o “diálogo”, mas caso suas 

ações sejam severamente questionadas, principalmente por meio de grandes manifestações, 

estas se utilizam do seu capital jurídico para impor seu poder. Por isso que o capital cultural é 

de grande importância para reduzir os “constrangimentos” (BOURDIEU, 1983a) e ampliar a 

capacidade de resistência, principalmente para as comunidades que estabelecem relações com 

grandes empresas.  

Sobre o capital cultural, Bourdieu (1983a) salienta que a escolarização traz consigo uma 

emancipação de grupos marginalizados, e pressionados por constrangimentos relacionados com 

                                                           
11 O detalhamento deste apoio é descrito nos itens 2.4 e 3.1. 

 
12 Informações sobre a participação da ATARECO nestes editais são detalhadas no item 2.3.  
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este capital. Antunes (1995) complementa que a escola deve ser vinculada à comunidade, por 

se tornar um mecanismo de ascensão da cidadania dos estudantes e do seu entorno. Estas duas 

questões são de grande importância para os trabalhadores rurais, mas há diversos problemas 

que interferem na concretização destes resultados. 

 Em termos de capital cultural, Silva (2002) destaca que a educação deve seguir 

processos que possibilitem às classes dominadas à possibilidade de agregar instrumental 

cultural na luta política cotidiana. Neste sentido, Cury (2002, p. 254) cita que a educação, para 

além da formal, torna-se como “[...] um canal de acesso aos bens sociais e à luta política [...]”. 

Este acesso ocorre considerando-se que os agentes, independente da sua posição no campo, 

podem desenvolver capacidades para analisar com maior profundidade a estratégia empresarial, 

e tentar manipular a luta política diante das resistências dos movimentos sociais.  

Há casos em que a luta política se torna em luta simbólica, com a finalidade de impor 

uma leitura da realidade, subestimando a força das demais interpretações (SÁNCHEZ, 2001). 

Deve-se considerar ainda que “[...] os mecanismos de apropriação e desapropriação de 

significados são parte constitutiva da luta política.” (DAGNINO, 1994, p. 115). Somando-se as 

contribuições destes dois autores, chega-se a uma importante questão dessa tese: o uso dos 

capitais como estratégia para o estabelecimento de um poder, principalmente simbólico. 

Percebe-se que as empresas buscam não apenas mostrar-se como poderosas fora dos 

cotidianos comunitários. Elas ambicionam estabelecer seu poder nos territórios que 

representam possibilidade de perdas financeiras, neste caso o assentamento e a RESEX. A Vale 

e a Suzano têm como “essência inegável” (BOURDIEU, 1991d) modificar os processos de 

avaliação comunitários. Além da questão do capital cultural, tem-se ainda a grande influência 

do capital financeiro, utilizado para estabelecer os “constrangimentos” (BOURDIEU, 1989) 

aos trabalhadores rurais. 

Não é sempre que os serviços estruturais, a contratação de lideranças comunitárias, ou 

a contratação dos demais trabalhadores rurais, resultam nos níveis de cooptação esperados pelas 

empresas. Caso seja necessário intensificar as estratégias de relacionamento com as 

comunidades, as empresas utilizam-se dos constrangimentos. Eles são utilizados para ampliar 

a capacidade corporativa de agir diante das comunidades circunvizinhas aos seus 

empreendimentos industriais, logísticos e florestais. 

No entendimento de Bourdieu (1989), estes constrangimentos estão relacionados com a 

desigual distribuição dos capitais. Os agentes utilizam um determinado capital que mais os 

favoreçam na busca pela da dominação sobre o outro. Em se tratando dos embates entre 

comunidades rurais e grandes empresas internacionais, fica evidente que as primeiras tentam 
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se utilizar do seu capital social; as segundas, do seu capital financeiro. Ambas empenham-se 

em converter seu capital mais forte em um capital simbólico.  

Para Coletti (2003) a queda dos “constrangimentos econômicos” integram as 

oportunidades que possibilitam maior ação para as classes trabalhadoras excluídas nas lutas 

políticas. Citando os movimentos históricos de base marxista, Oliveira (2015) destaca que estes 

já se preocupavam para que as lutas econômicas não se sobressaíssem às lutas políticas de 

transformação da realidade social. Nesta tese, observa-se esta problemática, principalmente por 

se tratarem de lutas travadas entre empresas multinacionais e comunidades pobres. Considera-

se que a estrutura financeira empresarial, na grande maioria dos casos, é utilizada inclusive 

como ferramenta de cooptação. 

Sobre cooptação, Bourdieu (2001) a relaciona à observação de um agente, sejam em 

características corporais ou relacionadas à competência, com a finalidade de obter ganhos no 

uso das suas habilidades, ou na “parceria” com este. Em termos de ação empresarial e cooptação 

de comunidades, podem-se citar as pesquisas de Sousa e Peixoto (2015), Deus, Miranda e 

Castro (2012) e Pérez e Gonçalves (2012). Em todos os casos estudados por estes autores, as 

empresas empenham-se na redução das relações conflituosas. Processo observado 

principalmente quando se trata de grandes empresas de visibilidade internacional.  

Esse destaque relaciona-se aos grandes investimentos empresariais, e à sua expectativa 

de lucratividade; ou aos danos socioambientais que causam às cercanias dos empreendimentos 

industriais, logísticos ou florestais. O último fator é a maior preocupação das comunidades, pois 

a maior busca por informações sobre os possíveis danos ambientais destes empreendimentos, 

explicita estes impactos. Com isso, quanto mais qualificada/informada a comunidade, maior a 

sua capacidade de obtenção de dados e avaliações sobre estes danos, podendo reduzir o efeito 

das estratégias de legitimação das ações empresariais. Mas, quando se sentem ameaçadas, as 

grandes empresas se utilizam dos seus capitais jurídicos. 

 Dentre os exemplos de uso do capital jurídico como meio de constrangimento direto ou 

indireto de trabalhadores rurais, tem-se os estudados por Azar (2013), Mombelli (2013), Bossi 

(2010), Bunker (2007) e Bogo (1999). Estes destacam que o capital jurídico empresarial é um 

dos principais mecanismos de redução da articulação nas comunidades. Isto ocorre, pois os 

processos judiciais funcionam como estratégias de amedrontamento dos trabalhadores. Mas 

também há diversos casos em que as comunidades, com o apoio das suas redes de relações, 

conseguem agregar capital jurídico, principalmente quando recebem o apoio do Ministério 

Público, seja ele Estadual ou Federal (MPF/MPE). 
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 Dentre os casos em que as comunidades recebem apoio do MPF/MPE citam-se os casos 

analisados por Stori, Abessa e Nordi (2013), Nascimento e Bursztyn (2012), Fernandes, 

Enríquez e Alamino (2011) e Oliveira (2010). Considerando-se estes exemplos, o apoio às 

comunidades se divide em duas situações: o Ministério Público (MP) aciona a empresa pelos 

danos causados, mesmo que não seja uma iniciativa das comunidades, solicitando que a 

corporação ajuste suas condutas; por outro lado, o MP pode ser acionado pelas comunidades, 

através de denúncias ou pelas organizações parceiras dos movimentos sociais rurais. Nos dois 

casos há uma dupla interpretação, onde os processos contra as empresas sevem para dois 

objetivos: para o fortalecimento das comunidades, e consequentemente da resistência aos 

grandes projetos; ou apenas como meio de adequação da ação empresarial diante das 

localidades, através da redução dos seus danos socioambientais.  

Ao tratar das possibilidades de serem instauradas respostas dos agentes aos 

constrangimentos, e interligando com o conceito de habitus, Wacquant (2009) destaca que a 

interação dos indivíduos com a sociedade, pode resultar em “[...] disposições duráveis, ou 

capacidades treinadas e propensões estruturadas para pensar, sentir e agir de modos 

determinados [...]”. Processo que apoia a elaboração das estratégias a serem adotadas. Neste 

sentido, cita-se que para Bourdieu (2001), este entendimento é complementado pela 

interiorização que os agentes realizam do meio social ao qual fazem parte, adicionando 

características a estas disposições do habitus; processos que apoiam na configuração dos 

“efeitos dos campos” (BOURDIEU, 2005; 2001) aqui analisados. 

 Considerando-se as bases teóricas citadas, duas questões devem ser relacionadas: a 

dominação “sutil”, porém violenta; e a estigmatização dos trabalhadores rurais. Nos dois casos, 

há contribuições para que as empresas busquem a dominantes na relação com as comunidades. 

As “sutilezas” estão relacionadas principalmente às formas de “enquadramento às regras” 

(BOURDIEU, 2011; 2001; 1983b) para que comunidades recebam os recursos financeiros. Já 

os estigmas são mais complexos, considerando-se que são apenas uma parcela dos efeitos das 

“classificações” (BOURDIEU, 2001; 1996b; 1989) impostas aos dois grupos comunitários. 

Apesar de ser uma região onde a maioria da população não é originária de famílias com 

grandes riquezas, na Amazônia maranhense há um intenso movimento de classificação das 

comunidades rurais como meras receptoras dos “benefícios” do Estado. Os pecuaristas, os 

profissionais liberais, e principalmente boa parte da classe empresarial, disseminam as ideias 

de que estes grupos sociais não contribuem com o propalado “desenvolvimento econômico” da 

região. Ao sofrerem com esta estigmatização, as comunidades rurais veem-se envolvidas em 
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um emaranhado de dificuldades, que situam-se para além das fronteiras do assentamento e da 

RESEX.  

Os assentados e as quebradeiras de coco sofrem com as classificações do tipo 

econômica, ao serem enquadrados em grupo que seria “desqualificado”; ou, para além disso, 

são apontados como “preguiçosos” ou “encostados” nas políticas públicas. Ainda que 

demonstrem capacidade de trabalho e de organização social, estes convivem com momentos 

humilhantes de classificação (VILLELA, 2016; MELO; SCOPINHO, 2015). 

Essa “desqualificação” dos comunitários, somada às “sutilizas” de ampliação do 

preconceito empresarial, ampliam os prejuízos e as fraquezas dos trabalhadores rurais. No outro 

extremo, aumentam a capacidade de ação estratégia das corporações empresariais; e elas têm 

suas capacidades de atuação ampliadas, na medida em que contam com uma maior 

possibilidade de manipulação legítima dos bens simbólicos.  

 A manipulação legítima é tratada por Bourdieu (2011, p. 87) como “[...] manipulação 

de bens para se obter o poder sobre um determinado ente da luta política.”. Para Prado (2011) 

os agentes se utilizam desta possibilidade para ampliar seu poder simbólico, e, 

consequentemente, para legitimar suas ações de manipulação das crenças de um campo. Podem 

ser utilizados mecanismos de ampliação do capital cultural, que possibilitam a certos agentes 

esta manipulação (PINTO, 2000).   

Ao analisar a interligação entre os capitais, a constituição destes como capital simbólico, 

e a percepção destes como símbolos, Bourdieu (2001, p. 87) cita que estes passam por processos 

de conhecimento e reconhecimento; isto “[...] em função de estruturas cognitivas aptas e 

tendentes a lhe conceder o reconhecimento pelo fato de estarem em harmonia com o que ele é.” 

(op. cit.). Todo este processo relacionado com um “habitus predisposto” a perceber estes 

capitais como “signos de importância” (op. cit.).  

A ação empresarial nas relações em destaque nesta tese, podem ser analisadas 

considerando-se as colocações citadas por Bourdieu (2001), por dois fatores: 1) além de 

utilizarem suas estruturas de capitais estrategicamente, elas também agem para que as 

comunidades as percebam como símbolos do poder econômicos e político a disposição das 

grandes empresas; 2) a Vale e a Suzano “inculcam” no seio comunitário o habitus de receptor 

dos “investimentos financeiros sociais” delas; bem como o de avaliadores positivos destes. 

Apoiam este processo na inclusão de novas representações das suas ações como corporações 

empresariais. Nos dois casos, busca-se intercambiar estas estruturas físicas e dos ritos como 

símbolos. 
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O processo de relação entre agentes, sejam do mesmo grupo social ou de grupos 

diferentes, também pode transformar em símbolos as coisas intercambiadas, sejam objetos, 

gestos ou palavras (BOURDIEU, 1999). Sabendo disso, os agentes os utilizam para concretizar 

suas estratégias. Os signos têm sua utilização e existência relacionadas à uma determinada 

realidade social (BOURDIEU, 1996a), pois até as posições ocupadas pelos agentes no meio 

social podem ser utilizadas como signos, especificamente como “signos distintivos” 

(BOURDIEU, 1996b). Além disso, a aceitação a esta disposição dos agentes na sociedade passa 

a ser melhor recebida, de acordo com a inclinação deles em conhecer e reconhecer os signos 

que demonstram esta representação (op. cit.).  

 Para Bourdieu (2013), através dos mecanismos de instauração de poder e de criação de 

crenças sociais, objetos materiais podem ser “consagrados” como referenciais simbólicos de 

certas crenças; e o autor destaca ainda que certos agentes podem “ser tornados” transformadores 

das representações dos que delegam esta possibilidade a eles.  

Ao relacionar o uso dessas simbologias, que apoiam a imposição de certas 

compreensões da realidade social, Bourdieu (2001) relaciona a luta política entre os agentes em 

diferentes posições em um campo, ao estabelecimento de uma significação do mundo social 

atual; e de como esta deve atribuir sentido às mudanças que ocorram. Cita ainda que os agentes 

dominantes buscam estabelecer seu poder sobre este processo, trazendo significados de 

consenso que os favoreçam (BOURDIEU, 1991b).  

Há ainda a possibilidade de que esta manipulação seja delegada à um ente que represente 

os interesses de quem delega tal representação (BOURDIEU, 2001). Tudo isso tendo-se em 

mente que há uma necessidade de intenso controle, ou seja, da manipulação dos bens que mais 

influenciam na dominação em um determinado campo (BOURDIEU, 2008). Processos também 

apoiados pelas estratégias de inculcação. 

 Para Bourdieu (1991a) a inculcação envolve um trabalho de naturalização das 

arbitrariedades, onde se busca que certos agentes se avaliem como expropriados dos direitos de 

reinvindicação de novas posições. Podem-se utilizar de “sinais distintivos” (BOURDIEU, 

1991a, p. 48) para que os agentes se reconheçam partícipes dos ideais dominantes, ou para 

afastá-los.  Estabelece-se uma relação nos moldes das coloniais, que como destaca Castro 

(2014), são: 

 

Relações de poder que são ambivalentes, que sustentam as visões estereotipadas do 

outro, que se processam através de processos de subjetivação e, por isso, 

estrategicamente impostos pelo dominante sobre o dominado. Enfim, liga mimetismo 

a hibridismo como partes da relação de alteridade, visando argumentar como ambos 

afetam as representações e os significados. (CASTRO, 2014, p. 112). 
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 Dentre as principais formas de aplicação das estratégias de inculcação utilizadas por 

empresas, está a disseminação dos ideais de passividade, de ordem e de liberdade (MOTTA, 

1984). Além disso, a maioria das escolas, mesmo que sejam da educação no campo, passam 

por processos de disseminação dos ideais da produção empresarial, como destacam Coutinho, 

Muniz e Nascimento (2012). Com isso, as empresas estabelecem mecanismos de “ação 

pedagógica” que ampliam o poder das suas estratégias de dominação nas regiões onde atuam 

(ROSA; BRITO, 2009).  

Todas estas estratégias visam aumentar os poderes das empresas sobre as comunidades. 

Poderes que, além influenciarem no cotidiano dos movimentos sociais do campo, intentam uma 

“capacitação” (BOURDIEU, 2001; 1999; 1991c) das empresas a ampliarem seus poderes sobre 

os territórios comunitários. 

Ao referir-se sobre o território, Santos (2007, p. 13) o conceitua como “[...] o lugar onde 

desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as 

fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da 

sua existência.”. Medeiros (2007) acrescenta ainda que neste processo, são utilizadas as forças 

de cunho social, econômico e político, com a finalidade de manter ou excluir grupos, de acordo 

com a necessidade do momento. Sobre esta relação de grupos que visam estabelecer esse poder 

nos territórios, Haesbaert (2012) destaca que: 

 
[...] cada grupo social, classe ou instituição pode ‘territorializar-se’ através de 

processos de caráter mais funcional (econômico-político) ou mais simbólico (político-

cultural) na relação que desenvolvem com os ‘seus’ espaços, dependendo da dinâmica 

de poder e das estratégias que estão em jogo. Não é preciso dizer que são muitos os 

potenciais conflitos a se desdobrarem dentro desse jogo de territorialidade. 

(HAESBAERT, 2012, p. 96). 

 

O território tem suas bases assentadas nas relações sociais, e estas se configuram em 

territorialidade, sendo que “[...] ocorrem tanto nas relações econômicas como nas políticas e 

culturais [...]” (SAQUET; SINHORINI, 2008, p. 185). Para Haesbaert (2004, p. 235) o território 

é “[...] fruto da interação entre relações sociais e controle de/pelo espaço, relações de poder em 

sentido amplo, ao mesmo tempo de forma mais concreta (dominação) e mais simbólica (um 

tipo de apropriação).”. Há autores como Lopes (2012), Zhouri e Laschefski (2010) e Acselrad 

(2004) que estabelecem uma relação entre os territórios e os estudos dos conflitos 

socioambientais. 

Traz-se o conceito do território para esta tese, considerando-se que, ao agir pela posição 

de agentes dominantes, a Vale e a Suzano perseguem, como parte das suas estratégias, a 

ampliação do seu poder sobre os territórios comunitários. Elas não têm o interesse em fixarem-
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se fisicamente, ou até mesmo adquirirem as terras, no sentido “prático”. Elas querem, acima de 

tudo, “transfigurar” (BOURDIEU, 1989) o entendimento que os comunitários têm das suas 

ações. Buscam estabelecer novas compreensões da ação empresarial, e possibilitar o uso da 

“parceria/diálogo” com os comunitários, instaurando seu poder numa dimensão mais simbólica. 

Para Haesbaert e Limonad (2007) os territórios podem ser estruturados a partir de duas 

dimensões principais: a político-econômica, ligada a questões mais materiais e concretas; e a 

simbólica, relacionada com a cultura, ou identidades culturais, e “[...] do conjunto de símbolos 

e valores partilhados por um grupo social.” (HAESBAERT; LIMONAD, 2007, p. 49).   

Com o decorrer da leitura do processo de ação das empresas Vale e Suzano nos 

territórios comunitários, será possível perceber como a dimensões simbólica estrutura-se de 

maneira significativa. Principalmente ao identificar, como cita Corrêa (2002), que estas 

empresas, como corporações detentoras de importantes estruturas de capitais, empenham-se em 

estabelecer os seus poderes através de um conjunto de práticas materiais e simbólicas; e que 

são direcionadas para influir na territorialidade camponesa.  

A territorialidade refere-se às relações sociais que ocorrem em um dado território, e que 

têm a função de mantê-lo (FERNANDES, 1998). Little (2002) acrescenta que a territorialidade 

está interligada com a ação coletiva que visa controlar, ocupar e usar certa porção territorial. 

Ela se relaciona com os mecanismos de fortalecimento das coletividades na defesa dos seus 

territórios (ALMEIDA, 2006).  

A territorialidade é mais complexa do que apenas relações de poder em um dado espaço. 

É importante considerar como atuam os atores que exercem este poder, e como eles utilizam 

seus mecanismos de atuação, ou seja, suas estratégias, pois “[...] a territorialidade não traduz, 

portanto, apenas uma relação com o meio: ela é uma relação triangular entre os atores sociais, 

mediada pelo espaço.” (ALBAGLI, 2004, p. 62). Ao relacionar a questão simbólica com a 

territorialidade, Dal Pozzo (2012) cita que, dentre outros mecanismos, os símbolos-

representacionais contribuem para estabelecerem relações de poder sobre os territórios.  

 Por estarem relacionadas com o entendimento de espaço de poder, estas relações 

vinculam-se às produções sociais e políticas do território (RAFFESTIN, 1993). Isto 

considerando-se que “[...] o território é um trunfo particular, recurso e entrave, continente e 

conteúdo, tudo ao mesmo tempo. O território é o espaço político por excelência, o campo da 

ação dos trunfos.” (RAFFESTIN, 1993, p. 60). Dentre estes chamados “trunfos”, ou adaptados 

a esta tese para o sentido de estratégias, cita-se a capacidade dos agentes de elaborarem 

referenciais simbólicos para estabelecer uma representação adequada aos seus objetivos.  
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 Tratando-se da representação, Bourdieu (1991d) destaca que os símbolos, sejam eles 

aplicados através de palavras, cerimônias, slogans, “[...] ou qualquer outra forma de 

simbolização de divisões ou oposições [...]” (op. cit., p. 251), influem nas formas de ver e sentir 

o mundo social. Considera-se que, se um agente tem a capacidade de estabelecer este trabalho 

político de representação, há uma grande possibilidade deste de ampliar sua avaliação positiva 

no meio social. 

 Neste contexto de uso dos símbolos para o estabelecimento do poder na busca pela 

dominação, Bourdieu (2001, p. 87) acrescenta ainda que “[...] as lutas simbólicas são utilizadas 

pelos agentes, onde cada um persegue não apenas a imposição de uma representação vantajosa 

de si, como as estratégias de “apresentação de si” [...]; deve-se considerá-las como lutas 

políticas e lutas cognitivas, estando estas lutas relacionadas com o trabalho político. Bourdieu 

(1991b) cita ainda que: 

 
The political labour of representation (not only in words or theories but also in 

demonstrations. ceremonies or any other form of symbolization of divisions or 

oppositions) gives the objectivity of public discourse and exemplary practice to a way 

of seeing or of experiencing the social world that was previously relegated to the state 

of a practical disposition of a tacit and often confused experience (unease, 

rebelliousness, etc.).13 (BOURDIEU, 1991b, p. 55).  

 

O estabelecimento das representações simbólicas tem o poder de se tornar o definidor e 

o instrumento de diferenciação entre certos grupos (SARTRE, 2009). Como destaca Bourdieu 

(2001), tem ainda a capacidade de dividi-los, e também de possibilitar as disseminações dos 

ideais dos grupos dominantes. Todos estes processos têm como foco estratégico a ação política 

de representação, neste sentido, Bourdieu (1991b) destaca que: 

 
This action aims to produce and impose representations (mental, verbal, visual or 

theatrical) of the social world which may be capable of acting on this world by acting 

on agents' representation of it. Or, more precisely, it aims to make or unmake groups 

- and, by the same token. the collective actions they can undertake to transform the 

social world in accordance with their interests - by producing, reproducing or 

destroying the representations that make groups visible for themselves and for 

others14. (BOURDIEU, 1991b, p. 58). 

                                                           
13 “O trabalho político de representação (não só em palavras ou teorias, mas também em manifestações, cerimônias 

ou qualquer outra forma de simbolização de divisões ou oposições) dá a objetividade do discurso público, e 

exemplos práticos para um modo de ver ou de sentir o mundo social, que anteriormente foi relegado para o estado 

de uma disposição prática de uma experiência tácita, e muitas vezes confuso (mal-estar, a rebeldia, etc.)”. 

(BOURDIEU, 1991b, p. 55). Tradução nossa. 

 
14 “Esta ação tem como objetivo produzir e impor representações (mentais, verbais, visuais ou teatrais) do mundo 

social, que pode ser capaz de agir sobre este mundo, agindo sobre a representação dos agentes dele. Ou, mais 

precisamente, pretende fazer ou desfazer grupos - e, pelo mesmo motivo, as ações coletivas que podem 

comprometer-se a transformar o mundo social, de acordo com os seus interesses - por produção, reprodução ou 
destruir as representações que fazem grupos visível para si e para os outros.” (BOURDIEU, 1991b, p. 58). 

Tradução nossa. 
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As representações podem ser manipuladas com a finalidade de disseminar ideais de 

sociedade considerados necessários pelos grupos com poder político, e também simbólico. Os 

agentes acessam diferentes mecanismos de significação, e, a partir deles, analisam os 

referenciais que mais apoiam na estruturação da sua avaliação sobre o mundo social 

(BOURDIEU, 2012). Evidencia-se a possibilidade do uso de referenciais simbólicos para o 

estabelecimento do poder. 

Dentre os elementos materiais que são “transfigurados” em elementos simbólicos para 

o estabelecimento da dominação nas lutas políticas e simbólicas (BOURDIEU, 1999), e que 

são destaque nesta tese, citam-se os elementos arquitetônicos. Autores como Sánchez (2007), 

Andrade (2003), Alvarez (1991), e Harvey (2005; 1989), já demonstraram que há na história 

da humanidade um esforço em transformar elementos arquitetônicos, sejam eles de grande porte 

ou não, em símbolos de poder.  

Para Bezerra (2001), as obras arquitetônicas, sejam elas públicas ou privadas, devem 

ser analisadas considerando-se duas situações: a primeira é que as obras de fato podem 

representar ganhos coletivos; a segunda é que há um esforço em relacioná-las ao 

político/empresa que se apresenta como responsável pelo “benefício”. Rodrigues (2001, p. 06), 

ao identificá-las como testemunhos de poder, destaca ainda que: “Poder esse que deseja ser 

legado à memória coletiva a fim de tentar perpetuar-se, ‘fazendo recordar’ às gerações futuras 

de sua existência, e, mais que isso, ‘avisando’ e ‘instruindo-as’ sobre sua força.” Autores como 

Sánchez (2007), Ohtake (2000) e Harvey (1989) salientam ainda que este poder está vinculado, 

principalmente, ao poder econômico disponível para estas obras.  

Como destacam Andrade (2003), Rodrigues (2001) e Harvey (1989), os elementos 

arquitetônicos são utilizados pelos agentes de grande poder econômico, inclusive para a 

disseminação das suas ideologias. São agentes poderosos, buscando disseminar seus ideais de 

sociedade para uma maioria da população (RODRIGUES, 2001). Processo que, 

complementado com a adoção de ritos, ampliam a abrangência desta estratégia. 

Os ritos apresentam-se como importantes fatores a serem analisados, e tem recebido 

destaque as contribuições de North (2006). Este os conceitua como o conjunto de conceitos, de 

padrões e de dogmas a serem seguidos na vivência em sociedade. Já Goffman (2001) os 

apresenta como os ajustamentos de instituição, que são mecanismos associados às ideias das 

regras internas, das premiações e das punições que são estabelecidas nas organizações.  

Para Bourdieu (1999), os ritos podem ser utilizados para o estabelecimento de “relações 

úteis e duráveis”, e que resultem em ganhos materiais e simbólicos. Bourdieu (1991c) cita que 

eles podem ser utilizados para a demonstração de autoridade de um agente; e ainda para tornar 
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limites arbitrários de entendimento do mundo social, em limites “legítimos”, principalmente se 

utilizando da eficácia simbólica que estes podem receber (BOURDIEU, 1991d). Bourdieu 

(1991d) destaca que os sinais incorporados, que vão para além de adornos corporais, 

apresentam-se como as referências para os que recebem algum poder pela delegação e pelos 

ritos de instituição.  

Os ritos de instituição são importantes mecanismos para o estabelecimento de 

referenciais simbólicos, e são utilizados pelas pessoas que recebem o poder para representar um 

agente, seja ele um indivíduo, ou uma organização. Na relação entre dois agentes, 

primeiramente, busca-se utilizar essa investidura de representação para impor autoridade e 

respeito às suas ações e enunciados; além de elaborá-los para que se relacionem com os 

objetivos esperados a partir da representação à qual foi investido (BOURDIEU, 1991d). Para 

Laclau (1996, p. 21), a representação considerada perfeita deve ser “[...] um processo direto de 

transferência da vontade do representado, quando o ato de representação der perfeita 

transparência àquela vontade.”  

 Como visto, a relação entre agentes envolve uma série de entendimentos teóricos, 

conjugados com análises de situações práticas. O uso dos capitais, dos poderes, das redes de 

relações, e mais precisamente dos serviços (elementos arquitetônicos/obras) e dos ritos, alicerça 

complexas estratégias. Mas, tratando-se das relações entre grandes empresas e comunidades 

rurais, é importante elencar as principais práticas adotadas por estes agentes.  

 

1.2 As práticas “sociais” empresariais e as suas relações com comunidades 

 

 
Considerando o ponto de vista empresarial, Burkle (1999, p. 101) destaca que uma relação de 

vizinhança confiável pode ser estabelecida seguindo-se estas estratégias: ampliando o relacionamento 

com as comunidades; identificando e monitorando os anseios e preocupações das comunidades que 

podem impactar a empresa; e planejando ações que estejam vinculadas às suas necessidades. O autor 

cita ainda que uma “relação sustentável” (BURKLE, 1999, p. 102, tradução nossa), pode ser estabelecida 

com o fortalecimento de uma imagem de empresa “íntegra”. Para Harvey (2012, p. 65) há uma busca 

da classe capitalista em estabelecer seu poder sobre as sociedades, principalmente sobre as suas 

“[...] concepções mentais do mundo [...]” 

 Nesta tese é adotado o entendimento teórico do sistema mundial capitalista apresentado 

por Harvey (2012; 2004; 1992) e Wallerstein (2001; 1998), para complementar as análises sobre 

as estratégias adotadas pelas empresas, e que são ancoradas numa concepção de sistema-mundo 
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de atuação do mercado no meio social. Como cita o autor, “Como o capitalismo é centrado em 

si mesmo, nenhuma relação social permaneceu intrinsecamente isenta de uma possível 

inclusão.” (WALLERSTEINS, 2001, p. 15). E sobre as estratégias de relação das grandes 

empresas com comunidades, entende-se que: 

 

“As forças dominantes do sistema mundial têm sustentado, desde pelo menos o início 

do século XIX, que o desenvolvimento econômico foi um processo muito natural, que 

tudo o que se requer para realizá-lo é liberar as forças de produção e permitir aos 

elementos capitalistas crescer rapidamente, sem impedimentos.” Immanuel 

WALLERSTEIN (1998) 

 

Para Harvey (2004) as grandes corporações empresariais atuam através de uma 

“acumulação via espoliação”. Nesta tese entende-se que as grandes empresas buscam sobretudo 

estabelecer seus poderes dos territórios comunitários, considerando-se que não há possibilidade 

de aquisição destas terras. Wallerstein (2003) chama atenção para a transformação de tudo em 

mercadoria, incluindo nisto o território como numa situação de inclusão no mercado de 

consumo, transformando-o em algo a ser explorado e/ou consumido. Harvey (1992) cita 

inclusive a incessante busca das grandes empresas em tornar o cidadão apenas um “cidadão-

cliente”, onde o objetivo é fazer com que a sociedade busque apenas concretizar suas 

necessidades básicas de consumo, sem entender todo o engendramento social que envolve a 

produção desta empresa. 

 No Brasil, a ação social das empresas é caracterizada pela cooperação, e pela 

interdependência destas com outras organizações; principalmente com as do terceiro setor, 

comumente denominadas de “Organizações Não-Governamentais (ONG)” (SCHOMMER, 

2000). Como exemplo disso, há os casos em que as empresas criam organizações/fundações 

diretamente ligadas às suas estruturas corporativas, visando sua atuação alicerçada pelos 

interesses da empresa.  

Para Ferreira, Afonso e Bartholo (2008b) existem três formas estruturais de implantação 

das “ações sociais”: quando os projetos sociais são realizados utilizando-se a estrutura 

organizacional da própria empresa; quando as empresas criam fundações para realizarem estes 

trabalhos sociais; e quando a empresa se utiliza de doações e contratos com outras organizações 

que se responsabilizam pelos projetos sociais. Já Schommer (2000, p. 147) destaca ainda que 

as ações sociais empresariais vinculam-se às ações estratégicas, “[...] já que os consumidores 

passam a valorizar comportamentos nesse sentido, representando um diferencial competitivo 

para as que investem na área.” Para ele as empresas atuam de duas principais formas:  
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[...] buscando adotar comportamentos socialmente responsáveis e exercer a cidadania enquanto 

relação de direitos e deveres para com todos os seus parceiros, e respeitar posturas éticas em 

todas as esferas de seus negócios; investindo recursos financeiros e competências em ações 

voltadas para a comunidade, através da criação de organizações específicas para esse fim ou 

apoiando outras organizações voltadas à área social (SCHOMMER, 2000, p. 158).  

 

No caso das empresas analisadas nesta tese, tem-se a Fundação Vale, ligada à 

mineradora Vale S/A; e o Instituto Eco Futuro, ligado à Suzano Papel e Celulose S/A. Nos dois 

casos, estas organizações são as principais responsáveis pelas ações sociais destas corporações. 

Mas, os principais serviços realizados no assentamento e na RESEX são relacionados aos 

recursos da Duplicação da Estrada de Ferro Carajás (DEFC)15; da operação da fábrica de papel 

e celulose no município de Imperatriz, e da expansão da monocultura do eucalipto para a 

Suzano. Nos dois casos há uma interligação com as áreas sociais e ambientais das empresas. A 

Vale e a Suzano empenham-se em relacionar as ações realizadas com seus interesses na 

melhoria da qualidade de vida das populações locais. Mas deve-se considerar que, como destaca 

Teodósio (2008, 58), há um objetivo nestas ações, pois 

 

[...] é evidente que a ação social das empresas, como de qualquer ator social, 

dificilmente será totalmente desinteressada, mas existem diferenças entre a empresa 

obter ganhos com seus projetos sociais e impor seus valores, filosofia e abordagens à 

comunidade. (TEODÓSIO, 2008, p. 58). 

 

 

Para Rosseti (2007, p. 259) as empresas devem buscar o reconhecimento de 

“organizações independentes”, pois este amplia a divulgação das ações da empresa e “[...] 

constitui importante instrumento para validar seu plano de relacionamento com a comunidade.” 

E ao tratar de processos de interação entre empresas e comunidades, Ferreira (2011) destaca 

que: 

A comunicação é o ambiente e o instrumento de modelagem das relações 

estabelecidas nesse contexto e o diálogo social se apresenta como um recurso 

estratégico de negociação dos interesses e significados estabelecidos, portanto é um 

recurso a ser usado no desenvolvimento da reputação da organização, como parte das 

estratégias organizacionais (FERREIRA, 2011, p. 48). 

 

 

Das contribuições teóricas acima citadas, há uma ênfase na necessidade de que as 

empresas estabeleçam uma visibilidade positiva. Como cita Burkle (1999), deve-se identificar 

qualquer ação comunitária que represente danos à empresa; estes podem ser de cunho 

financeiro, ou mesmo simbólico. Além disso, pode-se aplicar a estratégia da articulação de 

                                                           
15 Um poço artesiano foi perfurado no Assentamento Francisco Romão com recursos da Fundação Vale. As 

informações, os dados e as análises desta ação são detalhados no item 3.1. 
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agentes que contribuam para a disseminação de simbologias positivas, como é o caso das 

organizações certificadoras, ou até mesmo as que recebem recursos financeiros destas 

empresas. Elas devem apoiar as corporações na divulgação das suas “ações socioambientais”, 

e podem fortalecer o que Ferreira (2011) denomina de “reputação empresarial”. Estas 

estratégias potencializam o estabelecimento do poder empresarial sobre as comunidades. 

Dentre as estratégias mais adotadas, Oliveira, Lima e Monteiro (2011) destacam a busca pela 

construção de uma “simbologia positiva”, pois: 

 

As empresas contemporâneas tentam construir simbolicamente as suas identidades 

para, assim, alcançarem legitimidade social, pelo discurso, com o uso de temáticas 

específicas que integram um quadro de referências cultural compartilhado por seus 

interlocutores. Logo, por meio do discurso, tentam legitimar sua ação social, sofrendo 

os constrangimentos dos processos de significação empreendidos pelos demais atores 

que com elas se relacionam (OLIVEIRA; LIMA; MONTEIRO, 2011, p. 571). 

 

 

O poder, seja ele político ou simbólico, quando relacionado ao meio empresarial, 

também tem suas características e processos de dominação. Sobre o poder estabelecido pelas 

empresas nas localidades, Santos e Silveira (2001, p. 292) destacam que: “[...] o papel de 

comando, todavia, é reservado às empresas dotadas de maior poder econômico e político, e os 

pontos do território em que elas se instalam constituem meras bases de operação [...]. Bases que 

são abandonadas no momento em que perdem o valor para as grandes empresas.  

Estes fatores devem ser considerados, pois como se sabe, as empresas empenham-se 

pela posição de comando no mercado em que atuam. As questões socioambientais são 

avaliadas/atendidas, desde que estejam ligadas à possibilidade das empresas em estabelecerem-

se como dominantes. 

 Considerando este sentido de atuação estratégica, Afonso (2012, p. 82) cita que, em 

termos de questões socioambientais, a ação empresarial “[...] tem se revestido de um sentido 

econômico-financeiro, vinculado a uma necessidade de posicionamento no mercado, por meio 

da diferenciação competitiva.”. Na busca por esta posição, investe-se em demonstrar adequação 

às regras do mercado. Para Boltanski e Chiapello (2009), a literatura voltada para a gestão 

empresarial empenha-se em disseminar um discurso demonstrando que as empresas adequam-

se às novas exigências, dentre elas à da atuação social corporativa. Neste sentido, Boje (2002) 

cita que há uma disputa entre o discurso praticado pelas elites, dentre elas as grandes 

corporações econômicas, e o discurso elaborado pelos movimentos sociais. Nos dois extremos 

está a luta entre o divulgado e a realidade das ações sociais empresariais. 
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Ao relacionar a globalização com os mecanismos macroeconômicos de gerenciamento 

empresarial, Cardoso (2006, p. 1133) destaca que “[...] as organizações empresariais lidam com 

públicos com demandas não só de produtos e serviços, mas também com claras demandas de 

diálogo.” Neste sentido, destaca-se que estes mecanismos de relacionamento com comunidades, 

não podem ser tratados apenas como estratégia de marketing, “[...] tática comum entre as 

empresas que se apresentam como naturalistas.” (ROSSETI, 2007, p. 251). Deve-se considerar 

que de fato há casos em que elas atuam, e se observa certos ganhos sociais, que são explorados 

para ampliar a simbologia positiva da empresa, interna e externamente. Para Ferreira, Afonso 

e Bartholo (2008a) ao valorizar os princípios de uma atuação “socialmente responsável” na 

empresa, esta 

 
[...] cria espaços de diálogo, nos quais podem ocorrer juízos críticos para o 

reconhecimento de limites à sua atuação. O reconhecimento desses limites 

potencializa a promoção de motivações e transformações para a concretização de 

programas e ações socialmente responsáveis pela estratégia e pela estrutura das 

organizações (FERREIRA; AFONSO; BARTHOLO, 2008a, p. 30). 

 

 

Para Altman (1998a; 1998b), é necessário que as ações sociais vinculem-se às 

necessidades econômicas competitivas das empresas. Neste entendimento, é importante 

considerar que estas: “[...] ações descontinuadas e desconectadas do planejamento da 

instituição, revestem-se do caráter de filantropia, e não indicam necessariamente que a 

instituição está no caminho para a implantação da responsabilidade social.” (FERREIRA; 

AFONSO; BARTHOLO, 2008b, p.75). E sobre esta “filantropia empresarial”, Melo Neto e 

Froes (2001) destacam que ela visa o lucro, pois intenta em satisfazer anseios e necessidades 

dos clientes e dos investidores; além das demandas do mercado, reduzindo os riscos sociais de 

atuação em determinadas regiões.  

 Ao tratar do “risco social”16, Acselrad e Giffone Pinto (2010) destacam que certas 

“ações sociais” empresariais obtêm relevância quando estes riscos significam danos à reputação 

e aos mecanismos operacionais. Neste sentido, Gaviria (2015) acrescenta ainda que esta 

temática vincula-se às ações empresariais voltadas para a ampliação dos seus poderes nos 

territórios, pois 

                                                           
16 Diz respeito aos riscos a serem considerados por uma empresa ao planejar suas ações em uma localidade. “Em 

entrevista à mídia brasileira, o pesquisador e consultor canadense Ian Thomson – visto, por vezes, como sendo, 

atualmente, a figura mais representativa nessa matéria – diz que a ‘licença social para operar’ é ‘uma espécie de 

aprovação da comunidade em relação às operações de uma determinada empresa’ (THOMSON, 2014).” 

(GAVIRIA, 2015, p. 138).  
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A “licença social para operar”17 surge, sem dúvida, como uma ativa aposta 

empresarial de intervenção sociopolítica para o acondicionamento dos territórios às 

necessidades do capital extrativo. Ela possibilita nomear, legitimar e dar conteúdo 

concreto às formas de combate aos riscos que a sociedade representa para os negócios. 

É através de estratégias desse tipo, isto é, de gestão empresarial do consentimento, 

que as empresas mineradoras desenvolvem e complexificam seus mecanismos de 

territorialização na atualidade (GAVIRIA, 2015, p. 150). 

 

 

Para Rajak (2009) as ações sociais são utilizadas para estabelecer uma relação de 

dependência das comunidades em relação às empresas, tornando-as “gratas” pelos “benefícios” 

recebidos. Acrescenta-se que, para Halliday (1987), quando as multinacionais passam por 

processos de “deslegitimações” das suas ações, estas recorrem a discursos e defesas ideológicas 

para recuperar sua legitimidade. Ao não serem reconhecidas como “benfeitoras”, recorrem-se 

aos discursos que vislumbrem esta possibilidade, tendo-se a propaganda como uma importante 

ferramenta.  

Complementando as análises de Rajak (2009) e Halliday 1987), cita-se Freitas (2000), 

que, ao avaliar as constantes mudanças na sociedade, e a repercussão destas nas organizações, 

especialmente nas grandes empresas privadas, menciona que estas, ao direcionar os seus 

objetivos na busca pela ampliação do seu poder, “[...] respondem não apenas de maneira 

operacional, mas também de forma simbólica, via cultura organizacional e repasse de todo um 

imaginário.” (FREITAS, 2000, p. 09). Guedes (2000) também relaciona estas estratégias 

empresariais às ações de propaganda, pois 

 

A empresa através de suas ações de marketing socialmente responsável, opera com a 

visão da maximização do resultado, ou seja, ao invés de gastar em uma campanha 

publicitária tradicional para lançar um produto ou serviço, o faz através da associação 

a uma causa de relevância para a sociedade (GUEDES, 2000, p. 59).  

 

Citando o uso da comunicação para divulgar ações sociais, Bueno (2010) as relaciona à 

uma nova visão dos consumidores, que cobram investimentos em projetos sociais nas 

comunidades. “As empresas querem ser reconhecidas não apenas por sua marca ou por suas 

atividades específicas, mas por sua atuação como empresas cidadãs.” (CARDOSO, 2006, p. 

1140). Com isso, a comunicação organizacional recebe uma dimensão estratégica nas 

organizações empresarias, como destaca Cardoso (2006). Estas são encarregadas de divulgar as 

                                                           
17 “O que os agentes do mundo corporativo vêm chamando de licença para operar não se refere apenas à licença 

dos órgãos públicos, mas fundamentalmente à ‘licença social’, ao apoio da sociedade local ao empreendimento, 

ao ambiente estável à sua realização.” (ACSELRAD; GIFFONE PINTO, 2010, p. 57-58).  
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ações segundo as visibilidades a serem disseminadas em cada comunidade, município ou 

região.  

Existem grupos ligados aos movimentos sociais, aos ambientais, ao meio acadêmico, 

dentre outras categorias/movimentos, que defendem formas diferenciadas de ação empresarial 

na área social. Destacam-se dois principais entendimentos: de um lado estão os que defendem 

estes investimentos, avaliando que eles representam uma redução de disparidades sociais; de 

outro, estão os grupos que denunciam o uso midiático destas ações em benefício das 

corporações, principalmente as que têm maior poder econômico e político. Para entender a 

complexidade desta questão, Teodósio (2008) destaca que: 

 

A alternativa de provisão de políticas sociais através do capital privado também 

carrega em si possibilidades e ameaças. Se por um lado a crítica ao papel social dos 

empreendimentos capitalistas aponta para a prevalência de interesses privados sobre 

os públicos como motivadores da ação social, por outro esse tipo de provisão pode 

resultar em maior controle social sobre as empresas e distribuição mais equitativa da 

apropriação de riquezas. Ponto fundamental para tal discussão, que parece passar 

distante do discurso empresarial que atribui a si mesmo o papel de liderança da 

mudança social é a concepção da relação entre capital privado e sociedade civil como 

um jogo de interesses cruzados, ora convergentes, ora divergentes, tanto por fatores 

estruturais, quanto conjunturais. Do embate dessas forças na sociedade podem resultar 

tantos avanços da cidadania, quanto sua captura por formas pouco consistentes e 

excludentes de exercício da consciência social (TEODÓSIO, 2008, p. 61).  

 

Apoiadas por um contexto regional de favorecimento às multinacionais, e amparadas 

pela classe política local, as empresas empenham-se para somar forças na difusão de uma 

simbologia positiva para os seus empreendimentos, e para os políticos locais (COSTA; LOPES, 

2017). Uma das repercussões desse processo é a ampliação do poder de ação empresarial nos 

territórios comunitários. 

Sobre as organizações empresariais, Srour (2012) cita ainda que estas combinam 

agentes sociais e recursos que se convertem em instrumentos estratégicos para a ação. 

Considera-se também o que Aktouf (1993) coloca como “cultura organizacional”, quando este 

a classifica como um emaranhado de conhecimentos e evidências disseminados pelos 

componentes das organizações, na busca pela ampliação do conhecimento sobre onde atuam. 

Conjugadas, estas ações visam ampliar a capacidade das empresas de potencializar seu capital 

simbólico, ainda que se utilizando da “cooptação” (BOURDIEU, 2001) de agentes internos e 

externos. Caso seja necessário, devido às pressões externas, as empresas adotam, mesmo que 

estrategicamente, ações classificadas como “socialmente responsáveis”, para reduzir os 

relacionamentos conflituosos (SROUR, 2000).  
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Para Freitas (1997) as grandes empresas têm grande capacidade em perceber as 

mudanças sociais e de responder a elas. Elas “[...] respondem não apenas de maneira 

operacional, funcional, mas também de maneira simbólica, através de sua cultura 

organizacional e do repasse de todo um imaginário.” (FREITAS, 1997, p. 70). Já Nassar (2008) 

destaca que, além dos símbolos, as formas de atuação na sociedade também fazem parte da 

formação da identidade de uma organização empresarial.  

Portanto, ao aplicarem suas estratégias de relacionamento com as comunidades rurais, 

a mineradora e a silvicultora aqui analisadas levam em consideração todo um contexto político, 

econômico e ambiental regional. Aplicam seus ritos, considerando-se as relações locais, mas, 

acima de tudo, buscam disseminar novas simbologias que atendam às necessidades de uma 

nova representação. Fazem isto, ainda que apenas para fins de ampliação de lucros, adotando 

procedimentos estratégicos de representação do/no meio social. 

Sabendo desta possibilidade estratégica, os departamentos especializados na relação 

com comunidades e com os movimentos sociais, buscam confrontar os referenciais 

estabelecidos por estes movimentos, com os referenciais do mercado. Para Bittencourt e 

Carrieri (2005) e Cheibub e Locke (2002) as estratégias de busca pela ampliação da influência 

empresarial nos territórios comunitários veem situando-se para além da dependência financeira, 

ou do estabelecimento de obrigações contratuais; se tem utilizado das estratégias mais 

complexas de poder, como a simbologia positiva de empresa “socialmente justa” e 

“ambientalmente responsável”.  

Para Laclau (1996, p. 22) “[...] o representante também está transformando a identidade 

do representado.” Como destaca Selznick (1972), a ação dos representantes de uma organização 

segue padrões racionais, ainda que influenciados pelos padrões institucionais, nos quais se 

conjugam as demandas da empresa, e as suas como pessoa.  

As aspirações pessoais devem ser consideradas, pois ao se adaptarem às exigências e 

aos objetivos corporativos, e ao obterem resultados positivos com suas estratégias de 

relacionamento, os representantes das empresas ampliam seu poder dentro delas (CAPPELLE; 

MELO; BRITO, 2005). Não se pode deixar de mencionar que, é importante identificar se ocorre 

e/ou como ocorre a transferência destes poderes, antes ou durante o relacionamento.  

Ao se relacionar com estas comunidades, os representantes das corporações 

empresariais, identificam-se como um “porta-voz autorizado” da corporação. Bourdieu (1991c, 

p. 110) cita que ele só tem o poder de utilizar as palavras, e a partir delas buscar que os outros 

ajam de acordo com seus objetivos, “[...] porque o seu discurso concentra em si o capital 

simbólico do grupo que tenha delegado a ele, e do qual ele é o mandatário.” Para ele: “O porta-
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voz autorizado é aquele a quem cabe e sobre quem cabe falar em nome da coletividade. É ao 

mesmo tempo o seu privilégio e seu dever [...]” (BOURDIEU, 1991b, p. 131). Privilégio, 

considerando-se que há a possibilidade de ampliação do poder dentro da empresa; e dever, pois 

não se trata de uma escolha, mas de uma obrigação para a qual foi delegado. 

No caso da relação entre grandes empresas e comunidades, principalmente em 

momentos de luta política e/ou simbólica, a principal obrigação a ser realizada é a redução dos 

conflitos. Para isso eles recebem os investimentos institucionais, agindo como líderes, apesar 

de serem na realidade interlocutores entre os interesses dos seus representados, e os que são 

foco das suas estratégias (FERNANDES, 2010). Devem agir tendo em mente os possíveis 

problemas nesta relação, prevendo-os, informando-os às instâncias superiores, e até 

exterminando qualquer possibilidade de ocorrência (FERNANDES, 2010). Para a 

concretização destes objetivos, no âmbito do meio empresarial, são defendidos os mecanismos 

do “diálogo” e das estratégias de comunicação, ambos compreendidos como possibilidades de 

ação estratégica.  

Ao tratar das estratégias de comunicação, Almeida e Nunes (2007) salientam que estas 

só obterão resultados positivos se forem ratificadas pelos altos escalões das empresas. Já 

Kunsch (2003) menciona que há a necessidade de que estas ações considerem não apenas os 

objetivos da organização que aplica este “diálogo”, mas também os dos seus interlocutores.  

Como observado, numa breve demonstração de uma base teórica sobre a ação dos 

representantes, sejam empresariais ou de outras organizações como um todo, se devem 

considerar os anseios de todas as partes interessadas, como destacado por Fernandes (2010), 

Kunsch (2003). Mas, no entendimento de Bourdieu (1999), dentre as regras a serem seguidas 

pelos representantes de um grupo, ou de uma organização, situa-se justamente a de defender os 

anseios dos seus representados. Para obter resultados positivos, este deve receber os “atos de 

autoridade”, para que de fato possa responder pelos agentes que os delegam esta função 

(BOURDIEU, 1991c). Esta última análise é o fundamento da interpretação, tanto da delegação, 

como dos mecanismos do investimento, ou do não-investimento, das empresas em seus 

representantes. Processo que varia de acordo com o setor econômico da corporação empresarial. 

Com isso, depois de apresentada essa base teórica sobre as ações sociais empresariais, 

tem-se um estreitamento dessa análise, considerando os ramos de atividade econômica que são 

foco nesta tese. Analisam-se ações das empresas Vale S/A e Suzano Papel e Celulose S/A; e 

são destacadas a seguir algumas situações analisadas por diversos pesquisadores empenhados 

na análise das “ações sociais” dos ramos industriais ligados às empresas (mineração e 

silvicultura).  
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Em relação à mineração, Pombo e Magrini (2008) citam que as empresas deste setor 

investem em modificações nos procedimentos internos, para obter as certificações. Mas, ainda 

persistem os problemas relacionados com a divulgação adequadas das informações financeiras, 

relacionadas aos projetos socioambientais (HOLTZ  et al., 2014). 

Autores como Kneipp et. al. (2012, p. 42) destacam que as empresas mineradoras no 

Brasil, “[...] promovem o desenvolvimento das comunidades nas quais estão inseridas por meio 

de ações sociais e também desenvolvem práticas de melhoria contínua nas áreas de saúde e 

segurança.” Mas, eles citam que em termos de sustentabilidade ambiental, as mesmas empresas 

se empenham apenas em cumprir requisitos legais, e normas para contemplação com selos 

ambientais (KNEIPP et al., 2012). Demonstrando que não há um padrão estratégico, Enríquez 

e Drummond (2007) citam que as certificações das empresas da mineração, especificamente no 

leste do Pará, pautam-se mais nos parâmetros ecológicos do que nos sociais.  

Em relação à ação das empresas do setor florestal em comunidades circunvizinhas, 

Gomes (2005) destaca o empenho destas em reduzir a ocorrência de conflitos; além da busca 

pela agregação de valor através de ações classificadas como “socialmente responsáveis”. 

Gomes et al. (2006) destacam que, para reduzir os conflitos com comunidades, sejam elas direta 

ou indiretamente impactadas pelos empreendimentos da indústria florestal, estabelecem-se 

processos de “relações positivas”.  

Para Giffoni Pinto (2013), diferentemente das ações impositivas e pouco populares 

realizadas pelas silviculturas, especialmente nos anos de 1960, a partir da década de 2000 há 

uma aproximação com as comunidades circunvizinhas. Este tipo de aproximação é avaliado por 

Gomes et al. (2006) como uma necessidade para obterem as “licenças sociais” para instalação 

dos seus empreendimentos, e para operarem sem grandes conflitos. Dentre as estratégias mais 

utilizadas, está a divulgação da possibilidade de oferta de empregos. Discordando dessa 

propaganda, Morelli (2011) cita que a melhoria da oferta de empregos, e a ampliação da renda 

através dos projetos socioambientais, não tem se concretizado pela atuação das grandes 

empresas que investem na monocultura do eucalipto, como é o caso da Suzano. 

Sabendo que as suas estratégias de propaganda podem não trazer os resultados 

esperados, as empresas silvicultoras investem na cooptação de comunidades e organizações 

locais.  Bittencourt e Carrieri (2005) salientam que as empresas relacionadas com estas 

monoculturas, demonstram, através das suas estratégias de “ação social”, uma grande 

preocupação com os agentes externos que podem influenciar nas relações com as populações 

circunvizinhas. Buscam dar uma conotação diferenciada para os extensos plantios de árvores 
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exóticas, classificando-os como “florestas” (PAGOTTO, 2013). Tem-se ainda as estratégias 

destacadas por Acselrad e Giffoni Pinto (2010), que visam reduzir danos simbólicos negativos: 

 

O setor dito ‘florestal’, notadamente monocultor de eucalipto e pinus, esteve 

envolvido, desde o final da ditadura, em diversos conflitos com as populações 

tradicionais e trabalhadores rurais. O crescimento e a visibilidade destes conflitos 

motivaram a disposição a se fazer frente as críticas dos movimentos sociais. Esta 

preocupação se traduziu em diversas iniciativas – ora de peças publicitárias, ora de 

materiais incorporando discurso científico – anunciando ‘o impacto positivo do 

eucalipto’ sobre o meio ambiente e a oferta de empregos diretos e indiretos gerados 

pelo setor, propondo-se a gerir o risco social, monitorar comunidades do entorno etc 

(ACSELRAD; GIFFONI PINTO, 2010, p. 57).  

 

Devem-se considerar os seguintes fatores, para se conhecer como as “ações sociais” 

podem ampliar a dominação empresarial: se os investimentos nas comunidades resultam em 

lucros (FERREIRA; AFONSO; BARTHOLO, 2008b); quais as interligações das ações nas 

comunidades com os interesses de mercado, principalmente relacionados com a 

competitividade (ALTMAN, 1998a; 1998b); como estes projetos são planejados, e se estão 

vinculados ao programa geral de investimentos das empresas (FERREIRA; AFONSO; 

BARTHOLO, 2008b); se há redução dos riscos à reputação (ACSELRAD; GIFFONE PINTO, 

2010); e se é estabelecida uma relação de dependência e de “gratidão” para as comunidades 

(RAJAK, 2009).  

 Neste sentido, Bernardes (2003, p. 56) destaca que as empresas buscam ampliar a “[...] 

lógica empresarial e o domínio sobre o espaço [...]”. Além disso, utilizam as “[...] estratégias e 

articulações políticas, parcerias, alianças, tendo como parceiros/instrumentos o conhecimento 

técnico-científico [...]” (SANTOS, 2015, p. 51); destacando também a busca pela redução do 

poder das comunidades locais (op. cit., p. 53).  

O “diálogo”, tratado pelo viés da ação estratégica, na maioria dos casos não resulta numa 

relação favorável para as grandes corporações; muito menos para as pequenas comunidades. 

Grande parte das relações entre estes dois grupos são resolvidas nas instâncias jurídicas, devido 

à dificuldade em se estabelecer critérios que resultem em benefícios para ambos. Chega-se a 

esse entendimento, considerando-se que autores como Castells (1999) e Hofsted (1997) 

relacionam estes processos conflituosos com as diferentes formas de pensar, e de avaliar o 

mundo que estes grupos sociais estabelecem. Correlacionando com a base teórica de Bourdieu 

(2011; 2007; 2001), tem-se que a dificuldade de resolução destes conflitos se relaciona às 

constantes investidas empresariais em estabelecerem-se como dominantes, e, identificando 

isso, os trabalhadores rurais organizam-se para resistir às estratégias corporativas. 
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1.3 As resistências comunitárias contra as práticas empresariais 

 

As “ações sociais” são utilizadas como estratégia empresarial em diversos sentidos. 

Nesta tese destacam-se os interesses corporativos na busca pela posição de dominação, e no 

estabelecimento de referenciais simbólicos que ampliem suas avaliações positivas por 

trabalhadores rurais, situados nas cercanias dos seus aparatos logísticos, industriais e florestais. 

Mas é importante considerar que os movimentos sociais não são passivos a estes dois 

mecanismos, pois empenham-se na ampliação das suas capacidades de ação, visando a redução 

dos ganhos simbólicos empresariais.  

Para Gohn (2011), há uma articulação entre os movimentos sociais urbanos e rurais, 

principalmente quando se buscam ampliar as visibilidades dos problemas enfrentados no 

campo. Deve-se considerar que estes caracterizam-se como “[...] formas particularistas de 

resistência, reativas aos rumos do desenvolvimento socioeconômico e em busca da 

reapropriação de tempo, espaço e relações cotidianas.” (ALONSO, 2009, p. 52).  

Os movimentos sociais do campo ampliam sua participação em diversas temáticas 

importantes para seu cotidiano. Dentre estas destacam-se: a luta pela melhoria da educação 

(DAMASCENO; BESERRA, 2004); por melhorias na agricultura camponesa (FERNANDES, 

2000); realizam debates sobre um novo modelo de desenvolvimento para o Brasil (CALDART, 

2001); além da busca pela distribuição de terras e riquezas (VENDRAMINI, 2007). Scherer-

Warren (2005, p. 68) destaca que movimentos “[...] valorizam a participação ampliada das 

bases, a democracia direta sempre que possível, e opõem-se, pelo menos no nível ideológico, 

ao autoritarismo, à centralização do poder e ao uso da violência física”. E ainda se unem pela 

ampliação dos investimentos públicos na agricultura familiar. 

Para Fernandes (2000, p. 66), depois de passarem por momentos de intensos embates 

com diversos setores, os movimentos sociais do campo receberam mais atenção, e “[...] esses 

camponeses sem-terra falam suas próprias linguagens, conquistando o respeito e a admiração 

de alguns e a aversão de outros.”. Além disso, estabelecem redes de solidariedade para o 

fortalecimento da luta política (SANTOS, 2014).  

Considerando-se o processo de relação entre comunidades rurais e empresas, há sempre 

uma discordância entre os ganhos e as perdas para os trabalhadores rurais. Para Abramovay 

(2007, p. 96) cabe ao Estado possibilitar que os pequenos agricultores acessem as modernas 

tecnologias. Kautsky (1980) enfatiza que a ampliação dos investimentos públicos traria maiores 

benefícios do que a dependência às empresas. Considera-se também que as políticas de 

investimento público em atividades do campo devem garantir a participação dos movimentos 
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sociais, e a efetiva atuação na elaboração e na realização dos projetos de desenvolvimento da 

agricultura (FERNANDES, 2008a). Destacando a pluriatividade na agricultura familiar, 

Schneider (2003) cita que o Estado tem papel significativo na participação das famílias rurais 

em outras atividades que não as restritas à agricultura; ao reduzir os investimentos nestas 

comunidades, reduz-se suas possibilidades de subsistência.  

Sobre os problemas econômicos relacionados com a viabilidade das comunidades rurais, 

Coletti (2005) cita uma deficiência na contribuição necessária a estes movimentos, pois 

priorizam-se os investimentos em grandes projetos empresariais. Mas, para Sennet (2006), 

observa-se uma individualização das pessoas, repercutindo intensamente nos processos de 

“comunitarismo” e de “partilha” de ideias e motivações. Esta é uma importante situação a ser 

considerada, pois ocorre uma desarticulação, não das lideranças ou das organizações que 

defendem políticas de melhoria da agricultura familiar, mas nos seus componentes de base. Ao 

perceberem que não há apoio do Estado para suas atividades, estes, na maioria dos casos, 

afastam-se das suas atividades agrícolas, ou até mesmo “vendem o direito de uso” da terra 

recebida. Questões de desestabilização de bases que se tornou um dos pontos centrais desta 

tese. 

A relação entre as colocações de Sennet (2006) e Colletti (2005) são possíveis e 

justificáveis, considerando-se que, mesmo sabendo que os investimentos em comunidades 

rurais beneficiam diretamente uma maior quantidade de pessoas, o Estado prioriza os grandes 

projetos econômicos que, na maioria dos casos, resultam em danos às populações pobres. Ao 

contratarem trabalhadores rurais das cercanias destes grandes investimentos, as grandes 

empresas estimulam a entrada de outro entendimento sobre as relações de trabalho, e, 

principalmente, de vivência coletiva, e de compreensão da importância dessas comunidades.  

Na luta contra essa “desarticulação” dos movimentos em defesa da agricultura familiar, 

certos setores da igreja católica apoiam as resistências comunitárias. Ainda que sejam apenas 

os representantes dos seus ramos mais “engajadas socialmente”, estes contribuem nas lutas, e 

na organização dos movimentos sociais do campo (IOKOI, 1996). Para Bogo (1999), estes 

representantes da igreja apoiam os movimentos adotando-se o ecumenismo, ampliando o poder 

conjunto na luta política; e reduzindo a divisão por questões religiosas, mesmo que na prática, 

ainda se perceba uma maior influência católica. Prioriza-se a luta pela terra, e pela viabilização 

das atividades agrícolas, mas cresce o receito sobre a expansão empresarial no cotidiano das 

comunidades.  

Ao considerar a expansão da ação empresarial junto às comunidades rurais, Zhouri 

(2008) nos apresenta análises importantes, destacando que todo o processo de investimentos na 
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primarização das economias, resulta na concentração de terras e no baixo nível de 

empregabilidade; além do baixo investimento nas pequenas propriedades. Dentre estes projetos 

se destacam os “[...] projetos envolvendo mineração, hidrelétricas, monoculturas de eucalipto, 

de soja, entre outros concentradores de grandes extensões territoriais.” (ZHOURI, 2008, p. 06).  

Ilustrando a problemática citada por Zhouri (2008), Sousa (2012, p. 240) destaca que, 

prevendo a exaustão das minas de ferro de Carajás no Pará, o Estado e a mineradora Vale 

batalham para resolver questões econômicas; mas não se esforçam com a mesma intensidade 

na resolução dos problemas socioeconômicos que surgem na região, principalmente no meio 

rural. Incentivam pesquisas de inovação para a sustentabilidade financeira das grandes 

empresas no mercado internacional, mas pouco se investe na geração de renda para as pequenas 

comunidades.  

Em termos de análise do contexto social, e da avaliação que os trabalhadores rurais 

fazem dele, é importante considerar as representações disseminadas pelas empresas, 

objetivando os ganhos materiais, políticos e simbólicos. Deve-se considerar que “[...] a relação 

com o mercado, longe de poder ser apenas vista pelo aspecto da subordinação e da estratégia 

de minimização dos efeitos perversos, deve ser lida como fator importante na constituição 

econômica e política dos assentados.” (NEVES, 1999, p. 21).  

Ao identificar articulações e as resistências dos trabalhadores rurais, Marin e Castro 

(2009) destacam que novas configurações políticas, como a ampliação das mobilizações, a 

elaboração de coordenações estruturadas junto às organizações de nível nacional, e a busca pelo 

estreitamento do diálogo com o Estado, fortalecem os movimentos de permanência no campo. 

Considerando-se ainda que estes movimentos “[...] constroem seus espaços e se espacializam 

para conquistar o território, promovendo assim a territorialização da luta pela terra e pela 

moradia.” (FERNANDES, 2005, p. 32).  

Ao tratar da necessidade da ação estratégica em resposta aos agentes públicos e 

privados, Silva e Fagundes (2011, p. 70) citam que o movimento social do campo, “[...] precisa 

se colocar primordialmente como um ente planejador de seu território, caso contrário, ficará 

sempre a margem da lógica do planejamento do Estado, que, pela experiência, entendemos que 

é a lógica do capital.” Arguedas (2017) acrescenta ainda que três dimensões devem estar 

relacionadas, quando as comunidades rurais decidem defender seus territórios: o fortalecimento 

da identidade comunitária; o relacionamento com os movimentos sociais; e as lutas em defesa 

do território. 

Como se percebe, a ação do Estado e a relação deste com os movimentos sociais do 

campo pautam a análise da questão agrária no Brasil. Principalmente quando se trata de áreas 
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de uso comum, como assentamentos de reforma agrária e reservas extrativistas, por exemplo. 

A partir dos anos de 1990, com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF)18, o sindicalismo rural brasileiro passou a cobrar do Estado 

políticas públicas voltadas especificamente para sua categoria, como por exemplo, juros 

menores, maior apoio institucional, dentre outros (SCHNEIDER, 2003, p. 100). Mas como cita 

Martins (2000), há um histórico movimento de “deslegitimização” do Estado no seio do 

Movimento dos Sem Terra (MST).  

Os problemas da ação do Estado e das empresas junto aos trabalhadores da agricultura 

familiar são objeto de estudo em todo o mundo. Como já mencionava Marx (1996b), a ação de 

controle do Estado foi de grande importância para a transformação dos pequenos agricultores 

em proletariado, ainda em tempos de constituição do trabalho, e no nascimento da sociedade 

capitalista. Atualizando este entendimento, Ferrante e Silva (1988, p. 35) citam que, em termos 

de antagonismos e interesses conflitantes, “[...] a política estatal frente aos trabalhadores não 

pode ser analisada somente da ótica das suas reivindicações, das suas necessidades, mas deve, 

necessariamente, ser articulada às necessidades de reprodução do capital.”  

 De qualquer forma, é importante citar que os movimentos sociais, em geral, se articulam 

e resistem. Buscam aplicar o que Certeau (1998) chama de “rede de antidisciplina”, que visa 

aplicar estratégias para fazer frente à toda tentativa de disciplinação por parte das empresas e 

dos órgãos estatais. E sobre esta busca pela articulação, Ferreira (2011) cita que 

 

Os movimentos sociais, conectados à rede informacional, articulam, em um ambiente 

midiático, difuso, em tempo real, agentes dispersos no território físico, mas que estão 

em relação (impactam e são impactados), por uma mesma organização, área da 

indústria ou entidade governamental, mesmo com diferentes posições, visões de 

mundo, perspectivas culturais e políticas, ganham força, legitimidade e voz, em 

função de sua articulação, capacidade de mobilização e ramificação da própria rede. 

Passam a constituir uma inteligência coletiva com potencial transformador, se 

isolados desaparecem, mas se conectados, ganham visibilidade e força (FERREIRA, 

2011, p. 53).  

 

 Ainda que exista a estratégia da articulação entre os movimentos, como citado por 

Ferreira (2011), há uma investida empresarial para que estas comunidades relacionem-se 

também com os agentes do mercado. Para Morsello (2002) a relação entre as empresas e as 

comunidades rurais é estabelecida segundo duas principais realidades: o crescimento da 

comercialização de produtos com “selos verdes”; e a ampliação da tendência de que as empresas 

                                                           
18 Programa governamental lançado em 1995, com o objetivo de reduzir os custos de produção, e ampliar os 

financiamentos para os pequenos agricultores, principalmente familiares (GUANZIROLI, 2007).  
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multinacionais invistam mais em “ações sociais”. O objetivo é sempre a ampliação da 

visibilidade positiva das empresas. Elas ganham em duas frentes: na cooptação das 

comunidades que participam dos seus projetos; e na ampliação da inculcação destinada à 

população em geral, que avalia estes projetos como incentivos aos pequenos produtores locais. 

A maioria das parcerias entre empresas e comunidades de reservas extrativistas são 

voltadas para a comercialização de Produtos Florestais Não Madeireiros - PFNM 

(FIGUEIREDO, 2005). Dentre os resultados desta parceria, Nahum e Santos (2016), Figueiredo 

(2005) e Ros-Tonen et. al. (2008) destacam: alteração das relações comunitárias de convivência 

e de produção; potencialização da exploração dos recursos, independente do auxílio financeiro 

do Estado; e possibilidades de ganhos financeiros para as empresas e as comunidades. Alguns 

exemplos desta parceria são analisados por Anderson e Clay (2002), que trazem outra avaliação: 

indicam que estes podem se tornar meios para ampliação da renda nas comunidades, inclusive 

contanto com o apoio de instituições públicas de ensino e pesquisa.  

 Como citado, existem avaliações diferentes sobre este tema. Mas estas parcerias entre 

empresas e comunidades rurais, sejam elas assentamentos de reforma agrária ou comunidades 

extrativistas, são “midiatizadas” como meios para a melhoria da qualidade de vida no campo. 

Isto, principalmente pelos baixos investimentos realizados pelo Estado, verdadeiro responsável 

por estas áreas, e pelos recursos existentes nelas. Todavia, o que ocorre de fato, considerando 

as análises dos dois casos de relação estudados nesta tese, é uma incessante busca de assentados 

e quebradeiras de coco por melhores condições de vida. Seja através de investimentos públicos, 

ou até mesmo privados. Como cita Fernandes (2008b): 

 

Um fator importante da territorialização do campesinato é, sem dúvida, a luta pela 

terra e as políticas de reforma agrária que possibilitaram a expansão dos territórios 

camponeses. Todavia, a expansão e o refluxo dos territórios são resultados de 

conjunturas econômicas e com a nova onda da agroenergia, há a tendência de 

expansão principalmente do território capitalista. Mas além desta tendência, o capital 

tem o poder de se territorializar mais rápido que o campesinato por causa das 

desigualdades geradas pelo modo de produção capitalista, que expropria o 

campesinato de seus territórios. A territorialização do campesinato ocorre 

predominantemente por meio da luta popular e de políticas públicas. (FERNANDES, 

2008b, p. 296). 

 

 A luta, seja ela política, organizacional, ou simbólica, demonstra a capacidade das 

comunidades rurais na busca pela ampliação do seu poder de decisão, o que influi nos seus 

cotidianos. Buscam, acima de tudo, ampliar seu poder decisório, mas também sua capacidade 

de estabelecer seu legítimo poder sobre os seus territórios. A estratégia de ampliação do poder 

do movimento camponês, historicamente, tem uma vertente pautada na ocupação espacial, 
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principalmente de babaçuais, seringais, castanhais, e outras expressões extrativistas destes 

movimentos (ALMEIDA, 2004b). Oliveira (1991) cita que o próprio MST tem como 

estratégias, tanto o processo de ocupação de áreas, que é a espacialização, quanto o 

estabelecimento do poder comunitário. Como destaca Shiraishi Neto (2011), as lutas cotidianas 

podem influenciar nas estratégias destes grupos de trabalhadores de diversas formas, dentre elas 

citam-se: 

Os deslocamentos das ações e estratégias para o plano jurídico local, especificamente 

para o da elaboração e proposição de leis vêm servindo para reconhecer a existência 

social dos grupos sociais e, sobretudo legitimar as suas ações. Trata-se de promover a 

passagem de uma situação de “invisibilidade” para a de “visibilidade” jurídica, pois o 

direito somente protege os visíveis. Contudo, esse processo é pouco refletido, em 

função dos resultados positivos até aqui alcançados. Os grupos sociais vêm apostando 

suas lutas nesse processo que, sem dúvida, contribui com a construção de suas 

identidades. A elaboração e proposição dos dispositivos legais auxiliam no reforço e 

atualização dos laços sociais. Os indivíduos passam a se identificar enquanto membro 

do grupo. (SHIRAISHI NETO, 2011, p. 35). 

 

 

 Sobre a luta pela posse da terra, especificamente a dos sem-terra, Fernandes (2000) a 

caracteriza como uma luta por terra e o trabalho, em contrapartida da posse para a exploração, 

que integra o cotidiano dos grandes latifúndios. Ao tratar do processo de resistência dos 

movimentos sociais do campo, Almeida (2004a, p. 10) cita que, “[...] funciona como fator de 

identificação, defesa e força. Laços solidários e de ajuda mútua informam um conjunto de regras 

firmadas sobre uma base física considerada comum, essencial e inalienável [...]”.  

Apesar das dificuldades, e de serem evidenciados os exemplos de derrotas comunitárias, 

há casos em que se observam vitórias, e elas devem ser consideradas, pois “[...] muitas 

sociedades rurais estão reivindicando com sucesso seus próprios espaços, territorial e/ou 

político, onde eles estão procurando construir suas próprias alternativas ao ataque violento da 

globalização.” (BARKIN, 2004, p. 281, tradução nossa). E Tavares, L. (2008) demonstra que a 

luta dos movimentos camponeses em defesa do seu território, pode ser realizada através do 

estabelecimento de redes de enfrentamento das ofensivas empresariais.  

Como Lopes (2012) destaca, a organização dos agentes sociais é de grande relevância 

para que as comunidades apliquem suas estratégias de resistência contra a dominação 

empresarial. Almeida (2003) destaca que, mesmo com as constantes investidas das empresas 

agroindustriais, os movimentos de defesa da agricultura familiar conseguem estimular 

resistências que logram êxitos nos processos de estabelecimento do poder camponês em seus 

territórios. Como exemplo destas possibilidades, Batista (2014) cita o caso da Via Campesina 

que se tornou uma das principais organizações na luta contra a hegemonia das grandes 
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corporações no campo. E ao tratar dos movimentos sociais camponeses, e suas buscas pela 

manutenção do poder sobre seus territórios, Marques (2008) cita que 

 

Há um processo de recriação e territorialização camponesa em curso que corta o 

território brasileiro e lhe impõe novos conteúdos, decorrentes das novas maneiras 

como se organizam e se autodefinem os diferentes grupos. Os movimentos sociais 

acima mencionados objetivam sujeitos em existência coletiva, que apresentam 

territorialidades específicas e desenvolvem um conjunto de práticas organizativas que 

traduzem transformações políticas profundas na capacidade de mobilização destes 

grupos em face do poder do Estado. São estruturadas redes de organizações, 

contrapondo-se à fragmentação e dispersão que marcam o período inicial dessas lutas, 

podendo uma mesma entidade estar vinculada a mais de uma rede. (MARQUES, 

2008, p. 64).  

 

 

No caso do MST, segundo Fernandes (1998), o processo de resistência é pautado na luta 

pela posse da terra. Cita-se os estudos realizados por Alves, Silveira e Ferreira (2007) que 

destacam a luta de famílias agricultoras contra a hegemonia do latifúndio e da monocultura; 

bem como os casos citados por Martins e Cleps Júnior (2012), que tratam das mudanças 

ocorridas e das lutas cotidianas com a retirada de comunidades rurais para assentamentos, 

devido à formação de uma Unidade de Conservação no estado de Minas Gerais.  

Para Brito e Almeida (2017), a luta pelo fortalecimento identitário das quebradeiras de 

coco, compreende o cotidiano destas trabalhadoras; além da constante luta com o Estado, que 

são fundamentadas “[...] pela garantia de direitos sociais, econômicos e ambientais, como forma 

de preservar suas identidades coletivas.” (NOVAES; ARAÚJO, 2016, p. 185). Barbosa, V. 

(2013) e Lopes (2007) destacam o MIQCB19 como um exemplo de luta pelo fortalecimento das 

suas identidades e das suas resistências, bem como na busca pela defesa dos seus territórios de 

vivência e de trabalho, citando que: 

 

O MIQCB foi fundado em consonância com as experiências de mulheres dos estados 

do Maranhão, Piauí, Pará e Tocantins, de localidades muitas vezes geográfica e 

culturalmente descontínuas. Fruto de conjuntura sociopolíticas e econômicas da 

segunda metade do século XX, o movimento de quebradeiras de coco se gestou no 

período em que o sindicalismo tradicional havia cedido espaço ao novo sindicalismo, 

em que a agricultura familiar se tornava objeto de novas políticas desenvolvimentistas 

e a política das identidades, tanto quanto a identidade na política, apresentava-se mais 

múltipla e acentuadamente. (BARBOSA V., 2013, p. 192). 

 

 

 

                                                           
19 Maiores informações sobre o MIQCB, da atual relação das quebradeiras de coco da Ciriáco, e das estratégias 

da Suzano em relação a este movimento, são analisadas no item 3.2. 
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Inserido em relações de conflitos sociais, de forma ambivalente, esse movimento 

empreende “exercícios pedagógicos” de formação política que têm por características 

a articulação das diferenças econômicas das localidades em torno de uma identidade 

em construção, orientada para garantir o controle das áreas de babaçuais e da produção 

de seus derivados, como estratégia para conquistar melhores condições de vida e de 

trabalho. Nesse sentido, o MIQCB tem realizado encontros interestaduais das 

quebradeiras de coco, anualmente, onde se discutem e planejam as ativi.dades das 

coletividades, assim como do próprio Movimento. Em tais encontros, evidenciam-se 

estratégias de enfrentamento de conflitos cotidianos e estruturais, dialogicamente 

refletidas, fazendo com que a estrutura do Movimento harmonize as decisões de base 

com uma organização que também é construída e toma forma na medida em que 

cresce o Movimento. (LOPES, 2007, p. 22-23).  

 

 

Em relação ao caso específico da mineradora Vale, Santos e Milanez (2015, p. 762) 

destacam que as comunidades rurais prejudicadas pela DEFC, mas apoiadas por diversos 

movimentos sociais, pressionam a empresa através da “[...] disrupção de atividades 

operacionais [...]”. De acordo com dados disponibilizados por Almeida (2015), foram 

realizadas três grandes manifestações em 2012, seis em 2013 e quinze em 2014. Todas 

destacando os problemas socioambientais relacionados com a DEFC. Para Hanna et al. (2015): 

 

Protest is thus a legitimate and necessary way for communities to seek redress for the 

issues being ignored by decision-makers. In such mobilization processes, social 

capital and collective identity is built, and communities ultimately enhance their 

collective wellbeing by ensuring improvements in the assessment of impacts, the 

distribution of benefits, and the implementation of mitigation and enhancement 

measures. (HANNA et al., 2015, p. 22).20 

 

 

 Ainda que se desenvolvam capacidades das comunidades realizarem estratégias de 

enfrentamento às investidas empresariais, Almeida (2004b) destaca que o processo de 

dominação corporativo, causa a perda das “territorialidades de referência” das comunidades, 

principalmente rurais. Mas uma alternativa que cresce nos debates dos movimentos sociais é a 

estruturação de resistências em rede, utilizando-se dos meios digitais para ampliar, tanto a 

visibilidade das ações, quanto os agentes participantes, sejam eles individuais ou organizações 

(CASTELLS, 2013). Sant’Ana Junior (2016) acrescenta que: 

A luta por manter o controle do território por parte de comunidades tradicionais é 

também a luta para não permitir que o avanço do desenvolvimento funcione como 

rolo compressor, relegando seus moradores para processos de periferização e, 

portanto, de ampliação da miséria. A manutenção dos territórios significa a 

manutenção da dignidade e o combate à ampliação de injustiças sociais e ambientais. 

(SANT’ANA JUNIOR, 2016, p. 292). 

                                                           
20 “O protesto/manifestação é, portanto, uma maneira legítima e necessária para as comunidades buscarem a 

reparação para que as questões que forem ignoradas pelos tomadores de decisão. Em tais processos de mobilização, 

o capital social e a identidade coletiva são construídas, e as comunidades melhoram seu bem-estar coletivo, 
assegurando melhorias na avaliação de impactos, na distribuição dos benefícios,  e a implementação de medidas 

de mitigação e aprimoramento.” (HANNA et al., 2015, p. 22). Tradução nossa. 
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 Não se pode desconsiderar que as empresas vêm logrando êxitos com suas estratégias 

de dominação. Mas os movimentos de resistência comunitária também conseguem estabelecer 

estratégias reacionárias aos poderes das multinacionais. Sejam elas de grande repercussão, 

como as manifestações públicas, ou as resistências “infrapolíticas” (SCOTT, 2013).  

Apesar das históricas lutas de assentados e quebradeiras de coco por investimentos nas 

suas atividades de subsistência, o Estado brasileiro demonstra grande desinteresse em aplicar 

os recursos necessários. Em alguns casos, os trabalhadores rurais veem-se envolvidos em 

projetos com ONG, que Berrêdo (2017), demonstrando a realidade de algumas quebradeiras de 

coco do Maranhão, destaca que: 

As ONGs têm explorado projetos de empreendedorismo, muitas vezes, sem condições 

de competir no mercado, estimulando as trabalhadoras a integrar grupos produtivos, 

acessando linhas de créditos como estratégia de empreender e atingir o 

desenvolvimento local. Porém, as estratégias de vendas dos produtos muitas vezes 

tendem à falência, pois o valor de venda dos produtos no atacado não tem condições 

de superar o do mercado, não tendo saída, gerando estoque e endividamento das 

mulheres. (BERRÊDO, 2017, p. 97). 

 

 

Considerando a problemática das relações com o Estado e com as ONG, e a consequente 

deficiência dos investimentos destes, as comunidades avaliam como positiva a possiblidade de 

conseguirem apoio financeiro, “pressionando”, ou mesmo “dialogando” com as empresas 

causadoras de danos nos seus territórios, ou nas cercanias destes. As empresas investem, mas 

se utilizam disto para aplicar estratégias de ampliação do seu poder sobre as comunidades, 

buscando principalmente uma “licença social” para as suas operações. Para a maioria das 

organizações de apoio aos movimentos sociais, tem-se uma redução das resistências 

comunitárias, processo densamente analisado nesta tese, através das relações entre as empresas 

e as comunidades selecionadas. 

 Como visto, a relação entre grandes empresas e comunidades está relacionado a 

questões mais abrangentes. Estas envolvem os grandes investimentos públicos em projetos 

corporativos; além dos projetos de desenvolvimento regional, que favorecem as empresas como 

a Vale e a Suzano. Todos estes mecanismos governamentais, financeiros e políticos, 

entrelaçam-se na ampliação das estratégias de dominação empresarial, mas, como será 

demonstrado nesta tese, não representa a perda da capacidade de resistência dos assentados e 

das quebradeiras de coco. 
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CAPÍTULO 02. Contextualização regional e caracterização histórica, 

sociológica e territorial dos agentes 
 

Para entender o atual contexto regional em que ocorrem as relações entre as 

comunidades rurais e as empresas analisados nesta tese, é importante compreender, 

primeiramente, algumas circunstâncias que levaram a região da Amazônia maranhense a ser 

caracterizada socioeconomicamente como é nos dias atuais. Deve-se compreender a 

importância do Programa Grande Carajás (PGC), implantado na década de 1980, bem como as 

suas repercussões cotidianas. Os investimentos públicos e privados realizados nos últimos anos 

são interligados à necessidade de continuidade, e de expansão/diversificação das atividades 

implantadas na Amazônia maranhense. 

Esta região foi ocupada a partir dos programas governamentais de povoamento. 

Classificada entre as regiões “espaços vazios”, o início da sua ocupação ocorreu nas décadas 

de 1950 e 1960. Um dos resultados foi a séria redução dos povos indígenas, e a ampliação do 

desmatamento e da degradação ambiental. Dentre os autores que analisaram o contexto 

socioeconômico das políticas de ocupação desta região, a partir da implantação de projetos 

econômicos, destacam-se Castro (2017; 2016), Penha e Nogueira (2015), Rodrigues (2014), 

Monteiro (2012; 2006; 2005; 2004; 1996), Castro (2005; 1992), Ab’Saber (2004), Abelem e 

Hebette (1998), Coelho e Cota (1997) e Hebette e Marin (1981).  

Com o decorrer da ocupação, os conflitos estabeleceram-se entre grileiros e 

latifundiários de um lado, e agricultores familiares do outro. Problemática que resultou numa 

grande concentração de terras; tudo incentivado, financiado e regularizado por representantes 

do poder público. Depois das tradicionais formas de intervenção na região, introduziram-se 

outros mecanismos, agora voltados para a indústria, principalmente, da extração mineral e 

florestal. 

No início da década de 1980 é criado o Programa Grande Carajás (PGC). O objetivo 

deste foi estabelecer a estrutura logística para extração, e para a comercialização das riquezas 

minerais da Serra dos Carajás, na época recém “descoberta” no estado do Pará. Dentre estas 

estruturas destaca-se a Estrada de Ferro Carajás (EFC), ferrovia que, aliada à proximidade com 

a mina de Carajás, potencializou a instalação de cinco siderúrgicas no município de Açailândia 

– MA.  

No início da década de 2000, com a divulgação dos dados de organizações ambientais, 

percebeu-se a grande pressão das siderúrgicas sobre o que ainda restava da floresta amazônica 

na região. Pressionou-se para que estas guserias investissem em outras fontes de carvão para 
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produção do ferro gusa. Empresas e governos realizaram grandes investimentos em plantios de 

eucalipto.  

Os investimentos nesta monocultura, ainda no início da década de 1990, e para a 

produção de carvão, somados aos projetos de produção de celulose21 também da mesma época, 

contribuíram para que as pressões sobre as comunidades rurais ampliassem. E todo esse 

contexto de investimento na monocultura do eucalipto, resulta, em 2008, na escolha desta região 

para a implantação da fábrica da Suzano Papel e Celulose S/A, no município de Imperatriz - 

MA. 

A instalação da Suzano, aliada à Duplicação da Estrada de Ferro Carajás (DEFC), 

destacam-se como os dois maiores investimentos privados na região a partir de 2010. Privados, 

mas que contam com empréstimos bilionários do governo brasileiro. Enquanto isso, e 

paradoxalmente, os investimentos na estruturação das pequenas comunidades rurais é 

praticamente inexistente. Destaca-se que apesar das constantes manifestações e resistências 

populares, os órgãos públicos não ampliaram os investimentos em assentamentos e reservas 

extrativistas.  

Considerando a atuação empresarial, visualiza-se uma estratégia de uso da capacidade 

financeira do Estado, ampliando os grandes investimentos em empresas privadas. Justifica-se 

com uma suposta geração de empregos para legitimá-los. As empresas acrescentam ainda que 

seus investimentos em ações sociais podem trazer ganhos para a população, inclusive para as 

comunidades rurais; estratégias pautadas nas “crenças do desenvolvimento” (RIST, 2003). 

É estabelecida uma luta política entre os representantes das grandes corporações, que 

visam assegurar os empreendimentos com grandes financiamentos estatais, de um lado; e, no 

outro extremo, os movimentos sociais e boa parte do meio acadêmico, que conhecem as 

repercussões negativas atreladas a estes grandes projetos econômicos. 

 As lutas de classe sobre o Estado são evidentes, assim como é possível observar em 

Marx (2012), quando este chama a atenção para o que seria a “iniciativa governamental”. Esta 

é entendida como a capacidade real e efetiva de decisão nas ações do Estado; além da ideia de 

“postos decisórios”22 (MARX, 2012). Tem-se que a classe empresarial nacional/internacional, 

aliadas às classes dominantes locais, sejam elas políticas ou também empresariais, se articulam 

                                                           
21 Projetos ligados à Industria de Celulose do Maranhão S/A (CELMAR), e que são detalhados por Nóbrega e 

Lima (2016). 

 
22 São posições, ou níveis de dominação, onde se tem uma grande influência sobre os mecanismos de ação do 

Estado. 

 



76 
 

para disseminar na região que os bilhões investidos nos grandes projetos econômicos, retornam 

em benefícios reais para a grande maioria da população.  

Considerando estas colocações de Karl Marx (2012), os pesquisadores Lessa e Tonet 

(2008, p. 53) acrescentam ainda que: “[...] o Estado capitalista afirma a igualdade formal, 

política e jurídica, com o objetivo real e velado de manter a dominação da burguesia sobre os 

trabalhadores.”. Situação observável cotidianamente da região analisada nesta tese, desde os 

primeiros investimentos estatais, ainda no planejamento do PGC, até a DEFC e a instalação da 

fábrica da Suzano, que ocorrem atualmente. 

 Apesar de não ser o principal agente nestas relações, o Estado deve ser considerado. Isto 

é mencionado não apenas pelos baixos, ou quase inexistentes investimentos públicos nas 

comunidades; mas considerando-se que esta falta de apoio governamental se tornou um dos 

propulsores para o estreitamento das relações comunitárias com as empresas. Identifica-se que 

o Estado enquadra-se como um agente que historicamente amplia o poder das grandes empresas 

na região estudada nesta tese, como é o caso do Programa Grande Carajás (PGC), que é um 

marco histórico na região.   

No caso da Amazônia maranhense, autores como Azar (2013), Carneiro (2010) e 

Ab’Saber (2004)23, destacam que o padrão de financiamento público para exportação de 

commodities dissemina uma ideia de desenvolvimento econômico, sem trazer reais ganhos para 

as comunidades pobres. Ainda assim, os setores corporativos voltados para a realização de 

ações enquadradas como “sociais”, empenham-se nos discursos paradoxais a esta realidade, e 

seus setores de comunicação e relacionamento são importantes nesta ação de “inculcação” 

(BOURDIEU, 2001; 1998; 1989) e de trabalho simbólico (BOURDIEU, 1996b; 1989).  

A ocupação desta região é pautada por políticas tradicionais de degradação ambiental e 

de favorecimento das classes políticas e econômicas mais poderosas. Realidade que persiste até 

os dias atuais, pois como citam Marx e Engels (1998, p. 68), “[...] não é o Estado que subsiste 

por meio da vontade dominante, mas o Estado que procede do modo de vida material dos 

indivíduos que tem também a forma de uma vontade soberana.” Os grandes investimentos na 

monocultura do eucalipto, a DEFC e a instalação/operação da Suzano, são bons exemplos desta 

realidade. 

Ao analisar a ação capitalista na sociedade, Braudel (1987, p. 70) destaca que: “O 

capitalismo só triunfa quando se identifica com o Estado, quando ele é o Estado.”. 

Contextualizando com a realidade aqui estudada, percebe-se que as grandes empresas Vale e 

                                                           
23 Outros autores são citados e analisados no item 2.1. 
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Suzano, se utilizam dos grandes investimentos públicos recebidos para ampliar seu poder sobre 

a região.  

 Considerando o contexto exposto, o objetivo deste capítulo é apresentar o processo de 

formação do PGC, e suas repercussões nas atuais relações entre as empresas e as comunidades 

rurais. Além disso, são descritos os principais fatos relacionados à história, e à atuação 

sociológica e territorial dos agentes empresariais, Vale e Suzano, e dos agentes comunitários, 

Assentamento Francisco Romão e RESEX Ciriáco. 

 

2.1 O Programa Grande Carajás e as suas repercussões atuais 

 

 

As relações entre A Vale e os assentados do Francisco Romão, e da Suzano com as 

quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco, pautam-se em um complexo contexto de 

desenvolvimento regional. Mesmo que o referencial temporal aqui tratado considere apenas as 

ações empresariais a partir de 2010, é importante destacar que a problemática atual remonta ao 

início das iniciativas governamentais para o “desenvolvimento econômico” da Amazônia 

oriental, principalmente do Pará e do Maranhão. É importante iniciar as análises com o 

entendimento do desenvolvimento regional, considerando-se que este foi pautado em teorias 

tradicionais. 

Sobre desenvolvimento regional tradicional, Boisier (1989, p. 598) cita que, para uma 

região alcançar ganhos econômicos significativos, deve pautar sua gestão em três aspectos: 1) 

na participação da região na alocação de recursos do Estado, principalmente nacional; 2) na 

interligação desta com o mercado global; 3) além da capacidade de autonomia nas decisões e 

na gestão das melhorias sociais e ambientais. 

Estes aspectos são defendidos como critérios políticos para que as regiões consideradas 

“menos desenvolvidas”, passem por mecanismos que alterem esta realidade. Mas, há de fato o 

uso do poder financeiro e político do Estado para estabelecer mecanismos de desenvolvimento 

regional. Na maioria dos casos, as repercussões sociais não são alcançadas para a ampla 

população. Há apenas o uso da estrutura estatal em benefício de organizações já favorecidas, 

principalmente vinculadas ao mercado. 

Sobre a relação entre o mercado e o Estado, Borón (2003, p. 203) destaca que o primeiro 

busca uma contínua expansão do segundo, principalmente em momentos em que há a 

dependência do financiamento estatal; mesmo que esta relação tenha se tornado hostil. Apesar 

de parecer um paradoxo em tempos de amplo empenho pelo neoliberalismo, este processo é 
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entendível no contexto do desenvolvimento regional. Quando há o interesse em obter lucros 

atuando em regiões de baixa representatividade econômica, busca-se a intervenção do Estado, 

através do financiamento público nos grandes projetos. Passa-se às organizações públicas o 

risco do prejuízo financeiro, social e dos danos ambientais causados por estas obras.  

Ao analisar o papel do Estado nas ações de desenvolvimento regional, Lima (2006) o 

apresenta como um “agente de intervenção”, com o dever de apresentar regulamentações 

direcionadas para “o ordenamento territorial”, e para a “regulamentação das externalidades 

negativas”; mas que também deve atuar como “[...] promotor do crescimento econômico e do 

desenvolvimento [...]” do que ele denomina de “regiões mais atrasadas” (op cit., p. 81).  

A região da Amazônia maranhense foi enquadrada neste contexto de “atraso”. O PGC 

foi pensado e realizado com o objetivo de estruturar a região para explorar os minérios da Serra 

dos Carajás, e, como resultado, implantar o que se entendia como “desenvolvimento 

econômico”. Mas, como destacado por Castro (2014, p. 101), a dominação do Estado e dos 

agentes ligados ao mercado, resultaram em “[...] violência e constrangimentos aos direitos 

humanos [...]”. 

Esta região recebe, nas últimas décadas, maior destaque acadêmico e político, pois 

representa, como classificam Coelho e Monteiro (2007, p. 22), uma área de "[...] 

desestruturação e reestruturação socioespacial e físico ambiental impulsionada pela mineração 

industrial.” Representação ampliada com o PGC, que destaca-se na história do Brasil entre os 

programas de desenvolvimento regional de maior “destaque”. 

Dentre os estudos que analisam o PGC e suas repercussões citam-se Barbosa e Mesquita 

(2017), Castro (2017; 2016), Azar e Araújo (2016), Santos (2016), Coelho (2015a), Ottati 

(2013), Castro (2012; 2005; 1999; 1994; 1992), Monteiro (2012; 2006; 2005; 2004; 1996), 

Ab’Saber (2004), Anderson e Clay (2002), Diegues (1999), Hébette (1991); e outros que 

relacionam estas problemáticas com a realidade atual. Temas como o crescimento econômico, 

os problemas ambientais, a influência na urbanização, e as relações de trabalho são destaque. 

Problemáticas que evidenciam a necessidade de ampliar o conhecimento sobre a relação entre 

as comunidades e as grandes empresas, que como cita Sant’Ana Junior (2009), são 

caracterizadas como conflitos socioambientais.  

O PGC abrangeu outros três projetos específicos: o Projeto Carajás (PC), que tratou 

especificamente dos assuntos sobre a exploração da mina; o complexo de alumínio instalado 

em Barcarena (PA), que envolve a ALBRAS/ALUNORTE; e a ALUMAR no Maranhão, 

voltada para o beneficiamento de alumina-alumínio (SANTOS, 2009). No caso desta tese, 

inclui-se a Estrada de Ferro Carajás (EFC) como meio de exportação do minério proveniente 
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do PC. Todos estes projetos foram comandados pelo governo brasileiro, mas que beneficiaram 

empresas estatais e privadas. 

A ação do Estado foi primordial para a realização do PGC. Como Marx (1996a, p. 423) 

enfatiza, nas primeiras etapas da produção de certas empresas, o Estado acaba subsidiando os 

primeiros investimentos, e diante dos fatos citados, conclui-se que isso ocorreu com o PGC, e 

ainda é uma desastrosa realidade da região. As empresas se beneficiam dos financiamentos 

públicos, e que atualmente referem-se a bilhões de reais, sendo 2,3 bilhões para a Suzano se 

instalar em Imperatriz (BNDES, 2011), e 6,2 bilhões para a Vale investir na expansão das 

atividades no Pará e no Maranhão (BNDES, 2014). Todos estes investimentos visam adequar a 

estrutura das duas empresas às exigências internacionais, e também para torná-las mais 

competitivas mundialmente. Estes fatos condizem com o destacado por Marx (1996b, p. 118): 

“[...] o capital, assim que fica sujeito ao controle do Estado apenas em alguns pontos da periferia 

social, se ressarce tanto mais desmesuradamente nos outros pontos [...]”.  

Há uma relação entre o PGC e as colocações de Marx, considerando-se que a grande 

maioria dos investimentos realizados no início deste, foram resultados de pressões sobre Estado 

brasileiro, além de um sôfrego empenho de alguns atores públicos, beneficiando grandes 

empresas. Dentre elas tem-se a Vale, e mais recentemente a Suzano. Para Sant’Ana Júnior et 

al. (2012) há diversos indicativos de que esta função, no caso do PGC e dos empreendimentos 

instalados, seguiu trâmites tradicionais de beneficiamento empresarial. Os autores citam que o 

Estado atuou como beneficiador das empresas, através dos grandes projetos e “[...] oferecendo 

incentivos fiscais e financiamentos para novos investimentos, mas permanecendo cúmplice e 

corresponsável pelo impacto socioambiental” (SANT’ANA JUNIOR et al., 2012, p. 188). 

Como destaca Andrade (2015), o objetivo maior era explorar os recursos naturais, justificando 

com uma suposta necessidade de ocupação do que seriam “espaços vazios”. 

Como destacam Castro e Santos (2016), o PGC atraiu milhares de famílias para a região, 

em busca de emprego e habitação, que associado à instalação dos aparatos industriais e 

logísticos, alteraram significativamente a paisagem regional; além de acentuar os problemas 

sociais urbanos e rurais (ROCHA; SILVA; LOIOLA 2015; CRUZ; CASTRO; SÁ, 2011). Os 

problemas socioambientais relacionados com a implantação do PGC são destacados por Becker 

(2009) como resultado das ações governamentais, devido ao 

 

[...] privilégio atribuído aos grandes grupos e a violência da implantação acelerada da 

malha tecnopolítica, que tratou o espaço como isotrópico e homogêneo, com profundo 

desrespeito pelas diferenças sociais e ecológicas, tiveram efeitos extremamente 

perversos nas áreas onde essa malha foi implantada, destruindo, inclusive, gêneros de 

vida e saberes locais historicamente construídos [...] (BECKER, 2009. p. 79). 
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Em termos de impactos nas áreas rurais, citam-se os conflitos agrários relacionados com 

a distribuição de terras sem claros critérios sociais (BRUZAÇA; SOUSA, 2015). Além da 

questão do Grupo Especial de Terras do Araguaia-Tocantins (GETAT), criado para reduzir a 

articulação dos trabalhadores rurais, e dos pequenos agricultores familiares na luta pela 

distribuição justa das terras (PEREIRA, 2008). 

Os municípios de Açailândia e Imperatriz se destacam entre os que mais passaram, e 

ainda passam, por transformações socioambientais devido aos investimentos públicos e 

privados nos grandes projetos empresariais, sejam nas áreas urbanas ou rurais. Cita-se o caso 

da siderurgia, que ainda influi no cotidiano de Açailândia, e da recente instalação da Suzano 

em Imperatriz, tornando a área de influência dos dois municípios um dos principais centros 

urbanos da Amazônia Oriental, como destacam Sousa e Soares (2016). Estes municípios 

tornaram-se símbolos de um “desenvolvimento econômico” pregado pelos governos, e pelos 

empresários que se beneficiam desta região, transformando-a em um eixo favorável para 

investimentos logísticos e industriais (TRINDADE JÚNIOR; MADEIRA, 2016). 

Contextualizando com a temática desta tese, cita-se o exemplo dos interesses da Vale 

S/A, da Suzano Papel e Celulose S/A e de outros grupos empresariais, que são “confundidos” 

com os interesses nacionais e populares, e assim as empresas são atendidas em suas demandas. 

O governo e as empresas disseminam informes sobre os investimentos nestes grandes 

empreendimentos, como se estes fossem voltados para a maioria da população pobre.  Busca-

se inculcar na população local, que todos são beneficiados.  

No caso da mineradora, Sousa (2012, p. 89) destaca que: “[...] é como se o povo 

brasileiro também tenha suas necessidades cumpridas pelo Estado, e são construídas obras, 

créditos são concedidos em tempo recorde e com juros menores, e leis são reduzidas a meras 

formalidades para beneficiar esta empresa.” Identifica-se, se utilizando do conceito de 

“hibridização” de Bhabha (1995), uma transformação dos símbolos da dominação empresarial, 

em símbolos de uma ascensão social das classes dominadas, característica das práticas pós-

coloniais. 

Citando o aparato financeiro e logístico resultantes dos investimentos do Estado 

brasileiro na região do PGC, para, segundo os discursos oficiais, explorar as riquezas minerais, 

Bunker (2007, p. 134) relacionou-as a um conjunto de “[...] ambiciosos programas para integrar 

o desenvolvimento industrial e agrícola, investindo pesadamente na construção de estradas, 

ferrovias, portos, hidrelétricas, linhas de transmissão, sistemas de comunicação e novas cidades 

inteiras [...]”. Para Azar (2013, p. 323) estes empreendimentos, apoiados pelo Estado, “[...] 
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desarticulam a organização social e produtiva das famílias camponesas [...]”, e ainda “[...] 

estabelecem novas relações de trabalho e alteram a questão agrária.” Pantoja e Pereira (2016), 

ao analisar a repercussão destes projetos no Maranhão, acrescentam que: 

 

Os desdobramentos que as políticas desenvolvimentistas do governo federal assumem 

neste estado não são diferentes daqueles em outras paragens da Amazônia, pois fazem 

parte do processo global de restruturação das relações produtivas que, no campo, 

ganha contornos bastante desastrosos para as populações camponesas, visto que 

significa a desestruturação das formas de produção em todos os sentidos. (PANTOJA; 

PEREIRA, 2016, p. 330). 

 

Além de não gerar os expressivos ganhos econômicos e sociais propalados na época da 

implantação, o PGC, ao ampliar a exploração dos recursos naturais da Amazônia maranhense, 

tornou a região em um “[...] corredor de problemas sociais [...]” com a construção da EFC 

(PALHETA; SILVA; MEDEIROS, 2015, p. 291). Coelho (2015a, p. 41) destaca ainda que “[...] 

o trajeto da EFC é uma fonte permanente de conflitos entre a empresa e as comunidades locais.”. 

Como retrato dessa realidade, tem-se a constante emigração de maranhenses para a região de 

Parauapebas, onde buscam por vagas de empregos não oferecidas nos municípios maranhenses 

abrangidos pela EFC (SOUZA; ELD, 2015).  

Como estratégia para legitimar estes investimentos, os resultados positivos na economia 

ofuscam a problemática social, principalmente quando ocorrem conflitos com comunidades. 

Ao relacionar a questão dos grandes projetos implantados no Maranhão, e que geram conflitos 

socioambientais, Tavares, J. (2008, p. 213) destaca que “[...] quanto mais aparecem 

investimentos empresariais, os chamados grandes projetos, mais se explica a miséria da maioria 

da população.” Para Barbosa, Z. (2013, p. 126), ainda que sejam divulgados todos os resultados 

econômicos, apresentados como positivos, passados trinta anos do PGC “[...] o Maranhão 

continua sendo um dos estados mais pobres do Brasil, ostentando indicadores sociais 

baixíssimos e altos índices de concentração de terras, riquezas e poder político.” E trazendo as 

problemáticas associadas à DEFC, Santos (2016) e Bruzaca e Sousa (2015) destacam ainda que: 

 

Contingentes populacionais urbanos, trabalhadores rurais, comunidades tradicionais, 

crianças e mulheres, trabalhadores na mineração e na siderurgia a carvão vegetal, 

todos afetados de modo assimétrico pela duplicação da EFC em suas condições de 

reprodução, tendem a experimentar o desenvolvimento a partir de parâmetros 

normativos profundamente diversos. (SANTOS, 2016, p. 309). 

 

O PGC e a EFC refletiram um modelo de exploração voltada para a satisfação do 

mercado e para a exclusão da população local, incentivado por um aparato jurídico-

administrativo sem o devido estudo, sem consulta e sem participação dos afetados, tal 

como foi observado na duplicação da ferrovia (BRUZAÇA; SOUSA, 2015, p. 167).  
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Há em todo esse processo marcantes características de uma “relação colonial”, onde os 

agentes do mercado, apoiados pelo Estado, estabelecem sua dominação numa região rica nas 

suas características ambientais e culturais, mas que, na visão destes “colonizadores”, estaria 

atrasada para o mundo capitalista. O objetivo é sempre o favorecimento das corporações 

internacionais, e das classes políticas e empresariais que as apoiam.  

Os “símbolos do desenvolvimento”, ao menos nos moldes desses grupos, que seriam os 

empregos, a renda e a ampliação da capacidade logística, servem aos interesses do mercado. À 

população local, resta adequar-se à essa “nova realidade do desenvolvimento econômico”, pois 

ao vislumbrar as pequenas parcelas de “investimentos sociais” que os restam, devem se sentir 

beneficiados. Como destacado por SOUSA SANTOS (2006) e Bhabha (1992): 

 
[...] colonialismo son todos los trueques, los intercambios, las relaciones, donde una 

parte más débil es expropiada de su humanidad. Hay muchas sociedades hoy que no 

podemos entender realmente sin esta idea de privación de la humanidad de la gente24. 

(SOUSA SANTOS, 2006, p. 50) 

 

O poder colonial produz o colonizado com uma realidade fixa que é imediatamente 

em “outro” e ainda inteiramente conhecível e visível. Isto assemelha-se a um tipo de 

narrativa em que produtividade circulação de matérias e signos encontram-se 

ressaltadas numa totalidade reformada e reconhecível. Emprega um sistema de 

representação, um regime de verdade, que estruturalmente se parece com o realismo. 

(BHABHA, 1992, p. 186). 

 

 

Nesta relação “colonizadora”, nas bases do “pós-colonialismo”, como descrito por 

Harvey (2004) e SOUSA SANTOS (2006), os recursos naturais são transformados em meios 

para a ampliação do poder financeiro e político das grandes corporações. Considerando a 

relação entre a Vale e os assentados do Francisco Romão, os recursos minerais retirados em 

território paraense, servem como para a ampliação da participação da mineradora no mercado 

mundial. A DEFC tem a função de ampliar esta possibilidade, mesmo que os danos desta obra 

sejam sentidos nas dezenas de comunidades próximas a ela; como é o caso dos trabalhadores 

rurais citados, que moram a menos de 200 metros da ferrovia.  

Para Monteiro (2012), diante do acompanhamento institucional dos processos de fluxos 

tecnológicos, informacionais e de capitais, as grandes empresas da região são fortalecidas, no 

sentido político institucional e de força econômica. Com isso, “[...] passam a ter dificuldade de 

                                                           
24 [...] colonialismo são todos os truques, os intercâmbios, as relações, onde uma parte mais fraca é expropriada da 

sua humanidade. Há muitas sociedades hoje que não podemos entender realmente sem esta ideia de privação da 

humanidade das pessoas. (SOUSA SANTOS, 2006, p. 50). Tradução nossa. 
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interagir com a diversidade regional, e com muitos de seus segmentos (índios, camponeses, 

empresários locais etc.) [...]” (MONTEIRO, 2012. p. 03). 

Para Costa (2006), o processo de colonialismo atual, perpassa pela tentativa constante 

dos dominantes em desqualificar qualquer estratégia realizada pelos dominados, resultando em 

um “silenciamento” de diversos grupos sociais. Como destaca Scherer-Warren (2010, p. 20) os 

processos de colonização devem ser analisados considerando as “[...] múltiplas formas de 

dominação que vão do econômico ao social, do social ao cultural, do cultural ao ideológico, do 

ideológico ao político e virse-versa.” E estas são estratégias das grandes corporações em relação 

ao PGC.  

Ao receberem os apoios financeiros e políticos dos representantes do Estado, 

introduzem representações que ampliem sua capacidade de articular/vincular agentes aos seus 

interesses. As comunidades rurais tornam-se focos de ação, no momento em que tornam-se 

impasses à ampliação dos lucros empresariais e políticos. Esta é a lastimável realidade desta 

região amazônica maranhense nos últimos trinta anos. 

Todo o investimento resultou em certo destaque econômico, seja ele real, na visão dos 

políticos, empresários locais e das grandes empresas, ou “simbólico”, resultado das estratégias 

de dominação destes. Um dos resultados desse processo é a disseminação da simbologia de 

região “vantajosa” aos grandes empreendimentos, principalmente voltados ao mercado 

internacional de produtos primários. Como destacam Fernandes e Negreiro (2004, p. 35), o 

Maranhão é destaque quando se analisam as vendas internacionais, principalmente de 

commodities (minério de ferro, aço e celulose).  

Percebendo esta realidade, e considerando a possibilidade da ampliação dos lucros, 

atuando numa área já predisposta política e socialmente à aceitação dos grandes projetos, 

Borlina Filho (2011) destaca que a Suzano Energia Renovável identificou a Amazônia e o 

Cerrado maranhense como possíveis áreas de implantação de uma grande fábrica, e, agiu para 

concretizar um investimento de 1 bilhão de reais em Imperatriz, para a formação de “florestas”, 

a partir da transformação de “pastagens inutilizadas”25.  

Em 2009, esta fábrica, que até então encontrava-se em licenciamento ambiental para 

instalação, já era bastante destacada no mercado de commodities florestais, e pelos governos 

                                                           
25 A classificação das áreas de pastagens em “áreas inutilizadas” é uma estratégia aplicada desde a implantação 

dos primeiros projetos de monocultura de eucalipto, ainda na década de 1980. Busca-se com isso, divulgar que 

estes plantios são realizados em áreas “degradadas” e “sem uso econômico”.  
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estaduais26 da região (COMMODITY FLORESTAL, 2009). A indústria Suzano é destacada 

como um grande investimento no desenvolvimento econômico da região. As repercussões 

diretas deste projeto, que é apresentado como um “novo fôlego” ao desenvolvimento regional 

na área de abrangência do PGC, são difundidas inclusive por alguns setores acadêmicos. 

Autores como Pereira e Coronel (2013), correlacionando com o processo de industrialização no 

estado do Maranhão, mencionam a indústria da Suzano Papel e Celulose S/A como um dos 

grandes investimentos deste setor no Maranhão.  

Apesar de ser vinculada ao setor industrial, os investimentos desta empresa são voltados 

também para a ampliação da monocultura do eucalipto, sua principal matéria prima. Além da 

problemática ligada à produção industrial, que é localizada, e de certa forma de fácil 

enquadramento espacial, há ainda todo o contexto socioambiental relacionado com os seus 

projetos florestais. Além estabelecerem-se econômica e politicamente, tem-se mais um projeto 

que amplia a influência espacial, e consequentemente a ampliação do poder das corporações 

nas terras maranhenses, e que são estratégias historicamente conhecidas pela população local. 

O plantio desta monocultura na região de Açailândia remonta ao início da década de 

1990. Monteiro (2006) destaca que implantação destas “florestas” visou diminuir as críticas à 

siderurgia como impulsionador da degradação da floresta nativa, contando “[...] inclusive com 

parcerias com pequenos agricultores e firmando compromissos perante órgãos 

governamentais." (MONTEIRO, 2006 p. 56). Depois de anos, grande parte do plantio foi 

direcionado para a fábrica da Suzano Papel e Celulose S/A, instalada em Imperatriz. Isto é feito 

através da compra das áreas, ou através de parcerias entre a silvicultora e as siderúrgicas de 

Açailândia. 

Analisando o Relatório de Impactos ao Meio Ambiente (RIMA) deste empreendimento, 

especificamente o direcionado para o que seus representantes denominam de "Região de Porto 

Franco" (SUZANO, 2010), há o objetivo de todo esse investimento:  

 

O empreendimento florestal tem como objetivo o plantio comercial de eucalipto para 

atender as necessidades da produção de celulose e o auto abastecimento da nova 

unidade industrial a ser instalada na região. [...] A capacidade de produção prevista 

para a nova unidade é de 1,3 milhão de toneladas de celulose ao ano. Para atender a 

essa demanda, o empreendedor prevê a necessidade de plantio efetivo de uma área de 

60.000 hectares na região de Porto Franco (MA). (SUZANO, 2010,. p. 15).  

 
 

                                                           
26 Diz-se “governos estaduais”, pois já considerava-se que a influência desta fábrica, e dos projetos florestais 

necessários para sua manutenção, abrangeriam áreas maranhenses, mas também do Pará, Piauí e do Tocantins. 
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A “região de Porto Franco” citada acima abrange 21 municípios (SUZANO, 2010), mas 

diante da aceleração da demanda por matéria prima, a empresa adquiriu e arrendou áreas em 

outros municípios, como Açailândia (Maranhão) e Dom Eliseu (Pará)27. Junto com este 

“empreendimento florestal”, bem como com a divulgação da expansão das suas áreas de 

plantio, ampliaram-se os receios comunitários sobre os possíveis danos sociais e ambientais 

atrelados a este tipo de cultura. Como citam Pantoja e Pereira (2016), as atividades de plantio 

da monocultura do eucalipto trazem repercussões para além dos problemas ambientais de maior 

destaque, pois  

 

Numa perspectiva mais ampla, a chegada desse empreendimento na região e seu 

funcionamento a partir do ano de 2013 faz parte daquilo que conhecemos como 

implantação dos Grandes Projetos (GPs) na Amazônia Legal. A forma como o projeto 

se instala e como opera obedece aos mesmos mecanismos de qualquer outro grande 

empreendimento que, trazendo a reboque o discurso do desenvolvimento, necessita 

realizar grandes alterações sócio espaciais para que possa se implantar. Nesse 

processo, a vida das populações trabalhadoras do campo sofre grandes 

transformações. Considerando que a instalação da Suzano Papel e Celulose em 

Imperatriz se insere diretamente no processo de expansão e modernização da 

economia no estado, é importante frisar que os efeitos sócio espaciais das políticas de 

desenvolvimento para o Maranhão não são diferentes das experiências de outras 

populações e lugares que passaram por esse processo, a exemplo da comunidade 

Piquiá de Baixo, no município de Açailândia -MA que, impactada diretamente pelo 

empreendimento da Vale – a ferrovia que transporta o minério de ferro para o Porto 

de Itaqui atravessa a comunidade causando morte e afetando a saúde dos moradores 

– luta pelo direito de ser remanejada. (PANTOJA; PEREIRA, 2016, p. 337-338). 

 

 

Todas as características socioeconômicas citadas fortalecem o entendimento de uma 

região interligada no que tange a questão financeira. Se traduz também no que seria a região 

economicamente mais “próspera” do estado do Maranhão, caracterizando-se inclusive como o 

processo da “[...] mitificação do El Dorado [...]” da Amazônia maranhense contemporânea, 

como apresenta Castro (2010). Dentre estes “El Dorados” situam-se os investimentos das 

empresas Vale e Suzano, que são os símbolos do “desenvolvimento econômico” da região. Em 

contrapartida, há os movimentos sociais que diuturnamente resistem, divulgando dos danos 

socioambientais causados pela mineradora e pela silvicultora.  

2.2 A ação empresarial, a questão agrária e a resistência comunitária na Amazônia 

maranhense 

 

O Maranhão é citado entre os estados com os piores indicadores sociais e econômicos. 

Com a justificativa de reduzir este quadro, há, em diversos momentos da sua história recente, 

                                                           
27 A expansão desta atuação espacial da Suzano é detalhada no item 2.5. 
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inciativas mais favoráveis aos ganhos empresariais, do que à melhoria da qualidade de vida da 

maior parcela populacional pobre. Além disso, estas políticas, na maioria dos casos, seguindo 

trâmites estrategicamente “colonialistas” (BHABHA, 1995), e que resultam numa dominação 

(BOURDIEU, 1998a; 1989) prioritariamente das grandes corporações, pauta-se numa crescente 

deterioração da dinâmica econômica local. Priorizam-se os investimentos em atividades 

substancialmente primárias, e que não contribuem para a melhoria das condições de vida.  

Para Zhouri (2005) todo o processo de investimentos na primarização das economias 

resultou na concentração de terras e no baixo nível de empregabilidade e de investimentos nas 

pequenas propriedades. Sendo estes relacionados com “[...] projetos envolvendo mineração, 

hidrelétricas, monoculturas de eucalipto, de soja, entre outros concentradores de grandes 

extensões territoriais.” (ZHOURI, 2005, p. 06).  

Os investimentos empresariais visam estruturar a logística necessária para a ampliação 

dos seus lucros, mesmo que eles signifiquem perdas para a maioria da população. Há o exemplo 

mencionado por Sousa (2012, p. 240), que, prevendo a exaustão das minas de ferro de Carajás 

no Pará, o Estado e a mineradora Vale se empenham em resolver questões econômicas, mas 

não se esforçam na mesma intensidade na resolução dos problemas socioeconômicos que 

surgem na região, principalmente no meio rural.  Nóbrega e Lima (2016), analisando o ciclo 

dos investimentos na monocultura, e os interesses dominantes que os legitimam, destacam que: 

 

No início da década de 1990 para abastecimento energético do complexo 

agroindustrial das siderúrgicas, houve intensa demanda por carvão vegetal, 

contribuindo com uma intensa e desordenada substituição da paisagem natural e 

implantação de cultivos monolíticos, tendo como espécie vegetal o eucalipto.  Esse 

processo foi inicialmente capitaneado pela CELMAR (Indústria do ramo de papel e 

celulose), que após a privatização da Vale do Rio Doce, foi substituída pela Ferro-

Gusa Carajás sendo responsável pela implantação e cultivo de centenas de hectares de 

eucalipto entre os municípios de Imperatriz e Cidelândia. E que em 2008 seria dirigida 

pela empresa Suzano Papel e Celulose, ao qual é até hoje. (NÓBREGA; LIMA, 2016, 

p. 63 – 64). 

 

  

Observa-se que os grandes projetos influem sobre a questão agrária da região, bem como 

nas comunidades rurais. Por isso, e mesmo sabendo o quão complexa é a política da reforma 

agrária brasileira, fatores como os investimentos públicos, a regularização fundiária, as 

manifestações dos movimentos sociais, dentre outros, devem ser considerados.  

O processo de pressão sobre as comunidades rurais que ocorre na Amazônia 

maranhense, é, em certa medida, resultado das políticas desenvolvimentistas, agrárias e sociais 

adotadas pelo Estado brasileiro. Os trabalhadores rurais, que têm suas lutas cotidianas pelo 
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acesso aos seus direitos básicos, são envolvidos em complexas estruturas de poder, que 

fragilizam suas estratégias de ação. 

Como se sabe, é grande a parcela dos assentamentos rurais brasileiros relacionada com 

processos de conflito com fazendeiros, empresas, e com agentes públicos; sem contar com o 

baixo investimento estatal na manutenção destes (SPAROVEK, 2003). Como citam Guanziroli 

et al. (2001), em muitos casos a questão da reforma agrária brasileira é tratada quase que 

exclusivamente como uma política social de combate à pobreza. Considera-se que, ao distribuir 

terras, dá-se a oportunidade a estes povos, que recebem o estereótipo de “pobres”, de “sem 

instrução” e de “propensos” ao trabalho manual, de modificarem sua realidade de carências 

financeiras.   

Para que ocorra esta ascensão social por meio da independência econômica dos 

trabalhadores rurais, há se aplicar políticas que estruturem a produção agrícola destes. Caso 

ocorra nos moldes da justiça social necessários, os ganhos coletivos sobressaem-se sobre os 

individuais, pois como destaca Stédile (2005, p. 215) “[...] a reforma agrária é também 

fundamental para dinamizar as economias locais e regionais.” Mas, ao priorizar os grandes 

projetos econômicos, retira-se dos cofres públicos a possibilidade de investimento nas pequenas 

propriedades, ou abre-se um precedente para que se apresentem justificativas para a não 

realização destes. Numa sociedade onde são priorizados os grandes projetos “[...] as elites 

nacionais vão se tornando proprietárias de terras e capitalistas da agricultura para produzirem 

mercadorias para o mercado mundial.” (OLIVEIRA, 2007, p. 148). 

Ao tratar das complexidades que envolvem a formação de um assentamento rural, Neves 

(1999, p. 06) menciona que há uma luta política entre os movimentos sociais em defesa da 

reforma agrária e os representantes do Estado, pois o que se percebe é que ainda existem os 

privilegiados pelos investimentos governamentais. Nogueira (2012, p. 199) acrescenta que, na 

busca pelos seus territórios, estes trabalhadores legitimam seus direitos à terra, ao trabalho e às 

políticas públicas necessárias para a manutenção das suas atividades. Por mais que ocorram as 

relações entre os assentados e outros agentes políticos e econômicos, ainda se pode observar a 

persistência na coletividade e no engajamento político contra a dominação. 

Nessa coletividade, novas práticas sociais são incorporadas ao cotidiano dos assentados, 

principalmente pela vivência cotidiana. Bergamasco (1997, p. 47) cita que as “[...] alterações 

socioculturais e econômico-institucionais, no entanto, nem sempre contam com um adequado 

suporte das políticas públicas, uma decorrência das próprias relações de forças políticas 

presentes no interior do Estado.” (op. cit., p. 47). Percebe-se que os assentados, ao receberem o 

direito do uso da terra, tornam-se agentes otimistas com a possibilidade da melhoria das suas 
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atividades de subsistência. Mas, com o passar dos anos, e com a inoperância do Estado, 

reduzem-se os empenhos pessoais na manutenção destes assentamentos; principalmente quando 

estes trabalhadores rurais percebem que para os grandes projetos econômicos não falta recursos.  

 A incapacidade do Estado, voluntária ou não, ou a falta de priorização deste em gerir 

projetos de assentamentos, é destacada por Martins (1999) como um dos principais fatores do 

insucesso destes. Ao tratar da ação do Estado junto às comunidades rurais no sul do Brasil, 

ainda no início do Século XX, Schreiner (2002) cita que este atuou no fortalecimento das 

empresas e das oligarquias que atuavam na região. Schreiner (2002, p. 77) cita a construção da 

“[...] ferrovia São Paulo-Rio Grande como um fator de fortalecimento das grandes produções 

agrícolas e empresariais”; contexto semelhante ao da EFC. Para Silva (2006, p. 129), no caso 

do Maranhão, a formação dos assentamentos está relacionada mais à “[...] ação direta do 

movimento social organizado, e não de uma estratégia de desenvolvimento (políticas públicas) 

do poder público [...]”. 

 As problemáticas citadas por Silva (2006), Schreiner (2002), Martins (1999) e 

Guimarães (1998), resumem as dificuldades em que os trabalhadores rurais brasileiros estão 

envolvidos. Primeiramente, é necessário a luta para que os projetos de assentamentos rurais 

sejam elaborados e implementados. Para isso os trabalhadores travam, em alguns casos, 

verdadeiros confrontos diretos com os latifundiários, para que seu direito à terra seja respeitado. 

Caso esta barreira seja rompida, veem as manifestações para que o Estado cumpra a sua função 

de regularizar, e de estruturar estas áreas. Neste momento surgem algumas das barreiras mais 

complicadas de entender e de transpor, por dois motivos: 1) os responsáveis pela implantação 

das políticas públicas básicas nestes territórios, sempre encontram entraves jurídicos, políticos, 

e na maioria dos casos, justificativas financeiras, deixando os assentamentos a mercê das suas 

próprias forças; 2) enquanto isso, no caso da região aqui analisada, a DEFC e os projetos 

florestais da Suzano recebem vultosos aportes financeiros do governo brasileiro, demonstrando 

que a agricultura familiar não é prioridade.  

 A proximidade espacial destes grandes projetos empresariais às comunidades rurais, 

amplia a simbologia do poder destes sobre o Estado, e sobre grande parcela da população que 

aprova estes empreendimentos. Resta aos trabalhadores do campo adequar-se a esta realidade, 

ou, na medida das suas forças e dos seus capitais, diante das corporações e das organizações 

públicas, manifestar-se e resistir, e divulgar o contexto danoso destas obras nos seus cotidianos.  

Não se fala em subordinação, pois esta realidade é reduzida com o fortalecimento 

político-cultural dos movimentos sociais do campo, principalmente em relação às ações das 

grandes empresas e do Estado. Isso demonstra a importância dos capitais cultural e político para 
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essas comunidades. Mas, como destaca Ruschel (2010, p. 188), a ineficiência do processo de 

“[...] educação política no processo de luta [...]” pode trazer instabilidades à organização em 

comunidades assentadas. Para Neves (1999, p. 22), a principal forma dos assentados atuarem 

diretamente no meio em que vivem, principalmente nos momentos de relação com as empresas 

ou com os representantes públicos, é através da “[...] qualificação do assentado como ator 

político [...]”. Ferrante e Silva (1988) destacam a importância das lutas destes movimentos, pois 

 
As lutas dos trabalhadores rurais impõem o reconhecimento da potencialidade de 

construção de um projeto social e político, capaz de desvendar as contradições 

profundas no regime de propriedade que sustenta a exploração capitalista na sociedade 

brasileira, acenando-lhes com uma vivência significativa em termos de conquista de 

autonomia. (FERRANTE; SILVA, 1988, p. 40).  

 

 

 Conhecendo esta capacidade de luta e de manifestação e resistência contra os grandes 

projetos econômicos, as empresas, contanto com a omissão do Estado, ou com uma 

“escarniciosa parceria” com ele, empenham-se em estreitar a relação com as comunidades 

rurais. Buscam, utilizando suas estratégias de “cooptação”, de “inculcação” e “luta simbólica” 

(BOURDIEU, 2013; 2012; 2007; 1989; 1974), enfraquecer estas capacidades contestatórias dos 

trabalhadores rurais, que, com muita dificuldade, foram historicamente construídas. Usam as 

justificativas do diálogo e do relacionamento comunitário para tentar estabelecer seus poderes 

sobre estes trabalhadores. 

Ainda há os setores que defendem o “diálogo” entre as grandes empresas e as 

comunidades rurais, pois a inclusão das empresas agroindustriais nos debates sobre a 

dinamização econômica em assentamentos rurais e em reservas extrativistas, juntamente com 

todos os segmentos sociais em que estes se encontram, é considerado importante (GUMIER-

COSTA et al., 2016; BECKER, 2007; NAVARRO, 1997). Mas, os exemplos citados por 

Gemaque et al. (2017), Nahum e Santos (2016), e Sousa e Vasconcellos (2010), demonstram 

que pode até haver algum ganho financeiro para as comunidades, mas, não se observa uma 

melhoria nas demais dimensões da vida comunitária, como por exemplo a melhoria do acesso 

aos serviços públicos.  

Identifica-se que, ainda que haja retorno financeiro para os trabalhadores do campo, os 

maiores ganhos são conquistados pelas empresas. Em muitos casos, os representantes do poder 

público conhecem, acompanham e até aprovam esta desrespeitosa/trágica realidade. 

Os exemplos citados tratam-se de relações onde as grandes empresas estabeleceram 

estratégias exitosas, convencendo as comunidades rurais às receberem como “parceiras”, 

principalmente nas “parcerias” comerciais. Normalmente este estágio é precedido por 
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momentos tensos, em que os dois agentes aplicam suas estratégias, considerando fatores como: 

se há necessidade de “diálogo” entre ambos; os possíveis danos socioambientais dos 

investimentos empresariais; as vantagens comunitárias e as empresariais atreladas a esta 

relação; e, principalmente, se há possibilidade de conflito. O último fator sendo o mais 

significativo para que uma empresa invista em “ações sociais” numa comunidade. 

O foco de uma grande empresa sempre é o lucro das suas atividades. Não se pode esperar 

que uma corporação invista em ações classificadas como “sociais”, se elas não representam 

ganhos à empresa. Tornar uma relação com comunidades, inicialmente propensas ao conflito, 

em favoráveis aos seus interesses econômicos, sempre será o foco dos representantes do 

mercado.  

Como citado no capítulo anterior, as estratégias utilizadas pelas empresas são vinculadas 

aos ideais de sociedade capitalista disseminados internamente. Seus representantes também 

agem segundo esses princípios. Na maioria dos casos, classificam os trabalhadores rurais de 

acordo com o risco que estes representam às atividades da empresa. Contam inclusive com o 

apoio das classes empresariais e agropecuárias das localidades. 

Citando o caso do assentamento Califórnia, localizado no município de Açailândia – 

MA, Azar (2013) destaca que a articulação do agronegócio junto aos setores conservadores da 

sociedade, resultam na disseminação descaracterizada e distorcida, do que seriam as práticas 

dos movimentos dos trabalhadores rurais, bem como da luta pelo direito à terra. Apoiando a 

visão dominante e elitizada das corporações, estes retransmitem o discurso do que seria a “[...] 

incompetência da agricultura familiar camponesa [...]” (AZAR, 2013, p. 152).  

Somadas aos baixos investimentos públicos, os comunitários veem suas possibilidades 

de ação enfraquecidas. Sabendo disso, as grandes empresas passam para o processo de “[...] 

cooptação das famílias, seja inserindo-as na produção, com o trabalho direto, ou com o 

arrendamento dos lotes; seja com projetos sociais ou com a relação direta com lideranças.” 

(AZAR, 2013, p. 269); como a autora destaca: 

 

O intento é a ‘conquista’ do assentamento como aliado do modelo de desenvolvimento 

adotado hegemonicamente na região. Na dinâmica de Açailândia fica bem demarcada 

a estreita relação entre o agronegócio, o latifúndio e o capital internacional e, se por 

um lado, o agronegócio assume uma faceta moderna, por outro reconcentra a terra, 

expulsando as famílias do campo, tanto por conta do não acesso destas à terra quanto 

por conta do tipo de produção que não absorve a força de trabalho disponibilizada. 

(AZAR, 2013, p. 325). 
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Como visto, a questão agrária envolve uma série de problemas sociais, em destaque as 

questões políticas, sejam elas práticas ou ideológicas. Além disso, a recente aproximação, com 

o setor empresarial, forçada ou estrategicamente pensada, torna esta realidade ainda mais 

complexa. Tem-se questionado a influência destas corporações empresariais nas comunidades, 

não apenas do ponto de vista social, mas também ambiental.  Dourado (2015), Azar (2013), 

Machado (2013), Sousa (2013) e Bezerra (2012) apresentam pesquisas recentes e detalhadas 

sobre a ação dos grupos empresariais ligados ao mercado das commodities, em diversas regiões 

do Brasil.  

É incontestável que as estratégias adotadas pelas empresas mascaram a concentração 

das terras produtivas, da renda e do acesso aos investimentos públicos.  Mas os danos 

socioambientais são distribuídos, principalmente entre as classes pobres da cidade e do campo. 

As populações em Unidades de Conservação, em destaque as Reservas Extrativistas, também 

são impactadas por essas ações empresariais. 

Para Martins (2008), há diversos problemas nas “parcerias” estabelecidas entre 

extrativistas e grandes empresas, dentre eles a quase inexistente presença do Estado, o que 

amplia as possibilidades dos ganhos empresariais. Neste cenário de “parceria” entre empresas 

e comunidades extrativistas, Allegretti (2002) cita a possibilidade das empresas comprarem os 

produtos provenientes de UC, e pagarem royalties pelo uso da referência de origem do produto; 

o que não garante uma renda adequada aos extrativistas. Mas, ao avaliar a necessidade de 

ampliação da renda destes trabalhadores rurais, e que têm suas restrições por estarem em 

RESEX, Diegues (2000) salienta que: 

 

Os comunitários das reservas extrativistas, por meio de suas organizações 

representativas, estão conscientes de que não basta garantir legalmente seu território 

contra agressões de grandes interesses econômicos. É fundamental que sua produção 

extrativista tenha viabilidade econômica, pois atualmente dependem sobretudo de 

poucos produtos, seja a borracha, a castanha ou o babaçu. (DIEGUES, 2000, p. 148).  

 

A sustentabilidade destas áreas, em seus desdobramentos econômicos, sociais e 

ambientais, é destaque devido às polêmicas que envolvem algumas avaliações discordantes 

sobre os ganhos socioambientais com as RESEX (GERHARDT, 2008). Para Santilli (2005, p. 

146), estas áreas são importantes para se concretizar “[...] a proteção aos recursos naturais, por 

meio de sua utilização sustentável, e a diversidade cultural, representada por populações 

tradicionais [...]”. Mas, devido ao baixo acompanhamento do Estado, seja 

fiscalizando/acompanhando, ou investindo financeiramente nos projetos de geração de renda 

nestes territórios, os extrativistas são pressionados a adotar dois caminhos: implantar atividades 
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degradadoras, como a pecuária (FREITAS; RIVAS, 2014), ou estabelecem parceria com as 

grandes empresas internacionais (SOUSA; VASCONCELLOS, 2010). Com isso, a falta de 

políticas públicas adequadas reduz a importância destas unidades de conservação (VALLEJO, 

2009).  

Citando a RESEX Ciriáco, Alexandre (2002, p. 16) menciona que estas áreas “[...] são 

somente explicadas levando-se em consideração o agravamento dos conflitos socioambientais 

relacionados com a expansão do domínio de propriedade privada, típico dos modelos agrícolas 

e de pecuária brasileiros.” Esterci (2010) acrescenta que estas tornam-se um meio para a 

reprodução das dominações já existentes, ou um elemento que fortalece nas lutas contra elas.  

Ainda que não se observem grandes ganhos socioambientais com estas RESEX, elas 

representam uma possibilidade para que os territórios, de comunidades tradicionais e de alguns 

grupos de trabalhadores rurais, sejam protegidos. Para além das questões ambientais, há a 

garantia do território comunitário, e, consequentemente, das suas identidades, e das garantias 

dos seus direitos como trabalhadores rurais, considerando as constantes investidas do capital 

internacional.  

Ao analisar casos da ação empresarial e suas repercussões em comunidades 

maranhenses, Carvalho (2011, p. 28) destaca que os grupos de maior poder econômico obtêm 

maior acesso aos recursos naturais, e também os degradam com maior voracidade; em 

contrapartida, as comunidades pobres, além do menor acesso, sofrem mais com a degradação. 

Em relação às commodities, Leroy e Acselrade (2000) destacam que nas regiões onde há um 

grande investimento neste tipo de produção, estas trazem problemas, pois  

 

[...] o modelo encontra resistência de atores sociais ligados às atividades extrativas e 

camponesas, que se organizam para defender suas formas tradicionais de trabalho ante 

a expansão da especulação fundiária, das monoculturas ou dos grandes projetos 

hidrelétricos. (LEROY; ACSELRADE, 2000, p. 195). 

 

 

Apesar do poder das multinacionais, não se pode falar em passividade dos trabalhadores 

do campo. Há uma organização, e são estabelecidas redes de relacionamento e de resistências 

para frear a ação destas empresas. São movimentos que se organizam numa escala mundial, e 

que segundo Harvey (2012) são de extrema importância para a coletividade, tornando-se a 

configuração de espaços de resistência. Não se tratam de redes voltadas apenas para as 

temáticas sociais, pois como destaca Alier (2012, p. 33), o movimento ambiental por ele 

denominado como “[...] ecologismo dos pobres, ecologismo popular ou movimento de justiça 

ambiental [...] ”, vem trazer uma nova vertente para os estudos e para a atuação ambiental, 
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contrapondo as ideias “[...] do culto ao silvestre e o credo à ecoeficiência [...]” (ALIER, 2012, 

p. 32). São movimentos que buscam estabelecer novas fronteiras para o debate socioambiental, 

visando a compreensão das necessidades econômicas, políticas e territoriais das comunidades 

rurais. 

Neste sentido, Ramalho e Carneiro (2013, p. 24) trazem o exemplo dos movimentos de 

resistência no município de Açailândia – MA, onde diversas organizações sociais se uniram 

para “[...] contestar as desigualdades da sociedade local, as estratégias de desenvolvimento 

implementadas autoritariamente e o predomínio da lógica dos principais agentes econômicos.”; 

ainda que o foco destas mobilizações tenha sido preferencialmente social, como a ampliação da 

oferta de empregos e a melhoria das condições de trabalho. Em contrapartida, as grandes 

empresas, como a Vale e a Suzano, tentam se sobrepor a estas estratégicas comunitárias, 

utilizando-se do “mito da geração de empregos”, que é disseminado na mídia por seus 

representantes (PERPETUA, 2016).  

Sobre a questão da ampliação do poder da Vale, e dos seus investimentos na extração 

dos minérios do Pará, além do uso da EFC no Maranhão, Pantoja (2012, p. 42) destaca que “[...] 

a questão territorial emerge e se torna central, principalmente quando a discussão abarca os 

efeitos regionais dos impactos do complexo [...]”. Complementando, cita que a mineradora, 

investe e consegue  

 

[...] configurar novas territorialidades no espaço político-social, uma vez que age 

articulando indivíduos, movimentos sociais, instituições e recursos de maneira a lhe 

permitir que, logo depois, possa agir sozinha em busca de seus objetivos. (PANTOJA, 

2012, p. 45).   

 

 

Mas as resistências comunitárias estão vivas. Como resultado da organização dos 

movimentos sociais, para denunciar os impactos ambientais das atividades da indústria e do 

agronegócio, e reduzi-los, surgem os impasses entre os dois grupos; principalmente pela 

articulação entre as grandes empresas destes setores e os representantes do Estado. Surgem 

assim os conflitos socioambitais, que, para Little (2001, p. 108), podem ser classificados em: 

"[...] o conflito em torno do controle dos recursos naturais; os conflitos em torno dos impactos 

ambientais e sociais gerados pela ação humana, e naturais; e os em torno do uso dos 

conhecimentos naturais.". Como destaca Leff (2001) estes  

 

[...] são movimentos pela reapropriação social da natureza, vinculados a processos de 

democratização, à defesa de seus territórios, de suas identidades étnicas, de sua 

autonomia política e sua capacidade de autogerir suas formas de vida [...]. (LEFF, 

2001, p. 111). 
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Tratando dos problemas relacionados à “resolução de conflitos”, Bredariol (2001, p. 

224) destaca que, na maioria dos casos, não há solução, devido “[...] à estrutura autoritária do 

Estado, à falta de tradição de negociação entre mercado e sociedade, à falta de tradição 

democrática, à representação ainda incipiente dos diferentes interesses, em especial aqueles dos 

grupos sociais mais pobres.” Acselrad e Bezerra (2007, p. 13) destacam que tem crescido a 

busca pela “resolução negociada”; e eles reprovam esta prática, citando que ela pode ser 

drasticamente nociva, principalmente “[...] pelo fato de que nela, certos atores apresentam-se 

como dotados de autoridade para dirimir litígios [...]” (op cit., p. 15). 

No conflito entre comunidades rurais e empresas, analisado por Esterci (1987), os 

agentes do Estado podem se dividir em dois grupos: os que arbitram em favor da empresa; e os 

que fortalecem a resistência da comunitária. Os interesses econômicos são grandes pesos nestes 

tipos de correlações de forças, e os objetivos individuais são paradoxalmente impostos aos 

interesses coletivos; principalmente quando se trata dos conflitos entre estes dois grupos de 

agentes.  

Nestes casos, as corporações ou os representantes do Estado “[...] disputam entre si a 

autoridade/perícia legítima para arbitrar os conflitos especificamente ambientais.” 

(ACSELRAD; BEZERRA, 2007, p. 20). Mas Araújo e Nóbrega (2014) citam, considerando a 

realidade da Amazônia maranhense, que ainda existem movimentos que se rebelam e resistem 

a este contexto, pois: 

 

Percebe-se que, em busca do reconhecimento e da legitimidade de suas identidades 

coletivas, os povos e comunidades tradicionais, representados ou não por movimentos 

sociais, reinventam a mobilização e ação coletiva, atuando por dentro e fora do Estado. 

Sendo assim, a luta social muda de lugar, assim como também mudam as formas de 

mediação, processo que precisa ser melhor compreendido sociologicamente. Na 

Amazônia maranhense, nos últimos anos, as formas de pressão sobre o poder público 

e sobre empresas de iniciativa privada instaladas na região, têm sofrido variações, 

envolvendo grupos e agentes sociais diferenciados, quer seja por meio de ocupações 

de instituições públicas (STTRs, quilombolas, MST), bloqueios de estradas e ferrovias 

(indígenas), marchas (mulheres, MST). (ARAÚJO; NÓBREGA, 2014, p. 2201). 

 

 

Na Amazônia maranhense os conflitos socioambientais, combinados com 

deslocamentos compulsórios de aparatos logísticos, de plantas industriais e a respectiva 

migração populacional, se configuram desde o início dos anos 1980 e continuam a surgir novos. 

As características impactantes do modelo de desenvolvimento dominante permanecem, mesmo 

que discursivamente amenizadas. Processo realizado através da incorporação das noções como 

“desenvolvimento sustentável”, “sustentabilidade”, “responsabilidade social e ambiental” 

(MENDONÇA, 2013; SANT’ANA JUNIOR, 2009; SANT’ANA JUNIOR et al., 2009).  
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Apesar do grande poder da Vale e da Suzano, existem movimentos sociais do campo 

que lutam cotidianamente por seus direitos. Como exemplo desta realidade, Pantoja (2012), 

Santos (2010) e Tavares, J. (2008) citam as resistências das quebradeiras de coco que atuam no 

Maranhão. Nesta tese, o destaque é dado às trabalhadoras diretamente ligadas à RESEX Ciriáco. 

 

2.3 As quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco 

 

 O início do que era apenas um povoado remonta à década de 1950, quando um 

trabalhador rural, chamado de José Ciriáco, veio do Piauí em busca de terras para o sustento da 

sua família. Este se instalou às margens do hoje denominado riacho Andirobal (Figura 05). Este 

curso d’água que tem sua nascente em território cidelandense, atravessa toda a reserva, e 

deságua no rio Tocantins. O local ilustrado é hoje uma das referências de lazer da comunidade.  

Conhecido como “Mastigado da Jumenta”, tornou-se um balneário onde as famílias 

juntam-se para momentos de entretenimento, pois fica próximo às residências da Vila Ciriáco, 

que é a principal vila da RESEX. Há barracas cobertas de palha que também são utilizadas pela 

equipe do ICMBio na realização de palestras para estudantes que visitam a RESEX. 

 

Figura 5. Balneário “Mastigado da Jumenta” no riacho Andirobal. 

 
Fonte: o autor (2013). 

 

Com o tempo, outros trabalhadores rurais se instalaram no local, fossem eles familiares, 

amigos e/ou conhecidos do José Ciriáco (LIMA, 2010). Mas a ocupação, que começou 

lentamente, não foi pacífica. O contexto regional do município de Cidelândia, onde se encontra 
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100% da área da reserva, é marcado por conflitos entre comunidade rurais e grandes 

proprietários de terras.  

Este município teve sua ocupação incentivada pelos governos federais das décadas de 

1960, onde o lema era ocupar e desmatar para a pecuária. Processo que causou danos aos 

recursos naturais florestais da região, inclusive às castanheiras e aos babaçuais, que hoje são os 

símbolos desta reserva. Principalmente as palmeiras de babaçu, que como se pode observar na 

Figura 06, são abundantes em praticamente toda a área da Ciriáco.  

Esta é a riqueza que torna a atividade da quebra do babaçu viável para as trabalhadoras 

rurais, pois não precisam se deslocar para conseguir os frutos para o seu trabalho. Esta 

facilidade é lembrada por elas como uma das maiores riquezas da reserva, pois a história das 

famílias é marcada por lutas por esta área. 

 

Figura 6. Palmeiras de Babaçu na RESEX Ciriáco. 

 
Fonte: o autor (2013). 

  

Durante anos as famílias que hoje estão na área tiveram que estabelecer lutas políticas 

para a devida ocupação, e para s regularização da área como reserva extrativista. Mas Droulers 

et al. (2008) citam que a regularização da Ciriáco foi mais uma tentativa do Governo Federal 

de demonstrar preocupação com questões ambientais, do que uma busca dos comunitários.  

Tem-se ainda que o processo de ocupação da área foi uma estratégia para a distribuição 

das terras, ainda que estivesse presente nos discursos comunitários da época, a busca pelo 
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extrativismo social e ambientalmente sustentáveis. Questão também citada por Vanusa 

Babaçu28 em entrevista.  

Mas é importante citar que houve uma luta comunitária por esta área. Havia conflitos 

judiciais e políticos, onde, de um lado estavam os fazendeiros e políticos da região, e os 

trabalhadores rurais do outro. Podem-se citar as pesquisas apresentadas por Nóbrega (2015), 

Sousa (2015), Santos (2010), Santos e Andrade (2009), e Almeida (1994), que destacam os 

graves momentos de conflitos entre trabalhadores rurais, dentre eles os extrativistas, e os 

grandes fazendeiros, políticos e coronéis da região.  

Ainda que existam estas discordâncias a respeito dos reais objetivos desta, o fato é que 

o território foi enquadrado como Unidade de Conservação (UC), na classificação de “uso 

sustentável”.  A RESEX Ciriáco foi criada através do Decreto Nº 534, de 26 de maio de 1992 

da Presidência da República (BRASIL, 1992). Este foi revogado pelo Decreto de 17 de junho 

de 2010 (BRASIL, 2010), onde são definidas as fronteiras e a área que atualmente estão 

disponíveis para os trabalhadores.  

 Na Figura 07 se destaque a estrada vicinal que liga a Vila Ciriáco à “Estrada do Arroz” 

(MA 386)29. Desta rodovia estadual até este local, que serve de referência como “entrada” na 

RESEX são cerca de 5 quilômetros, e que se encontra a placa onde são citados os decretos de 

criação (Figura 08). 

Como principais objetivos da área são definidos: a defesa dos babaçuais, tornando-se 

uma área de pesquisa e de uso sustentável desta palmeira; e o incentivo à agricultura familiar 

de subsistência. Sobre a importância ambiental desta reserva, Greissing, Nasuti e Machand 

(2010) destacam que: 

 

Em 1992, a reserva extrativista (RESEX) do Ciriaco (8084 ha., 150 famílias) foi 

delimitada, em uma zona de antiga frente pioneira que hoje apresenta 80% de 

desmatamento. Esta foi instituída em nome da proteção à palmeira de babaçu 

(Orbignya spp.), que constitui para as famílias agroextrativistas da região uma fonte 

de renda muito comum, tornando-a importante na paisagem cultural local 

(GREISSING; NASUTI; MARCHAND, 2010, p. 03).  

 

                                                           
28 Vanusa Babaçu é Vanusa Silva Lima, pesquisadora e fotógrafa que há mais de vinte anos pesquisa e registra 

com fotografias o cotidiano das quebradeiras de coco. 

 
29 Esta rodovia estadual liga o núcleo urbano de Imperatriz ao núcleo urbano de Cidelândia, passando por diversas 

comunidades 
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Figura 7. Entrada da RESEX Ciriáco. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

Figura 8. Placa fixada na entrada da RESEX Ciriáco. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

Segundo Behr (1995, p. 107) participaram como colaboradores da criação da Ciriáco: a 

Procuradoria Geral da República (PGR); a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Turismo 

do Maranhão; o Instituto de Estudos Amazônicos e Ambientais; o Sindicato dos Trabalhadores 
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Rurais de Imperatriz (STRI); o CENTRU30; a Paróquia Santa Tereza D’Ávila (Sediada em 

Imperatriz – MA); e a Cáritas Brasileira31.  

Em 1995 foi criada a “Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas da Reserva 

Extrativista do Ciriáco” (ATARECO). Esta se tornou a organização de maior capacidade de 

articulação dentro da RESEX; mesmo que tenha sido fundada com o objetivo de cumprir as 

exigências legais para recebimento de recursos do Governo Federal. As decisões sobre as 

parcerias com as empresas são acompanhadas pelo ICMBio, mas devem ser aprovadas e 

realizadas com a concordância desta associação.  

No ano de 2000, a Presidência da República autorizou a desapropriação dos imóveis que 

integravam parte do território da agora reserva extrativista. Isto feito através do Decreto de 11 

de outubro (BRASIL, 2000). A partir de então o IBAMA iniciou os trabalhos de 

desapropriação, sendo que estas áreas foram consideradas de interesse social. Apesar dos 

conflitos passados, a equipe do IBAMA, responsável pela área na época, conseguiu articular 

esta desapropriação sem grandes problemas com os antigos proprietários.  

Com a Portaria Nº 66 de 06 de julho de 2004 (IBAMA, 2004a), foi criado o Conselho 

Deliberativo da RESEX. Nesta, consta que sua composição deve ser: um representante do 

IBAMA; um representante da Gerência da Pré-Amazônia do Governo do Estado do Maranhão; 

um representante da Prefeitura Municipal de Cidelândia e outro da Câmara Municipal de 

Vereadores; da ATARECO; do Sindicado dos Trabalhadores Rurais de Cidelândia; um 

representante da Cáritas Brasileira: Diocese da Igreja Católica de Imperatriz; da Cooperativa 

dos Pequenos Produtores Agroextrativistas de Imperatriz, a COOPAI; do CENTRU; e do 

MIQCB.  

A Portaria nº 67 (IBAMA, 2004b), da mesma data que a anterior, aprovou o primeiro 

Regimento Interno do Conselho Deliberativo da RESEX. Constava neste que a direção deveria 

ser exercida pelo representante o IBAMA, como presidente, e por um representante da 

ATARECO, tornando-se vice-presidente. Neste já constava que:  

Art. 7º - Todas as organizações, nacionais ou estrangeiras, públicas e privadas que 

desejarem fazer projetos ou programas na RESEX, deverão ter o acordo da 

Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas de Ciriáco, onde os projetos serão 

desenvolvidos e a posterior aprovação do Conselho deliberativo. (IBAMA, 2004a).  

                                                           
30 “O CENTRU existe há 30 anos e já esteve em cinco estados em todo o Brasil, e hoje, só têm em Pernambuco e 

Maranhão. Esse não é um movimento de líderes de massa como Movimento dos Sem Terra (MST). É uma 

organização política, de educação e cultura do trabalhador rural. É uma escola informal e não tem investidor.mma 

”. (LIMA, 2010 apud BANDEIRA; FERNANDES, 2010).  

 
31 “A Cáritas Brasileira é uma entidade de promoção e atuação social que trabalha na defesa dos direitos humanos, 

da segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável solidário.” (CÁRITAS, 2016). Fundada em 1956, é uma 

organização ligada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). 



100 
 

Mesmo depois da regularização da RESEX, persistiam os problemas de gestão. O 

IBAMA, responsável na época pela organização e orientação dos extrativistas, não recebia 

recursos que possibilitassem um maior apoio. Até que em 2002, com o apoio do STTR de 

Imperatriz, do Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) e do MIQCB, os extrativistas da 

Ciriáco realizaram uma manifestação na sede do IBAMA em Brasília, reivindicando a adequada 

distribuição dos lotes, e o início dos investimentos na reserva (DROULERS et al. (2008). Com 

isso, a demarcação dos lotes foi iniciada, mas os investimentos continuaram praticamente 

inexistentes, pois a comunidade contava apenas com a orientação dos servidores do IBAMA.32 

No ano de 2003 foram realizados os processos de loteamento e de distribuição dos lotes 

entre os sócios da ATARECO. Atualmente são em torno de 150 famílias ligadas diretamente à 

RESEX, segundo dados fornecidos pelo ICMBio. A UC Abrange as seguintes comunidades: 

Alto Bonito, Ciriáco, Centro do Olímpio, Rua Nova, Vila Fiquene e Viração; como 

demonstrado na Figura 09. 

Dois componentes da Figura 09 merecem destaque: a localização da RESEX nas 

proximidades do rio Tocantins; e a linha de transmissão da Eletronorte que corta toda a Ciriáco. 

Por sua localização, e por permitir o trânsito livre de pessoas e de veículos por sua estrada 

vicinal principal, a reserva é acesso ao balneário “Viração”, mesmo nome da comunidade mais 

próxima ao local. Em época de “veraneio”, entre os meses de junho e outubro, a movimentação 

de carros de passeio e de ônibus é grande. Alguns extrativistas aproveitam para complementar 

suas rendas comercializando produtos provindos da área da reserva, como frutos, em destaque 

as “Castanhas do Pará” e os óleos do babaçu. 

Em relação ao uso do território da Ciriáco pela Eletronorte, não há relatos de qualquer 

compensação para os trabalhadores rurais. Há apenas o receito de que algum rompimento 

ocorra, representando risco de incêndio. Tem-se uma faixa desmatada em toda a proximidade 

desta linha de transmissão de energia, para que este risco seja reduzido, apesar de não haver 

relatos deste tipo de acidente. As quebradeiras de coco citam o receio de coletar o babaçu nos 

limites estabelecidos pela empresa, com medo de aproximarem-se das torres de sustentação.  

Dentre os parceiros históricos destacam-se: o Sindicato das Trabalhadoras e dos 

Trabalhadores Rurais (STTR) de Imperatriz; o Centro de Educação e Cultura do Trabalhador 

Rural (CENTRU); e o Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB). 

O MIQCB é apresentado por Droulers et al. (2008, p. 07) como o parceiro mais influente na 

comunidade. Sobre estes parceiros Greissing, Nasuti e Marchand (2010) destacam que: 

                                                           
32 As informações aqui citadas serão analisadas no 3.2. 
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Figura 9. Localização das comunidades atendidas pela RESEX Ciriáco. 

 
Fonte: ICMBio. Organização do autor. 
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Ainda hoje, o coco do babaçu é quebrado manualmente pelas mulheres, usando 

machado e macete, porém, sua saída no mercado enfraquece cada vez mais. Alem 

disto, a atividade da “quebradeira de coco” está fortemente desvalorizada no 

imaginário local por ser associada à indignidade da pobreza. Em conseqüência, os 

agro-extrativistas da RESEX do Ciriaco preferiram se dedicar cada vez mais à 

agricultura e à agropecuária, com o apoio do IBAMA, seu órgão de tutela, e da 

associação local (ATARECO). Porém, apesar de declinar nas economias domésticas, 

este mesmo recurso passou a ser ativamente usado como símbolo nos discursos 

identitários e políticos das quebradeiras de coco, organizadas pelo Movimento 

Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB). (GREISSING; NASUTI; 

MARCHAND, 2010, p. 03 – 04). 

 

 

Dentre as principais análises de Cordeiro (2008) sobre o MIQCB tem-se que: apresenta-

se como uma organização de defesa dos direitos das quebradeiras de coco; participa de grupos 

que defendem a ampliação do processo de regularização das reservas extrativistas; e nas lutas 

políticas que envolvem as temáticas ambientais, da reforma agrária, as trabalhistas e as de 

gênero. Além disso, utilizam o babaçu e seus produtos derivados como meios de divulgação 

das comunidades e das quebradeiras, buscando ampliar sua visibilidade na luta política do 

movimento (NASUTI, 2010).  

Com a organização da comunidade, somada à ampliação da visibilidade da função 

socioambiental das quebradeiras, associada à articulação destas trabalhadoras na região, e 

apoiadas pelo MIQCB, no ano de 2005 é aprovada a Lei Municipal nº 001, que trata da defesa 

dos babaçuais presentes no município de Cidelândia. Esta “[...] dispõe sobre a proibição da 

derrubada de palmeiras de babaçu, no município de Cidelândia, Estado do Maranhão, e dá 

outras providências.” (CIDELÂNDIA, 2005).  

A aprovação desta lei acompanhou a tendência dos diversos outros municípios que 

aprovavam legislações semelhantes, como é o caso de Imperatriz (Lei Nº 1.084/2003), São Luis 

Gonzaga (Lei Nº 309/2001), dentre outros.  No caso da lei de Cidelândia, destaca-se que: 

 

Art. 1° As palmeiras de coco babaçu existentes no Município de Cidelândia, Estado 

do Maranhão, são de livre acesso e uso comum das quebradeiras de coco babaçu e 

suas famílias que as exploram em regime de economia familiar e comunitária. Art. 2° 

No Município de Cidelândia é terminantemente proibia a realização de qualquer ato 

que venha causar danos diretos ou indiretos às palmeiras de coco babaçu, como 

derrubada, corte do cacho, queimada, uso de agrotóxicos, cultivo de plantações que 

tragam algum prejuízo ao seu desenvolvimento, entre outras ações. (CIDELÂNDIA, 

2005). 

 

 

Também no ano de 2005, a Superintendência do INCRA no Maranhão reconhece a 

comunidade da RESEX como potencial beneficiada com os recursos do Programa de Crédito 
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de Instalação e de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF33 – A). Isto feito através 

da Portaria nº 144, de 09 de agosto de 2005 (INCRA, 2005).  

Um dos destaques da articulação da RESEX Ciriáco e das reservas vizinhas, RESEX 

Mata Grande (MA) e Extremo Norte (TO), foi a inclusão da necessidade de regularização destas 

nos debates da “Marcha das Margaridas”, realizada em 2007 em Brasília (DF). Isto 

considerando que depois de 12 anos de fundação, estas reservas ainda não recebiam o apoio do 

Governo Federal. Além disso, a busca pela ampliação do apoio do MDA ampliou.  

Depois de muitas cobranças feitas ao governo, os comunitários da área foram 

enquadrados como Extrativistas em Unidades de Conservação de Uso Sustentável; e 191 

trabalhadores da Ciriáco foram beneficiados com atividades de capacitação e articulação, entre 

os anos de 2009 e 2010. Estas foram realizadas no âmbito do Plano Nacional de Promoção das 

Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB), do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) (MELO, 2012).  

Outro resultado apresentado como fruto desses trabalhos foi a articulação para a 

ampliação da área de RESEX. Esta ampliação era uma demanda antiga, pois se tratava da 

inclusão de importantes áreas produtivas no território da RESEX; ricas, principalmente em 

babaçuais. De acordo com o Decreto Presidencial de 17 de junho de 2010, a RESEX Ciriáco 

passa a ter 8.084,79ha (BRASIL, 2010). Segundo informações do Relatório de Gestão de 2011 

(ICMBIO, 2011a), foram iniciados processos de desapropriação de cinco imóveis referentes à 

Ciriáco. Para esta ampliação, foi iniciado um processo judicial, pois os proprietários se negavam 

a concluir a negociação, alegando que só foram procurados pelo poder público em setembro de 

2012, quando o prazo do processo de desapropriação já teria vencido.  

Em setembro de 2016 foi divulgado o resultado, em primeira instância, quando a Quarta 

Turma Tribunal Regional Federal (TRF) indeferiu o pedido do ICMBio para concretizar o 

processo de desapropriação para a ampliação da RESEX. A decisão foi baseada no Art. 3º da 

Lei Federal 4.132 de 1962 (BRASIL, 1962), onde é citado o prazo de dois anos para que seja 

realizado todo o processo. Mas a equipe do ICMBio informou que está em fase de recursos. 

Enquanto isso o Instituto e a ATARECO continuam empenhados na ampliação das atividades 

de geração de renda na reserva. 

 No ano de 2010, a empresa “Naturais da Amazônia”, sediada em Benevides – PA, 

estabeleceu uma parceria com a comunidade para adquirir o óleo do babaçu produzido na 

Ciriáco. Esta empresa realizou trabalhos de apresentação da proposta e de formação para o 

                                                           
33 “O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) financia projetos individuais ou 

coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária.” (MDA, 2014).  
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beneficiamento do babaçu. O então gerente da reserva era o Sr. Euvaldo Pereira, que buscou 

concretizar esta parceria. A parceria foi iniciada, mas devido a problemas logísticos, foi 

encerrada em pouco tempo. 

Em 2011 os representantes do ICMBio responsáveis pela Ciriáco, em parceria com a 

fotógrafa Vanusa Babaçu, realizaram uma “Oficina para a Construção do Inventário Histórico-

Social” da reserva; e o público alvo foram os jovens. Estes receberam instruções sobre: as ações 

do órgão; sobre a importância desta RESEX; e diversos outros assuntos de cunho 

socioambiental. Não há dados ou publicações sobre este projeto.  

 Apesar dos recentes investimentos em outras atividades econômicas como o 

beneficiamento da farinha do mesocarpo, historicamente os trabalhadores comercializam 

carvão proveniente da queima do carvão do babaçu, vendendo-o às siderúrgicas de Açailândia 

(MA), e, em alguns casos, até para as de Marabá (PA). Para Shiraishi Neto (2017), além do 

aumento da criação de gado na RESEX, este contexto do carvão é complexo, pois: 

 

A expansão da produção de ferro-gusa, com as denúncias de trabalho escravo nas 

carvoarias, fez com que as indústrias passassem a se interessar pela produção do 

carvão do coco do babaçu. O ICMBio, por meio de seu técnico, levou e incentivou a 

produção do carvão do coco na área da reserva extrativista do Ciriáco. Como as 

indústrias são muitas e a produção do carvão deve acompanhar essas necessidades, 

esse fato levou à coleta indistinta dos cocos, mesmo que os produtores do carvão 

alegassem o contrário, que estavam produzindo o carvão a partir dos cocos maduros 

e podres. A coleta não seletiva do coco para a produção do carvão, sem qualquer 

cuidado com as garantias de reprodução das palmeiras, tem contribuído com o 

processo de devastação dos babaçuais na região. A despeito das denúncias e dos 

reclamos, a atividade de produção do carvão do coco prosperou e perdura no interior 

da reserva do Ciriáco. (SHIRAISHI NETO, 2017, p. 161). 

 

 

Além do babaçu, e os diversos usos dessa palmeira, a comunidade valoriza o uso das 

castanheiras para ampliação da renda dos extrativistas. Segundo Droulers et al. (2011, p. 169) 

“[...] 90% dos com mais de 45 anos praticam uma atividade do setor primário (agricultura, 

extrativismo), enquanto é o caso somente para 54% dos mais jovens.”  

O baixo preço do quilo da amêndoa do babaçu é citado pelas extrativistas como um 

importante fator para a redução da quantidade de quebradeiras. Chega-se a conseguir no 

máximo entre R$ 2,50 e R$ 3,00 reais por quilo. Alguns comunitários que queimam o babaçu, 

justificam essa atividade com a falta de incentivo dos responsáveis pela reserva, neste caso o 

poder público. Indicam que não há ações efetivas para que eles trabalhem em outras atividades 

que gerem renda. Mas o fato é que a equipe do ICMBio tem realizado campanhas educativas, 

e intensificado a fiscalização para que a queima do babaçu inteiro seja extinta na reserva. Sobre 

esse contexto, Lima (2009) destaca que:  
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Chamo atenção para a reserva e preservação dos cocais, eles estão lá de pé. O babaçu 

abunda em Ciriáco, só falta ali quebradeira, o que justifica a ação dos carvoeiros que 

trabalham de sol a sol para carbonizar o maior número de sacas de babaçu com 

amêndoa, mesocarpo e casca, ou seja, o coco é queimado inteiro. Toda demanda de 

carvão de coco inteiro abarrotam as carretas que por sua vez, são abastecidas em frente 

a sede da associação dos extrativistas sob os olhos de que ali passar pra ver. (LIMA, 

2009, p. 01).  

 

 Em relação ao Conselho Deliberativo (CD), ocorreram duas importantes mudanças, e 

que correspondem à sua criação ainda em 2004. Ocorreu uma reestruturação em 2011, como 

citado na Portaria nº 114, de 26 de dezembro de 2011 (ICMBio, 2011b), e outra em 2015, de 

acordo com Portaria nº 2, de 30 de outubro de 2015 (ICMBio, 2015)34. As diferenças entre as 

duas composições são destacadas no Quadro 05. 

 

Quadro 4. Diferenças entre os Conselhos Deliberativos de 2011 e 2015. 

PORTARIA Nº 114/2011 PORTARIA Nº 2/2015 

Órgãos governamentais Poder Público 

ICMBio ICMBio 

Câmara de Vereadores de Imperatriz Câmara de Vereadores de Imperatriz 

IFMA, Campus de Imperatriz Prefeitura Municipal de Cidelândia 

CCSST/UFMA, Campus de Imperatriz Instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão 

CESI, UEMA de Imperatriz UFMA, Campus de Imperatriz 

SEMA, escritório de Imperatriz UEMA, Campus de Imperatriz 

Prefeitura Municipal de Cidelândia Comunidades locais e Organizações da 

 Sociedade Civil 

Sociedade Civil MIQCB 

Regional Tocantins do CNS CNS 

Regional Tocantins do MIQCB ATARECO 

CENTRU Povoado Ciriáco (Criadores de caprinos e ovinos) 

ATARECO Povoado Ciriáco (Extrativistas) 

STTR Povoado Ciriáco (Produtores rurais) 

SINDSEPUC Povoado Alto Bonito 

Paróquia Sagrado Coração de Jesus de Cidelândia Povoado Bom Jesus 

Comunidade Viração Centro do Olímpio 

Comunidade Alto Bonito Povoado Viração 

Comunidade Ciriáco ------- 

Comunidade Bom Jesus ------- 

    Fonte: ICMBio (2015) e ICMBio (2011b). Elaborado pelo autor.  

 

 Em relação ao poder público observa-se que o Instituto Federal do Maranhão (IFMA), 

não integra mais o conselho; mas explicações específicas não foram relatadas. Apenas foi 

mencionado pelas quebradeiras de coco que as universidades são atuantes na área. Também não 

foram esclarecidas as saídas do STTR e da paróquia católica local. A única informação que se 

                                                           
34 Esta composição do conselho visa se adequar às orientações constantes na Instrução Normativa do ICMBio nº 

09, de 05 de dezembro de 2014 (ICMBio, 2014). 
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tem, é que os novos componentes deveriam demonstrar interesse através de uma resposta 

formal, por escrito, direcionada à direção da RESEX. 

 Atualmente a população da reserva não tem problemas com acesso à área urbana, pois, 

como demonstrado nas figuras acima, há uma estrada vicinal que liga a Vila Ciriáco, 

comunidade com maior quantidade de moradores dentro da reserva, ao núcleo urbano de 

Cidelândia. A distância entre os dois é de apenas 12 km.  

Em relação à BR 010 (Belém/Brasília), a distância desta área urbana é em torno de 28 

km; percurso feito pela rodovia MA 125. No caminho de Cidelândia à BR 010 são observadas 

duas principais realidades: a pecuária; e os grandes plantios de eucalipto. Antes a monocultura 

era transformada em carvão para as siderúrgicas de Açailândia. Hoje fazem parte dos projetos 

florestais da Suzano.  

 O primeiro resultado da relação entre a comunidade e a silvicultora, ainda em 201235, 

foi a construção da Unidade de Beneficamente de Babaçu (UBB), ilustrada na Figura 10. 

Segundo as quebradeiras de coco, esta construção ajudou a estruturar a produção do óleo e do 

sabão. Além disso, possibilitou que as máquinas fossem acomodadas com mais segurança. Esta 

UBB tem um grande salão, uma pequena sala para montagem de um escritório e um banheiro. 

A planta foi pensada pelos ICMBio e pelas trabalhadoras; e construída numa área de central da 

Vila Ciriáco, próximo às residências da maioria das quebradeiras de coco (Figura 11). 

 

Figura 10. Unidade de Beneficiamento de Babaçu financiada pela Suzano. 

 
Fonte: o autor (2017). 

                                                           
35 O processo de aprovação e construção dessa UBB é descrito detalhadamente no item 5.3. 
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Figura 11. Localização da Unidade de Beneficiamento de Babaçu financiada pela Suzano. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 Em 2013 a ATARECO, com a orientação técnica da equipe do ICMBio, aprovou o 

“Projeto Produtivo para Produção de Óleo de Amêndoa de Babaçu”, junto ao PPP-ECOS36; e 

o valor aprovado foi de R$ 58.400,00. Este valor foi utilizado para a aquisição de um veículo 

destinado ao transporte das amêndoas para a UBB. Além disso, adquiriram embalagens, uma 

balança, e um decantador, segundo informações do instituto. 

Mesmo com o apoio do veículo citado, um dos empecilhos para as quebradeiras de coco 

era a distância entre as áreas de coleta e de quebra do coco, em relação à UBB. Nas Figuras 12 

e 13 ilustram-se a atividade das trabalhadoras, e da localidade onde elas a realizavam. Percebe-

se que, apesar de demonstrar uma tradição, as condições estruturas não favoreciam a segurança 

e a extração das amêndoas. Havia o problema do transporte destas, e do retorno das mulheres 

para suas residências.  

Elas relatam que receavam em permanecer nesta área em pequenos grupos, devido à 

insegurança, considerando-se que não há um controle rígido no trânsito das vicinais da RESEX; 

e também pelo isolamento deste local, como ilustrado na Figura 13. Por esses fatores a demanda 

                                                           
36 O PPP-ECOS (Programa de Pequenos Projetos Ecossociais) é vinculado ao ISPN. “O ISPN é um centro de 

pesquisa e documentação independente, sem fins lucrativos, sediado em Brasília, e tem como objetivo central 

contribuir para a viabilização do desenvolvimento sustentável com maior equidade social e equilíbrio ambiental. 

O Instituto atua no campo ecossocial, com foco nos povos e comunidades tradicionais e agricultores familiares e 

suas organizações.” ISPN (2015). 
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por uma estrutura mais próxima da UBB passou a ser analisada entre elas e os representantes 

do ICMBio. 

 

Figura 12. Local de quebra do babaçu antes da construção do novo local próximo à UBB. 

 
Fonte: o autor (2013). 

 

Figura 13. Localização do antigo local de quebra do babaçu. 

 
Fonte: o autor (2013). 

  

Diante dos problemas citados, as quebradeiras de coco solicitaram o apoio financeiro da 

Suzano para a construção da área de “quebra do babaçu” ao lado da UBB. Esta foi construída 

em 2017, como ilustrado na Figura 14. Nas Figuras 15 e 16 demonstra-se que além de usarem 
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esta estrutura para a quebra do coco, elas armazenam a cascas para carbonização. O carvão 

proveniente é utilizado exclusivamente em atividades domésticas. 

 

Figura 14. Unidade de Beneficiamento de Babaçu e novo local para quebra do babaçu. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

Figura 15. Detalhamento do novo local para quebra do babaçu, e estoque de casca do coco para carbonização. 

 
Fonte: o autor (2017). 
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Figura 16. Estoque de casca do coco para carbonização. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

 Para a carbonização das cascas do babaçu destinaram-se vários tambores (Figura 17), 

que é o método tradicionalmente adotada na RESEX. Estes tambores também foram fixados 

nas proximidades da UBB. Em 2017, este processo estava em fase de testes, pois havia o receio 

de que a fumaça proveniente fosse levada pelo vento em direção às residências mais próximas.  

 

Figura 17. Tambores utilizados para carbonização da casca do babaçu. 

 
Fonte: o autor (2017). 
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A vila Ciriáco (Figuras 18 e 19) tem alguns pequenos comércios, e em torno de 140 

residências. Entre os investimentos públicos na estrutura da comunidade destacam-se a 

construção inacabada de uma escola municipal (Figura 20); e a recente construção do Posto de 

Saúde (Figura 21).  

 

Figura 18. Vista do centro da Vila Ciriáco. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

Figura 19. Principal rua da Vila Ciriáco. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 



112 
 

Figura 20. Obra inacabada do que seria uma escola municipal. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

Figura 21. Posto de Saúde recém construído. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 As fotografias acima demonstram como esta vila se enquadra nos referenciais estruturais 

das comunidades rurais brasileiras. A precariedade das condições da rua principal, ilustra que 

os investimentos financeiros públicos são poucos, até mesmo nos pequenos serviços, como 

asfaltamento.  Mas ao menos as residências de boa parte dos extrativistas é construída em 

alvenaria, e não as antigas casas de madeira, “pau a pique” ou “taipa”, e cobertas de palha, 

como no início da ocupação.  
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Mas isso não representa que as quebradeiras de coco babaçu desta vila tenham 

conquistado uma verdadeira melhoria nas suas qualidades de vida. As idosas, já aposentadas, 

vivem geralmente do dinheiro da previdência. As mais novas têm o sustento básico vinculado 

aos ganhos dos esposos; e também da complementação de renda dos programas estaduais e 

federais, como o Bolsa Família.  

 Estas trabalhadoras rurais veem seus filhos ansiarem por melhores condições de 

obtenção de renda. Eles buscam empregos na área urbana, seja em Cidelândia, em outros 

municípios como Imperatriz, ou até mesmo em outros estados e capitais como Goiânia – GO e 

Brasília – DF. Mudam-se, pois têm como referência de investimento público na educação, a 

obra que iniciou em 2014 no centro da RESEX, em meados das eleições, e não foi concluída 

(Figura 20 acima). O que deveria ser uma esperança de melhoria dos investimentos no ensino, 

torna-se um símbolo do desperdício dos recursos públicos. Esta é citada pelas quebradeiras de 

coco como um exemplo da dificuldade na concretização de obras públicas na Ciriáco. 

 Na Figura 21 tem-se em destaque o Posto de Saúde Municipal recém inaugurado37. 

Segundo relatos das quebradeiras de coco, o recurso é proveniente do Ministério da Saúde. Foi 

selecionada esta comunidade para sua construção, pois o antigo prédio não comportava mais as 

necessidades do local. Foi construído nesta área destinada pelo ICMBio para as atividades das 

quebradeiras de coco, em virtude da dificuldade em construí-lo em outra área, que seria próximo 

da escola inacabada. Por isso o órgão gerenciador, a associação dos extrativistas e as 

quebradeiras aprovaram a construção deste. 

 Dentre as principais considerações sobre as quebradeiras de coco da Ciriáco, podem-se 

citar que a maioria já compõe o movimento de defesa dos babaçuais da região há mais de 20 

anos. Algumas delas participaram inclusive das manifestações pela regularização da reserva; 

outras, que chagaram mais recentemente, conhecem a história de luta enfrentada pelas demais. 

 Todas as que participaram das entrevistas relatam que se interessam em permanecer na 

RESEX, mas que para isso precisam de atividades que complementem suas rendas. O consenso 

principal é o orgulho em serem quebradeiras de coco, mas há um grande receio de que, pela 

falta do estímulo às mais jovens, esta atividade seja esquecida; e que elas percam esta identidade 

como trabalhadoras do campo. 

 Na rede de relações das quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco, e que repercute na 

estrutura dos capitais para relação com a empresa Suzano, têm destaque as parcerias com 

instituições públicas de ensino; além do relacionamento as comunidades situadas próximo à 

                                                           
37 Ao fundo observa-se a UBB financiada pela Suzano, que é o principal investimento da empresa na RESEX. 

Este é analisado no item 3.2. 
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“Estrada do Arroz”; e a já esperada ação da equipe do ICMBio responsável pela reserva. 

Portanto, as características dos capitais da RESEX são: 

 

a) Capital financeiro: as quebradeiras de coco são na maioria donas de casa, 

aposentadas ou beneficiárias do Bolsa Família do governo federal; em geral seus 

maridos trabalham em atividades de agricultura familiar, produção do carvão, ou 

criação de pequena quantidade de animais de grande porte (bovinos), ou são 

aposentados; algumas recebem apoio financeiro de parentes (principalmente filhos), 

que trabalham em outras atividades fora da reserva; há um retorno com o 

beneficiamento do coco babaçu, mas que depende de apoio do ICMBio e da empresa 

Suzano; participam, através da iniciativa do ICMBio, de editais como os do 

Programa Pequenos Projetos Ecossociais (PPP-ECOS) do Instituto Sociedade, 

População e Natureza (ISPN); entre os anos de 2014/2015, quarenta extrativistas 

recebiam o “Bolsa Verde”38 do Ministério do Meio Ambiente (MMA), e desde 2016 

são 38 beneficiários. 

 

b) Capital cultural: em geral não há muitos anos de estudo; são pessoas com Ensino 

Fundamental completo ou incompleto, e uma minoria com Ensino Médio 

completo/incompleto, segundo informações do ICMBio; todas já participaram de 

atos e de movimentos de formação para comunidades rurais promovidas pelo 

CENTRU, pelo STTR, e pelo MIQCB; o ICMBio realiza ações de formação sobre 

temáticas ambientais, cooperativistas e sobre economia ecológica; nestas formações 

participam parceiros como a UEMA, UFMA e IFMA; algumas já participaram de 

formações sobre negócios e meio ambiente, realizadas em parceria entre o SEBRAE, 

a prefeitura de Cidelândia, e a ATARECO; algumas participam de tradicionais 

movimentos em defesa das mulheres do campo, como a “Marcha das Margaridas”39, 

                                                           
38 “O Bolsa Verde é um programa de transferência de renda para famílias em situação de extrema pobreza que 

vivem em áreas de relevância para a conservação ambiental. Funciona como um incentivo às comunidades, para 

que continuem usando, de forma sustentável, os territórios onde vivem. O programa concede R$ 300 reais, de três 

em três meses, para as famílias que sejam beneficiárias em áreas de conservação ambiental, respeitando as regras 

de utilização dos recursos. O benefício será concedido por dois anos, podendo ser renovado. O Bolsa Verde foi 

instituído pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e regulamentado pelo Decreto nº 7.572, de 28 de setembro 

de 2011.”. (MMA, 2016, p. 01). 

 
39 “A Marcha das Margaridas é uma ação estratégica das mulheres do campo e da floresta que integra a agenda 

permanente do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR) e de movimentos 

feministas e de mulheres. É um grande momento de animação, capacitação e mobilização das mulheres 

trabalhadoras rurais em todos os estados brasileiros, além de proporcionar uma reflexão sobre as condições de vida 
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tornando-se um importante momento de compreensão da importância da 

organização comunitária; 

 

c) Capital político: por se tratar de uma importante comunidade rural do município de 

Cidelândia, e também devido à proximidade desta ao núcleo urbano, são realizadas 

constantes visitas de vereadores que objetivam estreitar os laços com a comunidade; 

sem grandes resultados, e também nada que traga influência na relação com a 

empresa; o Conselho Deliberativo da RESEX conta com assentos para 

representantes da SEMA, da Prefeitura de Cidelândia e da Câmara Municipal deste 

município. Caso haja uma apresentação de demanda importante por parte da equipe 

do ICMBio, há possibilidade de apoio por parte da Prefeitura Municipal de 

Cidelândia (PMC). 

 

d) Capital Jurídico: A comunidade conta com apoio jurídico de um advogado vinculado 

à ATARECO. Quando necessário recorrem ao Ministério Público ou às ONG que 

historicamente às apoiam, como o MIQCB; podem ainda recorrer ao apoio da 

assessoria do ICMBio, que, se estiver envolvido no problema jurídico em questão, 

solicita apoio da Advocacia Geral da União (AGU), através da Procuradoria da 

RESEX. 

 

e) Capital tecnológico: devido à pouca assistência do Estado, as atividades 

desenvolvidas contam com baixa capacidade tecnológica; até o maquinário simples 

passa por constantes problemas de manutenção, pois não há, até 2017, na 

comunidade pessoal especializado para reparos; nos últimos anos houve uma 

redução desse problema, pois a equipe do ICMBio tem investido na manutenção 

destas máquinas. 

 

 As Universidades Federal (UFMA) a Estadual do Maranhão (UEMA), e o Instituto 

Federal do Maranhão (IFMA) campus Imperatriz, contribuem com a comunidade através de 

parcerias protagonizadas pelo ICMBio ou pela empresa Suzano. Apesar de fortalecer as 

                                                           
das mulheres do campo e da floresta. [...] A Marcha das Margaridas é coordenada pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), pelas 27 Federações de Trabalhadores na Agricultura (FETAGs) e 

pelos mais de 4 mil Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs), e por várias organizações de 

mulheres parceiras.”. (FETASE, 2016, p.01). 
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organizações demandantes/promotoras da parceria, percebe-se que as ações realizadas ampliam 

o conhecimento das comunitárias sobre temas relacionados com o seu cotidiano. 

Tem-se como habitus das quebradeiras de coco da Ciriáco: seguidoras das orientações 

do ICMBio; receptoras dos serviços estruturais da Suzano, voltados para o beneficiamento do 

babaçu; e avaliadoras das ações dos representantes da silvicultora, bem como dos parceiros 

desta empresa, como o instituto “A Gente Transforma” (A participação deste instituto é 

detalhada no item 3.2). 

Como se sabe, em qualquer RESEX o órgão responsável pela gestão do território é o 

ICMBio; sendo, inclusive, o presidente do conselho destas. Além de apoiar na gestão, ele é 

responsável pela fiscalização das reservas. No caso da Ciriáco, é sempre destacado pela 

diretoria que a comunidade tem autonomia para decidir em quais projetos participar. Por mais 

que as parcerias com a Suzano sejam realizadas através da ATARECO, a equipe do ICMBio 

acompanha todo o processo; e deve enviar relatórios40 de acompanhamento desta à sede do 

órgão em Brasília.  

Considerando os investimentos públicos, e que são praticamente inexistentes, as 

trabalhadoras rurais assumem o habitus de receptora dos investimentos privados, pois são 

influenciadas a avaliar estes recursos como necessários para a melhoria a viabilidade econômica 

da comunidade. Isto ocorre de duas maneiras: pela ação direta dos representantes do ICMBio41, 

que divulgam esta parceria como um meio viável para a comunidade; e também pela ação dos 

representantes da empresa, que destacam constantemente os possíveis ganhos econômicos com 

o recebimento destes recursos. 

Ao receberem a autorização do Estado para implantarem atividades produtivas 

sustentáveis, as quebradeiras de coco da Ciriáco e os demais extrativistas conhecem as suas 

responsabilidades. Estas são constantemente destacadas pela equipe do ICMBio, que atua na 

área diariamente, combatendo atividades ilegais de produção de carvão com o coco inteiro; 

ações que podem causar incêndios e/ou desmatamento42; e a criação de animais de grande porte 

(gado) fora dos limites autorizados43.  

                                                           
40 Não foram acessados nesta pesquisa. 

 
41 Estes sempre citam que a melhor maneira de ampliar a qualidade de vida das quebradeiras de coco, é através do 

investimento em políticas públicas, e o financiamento público das atividades produtivas. Mas como não há aporte 

do recurso necessário para isso, eles avaliam que o apoio financeiro da Suzano é uma alternativa. 

 
42 Os representantes do ICMBio relatam que não há ocorrência de desmatamento acima dos limites estabelecido 

para cada lote, que é de 10%. 

 
43 Segundo os representantes do ICMBio, é autorizado para cada família a criação de até 30 unidades de gado, mas 

a grande maioria não tem estrutura financeira para manter esta atividade. 
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O único apoio recebido por estas trabalhadoras são os vinculados com os programas de 

distribuição de renda do Governo Federal (Bolsa Família), e de pagamento por serviços 

ambientais como o Bolsa Verde (MMA). Os dois somados, não garantem uma qualidade básica 

de sobrevivência. O ideal é que se investisse em projetos de geração de renda que valorizassem 

as atividades tradicionais realizadas na reserva, o que paulatinamente a equipe do ICMBio e as 

extrativistas realizam, através da aprovação de projetos, como citado anteriormente. 

A questão o Estado não realiza os investimentos necessários, e as trabalhadoras 

precisam obter recursos para manter suas atividades cotidianas fundamentais, como a 

alimentação. Pressionados pelos pesquisadores e pela população em geral, veem como 

alternativa dialogar com grandes empresas como a Suzano, vislumbrando a possibilidade de 

melhorar sua condição financeira, sem agredir o ambiente natural que é fortemente defendido 

por elas.  

  

2.4 Os assentados do Francisco Romão 

 

Em termos de contexto regional, o início dos anos 2000 é marcado como um dos 

períodos de poucos assentamentos sendo regularizados na região de Açailândia. Isto ampliou a 

articulação entre as diversas famílias que hoje fazem parte do Francisco Romão. Este 

assentamento é fruto da mobilização e da organização de trabalhadores rurais que se 

encontravam sem-terra para realizar suas atividades.  

Antes de ocuparem a área que hoje se encontram, ficaram cerca de um ano acampados 

às margens das rodovias que cortam o município de Açailândia (BR 010 – Belém/Brasília; e a 

BR 222 - Fortaleza/Marabá); além de dois períodos na sede do INCRA, no mesmo município, 

já no ano de 2007. 

Cerca de 120 famílias ficaram acampadas na área da fazenda “Monte Cristo”, nas 

proximidades da ponte que passa sobre o rio Pindaré, e que também abrange o percurso da BR 

222.44 Estas famílias ficaram cerca de 30 dias nesta localidade, quando foram despejados por 

ordem da justiça, a pedido dos proprietários. No período em que estiveram neste acampamento, 

não tiveram apoio, o que ampliou a necessidade de mudança para outro local. Para o novo 

acampamento foi escolhida uma localidade às margens da BR 010. 

                                                           
44 Este rio foi utilizado para estabelecer a fronteira entre os municípios maranhenses de Açailândia e Bom Jesus 

das Selvas. 
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A escolha da BR 010, próximo ao antigo posto de combustíveis “Jacaré”45, município 

de Açailândia, se deu por dois principais motivos: a possibilidade de ampliar a visibilidade para 

o movimento, considerando que esta é uma das principais rodovias das regiões Norte/Nordeste; 

e a informação dos sindicatos dos trabalhadores rurais da região, de que havia diversas 

propriedades que não recebiam o uso econômico devido pelos seus proprietários.  

Durante o tempo em que estiveram neste acampamento, surgiram divergências entre os 

assentados, pois alguns não aceitavam que as ações do grupo fossem coordenadas pelo STTR. 

Com isso, cerca de 20 comunitários resolveram se instalar mais próximo da área urbana de 

Açailândia. Escolhendo desta vez se instalar novamente às margens da BR 010, mas agora, nas 

proximidades do bairro “Barra Azul”, já no núcleo urbano. 

A primeira ação depois de instalados foi ampliar a luta por terra. Foram em emissoras 

de rádio, divulgando o acampamento e os objetivos desse, que eram a posse da terra para o 

trabalho. Neste momento, este grupo ainda contava com o apoio do STTR. Depois desse 

processo de divulgação, houve um aumento para cerca de 90 famílias no acampamento. Estas 

conheceram a luta do movimento e a entenderam como era a luta política a ser travada para 

concretizar seus objetivos; além das atividades organizadas para pressionar o INCRA.  

Sem retorno dos órgãos públicos, os assentados articularam a primeira ocupação da sede 

do INCRA em Açailândia; que ocorreu no dia 30 de junho de 2004. Este movimento foi 

pacífico, e as famílias permaneceram no órgão apenas um dia. Cobrou-se a liberação da posse 

de duas localidades: uma conhecida como “Toca da Raposa”; e a outra era uma área, que 

segundos as lideranças, constava como destinada à União, na fazenda “Corguinho”, ambas em 

Açailândia. Como resultado, eles conseguiram a realização de uma vistoria na primeira área, 

sendo informados de que esta fazenda era improdutiva. Com isso, os acampados ficaram 

aguardando a sua desapropriação.  

Os meses se passaram, e os acampados não recebiam retorno destes processos. Enquanto 

isso continuavam os trabalhos de formação e de recepção das famílias que vinham participar 

do movimento. Depois de cerca de dois meses sem retorno, e com um pouco mais de 100 

famílias, eles ocuparam novamente a sede do INCRA, até que um retorno mais preciso fosse 

dado. Já estavam no local há três dias, quando a Polícia Militar e a Polícia Federal chegaram 

com uma solicitação de reintegração de posse. Os acampados foram despejados e as lideranças 

foram detidas.  A solução encontrada foi retornarem para as proximidades do bairro “Barra 

Azul”, onde reergueram a estrutura física básica do acampamento. 

                                                           
45 Localidade distante cerca de 20 Km da sede do município de Açailândia, sentido para Belém (PA). 
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Devido à pressão exercida pelos policiais, mesmo sem agressão física, e o receio de que 

viessem a responder processos judiciais, vários acampados desistiram do movimento. As 

lideranças realizaram um novo movimento de agregação de trabalhadores. Depois de todo o 

trabalho dos acampados, chegaram novamente ao número de 128 famílias que se empenharam 

na luta por terra. Este grupo realizou protestos em Açailândia, bem como nas sedes do INCRA 

em São Luís e em Brasília.  

As lideranças sofreram duas pressões: de um lado, os acampados cobravam a 

regularização das suas situações, reivindicando maior agilidade na regularização de uma terra 

para serem assentados; de outro, as pressões jurídicas que enfraqueciam o movimento. Com 

isso, adotaram estratégias menos críticas, buscando o diálogo principalmente com os 

representantes do INCRA. Ao mesmo tempo, mobilizavam os trabalhadores para que o 

movimento não reduzisse sua força novamente. Somando os períodos acampados nas 

proximidades da BR 222 e da BR 010, já se passavam três anos de luta por terra. 

Sem conseguir êxito novamente, os acampados ocupam uma área da fazenda “Toca da 

Raposa”. No dia 20 de julho de 2006 eles ocuparam uma área que, de acordo com as avaliações 

que realizaram, pertencia à União, e era abrangida por esta fazenda; informação que foi 

confirmada a eles pelo INCRA. Os representantes do órgão informaram que as famílias 

poderiam ficar na área até que a fazenda fosse toda desapropriada, e destinada ao futuro 

assentamento.  

Os acampados recebiam cestas básicas do INCRA, bem como o apoio no abastecimento 

de água; e com lonas para as construções provisórias. Ainda assim, se sentiam isolados, tanto 

dos demais movimentos, quanto do próprio órgão. Depois de uma semana no local, o fazendeiro 

apareceu com pessoas armadas e os pressionou para que retornassem para a sede do INCRA 

em Açailândia. Os trabalhadores denunciaram as fortes ameaças que receberam; e estas 

denúncias foram destaque a nível estadual, mas não há relatos de que algo tenha sido feito. Com 

isso, passaram dez meses acampados novamente na área do órgão, em Açailândia. 

Diante do desconforto, e da falta de providências dos órgãos públicos, pesquisaram 

outras áreas rurais para acampar. Foram informados pelo STTR, que existia outra fazenda com 

área da União. Esta nova área se tratava das imediações de onde se encontram atualmente, 

próximo também ao então já existente Assentamento Planalto I. Decidiram ocupar a área no dia 

26 de maio de 2007, e o fizeram. Outros trabalhadores rurais ligados ao MST também já 

estavam articulando uma ocupação na área, mas as duas ocupações não foram articuladas 

conjuntamente. 
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Diante de todo o problema de manutenção das famílias, e do receio de problemas com 

fazendeiros ou com processos judiciais, apenas 36 famílias participaram da ocupação para o 

acampamento. Receberam o apoio da Prefeitura Municipal de Açailândia (PMA) no 

abastecimento de água, com um carro pipa; além da construção de um tanque para guardar a 

água necessária para as atividades diárias. Mas as condições de vida ainda eram muito difíceis, 

o que ampliou a necessidade de obter uma área com uma estrutura mais adequada às 

necessidades das famílias.  

 No mês de janeiro de 2008 se instalaram na sede da fazenda “Conquista I” localizada 

em Açailândia, e distante apenas 200 metros da EFC, como demonstrado na Figura 22. O 

processo de ocupação foi conflituoso com o proprietário da fazenda, mas para resguardar os 

envolvidos, maiores detalhes não serão citados. Hoje a sede da fazenda é utilizada para a 

realização de reuniões. Uma das casas desta sede foi aprovada pela comunidade para se tornar 

a residência de uma das lideranças do assentamento. A agrovila foi instalada nas proximidades 

das casas que já existiam. 

Depois de instalados, decidiram que o assentamento se chamaria Francisco Romão, em 

homenagem a um trabalhador que faleceu por picada de cobra durante a ocupação. Hoje se tem 

no assentamento de 102 famílias. Dentre os parceiros históricos têm destaque o Sindicato dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) de Açailândia, o Movimentos dos Sem Terra 

(MST), e a Central Única dos Trabalhadores (CUT).  

 

Figura 22. Proximidade entre a EFC e a agrovila do Assentamento Francisco Romão. 

 
Fonte: o autor (2017). 
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Como se pode observar na Figura 23, tem-se a agrovila dos “Baianos”46. Esta se situa a 

três quilômetros da principal agrovila do AFR. Estes assentados fazem parte da Associação Boa 

Esperança (ABE), fundada em 2010, mas situam-se no território do Francisco Romão. Esta 

divisão ocorreu ainda em 2007, no período em que estavam acampados próximos da área em 

que se encontram hoje. Esta foi ocasionada por problemas relacionados com questões de 

manutenção do acampamento. Ao conseguirem organizar o assentamento, o grupo de 19 

famílias preferiu instalar sua agrovila em um local separado dos demais assentados. 

Depois de divididos os lotes na agrovila, os trabalhadores construíram suas casas (Figura 

24). As ruas foram abertas em parceria com a prefeitura de Açailândia, mas as condições e 

manutenção eram complicadas e os assentados eram obrigados a transitar por ruas sem uma 

estrutura mínima. Tem-se a lama no período de chuva, e muita poeira no período de estiagem 

(Figura 25). As figuras ilustram a simplicidade das residências, que foram construídas com 

argila e madeira da área do assentamento. A melhoria das residências é destaca nos relatos dos 

assentados como umas das prioridades para a agrovila, pois representa melhores condições de 

saúde e segurança para as famílias. Com isso, os representantes da comunidade empenharam-

se para concretizar esta demanda. 

 Em junho de 201247 ocorreu no assentamento a “Festa da colheita”48. Neste dia os 

assentamentos aproveitaram para protestar contra os danos causados pelo uso da EFC nesta, e 

em outras comunidades. Momento em que os trabalhadores do Francisco Romão buscaram 

ampliar o apoio recebido pelas pessoas presentes, seja diretamente, participando das 

manifestações, seja indiretamente, divulgando os problemas do seu cotidiano. 

 O Contrato de Concessão de Uso (CCU) foi liberado pelo INCRA em 2013; iniciando 

a regularização das associações. Atualmente são três: a Associação dos Agricultores e 

Agricultoras do Assentamento Francisco Romão (AAAFR), fundada em 2010; a Associação 

Frutos da Terra (AFT), fundada em 2013; e a Associação Boa Esperança (ABE)49, citada 

anteriormente. 

 

 

                                                           
46 Eles são chamados de “Baianos”, pois são constituídos por 14 famílias originárias do estado da Bahia, e que 

eram parentes, entre pai, filhos, tias, dentre outros. Além deles, mais 5 famílias os acompanharam, integrando 

assim um grupo de 19 famílias nesta agrovila. 

 
47 Neste ano ocorrem importantes eventos que influem na relação com a Vale. Estes são analisados no item 3.1. 

 
48 Festa realizada todos os anos em localidades diferentes. Momento em que os trabalhadores rurais festejam a 

colheita obtida nos assentamentos, e aproveitam para reivindicar maior atenção do Estado e da sociedade em geral.  

 
49 Não há muito contato entre esta e as demais, devido aos problemas citados anteriormente. 
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    Figura 23. Área do Assentamento Francisco Romão. 

 
    Fonte: INCRA e observações em campo. Organização do autor. 
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Figura 24. Casas temporárias construídas pelos assentados. 

 
  Fonte: Autor (2012). 

 

 

Figura 25. Rua do Assentamento Francisco Romão em período de estiagem. 

 
 Fonte: o autor (2012). 

 

 

 Ainda que tenham três associações nas comunidades, os assentados não recebem grande 

apoio por parte do Estado. Citam-se apenas a doação de sementes de feijão que ocorreu em 

201350. Neste ano, acompanhados de lideranças de outros assentamentos e acampamentos da 

                                                           
50 Estas sementes são provenientes do programa do governo do estado “Viva Sementes”. A distribuição fica a 

cargo das prefeituras municipais.  
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região, ocuparam a sede do INCRA de Imperatriz no mês de junho; chegando a ficar cinco dias 

acampados no local. Na época a equipe do órgão garantiu que instalaria o poço artesiano, 

ficando no aguardo do projeto a ser realizado pela prefeitura de Açailândia. O que não foi 

realizado por nenhum dos órgãos públicos envolvidos.  

Ainda em 2013 a comunidade foi relacionada entre as que receberiam os benefícios do 

convênio 792099/2013. Como destaca o INCRA (2013, p. 40) este tinha como objetivo “[...] 

realização de ações de recuperação de áreas degradadas por meio da implantação e do manejo 

de sistemas agroflorestais e de outras alternativas sustentáveis de produção em assentamentos 

de Reforma Agrária do INCRA [...]”, nas comunidades sediadas em municípios maranhenses. 

Mas não há relatos comunitários sobre este convênio. 

 No ano de 2014, em parceria com famílias do assentamento Agro-Planalto, as lideranças 

do AFR ocuparam novamente a sede do INCRA em Imperatriz. Cobravam informações sobre 

os possíveis investimentos na área, além da regularização dos assentamentos, neste caso a 

conclusão dos processos de desapropriação.  

 Ainda em 2014 participaram do curso “Negócio Certo Rural”, realizado pelo SEBRAE 

de Açailândia, em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). Neste 

mesmo ano o INCRA anunciou a participação da comunidade no “Programa Assentamentos 

Verdes”51. Mas nada foi realizado pelo órgão no AFR. 

 Em 2015 cerca de 40 famílias receberam um pequeno financiamento do INCRA, através 

da linha de crédito “Crédito de Instalação”52. O valor foi de R$ 2.800,00 (Dois mil e oitocentos 

reais). Como alguns representantes das famílias tiverem seus cadastros reprovados por 

pendências diversas, não foram todos os beneficiados. Uma segunda parcela está prevista para 

ser implementada ainda em 2017/2018, como complemento do financiamento recebido 

                                                           
51 O “Programa Assentamentos Verdes” é uma iniciativa do Governo Federal para tentar reduzir o desmatamento 

nos assentamentos da Amazônia Legal. 

 
52 “Os beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) têm à disposição linhas de crédito que 

permitem a instalação no assentamento e o desenvolvimento de atividades produtivas nos lotes. O Crédito de 

Instalação é a primeira etapa de financiamento disponibilizada aos assentados. A concessão desses recursos está 

prevista no inciso V do caput do art. 17 da Lei nº 8.629/1993. O atual modelo foi instituído pela Lei 13.001/2014 e 

o trâmite para acesso aos valores disponibilizados em cada modalidade é iniciado com a seleção dos assentados 

conforme os parâmetros definidos no Decreto 9.066/2017. O Incra encaminha as informações sobre os 

beneficiários ao Banco do Brasil, onde é feito o cadastro e a confecção dos cartões daqueles que foram 

considerados aptos a fazer parte do programa. Após a assinatura dos contratos, o Instituto autoriza o Banco do 

Brasil a creditar o valor referente à modalidade selecionada nas contas abertas em nome dos assentados, que fazem 

a movimentação por meio de cartão magnético individual.”. (INCRA, 2017). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9066.htm
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anteriormente. Além disso, outras famílias que não receberam o recurso em 2015, estão listadas 

para recebimento de R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais) ainda em 2017/2018.53  

 Como visto, o apoio do INCRA, mesmo que já tenham decorrido quase dez anos da 

ocupação, ainda é inicial, e sem grande retorno aos assentados. Até o início de 2015 dependiam 

exclusivamente do poço artesiano que já existia no momento da ocupação. Mas, existiam 

problemas de abastecimento, devido principalmente aos problemas com a manutenção da 

bomba hidráulica, e do encanamento para a distribuição da água para a agrovila.  

 Desde o início de 2015 eles recebem a construção de 110 casas pelo programa “Minha 

Casa, Minha Vida Rural”; fruto do empenho das lideranças em conseguir o financiamento via 

Caixa Econômica Federal. Como estratégia de ação, pois os recursos são liberados em parcelas 

para a Associação (AAAFR)54, decidiu-se por construir 60 casas55, e depois o restante. Estas 

primeiras foram concluídas em 2016 (Figura 26).  

 

Figura 26. Casas construídas através do "Minha Casa, Minha Vida Rural". 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

Estas casas foram construídas ao lado das primeiras construções, e tornaram-se símbolos 

da melhoria de vida dos assentados. Eles às apresentam como a concretização de um sonho, e 

como representação de que a vida no campo pode melhorar, desde que tenham o apoio 

                                                           
53 A aplicação destes recursos não foi pesquisada. 

 
54 Os assentados a Associação Frutos da Terra não são comtemplados neste processo. Estes buscam o 

financiamento das suas casas. 

 
55 A lista dos primeiros beneficiados foi definida por sorteio na própria comunidade. 
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necessário do Estado.  As demais casas ainda estão em construção (Figura 27), mas há um 

grande atraso nas obras, por dois motivos: problemas na empresa construtora; e atraso no 

repasse dos recursos para a associação. Com isso, há residências em estágios de construção 

distintos. 

  

Figura 27. Exemplo de casa ainda em construção.

Fonte: o autor (2017). 

 

No início de 2016 é concluída a perfuração e a distribuição da água do poço artesiano 

financiado pela mineradora Vale56, ilustrado pela Figura 28. Toda a estrutura foi financiada pela 

empresa; e foi instalada no centro do assentamento, numa área destinada pelas lideranças para 

a construção de obras de benefício coletivo, onde também já foi construída a Escola Municipal 

Gerusamar Costa Moura, inaugurada em 2013.  

Ainda em 2016 a mineradora financiou a compra de um “trator de esteira” usado, 

atendendo a uma demanda da comunidade. Este teve como objetivo ampliar a produção 

agrícola, mas, segundo informações dos assentados, observou-se que não tem capacidade 

técnica para atender às necessidades de todas as atividades produtivas da comunidade.  

 No mês de agosto de 2016 ocorreu uma manifestação para cobrar, principalmente da 

Prefeitura Municipal de Açailândia (PMA), mas também das empresas Vale, Suzano e Queiroz 

Galvão, o piçarramento da estrada vicinal que é utilizada como principal acesso aos 

assentamentos da região; e que é conhecida como Estrada da “Sunil”. Ocorreram diversas 

                                                           
56 Destaca-se que o histórico da relação da empresa com este assentamento é descrito no item 3.1. 
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reuniões, dentre elas uma Audiência Pública realizada em novembro de 2016, e que foi 

requerida pelo Ministério Público Estadual57. Os trabalhos foram executados pela Prefeitura 

Municipal de Açailândia nos primeiros meses de 2017 (Figura 29), mas demonstram a 

dificuldade dos comunitários em concretizar serviços básicos, como a melhoria das vias de 

acesso às comunidades. 

 

Figura 28. Poço artesiano financiado pela mineradora Vale. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

Figura 29. Rua do Assentamento Francisco Romão após piçarramento pela Prefeitura Municipal de Açailândia 

em 2017. 

 
 Fonte: o autor (2017). 

                                                           
57 Os principais acontecimentos posteriores a esta manifestação são analisados/interpretados no item 3.1, pois 

identificaram-se momentos em que a dominação da mineradora Vale conta positivamente a seu favor para 

apresentar-se como “parceira” dos assentados nestes requerimentos à PMA. 



128 
 

 Como ainda se encontra na fase de implantação, são poucos os trabalhadores que já têm 

algum retorno financeiro dos trabalhos com a terra; e que são pequenos por conta do pouco 

apoio das instituições públicas. Na maioria dos casos, os trabalhadores vivem do apoio dos 

governos estadual e federal, por meio de políticas de ampliação de renda (Bolsa Família), e de 

cestas básicas pelo INCRA. O plantio e a criação de animais estão em fase inicial, mas como 

não são todos os beneficiados pelos primeiros financiamentos públicos, ainda há dificuldade de 

trabalho conjunto. 

 As Figuras 30, 31 e 32 ilustram algumas das situações vividas cotidianamente pelos 

assentados. A residência em destaque nas duas primeiras fotografias já existia no momento da 

ocupação; e esta passagem sobre a EFC já era utilizada pelos antigos proprietários. Estes dois 

fatores foram decisivos para que os trabalhares rurais decidissem pela construção da agrovila 

neste local. Demonstram também como os trens da mineradora Vale fazem parte da paisagem 

deste local, pois em dias “normais” de movimentação destes trens, a cada duas horas escuta-se 

o barulho das suas passagens pelo território do AFR. 

 Nas Figuras 31 e 32 ilustra-se como as famílias dessa comunidade devem ser adaptar 

aos horários da passagem dos trens. Algumas áreas de cultivo estão do outro lado da ferrovia. 

Para ter acesso à elas, os assentados devem atravessar a EFC.  

 

 

Figura 30. Proximidade da EFC e a agrovila do Francisco Romão. 

 
Fonte: o autor (2017). 
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Figura 31. Local de travessia da EFC nas proximidades da agrovila do AFR. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

Figura 32. Assentado aguardando a passagem do trem. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

 

Segundo relatos dos comunitários, há cerca de três anos os representantes da mineradora 

buscam estabelecer uma logística em que as máquinas não parem e obstruam esta passagem; 

demanda apresentada pelos representantes do assentamento. Mas esta convivência “forçada” é 
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estabelecida deste os primeiros dias da ocupação e da instalação das famílias; e demonstra a 

força da mineradora no cotidiano comunitário. 

Com as análises dos documentos, dos relatos das lideranças comunitárias e dos demais 

assentados, complementados com as observações em campo, tem-se a seguinte estrutura dos 

capitais do Assentamento Francisco Romão: 

 

a) Capital financeiro: como toda comunidade rural proveniente de assentamento do 

INCRA, esta é caracterizada por trabalhadores rurais sem grandes posses. Há 

assentados que têm outra residência na área urbana, e trabalhadores que recebem 

apoio dos familiares para a manutenção das atividades no campo; uma pequena 

parcela dos assentados tem criação de animais de médio e grande porte (ovinos e 

bovinos), mas que ainda não têm grandes retornos financeiros; têm-se cerca de 15 

pessoas que são servidores públicos municipais, principalmente da área de 

educação, vinculados à escola municipal situada na agrovila do assentamento. Cerca 

de 45 mulheres recebem o “Bolsa Família” do Governo Federal. Esporadicamente 

são distribuídos alimentos e sementes, através de cestas básicas do INCRA58; 

 

b) Capital cultural: em torno de 90% dos comunitários têm no máximo o Ensino 

Fundamental completo; alguns professores têm curso superior; a maioria dos 

assentados já passou por formações políticas realizadas pela própria comunidade, 

pela CUT, pelo STTR ou pelo MST. Além de eventos organizados pela JnT e pelo 

MST, como a “I Jornada das Juventudes do Campo”, realizada em julho de 2015; 

alguns já participaram de cursos de formação nas áreas de produção e de 

comercialização, como o curso “Negócio Certo Rural” que foi realizado em 2014 

pelo SEBRAE de Açailândia, em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (SENAR); este capital é fortalecido quando ocorrem parcerias com 

organizações como a CUT, o STTR e a JnT, que apoiam ações da comunidade, e 

colaboram nas reuniões com os representantes da Vale, principalmente em 

momentos mais críticos, como a manifestação de janeiro de 2012. 

 

c) Capital político: a comunidade teve apoio dos representantes do campo político 

através da Prefeitura Municipal de Açailândia (PMA) entre os anos de 2009 e 2011; 

                                                           
58 Não há dados precisos sobre as ações do INCRA na comunidade. 
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no fim de 2011 foi apoiada pela PMA na realização da reunião que resultou nas 

reivindicações à Vale, e que, ao não serem atendidas, impulsionou a manifestação 

de janeiro de 2012; além deste momento, não há menção de qualquer apoio político 

dado à comunidade na relação com a empresa Vale; a principal representante da 

comunidade se candidatou a vereadora em 2012, mas não conseguiu ser eleita; esta 

também foi vice presidente do Partido dos Trabalhadores (PT) do município de 

Açailândia, mas em dezembro de 2015 teve que se afastar devido ao assassinato do 

seu esposo59; 

 

d) Capital jurídico: o primeiro apoio do campo jurídico à comunidade foi a orientação 

dada pelos advogados da Justiça nos Trilhos, principalmente sobre os possíveis 

danos relacionados com a DEFC; a divulgação destes, e as denúncias realizadas 

pelas lideranças do AFR ao Ministério Público Federal (MPF/Imperatriz), sediado 

no município de Imperatriz, resultou na abertura da Ação Civil Pública (APC) e a 

realização da Reunião Pública (RP); além disso, em momentos de maior pressão da 

mineradora, são acompanhados pelos advogados da JnT ou os do STTR; 

 

e) Capital tecnológico: a falta de uma assessoria técnica mais próxima, e talvez mais 

eficiente por parte dos órgãos públicos, resulta numa severa dificuldade na 

realização de ações/investimentos produtivos para subsistência no assentamento; os 

baixos capitais financeiro e cultural resultam no rebaixamento do potencial técnico-

científico da comunidade, repercutindo no capital tecnológico. 

Em relação ao habitus dos trabalhadores rurais do AFR, estes se colocam como 

avaliadores da implantação dos aparatos estruturais e logísticos da empresa. A partir do 

momento em que a comunidade percebe os efeitos da proximidade com a ferrovia, os 

trabalhadores definem que um acompanhamento mais rígido será necessário. A aproximação 

da obra da DEFC da sede do assentamento ampliou a percepção dos problemas, e também a 

necessidade de acompanhamento. Com isso, observam todos os movimentos da mineradora que 

visam instalar estruturas para essa obra. 

 

 

 

                                                           
59 Não são citados indícios de que este assassinato tenha ligações diretas com cotidiano da comunidade. 
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2.5 A mineradora Vale S/A 

 

 A mineradora Vale S/A, fundada em 1942 através do Decreto-Lei 4.352, passou a se 

interessar pela região norte do país a partir dos anos de 1970, quando pesquisas geológicas 

indicavam que haveria cerca de 18 bilhões de toneladas de minério de ferro na Serra dos 

Carajás, no sul do Pará. Em 1978 se inicia a construção da EFC, que liga a mina de ferro N4E, 

situada no município de Parauapebas – PA ao Porto da Madeira em São Luís – MA. Neste 

percurso passa pelo território do município de Açailândia - MA. Maiores informações sobre o 

processo de criação e expansão da empresa podem ser obtidas em Ribeiro Junior e Marinho 

(2013), Carneiro (2010), Zagallo (2010), Godeiro (2007), Monteiro (2005). 

 Pelo fato de ser o entroncamento entre as rodovias BR 010 e BR 222, e do destaque 

dado ao entroncamento entre as ferrovias EFC e Norte-Sul, o município de Açailândia sempre 

teve evidência nos investimentos da empresa. Inclusive foi construído um complexo 

educacional para atender às demandas de educação dos funcionários e dos filhos destes (hoje 

de propriedade da UEMASUL). As parcerias entre a empresa e as siderúrgicas também foram 

importantes para a implantação da Vale no município. 

 Em Açailândia a mineradora Vale mantém uma “Unidade Operacional”, ou entreposto 

ferroviário, no bairro Piquiá (distante cerca de 15 Km da sede do município). Nesta são 

realizadas atividades administrativas, trabalhos de manutenção nas máquinas e de controle 

logístico. Há também a estação para embarque e desembarque de passageiros. Mas o destaque 

fica por conta do pátio de descarga de minério vindo de Carajás (PA), e de carga de ferro gusa 

vindo das siderúrgicas do município, que têm como destinos principais alguns países da Europa 

e a China. 

A partir da descoberta da mina de minério de ferro chamada de S11D60, localizada na 

região do município de Canaã dos Carajás – PA, a empresa investiu em toda a logística 

necessária para a extração e a comercialização das 90 milhões de toneladas de minério que 

serão retiradas desta mina, segundo dados da própria Vale (VALE, 2012). Em meados 2008 

começaram os estudos sobre a duplicação da EFC, o que impulsionou diversas especulações 

sobre esta obra, que foi iniciada em 2011. No caso da mineradora Vale S/A, há um 

financiamento de R$ 6,2 bilhões para investimentos no Complexo Carajás e na Capacitação 

Logística Norte (CLN) que envolve a DEFC (BNDES, 2014). 

                                                           
60 A divulgação da licença de exploração desta área ocorreu no dia 09 de dezembro de 2016. Nela a Vale recebeu 

a autorização para explorar até 90 milhões de toneladas/ano de minério (MMA, 2016).  
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A partir da avaliação do processo histórico de atuação da Vale, tem-se que, dentre os 

principais objetivos da ação desta junto às comunidades onde atua são: aumentar o 

conhecimento do cotidiano das comunidades; acompanhar processos que resultem em riscos 

operacionais; ampliar a visibilidade positiva da empresa; ampliar o atendimento das demandas, 

reduzindo possibilidades de conflito. Todos esses pautados numa ação estratégica.  

Os representantes da empresa informaram que existem, além do “Guia de 

Relacionamento com Comunidades – GRC”61, diversas diretrizes a serem seguidas. Estas vão 

desde os processos de mobilização e encontro com as comunidades, até os processos de repasse 

dos investimentos, bem como a “entrega” das obras.  Mas, mesmo com essa grande quantidade 

de procedimentos e orientações, ainda ocorrem os momentos de tensão na relação com as 

comunidades.  

Dentre as relações conflituosas entre a empresa Vale e movimentos sociais pelo Brasil, 

e que têm destaque em pesquisas acadêmicas, se tem a disputa com o Movimento pela 

Preservação da Serra do Gandarela (MPSG), no estado de Minas Gerais. Nesta área a empresa 

tem o “Projeto de Mina Apolo”, mas o MPSG busca a aprovação da transformação desta área 

em Parque Nacional (PN) (COELHO-DE-SOUSA, 2015). Ambos disputam o poder de decisão 

sobre a área a ser delimitada, visto que é consenso a aprovação do PN.  

Há também o caso do município paraense, Barcarena, onde segundo Ribeiro Junior e 

Sant’Ana Junior (2011, p. 09): “[...] a ação das subsidiárias da Vale tem gerado impactos 

relevantes no que tange a emissão de poluentes (gases cáusticos e poeiras corrosivas, bem como 

a liberação de dióxido e trióxido de enxofre) e aos acidentes ocorridos.”  

Os problemas com pescadores artesanais e quilombolas na baía de Sepetiba, que passam 

por problemas relacionados com a Vale e a parceira Thyssen Krupp, também são destacados 

por Bossi et al. (2009). Também são conhecidos problemas sociais, ambientais e trabalhistas 

em países como o Peru, a Indonésia, o Canadá, dentre outros onde a empresa Vale atua 

(GARCIA, 2009). 

Um importante exemplo brasileiro de relação desta empresa com comunidades é 

apresentado por Oliveira, Lima e Monteiro (2011), que analisaram a relação entre a mineradora 

e duas comunidades no município de Nova Lima, no estado de Minas Gerais. As comunidades 

analisadas foram o “Jardim Canadá” e o condomínio “Jardim Monte Verde”, que, segundo os 

autores, sofrem impactos ambientais devido à proximidade à mina do Capão Xavier. Nesta 

relação são destaques: a falta de autonomia do profissional indicado pela empresa para 

                                                           
61 Informação obtida durante as entrevistas com o Representante Vale 04 (RV04), que será citado no item 3.1. 
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intermediar a relação, que dificulta os processos de negociação; a interdependência entre a 

empresa e as comunidades, que se tornou ponto primordial para as tomadas de decisão; ao 

atender às demandas comunitárias que são obrigações do poder público, instala-se uma relação 

ambígua entre os agentes (OLIVEIRA; LIMA; MONTEIRO, 2011).  

Em termos gerais, e para reduzir os problemas ligados ao relacionamento com 

comunidades, a Vale criou no ano de 2011 a “Ferramenta de Gestão de Demandas da 

Comunidade”62. Com isso, o atendimento das demandas é realizado em meio “on line”, com 

integração de dados de todo o Brasil. Desde então adotou-se a metodologia dos planos 

plurianuais das ações sociais da empresa. Mas, ao avaliar o relatório de sustentabilidade da Vale 

do ano de 2012, Gonçalves et al. (2014, p. 91) citam que a empresa “[...] não evidencia contas 

de caráter ambiental na ‘Demonstração do Resultado’, como receitas/despesas ambientais, cus-

tos ambientais, investimentos ambientais, entre outros”.  

Sobre a atuação da Vale junto às comunidades próximas à EFC, Pantoja (2012) destaca 

que a “Fundação Vale” e o “Departamento de Relações c Comunitárias - DRC” são os 

principais meios de interlocução com as comunidades. No caso deste último, a mineradora 

conta com analistas de campo, que são funcionários da própria Vale, e que fazem o 

relacionamento com representantes da sociedade civil e do poder público nos municípios da 

Estrada de Ferro Carajás (op. cit.).  

Percebe-se também que a divulgação das “ações sociais” avaliadas internamente como 

positivas, é uma estratégia constante da empresa. Mas, ao analisar algumas peças publicitárias 

da mineradora, Aquino (2013) menciona que mesmo com todo o investimento publicitário em 

campanhas que divulguem a imagem de empresa social e ambientalmente sustentável, os 

investimentos logísticos, e o aumento de conflitos nas obras de logística da empresa, 

demonstram que há um paradoxo entre o divulgado e as suas ações.  

Na tentativa de reduzir estes tipos de avaliações, a mineradora adota ações direcionadas, 

e que ampliem a avaliação positiva dos seus “investimentos” em responsabilidade social. Seja 

através de investimentos diretos, ou através de ações da Fundação Vale63. E neste sentido, Pillar 

(2006 apud PANTOJA, 2012) relaciona estas ações com objetivos estratégicos, pois: 

 

 

 

                                                           
62 Informação obtida durante as entrevistas com o Representante Vale 04 (RV04), que será citado no item 3.1. 
63 A Fundação Vale, fundada na década de 1970, tem como objetivo “[...] contribuir para o desenvolvimento 

territorial e para a melhoria da qualidade de vida nas comunidades localizadas em áreas de operação da Vale, por 

meio de iniciativas sociais voluntárias e de caráter estruturante.”. (FUNDAÇÃO VALE, 2016, p. 01). 



135 
 

Responsabilidade social para a Vale do Rio Doce é uma questão estratégica. Porque 

você não sustenta uma empresa de recursos naturais no longo prazo se não for bem 

aceito na comunidade, se não for bem percebido e não atuar de forma decisiva no 

destino daquela comunidade onde você está. (PILLAR, 2006, p. 47 apud PANTOJA, 

2012).  

 

 Atualmente a empresa utiliza mecanismos gerenciais como “Programas de 

Comunicação Social – PCS”, que são previstos nos Relatórios de Impacto Ambiental das suas 

respectivas obras/atividades logísticas/econômicas. O PCS da Vale trabalha com três linhas 

estruturantes de ação (Quadro 07): 

   Quadro 5. Linhas de ação do PCS da Vale. 

1ª Linha de ação 2ª Linha de ação 3ª Linha de ação 

Estabelecer processos de 

comunicação entre o 

empreendimento e demais 

órgãos do poder público local e 

junto aos organismos não-

governamentais para criar 

visibilidade positiva do 

empreendimento; voltados para 

o “marketing” institucional do 

projeto, destinado aos agentes 

políticos, entidades  

representativas da sociedade 

civil, entidades de classe, 

comunidade técnica e científica, 

e a população em geral. 

Destinada especificamente à 

população da AID, 

particularmente aquela 

localizada nas localidades 

próximas às obras, que 

receberá informações 

permanentes em 

consonância com as frentes 

de trabalho e com as 

atividades de cada 

componente do 

empreendimento; assim o 

PCS apresenta-se como um 

canal para dirimir dúvidas, 

denunciar problemas com 

interferência de obras, 

segurança e outros. 

Voltada para o conjunto de 

colaboradores envolvidos nas obras 

das linhas tronco fase 1 e fase 2 com o 

objetivo de se contribuir com o Sistema 

de Gestão Ambiental e Social do 

empreendimento através do 

desenvolvimento de atividades de 

Comunicação Social para a informação 

de todo o corpo funcional, e 

colaboradores em geral quanto à 

necessidade da conservação ambiental 

e respeito aos grupos sociais 

pertencentes à AID, particularmente 

aqueles localizados próximos às 

frentes 

de obras. 

    Fonte: VALE (2010). 

No caso da Amazônia, especificamente a região entre os estados do Pará e Maranhão, 

que tem grande influência da atividade mineradora, Wanderley (2012) cita que a empresa 

assumiu o poder hegemônico regional, e menciona ainda que, com a atuação dela “[...] os 

processos potencializadores e deflagradores dos movimentos populares foram desencadeados 

por impactos e ameaças provenientes da mineração industrial, que reconfiguraram as relações 

de poder e os arranjos territoriais em detrimento das populações locais.” (WANDERLEY, 2012, 

p. 82). Considera-se ainda que: “Em volta da mina de Carajás, muitas comunidades rurais são 

expulsas pela duplicação que a Vale faz do sistema ferroviário.” (BITTENCOURT; BOSSI; 

SANTOS, 2012, p. 15).  

Analisando a atuação da empresa Vale nos conflitos socioambientais no Maranhão, 

Ribeiro Junior e San’Ana Junior (2011, p. 121) apresentam que esta “[...] lança mão de 

estratégias de Responsabilidade Social [...]” para que estes conflitos sejam amenizados e que 

não tragam grandes problemas econômicos. Estes citam ainda que, em termos de relações 

conflituosas: “No Maranhão, assim como no Brasil, muitos conflitos ambientais pululam e, 
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apesar da existência de leis que buscam impor limites e normatizar a sociedade, são pouco 

eficientes quando se trata de gigantes econômicas, como é o caso da Vale.” (op. cit., 2011, p. 

122).  

 Para Bossi et al. (2009), a interligação entre o Estado brasileiro e a empresa Vale tem 

se acentuado, principalmente em relação aos crescentes financiamentos disponibilizados 

através do BNDES. Estas ações impulsionam diversos problemas socioambientais, “[...] como 

exploração de madeira, produção de carvão vegetal e ferro gusa. Esses impactos podem ser 

observados claramente ao longo da Estrada de Ferro de Carajás, no Pará e Maranhão.” (BOSSI, 

2010, p. 164). E Sobre a DEFC no Maranhão, Ribeiro Junior e Marinho (2013), destacam que: 

  

A falta de diálogo da empreendedora com as comunidades locais torna os conflitos 

mais constantes. São recorrentes os casos em que as comunidades têm de ameaçar 

fechar a Estrada de Ferro para que a empreendedora envie algum técnico para dialogar 

com os moradores sobre algum problema relacionado à EFC (RIBEIRO JUNIOR; 

MARINHO, 2013, p. 36).  

 

Ao avaliar o processo de relação entre a empresa e as comunidades do Maranhão e do 

Pará, além das análises da ação desta em países como Moçambique, Vitti (2014, p. 132) 

menciona que “[...] a ação desta empresa é deflagradora de processos de organização social, 

assim como a exploração do trabalho determina a revolta da classe trabalhadora.” Além disso 

há os problemas entre a empresa e a comunidade do assentamento Palmares II, no município 

de Parauapebas (PA), onde a relação é marcada por “[...] uma longa história de tensões e 

enfrentamentos com a mineradora” (MICHELOTTI; SOUZA; ALMEIDA, 2010, p. 04). No 

mesmo município há também o conflito histórico com a comunidade do assentamento Carajás 

II (FAUSTINO; FURTADO, 2013).  

Para Silva, Ribeiro Junior, Sant’Ana Junior (2011) a DEFC tem simbolizado para as 

classes política e empresarial, desenvolvimento econômico; para as comunidades rurais, “[...] 

ela representa a destruição, a violação, a incerteza quanto ao futuro, a vida posta em risco.” (et 

al., p. 18). Neste sentido, AIAV (2015, p. 30) cita ainda que “[...] o aumento do volume das 

exportações eleva também de forma dramática os conflitos ao longo da Estrada de Ferro de 

Carajás”.  

Citando que há conflitos entre a empresa e algumas comunidades, pois a população 

tende a confundir a responsabilidade do Estado como responsabilidade da empresa, Bismarchi 

e Soares (2009) destacam que a Vale, para evitar este tipo de conflito adota os seguintes 

procedimentos:  
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[...] a empresa mantém um relacionamento permanente com todas as comunidades do 

entorno das unidades operacionais e um acompanhamento rigoroso dos aspectos 

socioambientais deste entorno de acordo com os mais exigentes padrões 

internacionais, a fim de evitar conflitos e ao mesmo tempo atender às necessidades 

das comunidades locais, da comunidade internacional (seja mídia, governos ou 

clientes) e assegurar a segurança ambiental e a sustentabilidade das operações. 

(BISMARCHI; SOARES, 2009, p. 35).  

 

 

Autores como Penha e Nogueira (2015) destacam que as obras da DEFC ampliaram os 

conflitos entre a Vale e as comunidades. Estes citam que, para fazer frente à crescente influência 

desta obra “[...] os sujeitos que compõem as áreas atingidas pela EFC se organizam e lutam 

contra essa política de desenvolvimento. Essas lutas vêm, principalmente, com a ação de 

cobrança de reparos e indenizações por parte da Vale S.A.” (PENHA; NOGUEIRA, 2015, p. 

178). No caso do assentamento Francisco Romão, Faustino e Furtado (2013) destacam a 

existência de diversas denúncias de danos causados pela obra.  

 Existem situações conflituosas na região do AFR, como a citada pela Procuradoria da 

República do Maranhão (PRM). Depois de vistorias no assentamento a PRM propôs uma Ação 

Civil Pública (ACP) contra a Vale, devido às rachaduras nas casas, que segundo este órgão “[...] 

são decorrentes da vibração ocasionada pela passagem dos trens pela estrada de ferro.” (PREM, 

2013).  

 Como observado nas Figuras 22, 30, 31 e 3264 demonstrada anteriormente, a 

proximidade entre a EFC e a agrovila do assentamento Francisco Romão é de menos de 200 

metros. Devido a isso, esta relação não é opcional, e sim obrigatória. A questão a ser analisada 

é como os dois agentes, empresa e comunidade, estabelecem esta relação; e quais os resultados 

desta para a empresa e para a comunidade.  

 

2.6 A Suzano Papel e Celulose S/A 

 

Fundada em 1924 no interior de São Paulo, a Suzano Papel e Celulose S/A passou a se 

interessar pela região oeste do Maranhão depois de confirmar que poderia obter resultados 

positivos com a expansão da exportação da celulose; Esta proveniente das centenas de milhares 

de hectares de eucalipto que já existiam na área65. Além da existência de uma logística que 

potencializaria a exportação; e uma redução de 75% do Imposto de Renda (IR) por dez anos. 

                                                           
64 Encontram-se no item 2.3. 

 
65 Como descrito anteriormente, realizada na década de 1980 e que seriam para a fabricação de celulose; mas que 

foram ampliadas entre as décadas de 1990 e 2000 para possibilitar a fabricação do Ferro Gusa. 
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Segundo Ribeiro Júnior (2014), as justificativas para a escolha desta região para a instalação da 

fábrica são: 

1) Existência de um espaço para o desenvolvimento de uma base florestal capaz de 

suprir as necessidades de madeira para a indústria de celulose; 2) Existência de 

características regionais adequadas para permitir o desenvolvimento de um projeto 

economicamente viável; 3) Situação socioeconômica que possa ser melhorada e 

potencializada a partir do desenvolvimento do projeto; 4) Características ambientais 

favoráveis ao projeto e em conformidade com a legislação ambiental. (RIBEIRO 

JUNIOR, 2014, 164). 

 

A construção da fábrica foi anunciada em 2008, ano em que também se iniciaram os 

plantios de eucalipto para atender à demanda da empresa. Foram investidos cerca 2,3 bilhões 

de reais na obra, e em torno de 600 milhões de reais na base florestal; grande parte deste 

montante financiado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 

2011). Além disso, a Suzano adquiriu uma área equivalente a 84,7 mil hectares de terras, por 

235 milhões de reais para plantio de eucalipto (MADEIRA FILHO et al, 2013).  

 Inicialmente a matriz energética seria garantida por uma parceria com a Vale, pois a 

Suzano utilizaria o excedente de produção da “Vale Florestar”, fundada e até então mantida 

pela mineradora e empresas sócias. Mas esta base foi comprada pela própria Suzano em 2014, 

como destaca Marques (2016), citando que: 

 
Em 2009 a Suzano fechou um acordo com a Vale Florestar para a compra de madeira 

de uma área de 50 mil ha no Pará, voltada ao abastecimento de sua fábrica em 

Imperatriz no período de 2014 a 2028. Além disso, foi efetuada a compra de 84,7 mil 

ha de terras da Vale, dos quais 34,5 mil ha com plantios de eucaliptos no Maranhão. 

(MARQUES, 2016, p. 141).  

 

Além da possibilidade de não ter problemas com o abastecimento de eucalipto, a 

proximidade com a Ferrovia Norte Sul (FNS) e a ligação desta com a EFC no município de 

Açailândia, foram fundamentais para a escolha do município de Imperatriz. Cita-se também 

que as rodovias BR 010 e BR 222 contaram como ponto positivo para que a matéria prima 

chegue até a fábrica; além da proximidade com o rio Tocantins, o que garante o abastecimento 

de água para a produção. 

 A construção da planta industrial começou em abril de 2011, e entrou em funcionamento 

em dezembro de 2013. Sua capacidade é estimada em 1,5 milhão de toneladas de celulose de 

eucalipto por ano; e os mercados consumidores são Estados Unidos e Europa.  

Atualmente a principal fonte de matéria prima é vinda do estado do Pará, principalmente 

de Dom Eliseu e municípios próximos, fruto da compra da “Vale Florestar”; além de plantios 

no município de Açailândia. Há cerca de 3,5 mil trabalhadores na fábrica, sendo que em torno 

de 2,1 mil são maranhenses, segundo informações colhidas com representantes da empresa. 
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Sobre a influência desta silvicultora na oferta de postos de trabalho na região, Borges (2015) 

salienta que: 

O programa de capacitação de mão de obra possibilitou a inserção de mais de 4.000 

pessoas no mercado de trabalho, cujos ganhos financeiros aqueceram a economia 

local e regional, de modo especial em segmentos como a construção civil e o consumo 

de bens e serviços por essa parcela da população, antes excluída do sistema produtivo, 

a qual passou a ter uma qualidade de vida mais digna. Além disso, muitas dessas 

pessoas, mesmo após o término das obras de construção da fábrica, estão aptas a 

conquistar novas vagas no mercado de trabalho. (BORGES, 2015, p. 179). 

 

 

 A respeito do processo de crescimento econômico da Suzano, da sua expansão no Brasil 

e em outros países, além dos seus investimentos no Maranhão, são encontradas análises em 

Ribeiro Junior, Oliveira e Costa (2014), Taveira (2014), Botelho, Almeida e Ferreira (2012), 

Oliveira (2011), Lins e Silva (2009), Rover et al.(2008), Reynaud (2007) e Ouchi (2006). Estes 

autores tratam das questões socioeconômicas e ambientais da atuação desta empresa. 

Sobre a questão ambiental, ao avaliar o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), a 

partir dos relatórios de sustentabilidade de algumas empresas do ramo de papel e celulose, 

destacando a empresa Suzano Papel e Celulose S/A, Lins e Silva (2009, p. 103) citam que a 

Suzano tem um baixo índice de “[...] evidenciação e transparência das informações relacionadas 

ao meio ambiente.” E citam ainda que “[...] os pontos onde não obteve pontuação foram 

relacionados à evidenciação de multas e processos judiciais, patrocínios e a prestação de contas 

das metas ambientais.” (LINS; SILVA, 2009, p. 102). Em contrapartida, Oro, Renner e Braun 

(2013) destacam a empresa como uma das que mais investiram em ações e projetos voltados 

para o desenvolvimento interno na organização.  

Pela “forma responsável” com que seus executivos vêm tratando a instalação da 

empresa no Maranhão e no Piauí, na avaliação de Barbieri e Cajazeira (2010), eles a citam como 

um exemplo de empresa com práticas operacionais e administrativas social e ambientalmente 

sustentáveis. Em contrapartida, ao citar a ação de empresas que utilizam o plantio do eucalipto, 

dentre elas a Suzano no Alto Jequitinhonha (estado de Minas Gerais), Calixto e Ribeiro (2007, 

p. 447) citam que “[...] a forma autoritária como as firmas se instalaram na década de 1970 – 

amparadas pelo Estado – tem dado lugar a uma busca por canais de diálogo, numa procura 

constante de evitar conflitos com a comunidade de entorno.” Estes autores destacam que esta 

mudança é o resultado do embate entre as empresas e as comunidades rurais, e pela busca das 

empresas pela certificação florestal. No caso da empresa Suzano, esta recebeu a certificação 

Forest Stewardship Council (FSC)66, em 2005.  

                                                           
66 “O certificado FSC é emitido a empresas que seguem dez princípios relacionados à gestão florestal: obediência 

às leis e aos princípios do FSC, responsabilidades e direitos de posse e uso da terra, direitos dos povos indígenas, 
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Na área da responsabilidade social, Reynaud (2007, p. 49) destaca que: “A unidade de 

distribuição da empresa Suzano na Bahia, obteve em 2003 a Certificação SA 800067 relativa à 

Responsabilidade Social. Em 2004, a empresa foi citada dentre as dez empresas-modelo do 

Ranking Exame de Cidadania Corporativa.” A empresa também se destaca pela execução de 

“[...] projetos que auxiliam a conscientização para preservação do meio ambiente.” (ROVER et 

al., 2008, p. 17).  

Ao avaliarem o processo estratégico de ações sociais da Suzano, e sua interligação com 

a certificação do FSC, Ometto, Bulgacov e May (2015), citam as seguintes características: 

busca-se a coletivização das ações por todos os agentes da organização; dá-se importância à 

sensibilização individual; “[...] os agentes de nível hierárquico mais elevado utilizam 

preferencialmente a agência projetiva, enquanto os demais níveis hierárquicos utilizam mais a 

agência prática avaliativa.” (op cit., p. 437).  

Há análises que destacam avaliações negativas sobre as atividades desta empresa. 

Problemas como a redução dos empregos para moradores próximos às fazendas que foram 

arrendadas para a Suzano, e a destruição das igrejas que eram pontos de encontro das 

comunidades, e ainda bloqueios de acesso a certas localidades (FARINACI; FERREIRA; 

BATISTELLA, 2013), são exemplos negativos da ação em áreas rurais na região de São Luiz 

do Paraitinga, São Paulo. Mas para Reynaud (2007):  

O compromisso da empresa Suzano Papel e Celulose com a conservação ambiental e 

com as comunidades encontra-se presente em sua história, e tem sido reconhecido 

internacionalmente pelas certificações e prêmios conquistados. Em 1995, a Suzano 

foi a primeira empresa mundial a obter as Certificações ISO 9002 e BS 7750 (British 

Standard) e, em 1996, obteve a Certificação ISO 1400168, primeira empresa das 

Américas a obter tal certificação, em qualquer segmento, e a primeira do setor de 

celulose e papel, no mundo. (REYNAUD, 2007, p. 48). 

 

                                                           
relações comunitárias e direitos dos trabalhadores, benefícios da floresta, impacto ambiental, plano de manejo, 

monitoramento e avaliação, manutenção de florestas de alto valor de conservação e plantações.” (OMETTO; 

BULGACOV; MAY, 2015, p. 429). 

67 “A SA 8000 é uma norma que estabelece padrões para as relações de trabalho, passível de auditoria e 

certificação. Foi elaborada em 1997 pela organização não-governamental norte-americana Council on Economic 

Priorities Accreditation Agency (Cepaa), hoje chamada Social Accountability International (SAI) e que ficou 

responsável pelo seu desenvolvimento e pela sua supervisão. Elaborada por grupos de trabalhos que incluem 

especialistas e representantes de stakeholders, a SA 8000 é a primeira certificação internacional de 

responsabilidade social e foi revisada em 2001”. (INSTITUTO ATKWHH, 2017).  

68 “A comprovação de que uma empresa possui um gerenciamento ambiental correto se dá através da certificação 

em conformidade com a norma ISO 14001:2004, que é a única norma da série ISO 14000 certificável e que diz 

respeito ao sistema de gestão ambiental (SGA) da organização, sendo este último a parte de seu sistema global de 

gerenciamento usada para desenvolver e implementar sua política ambiental e para manejar seus aspectos 

ambientais”. (POMBO; MAGRINI, 2008).  
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Com relação à adoção de medidas de redução de impactos ambientais, Oliveira (2011) 

destaca que a busca pela ampliação das vendas no mercado externo impulsionou a adoção de 

novas tecnologias de produção; e principalmente a busca por inovações que causem menos 

danos ambientais, ou pelo menos, a redução da percepção destes. “Verificou-se, portanto, que 

o meio ambiente tornou-se ao longo dos últimos anos uma questão estratégica para a 

competitividade e permanência no mercado para a empresa Suzano de Papel e Celulose.” 

(OLIVEIRA, 2011, p. 99). Observa-se ainda que a empresa Suzano menciona em seus 

documentos que realiza ações de educação ambiental em escolas da rede pública, “[...] com o 

objetivo de estimular a consciência e as práticas de preservação ambiental dos alunos e de suas 

comunidades.” (ROVER et al., 2008, p. 67).  

Sobre a atuação da empresa Suzano no Maranhão, Taveira (2014, p. 84) cita que esta 

tem potencializado um processo chamado pela autora de “reconcentração de terras”. E ao 

avaliar suas ações em duas comunidades rurais de Açailândia, os assentamentos Califórnia e 

Sudelândia, a autora destaca que:  

A empresa Suzano insere-se no contexto de expansão dos grandes projetos, tendo 

como eixo articulador do seu discurso a preservação ambiental pelo uso do 

reflorestamento com a plantação de eucaliptos. No entanto, a realidade vem 

demonstrando que sua principal consequência é a concentração de terras e a 

apropriação dos recursos naturais (TAVEIRA, 2014, p. 147). 

 

Para Ribeiro Junior e Marinho (2014, p. 30), “[...] a Suzano ao se territorializar no 

Maranhão tem entrado em conflito com camponeses que possuem uma lógica distinta da 

empresa na forma de se apropriar do conteúdo do território.” Kröger (2011) destaca que, as 

organizações dos trabalhadores rurais, ao se utilizarem das manifestações e das suas redes de 

relações contra grandes empresas como a Suzano, podem conseguir uma redução da expansão 

das monoculturas no Brasil. Sobre a problemática da relação entre a silvicultora e as 

comunidades rurais, Veiga, Porro e Mota (2011) destacam que: 

[...] na regional do MIQCB, no entorno da cidade de Imperatriz/MA, nos últimos anos, 

grupos de quebradeiras que já viviam em situação de expropriação começam a se 

organizar contra a empresa Suzano Papel e Celulose, que vem se apropriando das 

terras nos territórios tradicionalmente ocupados e usados pelas quebradeiras de coco. 

(VEIGA; PORRO; MOTA, 2011, p. 09). 

 

 O que se tem é que a empresa Suzano está em fase de grande ampliação, e o estado do 

Maranhão recebe grande parte dos seus investimentos. Como é uma empresa com décadas de 

atuação no ramo do papel e da celulose, já conhece os conflitos com comunidades, e sabe quais 

os mecanismos a serem adotados para reduzir de ocorrência destes. Seus representantes, neste 
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caso os altos executivos, sabem que a estratégia exitosa é o uso dos recursos financeiros 

aplicados em comunidades de baixo investimento público. 

 No caso do Maranhão, divulgado como um dos estados menos desenvolvidos 

economicamente do Brasil, a empresa conta com um grande poder simbólico impulsionado por 

políticos e por empresários. Estes, interessados nos ganhos eleitorais e financeiros com a 

manutenção desta fábrica (Figura 33). Neste sentido, Marques (2016) destaca ainda que: 

 

Quanto mais a produção de celulose da Suzano ganha espaço no mercado 

internacional, mais a empresa amplia a sua territorialização no país, controlando 

imensas áreas de monocultura de árvores, impactando - em extensão e profundidade 

- a economia, a política, o meio ambiente, a cultura, enfim, a vida em um grande 

número de municípios nas regiões em que atua. (MARQUES, 2016, p. 143). 
 

Figura 33. Fotografia da Fábrica da Suzano em Imperatriz. 

 
Fonte: Suzano Papel e Celulose (Divulgação). 

  

 Como se percebe, a instalação desta empresa em Imperatriz é acompanhada por uma 

série de estratégias de defesa do empreendimento. Uma delas é destaca por Kröger (2013), 

citando que os representantes dessa buscaram vincular a mudança da destinação das plantações 

de eucalipto, que seriam destinadas à produção de carvão, e que agora são matéria prima para 

a celulose; vinculando como algo ambiental e socialmente menos impactante. Com isso, há uma 

importante elevação do poder desta no território. Em termos de ampliação do poder da Suzano, 

Marques (2016) e Ribeiro Júnior (2014) destacam os benefícios que a possibilitaram, que são: 
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[...] o baixo preço da terra, que chega a ser sete vezes mais barato do que no Estado 

de São Paulo; conjuntura política favorável à instalação de projetos de 

desenvolvimento; a proximidade da infraestrutura de escoamento (rodovias, como a 

BR 135; proximidade com o Porto do Itaqui, em São Luis); bem como a maior parte 

das terras do Maranhão serem classificadas como de boa aptidão para a silvicultura 

[...] (RIBEIRO JUNIOR, 2014, p. 205). (Grifos do autor). 

 

Na região de Imperatriz o projeto de instalação da fábrica foi bem recebido pela 

população em geral pois trouxe a perspectiva de geração de empregos e a promessa 

de desenvolvimento para a região. No que diz respeito às comunidades rurais, houve 

muitos casos de deslocamentos e expulsão de comunidades de suas posses. Porém, a 

Suzano adotou uma estratégia de aproximação mais cuidadosa, contratando pessoas 

com reconhecido trabalho junto a comunidades rurais na região e propondo projetos 

sociais vários, inclusive cedendo pequenas áreas em suas terras para o cultivo de 

milho, feijão e arroz. Tal estratégia parece ter sido exitosa até o momento, poupando 

a empresa de maiores conflitos e processos judiciais. Curiosamente, isso se deu 

mesmo sendo a região reconhecida por sua tradição de lutas e organização social no 

campo. (MARQUES, 2016, P. 225).  

 

 

 Uma das estratégias destes grandes empreendimentos, é estabelecer “diálogos” que 

resultem em ganhos. E como todas as grandes empresas, esta também conta com um importante 

Programa de Comunicação Social (PCS). No caso da SUZANO o PCS tem como objetivo:  

[...] estabelecer um canal de comunicação com as comunidades próximas às unidades 

de plantio, visando o repasse de informações relevantes sobre os aspectos da 

implantação e operação dos projetos (dados técnicos, licenciamento, impactos, 

medidas e programas ambientais), buscando identificar e minimizar potenciais 

conflitos e desentendimentoss (SUZANO, 2010, p. 49). 

 

 

 Um resultado desse processo de “diálogo” entre a SUZANO e a comunidade da Ciriáco 

é o projeto “Extrativismo Sustentável” que envolve outras comunidades vizinhas. Este visa 

“[...] fortalecer o desenvolvimento do extrativismo vegetal e demais sistemas produtivos de 

agricultura familiar, proporcionando aos grupos participantes – em especial povos e 

comunidades tradicionais – condições de desenvolvimento local e fortalecimento da produção 

rural.” (SUZANO, 2012, p. 83). Ao citar este exemplo o diretor de recursos humanos da 

empresa, Carlos Alberto Griner, explica que: 

 

Colocado em prática já na Bahia e no Maranhão, os Conselhos Comunitários da 

Suzano abordam um modelo participativo de relacionamento com as comunidades 

onde atuamos e têm como principal objetivo transformar a realidade socioeconômica 

dessas comunidades, criando nelas uma cultura empreendedora. Para tanto, a empresa 

organiza espaços de discussão e diálogo que permitam criar projetos que estejam 

diretamente relacionados à cultura local, de modo que se leve o desenvolvimento sem 

exigir que estas comunidades abram mão de suas tradições e costumess (PÁGINA 

SUSTENTÁVEL, 2014, p. 02). 
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Mas, para além das questões citadas, é importante avaliar as estratégias adotadas pela 

empresa para ampliar seu poder, principalmente no relacionamento com os movimentos sociais 

do campo. Ampliando este debate, e buscando entender como os investimentos apresentados, e 

que são classificados como ações sociais, interferem no cotidiano comunitário. E esta tese vem 

aprofundar as análises a respeito da ação desta na relação com os trabalhadores rurais, 

considerando que foram enfatizadas as ações da silvicultora junto às quebradeiras de coco 

babaçu da RESEX Ciriáco, em Cidelândia (MA). Além de analisar as estratégias da mineradora 

Vale S/A, junto à comunidade do Assentamento Francisco Romão, em Açailândia (MA). 
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CAPÍTULO 03. A relação entre as corporações empresariais e as 

comunidades rurais 
 

 Influir no meio social é um dos objetivos das empresas ao se relacionarem com pequenas 

comunidades rurais. O foco é a redução de qualquer possibilidade de conflito que cause 

desgastes à imagem, e consequentemente aos lucros das corporações. Mas, para ampliar sua 

capacidade de prevenção destes conflitos, a Vale e a Suzano estabelecem estratégias de 

relacionamento focando na alteração da simbologia negativa das suas imagens, das suas 

empresas parceiras, e do seu aparato logístico.  

Como visto nos capítulos anteriores, há um grande empenho na alteração da 

representação negativa de ferrovias, no caso da mineradora, e das extensas áreas com 

monocultura de eucalipto, que é o caso da Suzano. Busca-se transformá-los em símbolos de 

desenvolvimento econômico “para todos”, visando a ampliação dos seus poderes sobre as 

regiões onde atuam. Como destacam Mignolo (2008; 2005) e Quijano (2002), este processo de 

“desenvolvimento” atrela-se à colonialidade do poder e do saber. 

Acrescentam-se as análises de Esterci (1994) e Sutton (1994), que tratam dos problemas 

enfrentados por comunidades rurais, em destaque: imposições pela modificação na 

organização, nas tradições e nos valores comunitários; a ampliação da exclusão e discriminação 

destes grupos; e a intensa tentativa de manter estes trabalhadores rurais dependentes dos agentes 

dominantes. 

 A redução da organização comunitária contra os grandes empreendimentos é um dos 

principais focos da ação empresarial. Busca-se, principalmente, reduzir a capacidade de 

somatória/agregação de forças que os movimentos sociais do campo demonstram 

historicamente; força observável nas manifestações que ocorrem contra os grandes 

empreendimentos industriais. As grandes empresas multinacionais esperam que seus 

investimentos consigam desmobilizar estes movimentos, e, além disso, isolar as comunidades 

situadas nas cercanias dos seus aparatos logísticos e industriais. 

Para Clemente e Jeunon (2013, p. 65), nos casos de relação entre as corporações 

empresariais e os pequenos grupos socialmente desfavorecidos “[...] a dominação é, em geral, 

não explícita, mas sutil e violenta [...]”. Há o caso da Vale, no qual Minayo (2004) destaca que 

as comunidades situadas nas suas cercanias, são levadas a valorizar os sentimentos de gratidão 

e respeito à empresa; estratégia empresarial que tornou-se habitual no cotidiano amazônico. 

 As classes com maior poder financeiro, em destaque a classe empresarial da região 

amazônica, empenham-se na formação dos estigmas das classes trabalhadoras. Visam ampliar 
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a dominação empresarial frente às comunidades rurais (BRUMER; SANTOS, 2006). Para 

Rabello (2013) esta região é submetida aos processos de classificação realizados pelas classes 

dominantes, que compelem poder sobre os povos da Amazônia; além das imposições culturais 

a que são submetidas as comunidades tradicionais (MENEZES; BRUNO, 2013).  

Por outro lado, Castro (2012, p. 52) destaca o fortalecimento da dinâmica de resistência 

dos movimentos sociais, que ampliaram as “[...] lutas pontuais em resposta a processos de 

desterritorialização, deslocamentos compulsórios, supressão de direitos e criminalização de 

grupos diversos [...]”. Para Castro, Alonso e Nascimento (2016, p. 176) são muitos os grupos 

que se empenham na resistência “[...] contra o modelo de desenvolvimento neo-extrativista 

[...]”, e que lutam pela “[...] construção da democracia, e da renovação do campo de direitos 

sociais e étnicos [...]” (op cit.). Neste sentido, Sant’Anna Júnior e Cardoso (2016) destacam 

que:  

 

A expansão da acumulação de capital através de processos produtivos apresentados 

como sendo de desenvolvimento, resultando no confronto de lógicas diferenciadas de 

ocupação e uso de territórios e recursos, leva a processos conflitivos, na medida em 

que os questionamentos das decisões políticas e das ações associadas aos projetos de 

desenvolvimento se expressam em forma de resistência por meio da mobilização 

coletiva. (SANT’ANNA JÚNIOR; CARDOSO, 2016, p. 190) 
 

 

 Considerando este contexto, o objetivo deste capítulo é demonstrar, primeiramente, 

como é estabelecida a relação entre as empresas (Vale e Suzano) e as comunidades (AFR e 

Ciriáco), destacando os principais momentos históricos desde as primeiras aproximações entre 

eles. Em seguida são apresentadas análises sobre as estratégias da Vale e da Suzano, aplicadas 

com o propósito de estabelecer uma relação de dominação com os assentados e as quebradeiras 

de coco, respectivamente. Finaliza-se com uma análise sobre as repercussões das estratégias 

corporativas nos cotidianos comunitários, e como estes trabalhadores rurais resistem a todos as 

estratégias de imposição do poder empresarial. 

 

3.1 Histórico da relação entre a Vale e os trabalhadores rurais do Francisco Romão 

 

 Ao ocupar a sede da fazenda onde hoje se encontra a agrovila do assentamento, ainda 

em 2007, os trabalhadores avaliaram que a proximidade com a EFC traria problemas à 

comunidade. Eles sabiam dos riscos de construir suas residências nas proximidades da ferrovia, 

mas, a estrutura básica de tanques, caixas d’água, construções da sede da fazenda, e a instalação 
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elétrica já estavam estruturadas neste local. Como eles não tinham recursos financeiros, 

preferiam continuar na mesma localidade para aproveitar estes equipamentos. 

Ao construírem seus “barracos” improvisados, perceberam que a convivência nas 

imediações da ferrovia seria tumultuada. O trânsito dos trens interferia em parte do cotidiano 

dos trabalhadores rurais, e estes não sabiam como lidar com a situação. A distribuição dos lotes 

ainda não fora realizada, mas a única forma de ter acesso à BR 222, e consequentemente às 

áreas urbanas mais próximas, era, e ainda é, atravessando a ferrovia.  

 Da sua instalação até os primeiros contatos com a equipe da Vale, a única preocupação 

das lideranças era manter os acampados em segurança; tanto em relação à travessia da ferrovia, 

mas também contra possíveis investidas dos proprietários em reintegrar a posse da área. Além 

disso, buscava-se o reconhecimento da comunidade como assentamento.  

A rotina de solicitações de apoio político e financeiro para a comunidade era constante, 

considerando que havia em torno de 90 famílias até então; e que buscavam melhores condições 

de vida no meio rural. Até aquele momento o que mais importava era a segurança e a 

regularização da situação jurídica da área ocupada. 

 Entre 2007 e 2009, houve uma rotatividade de acampados, pois algumas famílias 

desistiram de permanecer na área devido às precárias condições de vida. Os que saíram foram 

substituídos por outras famílias que mantinham contato com as lideranças, e que estavam 

acampadas no INCRA de Açailândia, ou em outras localidades nas proximidades do mesmo 

município. 

No ano de 2009 o assentamento recebeu as primeiras visitas de uma representante da 

mineradora Vale S/A. Esta será denominada nesta tese de Representante Vale 0169 (RV01). O 

objetivo da RV01 foi identificar as lideranças, e as principais características sociais e 

econômicas da comunidade. No mesmo ano, outros funcionários da mineradora, acompanhados 

desta representante, iniciaram um processo de conversas para repassar aos moradores 

informações sobre as obras da DEFC. 

As lideranças e os demais trabalhadores relatam que não receberam os esclarecimentos 

devidos, principalmente sobre os danos a serem causados ao cotidiano do assentamento. Eles 

foram informados apenas que a obra ocorreria, além de algumas previsões de prazos para o 

início e o término das obras na região; e que os canteiros de obras seriam instalados nas 

redondezas da comunidade.  

                                                           
69 “Vale 01”, significa que ela foi a primeira representante da mineradora a estabelecer relações com a comunidade. 
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Não eram mencionados os investimentos sociais a serem realizados nos assentamentos. 

O objetivo era apenas informá-los que a DEFC em breve chegaria até eles. 

Nos moldes do estabelecimento de relações coloniais citado por Castro (2014), a Vale 

se coloca como um agente dominante, e age apenas “noticiando” que os seus investimentos 

chegariam. Identificou-se que na visão da corporação, às comunidades resta o “dever” de se 

“adequar” às regras que serão alteradas com a DEFC, e se preparar para a grande movimentação 

das máquinas e dos trabalhadores das terceirizadas responsáveis pela obra.  

Considerando a base teórica de Bhabha (1992), a mineradora já inculca uma simbologia 

para os assentados, que é a de povo passível de recepção das suas ações. Inicia-se a relação, 

considerando-os expropriados do direito de ser contra a obra, privando-os, assim, da sua 

“capacidade reivindicatória de humanidade” (SOUSA SANTOS, 2006). 

 A falta de informações dos trabalhadores sobre este tipo de estratégia, que é a coleta de 

informações pelas empresas, possibilitou que características importantes sobre o cotidiano da 

comunidade fossem repassadas. Além disto, a equipe da Vale disseminou informações 

extremamente positivas sobre a DEFC; fatores que integraram parte dos principais assuntos 

diários, e também das reuniões comunitárias. 

 Temas como “desenvolvimento”, “empregos” e “geração de renda”, passam a ser 

vinculados à simbologia da DEFC. Os representantes da mineradora investiram seu capital 

cultural nesta atividade, e tentaram “inculcar” (BOURDIEU, 2001;1989) nos trabalhadores 

certos ideais necessários para que, ao precisarem instalar seus aparatos para a construção, não 

houvesse conflitos, e, consequentemente, prejuízos à empresa. Por tornar-se o assunto mais 

comentando pelos assentados, em relação à EFC, este estendeu-se à rede de relações da 

comunidade. 

 Durante as reuniões comunitárias a ampliação das ações da mineradora junto aos 

assentados torna-se um dos assuntos principais. Isto preocupa os representantes do STTR e do 

MST, pois a Vale realiza reuniões para demonstrar às comunidades70 os procedimentos da obra, 

e os “ganhos” com a realização desta, como citado acima. Também preocupados com as 

pressões que a empresa realizaria com uma possível parceira com a comunidade, e sabendo das 

fragilidades financeiras e reivindicatórias dos trabalhadores do AFR, representantes da Igreja 

Católica (RIC) passaram a visitá-los, tentando ampliar a capacidade de articulação dos 

assentados. 

                                                           
70 Quando se fala em comunidades, se refere ao Assentamento Francisco Romão e os demais assentamentos 

vizinhos como o Novo Oriente, o Planalto I e II, e o João do Vale. 
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 Com a entrada do agente RIC, que entram na relação com todo o seu capital cultural, a 

comunidade amplia sua capacidade de entendimento sobre a DEFC. Este agente, ao aproximar-

se da comunidade, explica os problemas relacionados com a obra; além de estabelecer um 

contato mais estreito com as lideranças, visando principalmente capacitá-los para situações de 

conflito. 

 Estes RIC fazem parte da organização “Rede Justiça nos Trilhos” (JnT), que se destaca 

entre os movimentos sociais que travam lutas políticas contra os grandes empreendimentos, 

seja na Amazônia brasileira, no restante do Brasil, ou em outros países, principalmente 

africanos. Esta é mencionada por Santos (2017), Couto e Alves (2016), Dias (2016), Felix 

(2016), González (2016), Losekann (2016), Rodrigues (2014), Ferreira (2013) e Ramalho e 

Carneiro (2013), como uma das organizações que contribuem para a formação, a organização 

e a defesa, inclusive jurídica, dos movimentos sociais e das suas reinvindicações. Como destaca 

Bossi (2010): 

 

A campanha visa desmascarar a violência da companhia Vale e seus impactos 

socioambientais. Além disso, propõe mecanismos concretos de repartição do lucro ao 

longo dos trilhos e articula as vítimas da multinacional em nível de Brasil e exterior. 

Nasceu no final de 2007 sob a coordenação de Missionários Combonianos, Fórum 

Carajás, Sociedade Maranhense de Direitos Humanos, Fórum Reage São Luís, Cáritas 

Maranhão, Sindicato dos Ferroviários e CUT. A campanha alcançou em breve tempo 

os atingidos pela Vale em MA, MG, PA, RJ, Peru, Argentina, Chile, Equador, 

Moçambique e Canadá. (BOSSI, 2010, p. 30-31.) 

 

Neste primeiro contato com a JnT, o assentamento contou especificamente com o apoio 

dos padres combonianos de Açailândia71. A primeira estratégia adotada pela organização foi 

articular a formação de um “Grupo de Trabalho”, tendo como objetivo esclarecer os 

trabalhadores sobre os investimentos da Vale na DEFC, e as consequências destes na região. 

Isto foi realizado em todas as comunidades da região do Novo Oriente.72 

Além do grupo de trabalho, os RIC incentivaram e apoiaram na formação de uma 

comissão para potencializar a capacidade de reinvindicação à empresa. O objetivo era 

estabelecer uma rede entre as comunidades locais, para que as decisões fossem tomadas em 

conjunto, sempre que houvesse demandas a serem apresentadas para a mineradora. Assim, as 

comunidades demonstrariam uma organização, reduzindo a capacidade da Vale em influenciar 

                                                           
71 Missionários católicos, padres, freiras, ou “leigos”, que seguem os ensinamentos de atuação social de São Daniel 

Comboni; e que são um dos principais articuladores da Rede Justiça nos Trilhos (JnT). 

 
72 A ação dos representantes da Igreja Católica não se restringiu à comunidade do Francisco Romão, mas também 

abrangeu as comunidades do entorno deste. 
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nas comunidades. Desta comissão participaram os trabalhadores rurais do assentamento 

Francisco Romão, além dos funcionários da escola municipal (professores e demais servidores).  

Após a organização do grupo de trabalho e da comissão, ainda em 2009, a RV01 ainda 

realizou visitas no AFR. Mas, logo após tomar conhecimento da organização desta e das demais 

comunidades, esta representante não realizou mais trabalhos em campo. Após alguns meses, e 

sem nenhum esclarecimento à comunidade, a RV01 é retirada da relação. No lugar surge a 

denominada de Representante Vale 02 (RV02), que continua acompanhando e avaliando os 

trabalhos realizados por sua antecessora nas comunidades. Esta segunda representante atua no 

assentamento até outubro de 2010, quando é substituída por outro, o agora Representante Vale 

03 (RV03).  

 Além do apoio do RIC, o acesso a área urbana, aos meios de comunicação, e às 

conversas com organizações parcerias, como o STTR e o MST, e a vivência cotidiana, 

demonstraram que danos seriam causados à comunidade, pelo intenso uso da EFC e sua 

duplicação. A partir de então os assentados buscaram melhores informações em instituições 

como a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) e o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). O foco era obter dados e informações 

que esclarecessem sobre as licenças ambientais da DEFC.  

Concomitante com o grupo de trabalho, empenhado nos estudos das licenças ambientais, 

iniciou-se uma parceria com as comunidades vizinhas, principalmente os assentamentos Novo 

Oriente e Planalto I e II. Estas quatro comunidades conseguiram um maior engajamento, pois 

suas lideranças compartilhavam de uma maior confiança e de parceria. Além disso, a 

proximidade física entre ambas foi outro facilitador.  

Somando forças, as quatro comunidades souberam realizar os “trabalhos tributários de 

sociabilidade” (BOURDIEU, 1998b), na medida em que empenhavam-se em engajar os demais 

trabalhadores dos seus assentamentos nas ações de formação, e de discussão sobre a DEFC. 

Como resultado, iniciou-se um fortalecimento conjunto entre as comunidades, principalmente 

para o relacionamento com a Vale. Paralelamente, a empresa ampliou os trabalhos de 

reconhecimento das comunidades, das atividades cotidianas realizadas, bem como 

identificando quem são, e como atuam as respectivas lideranças73. 

 No ano de 2011 as obras da DEFC chegam às proximidades da comunidade Novo 

Oriente, distante em torno de 5 quilômetros da agrovila do Francisco Romão. Para isso foi 

                                                           
73 Realizada, agora, durante as visitas da RV03 às comunidades. 
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construído um canteiro de obras, como ilustrado na Figura 34. Este foi envolto a problemas 

jurídicos74, pois como cita a Justiça nos Trilhos (2015): 

 

[...] a empresa na tentativa de acelerar as obras de duplicação da estrada de ferro, 

negociou individualmente com um morador do assentamento, sem a autorização dos 

demais, alugando um terreno para instalar o canteiro de obras da duplicação da Estrada 

de Ferro na área do assentamento. (JUSTIÇA NOS TRILHO, 2015, p. 06). 

 

 

Figura 34. Canteiro de obras da Odebrecht instalada nas proximidades do Novo Oriente. 

 
Fonte: o autor (2012). 

 

 A Figura 34 acima torna-se uma ilustração importante do tipo de relação estabelecida. 

A grande empresa (Odebrecht), aqui assumindo a responsabilidade de representante da 

mineradora, pois foi contratada para isso, adentra um território comunitário. Instala uma grande 

estrutura, nos moldes da obra a ser executada, que é a DEFC. A licença de instalação foi 

expedida e divulgada. Mas houve uma averiguação cuidadosa da solicitante, para saber se a 

área selecionada poderia servir para este fim? A SEMA averiguou antes de emitir a licença? Ou 

os dois agentes, empresa e Estado, foram “enganados” por um dos componentes do 

assentamento Novo Oriente? 

 Em contrapartida, a equipe da construtora Odebrecht divulgou no Diário Oficial do 

Estado do Maranhão (DOEMA), a licença de instalação do canteiro de obras. Neste comunicado 

constava que a empresa: 

                                                           
74 Abre-se aqui uma lacuna na perspectiva temporal da relação, para se entender como foi a atuação do Estado e 

das empresas para a resolução desta implantação do canteiro de obras em terras públicas, bem como a problemática 

social e jurídica envolvida. 
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Torna público que recebeu junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 

Naturais - SEMA, a Licença de Instalação do canteiro de obras avançado situado na 

Fazenda Quatro Irmãos, Gleba Novo Córrego, Poranguetê, loteamento Novo Oriente, 

Lote 8, Município de Açailândia - MA, conforme Processo 1680/2011, LI n 091/2011 

de 25/07/2011, para o apoio às obras de Expansão da Estrada de Ferro Carajás - EEFC. 

(DOEMA, 2011). 

 

 

 O fato é que de acordo com a vistoria realizada pelo Ministério Público Federal (MPF), 

vinculada ao processo Nº. 1.19.001.000129/2012-22, constatou-se que “[...] o canteiro de obras 

da Odebrecht estava totalmente inserido em terras públicas federais.” (DMPF, 2014, p. 02). 

Mas na sessão realizada em abril de 2014, o colegiado da Procuradoria da República de 

Imperatriz – MA (PRI), aprovou por unanimidade o arquivamento do processo, pois o canteiro 

já estava em fase de “desmobilização”. 

 Deste processo tem-se que rapidamente toda a estrutura para o canteiro de obras foi 

montada. Todos os trabalhadores rurais das comunidades que ali transitavam, sabiam que a área 

era de poder da União, tanto que foi aberto o processo judicial. Como resultado, teve-se, além 

da demora no julgamento, a decisão pelo arquivamento do mesmo. Com isso, a estrutura da 

empreiteira recebeu duas significativas simbologias: primeiro, de que o mercado e o Estado 

trabalham juntos pela facilitação das atividades das grandes empresas; segundo, que havia uma 

extrema dificuldade em se enfrentar esta estrutura de poder, tendo-se que a burocracia tornava 

suas reinvindicações meras “tentativas” de busca pela justiça. Processos que ilustram 

perfeitamente os mecanismos de colonialidade do poder e do saber citados por Mignolo (2008; 

2005) e Quijano (2002). 

O contexto social e jurídico acima é apenas um exemplo do poder político e financeiro 

exercido pelas grandes empresas na região. Como se percebe, a instalação do canteiro de obras 

foi comunicada e executada, pois todos os trâmites jurídicos e ambientais foram “seguidos”. Os 

resultados já foram citados e, como se percebe, tem-se o primeiro exemplo da forma de atuação 

da Odebrecht e, consequentemente, da Vale, tendo-se que a mineradora não se manifesta sobre 

o processo da ocupação indevida. 

Enquanto a logística que possibilitaria a continuidade das obras da DEFC era instalada, 

disseminava-se que haveriam ganhos financeiros para as comunidades. Os dois principais eram: 

contratação direta dos trabalhadores rurais; e depois de estabelecida a relação de “diálogo”, 

ocorreriam os investimentos na produção agrícola nos assentamentos. Estratégias voltadas para 

um esmaecimento da possibilidade de conflito, considerando a polêmica gerada pela instalação 
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do canteiro de obras. Para isso, foram iniciadas as reuniões com os comunitários, coordenadas 

pelos representantes da Vale. 

A empresa Odebrecht, em parceria com a Vale, inicia um processo de articulação dentro 

das comunidades, para ampliar seu poder “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989) dos 

assentados para aprovarem a obra. Para isso as duas empresas realizaram uma reunião, no mês 

de junho de 2011, numa igreja evangélica do Novo Oriente, com a participação de 

representantes das comunidades da região.  

 Neste momento da relação o principal agente foi a empresa Odebrecht, que o utilizou 

para conquistar a adesão das comunidades às suas demandas e aos seus interesses; que eram 

principalmente a amenização dos possíveis conflitos com as comunidades. O foco da reunião 

foi a apresentação da possibilidade da contratação de alguns trabalhadores da região para 

execução da DEFC. O que se concretizou ainda em julho de 2011, e resultou em diversos 

ganhos para a construtora e para a mineradora. 

 Estes ganhos estão baseados no seguinte processo: a) ao apresentar apenas os possíveis 

resultados “positivos” da DEFC, a empresa reduziu a ênfase aos aspectos negativos citados 

pelos assentados e pelas suas organizações parceiras; ao oferecer vagas de emprego na obra, se 

ampliou a visibilidade positiva desta; ao serem contratados, os assentados reduziram a 

organização e a articulação que existia, na medida em que se viram beneficiados diretamente 

pela obra; a empresa ainda ganha com certa divisão entre os trabalhadores rurais, pois apenas 

uma parte dos interessados foi contratada, ficando as vagas a critério da indicação das 

lideranças. Como resultado, a empresa Odebrecht, apoiada pela Vale, instala o seu canteiro de 

obras no Novo Oriente, e os comunitários permanecem contratados pela construtora por cerca 

de cinco meses; sendo que neste período não ocorreu nenhum ato de articulação contra a Vale. 

 É de conhecimento das empresas que o Estado não cumpre suas obrigações na 

manutenção dos investimentos nos assentamentos. Depois de conhecer o cotidiano, e 

principalmente as dificuldades comunitárias, etapa realizada pelas suas três representantes 

(RV01, RV02 e RV03), percebeu-se que não bastava ambicionar que seus antagonistas 

vislumbrassem ganhos indiretos, e a Vale agiu mais agressivamente em busca do principal 

resultado: a aceitação das obras.  

Para as comunidades rurais, e sem perspectiva de retorno financeiro imediato com a 

terra, o emprego tornou-se um exemplo de que a DEFC traria benefícios. O problema foi que 

eles se desarticularam, afastaram-se da JnT, e o trabalho de formação/informação foi paralisado. 

Ocorreram desavenças com as lideranças, pois não havia vagas de emprego para todos.  
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Foram cinco meses de grandes ganhos políticos e simbólicos para a mineradora Vale. 

Mas, mesmo contratados pela Odebrecht, os trabalhadores rurais ainda receavam os efeitos da 

DEFC em seus cotidianos. E as lideranças do AFR demonstravam aos demais assentados a 

necessidade articular ações contra os danos causados pelo uso da EFC, recebendo apoio, ainda 

que demostrado apenas em conversas particulares. 

Após os cinco meses citados, a empresa começou a demitir os trabalhadores das 

comunidades, sem informar as justificativas. Os comunitários se reaproximaram das lideranças 

da comunidade, e cobraram que novas ações de pressão sobre a Vale fossem realizadas. Disto 

resulta a realização de uma nova reunião na comunidade do Novo Oriente, desta vez com todas 

as lideranças da região. Dentre as pautas debatidas, enfatizou-se a demanda pela maior 

responsabilização da mineradora pelos impactos da EFC, e da obra da duplicação. 

Com a contratação dos assentados pela Odebrecht, as lideranças se viram enfraquecidas, 

pois a empresa logrou êxito na sua estratégia. Com o fim dos contratos, os representantes das 

comunidades perceberam a oportunidade de se organizarem novamente. Realizaram os “atos 

de instituição” (BOURDIEU, 1998a; 1996b) necessários para fortalecer a identidade dos 

comunitários como entes dos movimentos sociais do campo, e como partícipes das lutas contra 

os grandes empreendimentos empresariais.  

Realizou-se reuniões em todas as comunidades, mas desta vez sem o acompanhamento 

da JnT. Coube às lideranças dos assentamentos realizar o trabalho de “investimento social” 

(BOURDIEU, 1998b), visando a rearticulação da rede de relações entre as comunidades. Foram 

reiniciados os trabalhos de articulação contra a DEFC e os problemas socioambientais ligados 

a ela. Processos que ampliaram a possibilidade do estabelecimento de “resistências em rede” 

(CASTELLS, 2013) e de “redes de antidisciplina” (CERTEAU, 1998). 

Enquanto isso, o RV03 atuava nas comunidades. Este agente empenhou-se na 

atualização dos dados sobre as lideranças, e sobre todos os processos cotidianos na comunidade 

do assentamento Francisco Romão, e as demais. O RV03 percebeu que a comunidade se 

reorganizou, e atuou apenas intermediando a relação, sem apresentar à comunidade possíveis 

investimentos da Vale. 

Ao se organizar, os representantes do Francisco Romão e das demais comunidades 

cobraram ações da Prefeitura Municipal de Açailândia (PMA). Tinham dois objetivos: cobrar 

investimentos públicos necessários para a manutenção básica da comunidade, principalmente 

na área de saúde e educação; e solicitar a adesão dos representantes da prefeitura à luta política 

contra a mineradora. 
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Das demandas apresentadas à PMA, resultou uma reunião mediada pelo vice prefeito, e 

que foi realizada no mês de novembro de 2011. Estiveram presentes representantes do INCRA, 

da Vale, da comunidade do AFR, e das demais comunidades da região do Novo Oriente; além 

do prefeito e alguns secretários municipais. O foco da reunião foi exigir, em conjunto, 

investimentos da mineradora na redução dos danos causados pelo uso da EFC e pelas obras da 

DEFC.  

Nesta reunião a empresa adotou uma “atitude defensiva” (MANCUSO, 2007), 

enfatizando que suas responsabilidades eram comerciais, e que as demandas sociais deveriam 

ser resolvidas pela PMA. Ainda assim, aceitaram, na forma de “colaboração” com o órgão 

público, apoiar as iniciativas das comunidades; desde que todos os agentes cumprissem as suas 

obrigações. Com isso, ela adotou uma “atitude ofensiva” (MANCUSO, 2007), para obter 

ganhos simbólicos, tornando-se a “promotora” das ações desejadas pelos trabalhadores rurais.  

Os representantes da Vale estabeleceram uma luta política visando uma “significação 

ideal” (BOURDIEU, 2001), e que resultasse em “significados de consenso” (BOURDIEU, 

1991b), que beneficiassem sua representada. Na leitura dos documentos referentes a esta 

reunião, os representantes da PMA (prefeito, vice-prefeito, e secretário de agricultura), se 

posicionam como parceiros das comunidades, e somam forças com elas nas exigências à 

mineradora75.  

Depois de discussões sobre as obrigações de cada organização, e do levantamento das 

principais necessidades das comunidades, decidiu-se nesta reunião pelo estabelecimento de um 

cronograma de ação. Dentre as etapas a serem realizadas citam-se76: a elaboração de um projeto 

agrícola, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, com o objetivo beneficiar 

a comunidade do assentamento; e a cessão de máquinas da Vale para realização de atividades 

no campo agrícola.  

A prefeitura de Açailândia elaborou o projeto agrícola e o entregou à comunidade. Com 

a posse deste, os representantes do Francisco Romão cobraram da Vale as benfeitorias nas 

estradas vicinais, e aguardaram o retorno da mineradora. Alguns meses se passaram, e a 

empresa Vale não cumpriu com o envio das máquinas, o que impossibilitou o andamento do 

projeto, pois a comunidade não tinha os meios para a execução.  

                                                           
75 Sabe-se que, neste período, a própria prefeitura não realizava ações de fortalecimento da comunidade, e mesmo 

sendo as duas organizações, a Vale e PMA, parcerias em diversas ocasiões externas a essa, neste momento situam-

se como antagônicas, pois os representantes da prefeitura se colocam como defensores das comunidades.  

 
76 São mencionadas as atividades a serem realizadas apenas no Assentamento Francisco Romão. 
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Com o descumprimento dos acordos por parte da mineradora, iniciou-se um novo 

momento na relação. Ao inviabilizar as máquinas para o AFR, a comunidade avaliou que, o 

“diálogo” buscado pela mineradora, não era viabilizado na prática.  Os comunitários avaliaram 

que a cessão das máquinas não daria prejuízo para a Vale, considerando-se seu aparato 

logístico; bem como o maquinário das suas terceirizadas. Inclusive, considerando a grande 

quantidade de máquinas que trabalhavam na DEFC.  

Se antes havia alguma possibilidade de negociação “pacífica” entre ambos, surge, por 

parte dos trabalhadores rurais, o debate sobre a necessidade da realização de estratégias mais 

adequadas à realidade da relação, que era a falta de compromisso da mineradora com as 

demandas dos assentados. 

Neste momento as lideranças do AFR também reorganizaram a comunidade para avaliar 

os problemas socioambientais relacionados com a DEFC. Realizaram reuniões, visitaram os 

trabalhadores e ampliaram as discussões sobre as ações da Vale na região. Além disso, 

permaneceram na avaliação do EIA da obra, buscando indícios de descumprimentos pela 

mineradora, ou por suas terceirizadas. Com este novo trabalho de reorganização, as lideranças 

perceberam que havia um interesse dos demais comunitários em pressionar as empresas ligadas 

à obra. 

As lideranças enfatizavam nas reuniões que, ao descumprir os acordos, a Vale ampliava 

os danos sociais a que estavam submetidos os trabalhadores. O RV03 passa a ser recebido com 

maior rispidez pelos assentados, pois tornou-se a personificação de que a empresa apenas 

coletava informações, sem cumprir os acordos idealizados por ela. 

Há um distanciamento dos representantes da Vale; e quando as visitas acontecem, são 

apenas para informar sobre o andamento das obras da DEFC, mas sem grandes esclarecimentos. 

Todos estes fatores influenciaram na ampliação da simbologia negativa da empresa. 

Essa prática da desconsideração das demandas e dos interesses comunitários integra o 

leque de ações das grandes empresas internacionais. Inicialmente, elas avaliam que o simples 

apoio das elites locais às possibilitará agir sem grandes problemas com as populações locais 

(COSTA; LOPES, 2017). Acreditam que as suas práticas materiais e simbólicas (CORRÊA, 

2002) bastam para persuadir qualquer ação contrária aos seus investimentos. E que suas 

“entidades satélites”77 (GERHARDT, 2014) complementarão o trabalho de pressão sobre os 

movimentos de reivindicação locais. Além de contarem, como destacam Sánchez (2007), 

Ohtake (2000) e Harvey (1989) que seu poder econômico representa uma forte estrutura de 

                                                           
77 Processo detalhado no item 4.1. 
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“intimidação” às investidas comunitárias; mas, no caso do Francisco Romão, ampliou a 

articulação para a resistência. 

 Ao se afastar, a Vale possibilitou um grande crescimento da articulação no 

assentamento, pois não havia mais influências diretas dela ou da Odebrecht que dividissem a 

comunidade. As lideranças do AFR e das comunidades circunvizinhas se viram fortalecidas, e 

dialogaram, separadamente e/ou em grupo, ampliando a pressão social sobre a mineradora.  

Após a mobilização interna em cada comunidade, as lideranças organizaram reuniões 

para avaliar estratégias e momentos de ação. Neste caso, utilizaram-se da estratégia do 

“discurso herético” (BOURDIEU, 2001;1983a), para desfazer toda a simbologia de 

“desenvolvimento” e “geração de empregos” que as empresas inculcavam nos trabalhadores.  

Com o êxito deste novo momento de articulação, surgiu um “consenso”: apenas com a 

negociação, a empresa não reduziria sua atuação na comunidade, ou realizaria os serviços que 

reduzissem/compensassem os danos da DEFC. Surgiu então a ideia de uma grande 

manifestação para dar maior visibilidade à precariedade socioambiental das comunidades, bem 

como aos efeitos da DEFC em seus cotidianos/territórios. 

Após dias de debates e avaliação dos pontos positivos e negativos de uma ação de grande 

visibilidade, decidiu-se, em conjunto, pela obstrução da principal estrada vicinal que permitia 

acesso às comunidades, e ao canteiro de obras da DEFC, que é utilizado pela empresa 

Odebrecht: a “Estrada da Sunil”. Também utilizavam esta vicinal as demais terceirizadas da 

Vale que trabalhavam na manutenção da ferrovia.  

Devido a esta importância a vicinal foi escolhida para a manifestação. Este ato das 

comunidades teve grande repercussão na imprensa regional, nos meios de comunicação 

voltados para os movimentos sociais, e nos meios de comunicação ligados às empresas, 

principalmente sítios eletrônicos da internet (web blogs).  

A principal reinvindicação era a disponibilização de máquinas para a melhoria dos 

campos agrícolas, e das estradas vicinais de acesso a eles; além de melhorias nas ruas das 

agrovilas. Na Figura 35 apresenta-se um breve relato dos principais momentos da 

manifestação78.  

Os representantes do AFR destacam a organização comunitária em torno das suas 

reinvindicações e desta manifestação, e além disso a maneira pacifica como cobraram respostas 

                                                           
78 Como relata Ferreira (2013, p. 72): “Institucionalmente, a ação tinha o apoio do MST, do STTR, do Centro de 

Defesa dos Direitos da Vida78, da Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura do Estado do 

Maranhão (FETAEMA), e da Rede Justiça nos Trilhos.” Ferreira (2013) descreve detalhadamente sua análise 

sobre esta manifestação.  
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à mineradora. Não houve confrontos, e, segundo os relatos dos comunitários, alguns 

trabalhadores das terceirizadas da Vale mencionavam que entendiam as demandas 

comunitárias. Com esta manifestação os assentados conseguiram estabelecer importantes 

“lucros simbólicos” (BOURDIEU, 2005); e este ato tornou-se um importante “símbolo de 

poder” (BOURDIEU, 1989) para o estabelecimento de uma representação do mundo social, em 

que os grandes projetos não representam apenas ganhos econômicos, mas que causam danos a 

certos grupos sociais.  

 

                                  Figura 35. Principais momentos da manifestação do dia 19/01/2012. 

 
                     Fonte: Relatos das lideranças e outros assentados. Elaborado pelo autor. 

 

A divulgação da manifestação trouxe maior visibilidade para as comunidades atingidas 

pela EFC. Orientados pelas organizações que apoiaram a manifestação, os assentados buscaram 

apoio do MPF de Imperatriz; e foram acompanhados pela 2ª Vara da Subseção Judiciária de 

Imperatriz.  

Enquanto isso, sabendo dos prejuízos relacionado à paralisação dos trens, dos riscos de 

acidentes, e da visibilidade negativa que este tipo de manifestação pode causar, a mineradora 

Vale entrou com um processo judicial com o número “431-04.2012.4.01.3701 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE”79 contra as lideranças do AFR, e das demais 

                                                           
79 Em 2016 o processo foi repassado ao “Juízo de Direito da Comarca de Açailândia”. Não há maiores informações 

sobre o andamento mais recente do processo. 
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comunidades que participaram da manifestação. Estas lideranças relatam que as comunidades 

não bloquearam a ferrovia. A empresa alega que os manifestantes se situaram na margem de 

segurança da EFC, o que impossibilitou a passagem dos trens. Foi expedida a seguinte decisão: 

 

(...) ANTE O EXPOSTO, defiro a medida de urgência pleiteada, determinando aos 

réus que imediatamente se abstenham de praticar qualquer ato que possa dificultar, 

impedir, obstaculizar, turbar ou esbulhar a posse da empresa requerente sobre a 

Estrada de Ferro Carajás (EFC), desocupando prontamente todas as instalações e 

maquinários de propriedade da demandante, de sorte a que se permita o livre trânsito 

de suas composições ferroviárias e o pleno desenvolvimento de suas atividades. 

Expeça-se o competente mandado de reintegração. Fixo, para o caso de 

descumprimento da presente decisão, multa diária no valor individual de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), sem prejuízo das sanções penais cabíveis (CP, art. 

330). Oficie-se à Delegacia de Polícia Federal requisitando-se o apoio necessário, bem 

como ao Comando do 3º Batalhão de Polícia Militar do Maranhão, solicitando 

cooperação no cumprimento da diligência pelo Oficial de Justiça. Recomenda-se que 

sejam adotadas todas as cautelas no sentido de se evitar força desproporcional ou 

excessiva, em respeito ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III). Em tempo, concedo à parte autora o prazo de 5 (cinco) dias para que informe 

o endereço dos réus (CPC, art. 930), de 15 (quinze) dias para a juntada de procuração 

e atos constitutivos (CPC, art. 37) e de 30 (trinta) dias para a juntada das custas (CPC, 

art. 257). Citem-se. Ciência ao Ministério Público Federal (CPC, art. 82, III). 

Publique-se. Intime-se a União Federal. Cumpra-se com urgência. (DO/TRF1, 2012, 

p. 861 – 862). 

 

 

Um resultado indireto desta ação judicial foi o estabelecimento de uma “censura” 

(BOURDIEU, 1996a; 1991a; 1991b) aos comunitários, principalmente às lideranças. Ao serem 

processados, eles tornaram-se símbolos de que, apesar dos possíveis ganhos, as grandes 

manifestações podem resultar em “problemas com a justiça”. Como resultado, as falas das 

lideranças voltadas para a busca do poder comunitário de reivindicar seus direitos através destas 

estratégias, tornam-se um “discurso neutralizado” (BOURDIEU, 1991b) pelas vias judiciais; e 

estrategicamente impostas pela empresa. Mas, ainda assim, as lideranças empenharam-se em 

um trabalho de reestruturação da sua “respeitabilidade” (BOURDIEU, 2001), insistindo na luta 

política contra as ações empresariais. 

Um dos efeitos deste processo judicial, foi a divisão entre as lideranças do AFR, pois 

um grupo avaliou que era necessário “dialogar” com a empresa. Como não ocorreu um 

consenso, houve uma ruptura, e a comunidade passou a contar com duas associações:  1) 

Associação dos Agricultores e das Agricultoras do Assentamento Francisco Romão (AAAFR), 

com 60 associados; 2) e a Associação Frutos da Terra (AFT), com 40 associados.  

Os representantes da AFT destacam que esta cisão ocorreu devido à forma de 

administração da presidente da primeira associação, que é mais voltada para o embate político 

mais rígido. Mas, destaca-se que a empresa Vale priorizou o diálogo com as lideranças da 
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AAAFR, pois esta já conduzia o processo. Não deve-se desconsiderar que, por ser uma forte 

entidade comunitária, e por conseguir agrupar maior quantidade de assentados para as 

manifestações, os representantes da Vale certamente priorizavam as reinvindicações desta 

associação, pois visavam a redução dos riscos de embate direto. 

A divisão citada fortaleceu a mineradora, por dois motivos: ao serem pressionadas 

judicialmente pela empresa, as lideranças do AFR foram fragilizados, em virtude da simbologia 

que uma ação judicial representa, ainda que estivessem buscando melhorias para a coletividade; 

percebeu-se que as lideranças da AAAFR não conseguiram “concentrar o capital social” 

(BOURDIEU, 1998b) comunitário, na medida em que a manifestação agregou pessoas, e até 

organizações, mas não resultou em benefícios imediatos, como esperavam grande parte dos 

trabalhadores rurais. Ainda assim, persistiu-se no trabalho de organização, de formação, e de 

informação da comunidade sobre a DEFC. O objetivo era concretizar as demandas apresentadas 

no dia 19 de janeiro de 2012. 

No cotidiano comunitário, as obrigações e as responsabilidades da empresa para com os 

impactos gerados pela obra, bem como pelo uso da ferrovia, ainda eram pontos de destaque nas 

reuniões. Os assentados solicitaram que melhorias estruturais fossem realizadas pela 

mineradora. O benefício considerado mais urgente pelos trabalhadores rurais do Francisco 

Romão, foi a melhoria das ruas da agrovila e das estradas vicinais de acesso aos campos de 

cultivo (roças). Estas demandas foram repassadas ao RV03, que intermediou o início dos 

trabalhos e que foram acompanhados por funcionários diretamente responsáveis pela execução 

dos serviços. 

A empresa Vale enviou máquinas para o assentamento. Estas máquinas eram de 

propriedade da empresa Odebrecht, e focalizavam, neste caso, “abrir” estradas vicinais para os 

lotes dos assentados, o que facilitaria o acesso e o transporte das produções agrícolas.  

As comunidades de decidiram que os trabalhos começassem pelos os assentamentos 

Francisco Romão e João do Vale, pois avaliou-se que estes deram maior contribuição à 

manifestação. Decisão tomada em conjunto, mas que afastou as demais comunidades dos 

debates em torno da DEFC; e os trabalhos nas estradas vicinais foram iniciados pela Odebrecht 

em fevereiro de 2012, e realizado de forma intermitente durante o ano.  

Enquanto isso, o estreitamento da relação entre a comunidade e o Ministério Público 

Federal (MPF) deu fôlego às lideranças, que planejaram estratégias mais eficazes para a redução 

dos lucros simbólicos da Vale. Ao repassar ao MPF todos os problemas a que eram submetidos, 

o AFR com as demais comunidades da região, conseguem que o Procurador Federal estabeleça 
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a realização de uma Reunião Pública (RP)80. Esta teve como objetivo debater os problemas 

relacionados principalmente ao trânsito dos trens. As comunidades cobraram a realização da 

RP e a Vale cedeu, organizando-a em junho de 2012, na área urbana de Açailândia. 

Durante a RP, e após intensos debates entre os representantes diretos dos principais 

agentes (comunidade e Vale), além de diversas organizações81 envolvidas direta ou 

indiretamente na relação, decidiu-se que o principal problema a ser solucionado seria a falta de 

abastecimento de água. Ficou encaminhado que a empresa se responsabilizaria pela execução 

das obras para provimento desta necessidade nos assentamentos. Dias depois da RP, a 

comunidade do AFR percebeu uma presença maior do RV03 no seu território, mas até o 

momento não havia indicativos evidentes de que as demandas da RP seriam atendidas. 

Há relatos indicando que o agente RV03 passou a utilizar as demandas apresentadas na 

RP, como estratégia de redução dos laços de atuação entre as comunidades. Este representante 

da mineradora intensificou as conversas com as comunidades, mas agora separadamente. Com 

isso reduziu a articulação das comunidades da região do Novo Oriente, mesmo sem garantias 

de que as demandas seriam atendidas82.  

Se aproximando o fim do ano de 2012, nenhuma demanda da RP fora concretizada. A 

comunidade cobrou da Vale uma reunião para esclarecer a falta de informações para os 

assentados. Esta reunião ocorreu no dia 04 de dezembro no AFR, com a presença do RV03. 

Pela primeira vez surgiu o agente Representante Vale 04 (RV04), presente, a partir de agora, 

em todos os momentos da relação entre a Vale e o AFR. A partir de então se inicia uma nova 

etapa de estratégias entre os agentes.  

Para complementar a análise das estratégias utilizadas neste momento da relação, utilizo 

os procedimentos adotados na reunião do dia 04 de dezembro de 2012. A fonte das informações 

é uma ata cedida pela empresa, além de relatos das lideranças do AFR. Dela participaram 

representantes das comunidades do Novo Oriente, do Planalto I, do Agroplanalto, do João do 

Vale, da Associação Boa Esperança, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, e do assentamento 

                                                           
80 Além disso, o MPF instaura o Processo Administrativo 1.19.001.000108/2012-15. O objetivo deste foi investigar 

as denúncias feitas pelos comunitários. Em dezembro de 2012 é convertido em Inquérito Civil Público (ICP). Este 

processo resultou na Ação Civil Pública (ACP), também movida pelo MPF/Imperatriz. As ações relacionadas a 

esta ACP são detalhadas no decorrer deste capítulo.  

 
81 MST, JnT, STTR, CUT, MPF. 

 
82 Há relatos citando que um agente da comunidade teria contribuído com as empresas, mas não existem evidências. 

Os representantes da AFT citam que tinham um grande diálogo com o RV03. Segundo relatos dos representantes 

da AFT, nos encontros eles tratavam sobre questões do cotidiano, sobre as lideranças do assentamento, e sobre as 

possibilidades de parceria entre esta associação, a comunidade e a Vale.  
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o Francisco Romão (AFR). O grupo constituído pelos representantes da empresa e da 

comunidade é denominado de Comitê de Interlocução (CI).83 

Esta reunião está relacionada com um levantamento realizado por funcionários da Vale, 

ao identificarem em campo a possibilidade de ampliação do conflito com as comunidades. Eles 

identificaram que, devido ao desencontro das informações entre a demanda apresentada pelos 

assentados e a execução pela empresa, principalmente sobre as obras de piçarramento das 

estradas vicinais, a comunidade poderia utilizar de novas manifestações para ter suas 

reinvindicações atendidas. Com isso foram elaboradas propostas de investimentos em poços 

artesianos, quadras de esporte, e sistemas de distribuição de água. Todos também relacionados 

com os debates ocorridos na RP de junho de 2012. 

Em um relatório denominado “Gestão de Issues no Maranhão – Mobilização de 

lideranças de Novo Oriente contra a Vale”, cedido pela equipe da empresa, recomendou-se a 

retomada dos processos de diálogo, e a realização de convênios que reduzissem a tensão entre 

as comunidades e a Vale. Neste documento foram citados como stakeholders84 envolvidos: A 

Justiça nos Trilhos; lideranças comunitárias; o vice prefeito de Açailândia; o MST. Já previa-

se neste documento um investimento de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) na região. 

De acordo com a ata da reunião citada acima, as pautas foram: comunicação da obtenção 

da Licença de Instalação, referente à DEFC; apresentação das propostas da Vale; conversa com 

as lideranças; definição das próximas etapas, onde no texto cita-se “juntos”, passando uma ideia 

de integração e “corresponsabilização”. Os representantes do AFR participaram, mas neste 

momento, não receberam benefícios diretos, pois em outras reuniões entre as comunidades, 

definiu-se que as outras comunidades menos atendidas pelo Estado seriam beneficiadas 

primeiro. Isto considerando-se que a agrovila do assentamento já era abastecida por um poço 

artesiano já existente na fazenda, antes da ocupação pelos trabalhadores rurais.  

 Tem destaque na ata da reunião, que o piçarramento destinado aos assentamentos 

Francisco Romão e João do Vale não foi concluído. Onde uma liderança destacou que esta obra 

era importante para as comunidades, e que as 150 horas de trabalho financiadas pela empresa 

Vale não foram suficientes. Como explicação, um representante da empresa (e que não integra 

os representantes mencionados até este momento, e que também não atua diretamente neste 

                                                           
83 O “Guia de Relacionamento com Comunidades (GRC)”, cedido por representantes da empresa, cita que estes 

comitês são fruto de uma determinação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBMA), para que fosse realizado o processo de licenciamento da obra da expansão da EFC. Neste 

GRC estes comitês são apresentados como “Melhores práticas” de diálogo social da empresa. Eles são analisados 

com maior detalhamento no item 3.3. 

 
84 No contexto das grandes corporações, são as partes interessadas. 
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campo) citou que uma nova solicitação seria encaminhada aos diretores. Ele mencionou que 

estas demandas seriam tratadas como produtos, ou seja, o serviço a ser realizado, e não mais 

como horas de trabalho. Neste momento os representantes da mineradora apresentaram a 

proposta de que as reinvindicações de cada comunidade fossem apresentadas separadamente, 

devido às realidades de cada uma.  

 Um dos representantes do AFR citou nesta reunião que a região devia ser priorizada, 

pois esta sofria com os impactos da operação da EFC, e que com a duplicação os problemas 

piorariam. O mesmo solicitou que a Vale realizasse projetos de qualificação de mão de obra 

para os jovens. O representante da empresa solicitou o encaminhamento destas solicitações em 

forma de documento.   

A Vale apresentou três possibilidades de investimento nas comunidades, a serem 

realizados através de Termos de Cooperação (TC)85 entre a empresa, a prefeitura de Açailândia 

e as associações dos assentados: construção de quadras esportivas; perfuração de poços 

artesianos; doação de tubulação para distribuição de água. As responsabilidades nestes 

investimentos foram definidas como demonstrado no Quadro 07. 

 

Quadro 6. Distribuição das responsabilidades na realização dos Termos de Cooperação propostos pela empresa. 

Vale Comunidade Prefeitura 

- Elaboração do Termo de Cooperação 

(TC), sugerindo o texto e validando com as 

partes envolvidas, com avaliação do 

jurídico da empresa; 

- Solicitação de documentos necessários;  

- Assinatura do TC; 

- Repasse dos recursos; 

- Fiscalização dos pagamentos; 

- Acompanhamento do cumprimento do 

contrato entre a associação e as empresas. 

- Definição dos beneficiários; 

- Levantamento de documentação; 

- Assinatura do TC; 

- Levantamento de três orçamentos com 

empresas cadastradas na Vale, caso não seja 

cadastrada, solicitar que a mesma 

providencie; 

- Assinar contrato com a empresa com menor 

valor; 

- Efetuar os pagamentos de acordo com o 

andamento da obra. 

- Assinatura do 

TC; 

- Fiscalizar o 

andamento das 

obras; 

- Providenciar as 

licenças 

necessárias;  

Fonte: Anexo da Ata da reunião do dia 04 de dezembro de 2012, cedido pela empresa. Elaborado pelo autor. 

 

 

Ainda nesta reunião, foram levantadas problemáticas sobre a proximidade da DEFC em 

relação às casas; e também sobre os canteiros da obra em locais considerados indevidos, como 

citado nos relatos sobre a instalação do canteiro de obras da Odebrecht, no Novo Oriente; mas 

não há comentários sobre estes questionamentos. Encerra-se com o representante da empresa 

informando que os modelos dos Termos de Cooperação e dos contratos seriam disponibilizados 

                                                           
85 Apesar do destaque dado pela empresa a este instrumento de gestão dos investimentos, o mesmo foi alterado 

para o “Termo de doação com encargos”. Este foi assinado apenas pelos representantes da empresa e pelos 

representantes da comunidade, e é detalhado nos itens a seguir. 
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à comunidade; além de citar que os assentados deveriam seguir as especificações técnicas dos 

poços artesianos e das quadras, para que a empresa pudesse atender às demandas comunitárias.  

Dias após a reunião acima descrita, os possíveis serviços da Vale eram objeto de debates 

entre os assentados. Eles se mostravam duvidosos, pois não os viam como possíveis de 

realização. Além disso, ao vistoriarem os trabalhos de piçarramento, iniciados ainda em 

fevereiro de 2012 e que tiveram diversas pausas, as comunidades perceberam uma nova a 

retirada das máquinas, sem a conclusão do que, na avaliação deles, foi acordado e deveria ser 

cumprido pela Vale e pela Odebrecht. Apenas o tratorista e um técnico de segurança eram os 

intermediadores do “diálogo” entre a construtora e a comunidade.  

Em dezembro de 2012, a comunidade resolveu “reter” as máquinas em seu território, 

até que um esclarecimento fosse repassado pelos representantes das empresas86. Ao ser 

comunicada da decisão dos assentados, a Odebrecht entra com o processo “359-

74.2013.8.10.0022 REINTEGRAÇÕES/MANUTENÇÃO DE POSSE”, que foi executado em 

fevereiro de 2013, através do mandado 69686 (TJMA, 2013). Foram objeto deste mandado: 

uma motoniveladora; um trator de esteiras; um trator de pneus; e um arado.  

Segundo informações dos representantes da Vale, o acordo inicial era de 300 horas de 

trabalho, o que se estendeu para 500, depois de negociações. Após mais demandas da 

comunidade, foram acrescentadas 150 horas, no “empiçarramento” das vicinais do AFR que 

dão acesso às comunidades do João do Vale e dos “Baianos”. Estes dois acréscimos de serviços 

resultaram em 650 horas trabalhadas. Para os representantes do assentamento, o acordo era a 

execução de todos os trabalhos, e não em “horas trabalhadas”. O resultado desta indefinição 

resultou no processo citado acima, onde as grandes empresas conseguem êxito, pois souberam 

utilizar do seu capital jurídico. 

Destaca-se que o atendimento das demandas realizadas em janeiro de 2012, começaram 

a ser cumpridos apenas meses depois. Coube à comunidade enfatizar estes anseios. Isto 

simboliza que a visibilidade negativa impulsionada pela manifestação comunitária, não foi o 

bastante para pressionar a empresa a agir rapidamente. Mas, os apoios das organizações de 

fortalecimento dos movimentos sociais do campo, bem como a atenção do MPF, após esta 

manifestação, foram de grande importância para ampliar a capacidade pressão sobre a Vale. 

Observa-se que, depois das novas cobranças, a empresa atua, mas de acordo com a sua 

avaliação do que “pode ser feito”, e não considerando as reinvindicações dos trabalhadores. 

Nas duas situações, usa-se dos meios jurídicos para a resolução dos embates, e que, como 

                                                           
86 Os representantes da AFT relatam que se colocaram contra esta ação das lideranças da AAAFR. 
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demonstrado, resultaram em ganhos imediatos para as empresas Vale e Odebrecht. Entretanto, 

ampliou-se a visibilidade negativa da Vale, pois além de não executar a reivindicação dos 

assentados, a mineradora entrou com processos contra as lideranças desta comunidade. Esta 

reincidência do intenso uso do capital jurídico contra os trabalhadores rurais, simbolizou o 

desinteresse da Vale em “dialogar” com o AFR. 

Uma cuidadosa interpretação deve ser realizada, principalmente das estratégias adotadas 

pelas comunidades. Houve uma preocupação das lideranças do AFR, em agir sem correr riscos 

que trouxessem danos às comunidades? Segundo os relatos destes, sim. Eles acrescentam que 

sempre souberam da possibilidade de responderem a processos judiciais, mas que não 

identificaram outras possibilidades, se não o embate direto com estas grandes empresas.  

Diante das sucessivas perdas dos trabalhadores rurais, onde se percebe o poder 

simbólico da empresa utilizando dos seus capitais cultural, jurídico, financeiro e simbólico nas 

lutas com os assentados, as lideranças comunitárias empenharam-se na ampliação sua rede de 

relações. Investiram na legitimação (BOURDIEU, 1998a; 1989) das suas ações, aperfeiçoando 

as estratégias contra a Vale e as suas terceirizadas. Reorganizaram a sua rede de relações, 

destacando a dificuldade em estabelecer um diálogo com os representantes empresariais. 

Como resultado, retornou-se para a relação com um importante agente na luta contra a 

dominação simbólica da empresa: a Rede Justiça nos Trilhos. Esta se afastou desde que a 

empresa iniciou os trabalhos no AFR. Segundo os representantes da JnT, por observar que a 

comunidade priorizou, naquele momento, negociações diretas com a empresa. Mas, neste novo 

contato, já no início de 2013, o principal foco foi restabelecer a estratégia do fortalecimento do 

capital cultural da comunidade. 

Com a orientação e o acompanhamento da “Justiça nos Trilhos”, a comunidade realizou 

avaliações do EIA/RIMA da DEFC. Em seguida a comunidade solicitou acesso às licenças 

expedidas pelo IBAMA para execução da obra, e eles identificaram falhas na execução do 

“Levantamento de Fauna – LF”. Com a posse destes documentos, os assentados buscaram e 

conseguiram o apoio do MPF para a execução correta do LF.  

Sem nenhum comunicado formal da empresa, a comunidade percebeu funcionários da 

Vale e terceirizadas nos lotes do assentamento. Ao realizar vistorias nos lotes, os assentados 

identificaram que “estações experimentais” da empresa AMPLO87 foram instaladas sem 

autorização. A comunidade informou à empresa AMPLO que buscaria seus direitos, pois não 

                                                           
87 A empresa AMPLO (Engenharia e Gestão de Projetos LTDA), é a empresa terceirizada pela Vale responsável 

pela elaboração do Estudo Ambiental e do Plano Básico Ambiental da DEFC.  
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foram avisados sobre a instalação dos equipamentos. Não há relatos da continuidade dos 

levantamentos de fauna. Durante todo este processo as empresas Odebrecht e Vale não 

estabelecem relação com a comunidade do AFR. 

Ainda no início de 2013, os representantes do AFR e do Novo Oriente ampliaram o 

apoio recebido do MPF de Imperatriz.  Como resultado, foi movida por este órgão uma Ação 

Civil Pública (ACP) em desfavor da mineradora Vale S/A. O número do processo desta é 786-

77.2013.4.01.3701, e movido na 2ª Vara Federal, do Tribunal Regional Federal da Primeira 

Região, Subseção Judiciária de Imperatriz. Esta foi iniciada em janeiro de 2013, um ano após 

a grande manifestação contra a empresa e a DEFC. De acordo com os autos do processo o TJF 

de Imperatriz indefere os pedidos feitos pelo MPF (TJF1, 2013); e segundo TJF1 (2015), o MPF 

aduz que: 

 

Requer em sede de tutela liminar: que a Vale, sempre que provocada que um dos 

moradores das comunidades ao norte referidas, avalie os danos ocasionados nas 

edificações respectivas, sob multa de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), por 

descumprimento ou alternativamente melhore a estrutura da habitação, para suportar 

a vibração da passagem dos trens. [...] No caso concreto, o documento elaborado pela 

Assessoria de Engenharia da Procuradoria da República averba que a infraestrutura 

das edificações é precária; algumas edificações são de madeira; o padrão construtivo 

é mínimo. Conclui que ‘com os relatos apresentados, com a proximidade da linha 

férrea e com a fraca estrutura existente nas edificações, pode-se concluir que as 

rachaduras, trincas, fissuras e/ou qualquer vício apresentados são decorrentes de 

vibrações/deformações/acomodações do solo adjacente a linha férrea, ocorrendo todas 

as vezes que as composições de trens passam pelas ruas’. [...] É necessário aferir o 

grau de influência da precariedade da estrutura das edificações em cotejo com as 

vibrações do solo ensejadas pela passagem das composições dos trens. Como não há 

suficiente cognição a respeito, não resta alternativa senão indeferir, no presente 

momento, o pedido urgente.  (TJF1, 2013, p. 01). 

   

a) a União concedeu à Companhia Vale do Rio Doce (hoje Vale S.A.), em 1997, o 

direito de prestação do serviço público de transporte ferroviário de cargas e 

passageiros, compreendendo a expansão e o desenvolvimento da Estrada de Ferro 

Carajás, pelo prazo de 30 (trinta) anos; b) as comunidades próximas à EFC têm 

sofridos impactos, entre eles as rachaduras nas construções locais em razão da 

passagem das composições da Vale S.A.; c) solicitou parecer de engenharia, o qual 

esclareceu que a infraestrutura das edificações são precárias, com padrão construtivo 

mínimo, concluindo que as rachaduras, trincas, fissuras e/ou qualquer vício 

apresentado são decorrentes de vibrações/deformações/acomodações do solo 

adjacente à linha férrea, e ocorrem toda vez que as composições de trens passam pelas 

áreas; d) a ré deve reparar os danos materiais causados pela EFC, e indenizar as 

comunidades por danos morais coletivos e individuais. (TJF1, 2015, p. 01). 

 

 

As duas citações acima exemplificam o complexo contexto desta ACP. Mas destaca-se 

que não houve finalização da mesma. Em 2015 o TRF/Subseção de Imperatriz decide que esta 

ação não era de competência da Justiça Federal, e a encaminhou ao Juízo de Direito da Comarca 

de Açailândia (TRF1, 2015). Desde então, não há documentos que comprovem o andamento 
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do processo. Mas o fato é que esta ACP serviu como estratégia de resistência contra a Vale, que 

passou a citar em seus documentos, o apoio do MPF ao AFR. 

De acordo com o documento “Comunidades Críticas: Novo Oriente – Açailândia” 

(VALE, 2013), de 20 de maio de 2013, e cedido pela equipe da empresa, a Vale classificava a 

região como área “crítica” em termos de relacionamento. No mesmo documento se tem um 

“Plano de Ação” destinado às ações nas comunidades desta área, visando reduzir a possibilidade 

de conflitos. 

Tem-se que: “A comunidade recebe impactos da Operação e Expansão. Em fevereiro 

de 2013 foi desinstalado um canteiro da Expansão EFC, que estava dentro da comunidade de 

Novo Oriente.” (VALE, 2013, p. 03).  Neste documento também são citadas as seguintes 

informações de avaliação da região: 

 
Devido à recente formação e a restrição88 para receber investimentos do INCRA, boa 

parte destas comunidades possui acessos de má qualidade, escolas improvisadas com 

infraestrutura precária e dificuldades para acessos a serviços públicos básicos como 

água e saúde. É essencial apoiar algumas das solicitações desta comunidade que está 

solicitando o apoio da Vale desde 2011. A comunidade está crescendo próxima a 

ferrovia e como trata-se de assentamentos e em área rural vivem em condições de 

grande vulnerabilidade. Os investimentos devem ser suportados pelos canais de 

diálogo com as comunidades. O grupo não permite realizar o registro fotográfico das 

reuniões de lideranças. (VALE, 2013, p. 03). 

 

 

 Para classificá-la como “crítica”, a empresa considerou as seguintes características e 

acontecimentos: 

 
A comunidade já interditou a ferrovia em Janeiro de 2012. Forte presença de 

movimentos sociais – MST, Justiça nos Trilhos, Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

Comunidade já realizou manifestações contra Vale, na área rural e na sede do 

município, também participando de manifestações de outras comunidades contra a 

empresa. Retenção de maquinário da Expansão por conta da ...89 Demandas para a 

Vale através de denúncias realizadas ao Ministério Público Federal e Estadual, que 

tem acatado e defendido a comunidade. (VALE, 2013, p. 05). 

 

 

 O “Plano de Ação” cita que para contemplar as demandas dos poços, das quadras e da 

distribuição de água citadas acima, foi aprovado um investimento de R$ 950.419.14 

(Novecentos e cinquenta mil, quatrocentos e dezenove reais e quatorze centavos), proveniente 

                                                           
88 Esta restrição se relaciona com à regularização da comunidade como assentamento. 

 
89 O restante da frase não consta no documento. Mas esta retenção é explicita nos parágrafos acima. 
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da verba do Programa de Capacitação Logística Norte (PCLN)90. Cita-se que estava aguardando 

apenas assinatura do convênio. Na época o recurso destinado ao empiçarramento/melhoria de 

vias, que seria proveniente da DIRC ainda não fora aprovado. Seria um valor aproximado de 

R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais).  

 Apesar de não ser acatada pela Justiça Federal, durante o período em que a ACP era 

avaliada nas instâncias jurídicas, esta foi importante para a comunidade estabelecer uma relação 

onde os assentados estavam fortalecidos. Além disso, a RP (Realizada em 2012) também foi 

utilizada pelos trabalhadores rurais com o mesmo foco estratégico. Ambas serviram para o AFR 

estabelecer “atos de instituição” (BOURIDEU, 1996b; 1991d), que apoiaram no 

restabelecimento da rede de relações comunitárias. Serviu também para ampliar o “lucro 

simbólico” (BOURDIEU, 1991a) da comunidade, pois foram utilizadas para demonstrar que a 

justiça estava reconhecendo os danos causados pela EFC; além de restabelecer a capacidade 

das lideranças em realizar o “trabalho tributário de sociabilidade” (BOURDIEU, 1998b), na 

medida em que o apoio do MPF foi destacado como demonstrativo de que as reinvindicações 

comunitárias eram legítimas, ainda que existissem processos jurídicos contra elas. 

 Depois de três meses, outras reuniões do CI foram realizadas nos dias 19 de fevereiro, 

no Francisco Romão, e em 26 de março de 2013, no Planalto I. As listas de frequências e um 

resumo da ata foram cedidas pela empresa, e complementadas com relatos dos assentados.  

 Na reunião do dia 19 de fevereiro foram analisados os cronogramas para execução das 

obras, os orçamentos, e os textos dos convênios. No dia 26 de março foram analisadas as 

pendências, os documentos e a reelaboração dos cronogramas. A demora na execução das obras, 

bem como a burocratização da empresa para executar estes serviços resultou em aborrecimentos 

comunitários, pois esperava-se a realização dos serviços com maior brevidade. 

 Percebendo a demora da mineradora, as comunidades se organizaram para cobrar mais 

empenho da equipe que a representava. Isto ocorre numa grande reunião realizada na 

comunidade do Novo Oriente, no dia 04 de junho de 2013. Esta contou com a participação das 

comunidades e de representantes da empresa. Foram entregues reivindicações a serem 

executadas pela Vale, às quais se teve acesso através da cessão pelos representantes do AFR.  

Dentre as principais demandas tinha-se: construção de túneis ou passarelas; proteção 

com alambrado nas áreas onde as residências ficam próximas à ferrovia; redução da poluição 

                                                           
90 Termo utilizado pela Vale para se referir ao conjunto de obras voltadas para a ampliação da capacidade de 

exportação do minério da S11D (mina recentemente descoberta). Envolve as obras da expansão da Estrada de 

Ferro Carajás, DEFC, e a ampliação do Terminal Ferroviário de Ponta da Madeira (em São Luís), além de um 

Ramal Ferroviário Sudeste do Pará. 
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sonora do trem, principalmente da buzina; iluminação nos pontos de travessia; disponibilização 

dos documentos de licenciamento da obra da DEFC; disponibilização de máquinas agrícolas 

para terminar os trabalhos começados em 2012; trabalhos de pesquisa de qualidade do solo, 

prevenção de incêndios e recuperação de áreas degradadas. Mas, destaca-se que estas 

reinvindicações tiveram importância apenas como ferramenta de pressão das comunidades 

sobre a Vale, pois esta destacou durante a reunião que não poderia atender a todas as demandas. 

Depois de diversas cobranças feitas pelos comunitários, através de documentos e de 

reiteradas solicitações durante as reuniões, alguns serviços começaram a ser realizados entre 

2013 e 2014. Na publicação “A Vale no Maranhão” (VALE, 2014c, p. 34), a empresa cita que 

a Fundação Vale “[...] implantou poços artesianos e sistema de distribuição de água [...]” nos 

assentamentos Francisco Romão e João do Vale. De fato esse serviço foi realizado em convênio 

com a “Associação dos Pequenos Produtores Rurais Boa Esperança do Assentamento Francisco 

Romão” (APPRBE-AFR). Este ocorreu em 2014, e foi resultado da manifestação ocorrida ainda 

em janeiro de 2012; além das reinvindicações feitas durante a RP de junho do mesmo ano. 

Todas as demandas e o atendimento destas é acompanhado pelo RV04, assessorado pelo RV03. 

Como citado no histórico da comunidade, e nos parágrafos acima, a Associação Boa 

Esperança compõe o AFR, mas eles localizam-se em outra agrovila, como ilustrado na Figura 

23. Como citado anteriormente, este investimento foi direcionado para esta associação, pois na 

agrovila principal do assentamento já existia o abastecimento do poço existente na época da 

ocupação da fazenda. A aprovação desta ação pelas lideranças, e também pelos demais 

trabalhadores rurais, estreitou os laços entre as duas associações. Demonstrou a capacidade do 

AFR em dar suporte às demandas apresentadas pelos membros da comunidade. 

No documento “DIRC/EFC Comunidades Prioritárias” (VALE, 2015), cedido por 

representantes da empresa, se tem um demonstrativo dos investimentos realizados pela Vale na 

região do Novo Oriente. Estes são discriminados no Quadro 08. Algumas interferências a serem 

realizadas na região, como passarelas e viadutos, e a localização das comunidades, são 

observáveis na Figura 36. 

 

       Quadro 7. Investimentos realizados pela Vale na região do Novo Oriente. 

Comunidade  Ano Ação Valor (em R$) 

Novo Oriente 2014/2015 Perfuração de poço e distribuição de água 267.472, 00 

Planalto I 2014 Kit agrícola e abastecimento de água 176.026,00 

João do Vale 2014/2015 Construção da quadra de esporte 400.000,00 

Francisco Romão 2014/2015 Perfuração de poço e distribuição de água 286.983,00 

  Fonte: Vale (2015). Elaborado pelo autor. 
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Figura 36. Representação cartográfica destacando a região do Novo Oriente e obras planejadas pela Vale. 

 
   Fonte: Cedido pela equipe da empresa Vale. 

 

 

A ilustração acima demonstra a complexidade da obra de DEFC na região do AFR. 

Como demonstrado nas Figuras 30, 31 e 32, a travessia da ferrovia influencia em parte do 

cotidiano comunitário; e já existe um local tradicionalmente utilizado pelos assentados do AFR. 

Mas a passarela mais próxima desta comunidade está prevista para ser construída a cerca de 

cem metros deste local, e os assentados são contrários a esta escolha.  

Em relação ao serviço na principal agrovila do Assentamento Francisco Romão destaca-

se que este iniciou em 2015. A AAAFR foi responsável para contratar a empresa de perfuração 

do poço, de receber os recursos financeiros da mineradora e repassá-las à empresa; além de 

selecionar o local de perfuração do mesmo, e de acompanhar a obra. À Vale coube apenas o 

financiamento, que foi liberado em etapas, sendo que, a empresa definiu valores a serem 

liberados para cada etapa da perfuração do poço91, que, ao serem concluídas, coube à associação 

comunicar a empresa e aguardar uma nova liberação para continuar os trabalhos. 

 Acompanhados pela RV04, e com a concretização da construção do poço artesiano e da 

distribuição da água, a relação entre a Vale e os comunitários do AFR ficou menos tensa, sem 

                                                           
91 Este poço e a distribuição da água foram concluídos em 2016. A influência desta obra na relação, e a inauguração 

deste são detalhados no item 3.3. 
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grandes manifestações contra a empresa. Mas enquanto isso, os processos judiciais contra as 

lideranças continuavam em andamento; mas ainda sem conclusão. Ainda assim, e seguindo os 

trâmites definidos pelo licenciamento da DEFC, os representantes da mineradora realizavam 

reuniões/visitas na comunidade. Numa delas, foi apresentada a possibilidade de investimento 

na área produtiva da comunidade, e que os assentados seriam os responsáveis pela avaliação e 

seleção das ações executadas pela mineradora. 

Em 2016 a comunidade cobrou um trator de esteira para viabilizar o uso da terra do 

assentamento para a agricultura. No contexto da Vale, esta solicitação foi enquadrada como 

parte do “Plano de Relacionamento com Comunidades (PRC)”, gerenciado pela Diretoria de 

Relacionamentos com Comunidades (DRC) situadas nas proximidades da EFC. Este 

investimento foi realizado em parceria com o SEBRAE, que fez a avaliação para implantação 

de programas de geração de renda.  

 Segundo informações da empresa, este trator soma-se aos recursos financeiro 

enquadrados como um “Kit Agrícola”. O recurso é próprio da empresa e classificado como 

“investimento voluntário”. Em princípio a comunidade entregou um orçamento no valor de R$ 

118.000,00 (Cento e dezoito mil reais), mas este não foi aprovado. Após uma avaliação da 

equipe da empresa, acertou-se o valor de R$ 83.250,00 (Oitenta e três mil e duzentos e cinquenta 

reais). O recurso foi repassado à AAAFR ainda em julho de 2016, e um trator foi adquirido92; 

e já é utilizado pela comunidade.  

Nos documentos cedidos pela empresa ou pela comunidade, não são citadas as fontes 

dos recursos. Cita-se apenas que são originários da Vale S/A, mas não são explicitados se foram 

direcionados pela Fundação Vale, ou pelos investimentos do projeto da Capacitação Logística 

Norte (CLN). 

O fato é que, diante das estratégias comunitárias, a empresa utilizou seus capitais 

jurídico, financeiro e simbólico para reduzir os prejuízos, conter manifestações e “apaziguar” a 

relação. Adota estratégias ofensivas e defensivas na defesa da sua reputação e dos seus 

investimentos financeiros. Processos que contribuem para o estabelecimento do nomos da 

relação. 

 Com isso, o nomos da relação entre a Vale e o AFR é caracterizado por: o 

estabelecimento de uma relação voltada para a redução dos danos socioeconômicos. Chega-se 

a essa interpretação, considerando-se que a empresa e os assentados mantêm relações, iniciadas 

                                                           
92 Os relatos dos comunitários citam que o tratar adquirido não tem contribuído para a atividade agrícola como 

esperado, pois o mesmo é de médio porte, e não é adequado ao relevo acidentado do assentamento. Segundo 

informações da RV04, a seleção do equipamento adquirido foi decisão dos comunitários. 
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sem o interesse de que elas ocorram, posicionando-se como contrários a continuidade destas, 

exceto por questões obrigatórias. Obrigações relacionados com temáticas jurídicas e 

econômicas, no caso da empresa, obrigada a dialogar com os comunitários para cumprir as 

determinações das legislações ambientais e das licenças da DEFC93; ou reivindicatórias, no 

caso da comunidade do assentamento, que sente os problemas relacionados com o uso da EFC, 

e nos últimos anos, com a DEFC. Se não fossem essas condicionantes, esta relação não seria 

estabelecida. 

 A crença que pauta a existência desta relação é a necessidade de relacionamento para 

reduzir problemas socioeconômicos; mas como a análise desta é complexa, e a interpretação 

considera informações detalhadas, há uma subdivisão. Tem-se, portanto, como crenças 

estabelecidas neste campo entre a Vale e o AFR: 

 - Primeira: os dois agentes têm relações pautadas em objetivos diferenciados, mas 

ambos empenham-se na concretização de resultados econômicos e simbólicos positivos; 

 - Segunda: ambos consideram-se detentores de poder de influência nos órgãos estatais, 

e consideram que sua relação, com ou sem a participação destes, deve ocorrer para que seus 

objetivos sejam alcançados; 

 - Terceira: se não estabelecerem relações entre si, nenhum dos agentes pode obter 

resultados positivos, caso se empenhem-se em apenas nas pressões ao Estado; 

 - Quarta: resultados simbólicos positivos só serão conseguidos se ambos aplicarem 

estratégias aprovadas por suas redes de relação, no caso da comunidade, e dos stakholders94 no 

caso da Vale; do contrário nenhum dos agentes conquistará resultados positivos; 

 - Quinta: ambos devem ceder em seus embates, caso contrário, os conflitos críticos, que 

são repudiados por ambos devido aos danos, principalmente jurídicos, podem trazer resultados 

simbólicos extremamente negativos. 

 Algumas situações são destaque nestas crenças. Os trabalhadores do AFR e os 

representantes da Vale sabem exatamente o objetivo do seu antagonista, e por isso, agem para 

reduzir a possibilidade de que ele o concretize; eles agem simultaneamente pelo êxito das suas 

estratégias. Como resultado, há perdas e os ganhos para ambos, e que, o “lucro simbólico” 

(BOURDIEU, 2001; 1998; 1996a; 1996b; 1989) é exercido conforme os ganhos tornam-se 

superiores.  

                                                           
93 Ainda que as comunidades não realizassem atos reivindicatórios, a empresa é obrigada a realizar investimentos 

nos territórios da Área de Influência Direta da DEFC. 

 
94 Neste grupo encontram-se as comunidades.  
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3.2 Histórico da relação entre a Suzano e as quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco 

 

Com o levantamento dos possíveis problemas de relacionamento em que a empresa 

poderia ser envolvida95, os representantes da Suzano iniciaram um levantamento das principais 

comunidades da região (Abrangidas pelos projetos industrial e florestal, como demonstrado na 

Figura 01). Priorizaram-se as da Área de Influência Direta (AID), e, em segundo plano, as 

localizadas Área de Influência Indireta (AII) dos dois projetos. Após este levantamento, eles 

iniciaram as reuniões com as comunidades prioritárias para a empresa.  

No início de 2010, o MPF acionou a equipe da silvicultora, com o processo 

01.19.000101.2010-23, solicitando que a Suzano ampliasse a área de abrangência das 

comunidades onde ocorreriam estas reuniões. Como destaca SysFlor96 (2013): 

 

[...] verificou-se que há um inquérito civil público (01.19.001.000101.2010-23) para 

área de Porto Franco, que apura a regularidade do licenciamento do empreendimento 

conhecido como Polo Porto Franco, que se trata de uma área fora do escopo de 

certificação. Este ICP originou uma ação civil pública (ACP), recentemente apreciada 

pelo juiz federal que, em sede preliminar, determinou que a Suzano realize, no prazo 

de 120 dias, audiências públicas nos municípios de Riachão e Grajaú, bem como que 

o EMF, em conjunto com a SEMA, realize a oitiva dos seguintes povos indígenas: 

Krikati, Governador, Araribóia, Morro Branco, Urucu-Jurú e Bacurizinho. 

(SYSFLOR, 2013, p. 25). 

 

 

Esta primeira solicitação foi atendida, e as oitivas97 foram ampliadas para as regiões da 

área de abrangência do projeto na Amazônia maranhense. No momento da apresentação do 

cronograma e da metodologia destas reuniões para o MPF, este solicitou que as reuniões com 

comunidades rurais também ocorressem nas situadas na região conhecida como “Estrada do 

Arroz”98. Região que abrange a RESEX Ciriáco, além de outras comunidades da AII. 

                                                           
95 Esse levantamento foi realizado na elaboração do EIA/RIMA, quando foram identificadas as comunidades da 

AID e da EII, do projeto industrial e do projeto florestal. 

 
96 SysFlor Certificações Florestais. “A SYSFLOR é uma certificadora credenciada pelo CGCRE para conduzir o 

processo de avaliação do manejo florestal. Sob o sistema de certificação do CERFLOR, os EMFs que cumprirem 

os padrões de manejo florestal podem ser certificados e, assim, poderão usar o endosso do INMETRO e o logotipo 

para fins de mercado, sujeitas à supervisão regular da SYSFLOR.” (SYSFLOR, 2013, p. 02). 

 
97 Denominação utilizada pela equipe da empresa em referência às reuniões prévias à instalação da fábrica. Tinham 

o objetivo de apresentar os investimentos a serem realizados na empresa e as suas áreas econômicas de atuação; 

além de ouvir as reinvindicações das comunidades urbanas e rurais. 

 
98 Após os trabalhos de recuperação realizados com recursos do Governo do Estado do Maranhão, em 2016 esta 

rodovia foi denominada de Rodovia Padre Josino; mas nos documentos oficiais também consta como rodovia MA 

386. 
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Iniciou-se então o reconhecimento da Reserva Extrativista do Ciriáco no município de 

Cidelândia – MA, enquadrada pela equipe da Suzano como Unidade de Conservação (UC). 

Para a empresa, a Ciriáco integra um “conjunto comunitário” que são as comunidades Petrolina, 

Altamira, São Félix, Coquelândia, Olho D’Água dos Martins, Açaizal, São José da Matança. 

Nesta tese consideraremos apenas as que se localizam dentro dos domínios do território da 

reserva, que são as comunidades Ciriáco e Vila Fiquene.  

Diferente da relação Vale x Assentamento Francisco Romão, a relação entre a Suzano 

e as quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco foi impulsionada pelo MPF, e não por obrigações 

diretas da empresa. Apesar de situar-se nas proximidades dos plantios da silvicultora, esta UC 

não era prioridade para os investimentos sociais da empresa, pois haviam comunidades da AID 

que naquele momento receberiam maior atenção para que não ocorressem conflitos.  

No EIA/RIMA apresentado pela empresa, previam-se diversos dispositivos para 

favorecer a relação com as comunidades, como o Programa de Comunicação Social (PCS). De 

acordo com a Suzano (2010): 

 

O objetivo deste programa é estabelecer um canal de comunicação com as 

comunidades próximas às unidades de plantio, visando o repasse de informações 

relevantes sobre os aspectos da implantação e operação do projeto (dados técnicos, 

licenciamento, impactos, medidas e programas ambientais), buscando identificar e 

minimizar potenciais conflitos e desentendimentos. Efeito esperado: benefícios para 

a sociedade, sensibilização e conscientização da população. (SUZANO, 2010, p. 97). 

 

Este PCS adequa-se à avaliação realizada durante a elaboração do EIA/RIMA 

(SUZANO, 2010), onde os representantes da empresa perceberam a possibilidade de conflitos 

com as comunidades locais. Ele foi elaborado para ampliar a capacidade dos seus representantes 

na identificação de danos à “imagem” da empresa. Nas reuniões buscava-se “inculcar” 

(BOURDIEU, 2001; 1998; 1989) os ideais de desenvolvimento econômico, da geração de 

empregos e renda, e de possíveis investimentos nas comunidades, como estratégia para 

“cooptar” (BOURDIEU, 2001), e obter a aprovação do projeto; e tornarem-se disseminadores 

de uma simbologia positiva. Esta estratégia foi utilizada para ampliar o “lucro simbólico” 

(BOURDIEU, 2001; 1998; 1991a) já recebido pelas classes empresariais e políticas da região, 

mas que, como observado pelos representantes da silvicultora, não ocorria nas comunidades 

rurais, como é o caso da RESEX Ciriáco. 

Em 2009 os representantes da Suzano começaram as visitas, apresentações e reuniões 

sistemáticas nas comunidades, já atuando nos moldes do PCS. O objetivo era destacar os 

possíveis benefícios a serem obtidos pelos trabalhadores rurais com a instalação da indústria. 
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A aproximação às quebradeiras de coco foi pautada por um “estranhamento”, pois a silvicultora 

tem suas atividades econômicas baseadas em projetos de monocultura, que para a maioria das 

comunidades rurais representava a disseminação de diversos impactos negativos99. Mas o 

próprio ICMBio colaborou para reduzir esta recusa comunitária em se aproximar da empresa, 

pois contava com os possíveis investimentos financeiros da Suzano nos projetos de geração de 

renda da Ciriáco100. 

Neste mesmo ano foi organizada uma reunião pelo ICMBio, atual responsável do Estado 

pela área da RESEX Ciriáco, com a colaboração dos representantes da Suzano. O objetivo foi 

propor um diálogo com a silvicultora. A comunidade demonstrou-se extremamente receosa 

com este estreitamento de relação, sobretudo as trabalhadoras mais ligadas ao MIQCB.  

 Surge um agente importante neste campo, e que nesta tese foi denominado de 

Representante Suzano 01 (RS01). Este agente tem um poder de influência muito grande na 

comunidade da RESEX, pois tem ligação histórica com os movimentos sociais, e com a luta 

política e institucional para a instalação e regularização da Ciriáco. Depois de anos afastado, 

aparece novamente na comunidade, agora como representante da empresa.  

O RS01 foi de grande importância para que a Suzano inicia-se um processo de entrada 

na comunidade, sem gerar grandes conflitos. Ele foi o primeiro ponto central de ampliação do 

poder simbólico da empresa junto às quebradeiras de coco da reserva. Este representante da 

silvicultora apresentou às trabalhadoras rurais a possibilidade de conseguirem benefícios 

estruturais e logísticos com a parceria.  

Durante as reuniões o RS01 enfatizava a possibilidade de requerer à empresa que os 

recursos financeiros destinados aos “investimentos sociais” fossem realizados também na 

reserva101. Este representante utilizava os discursos “neutralizado” (BORUDIEU, 2011; 1991b) 

e “legítimo” (BOURDIEU, 1996a; 1991a), para identificar-se prioritariamente como um 

parceiro da comunidade, e não como um representante da silvicultora. 

Com o tempo surgem novos agentes da empresa na comunidade, em destaque 

Representante Suzano 02 (RS02). Este anuncia a possibilidade de doações, e estabelece contato 

                                                           
99 As comunidades ainda citam os problemas ocorridos com a empresa Indústria de Papel e Celulose do Maranhão 

S/A (CELMAR), que nos anos de 1980 implantou projetos de monocultura de eucalipto na região, onde ocorreram 

conflitos por conta do processo de concentração de terras para o plantio.  

 
100 A proximidade entre antigos funcionários do ICMBio e a representante da Suzano para a área ambiental (RS01), 

e que foi diretora do IBAMA, foi primordial para esse movimento em favor da empresa. 

 
101 Sabe-se que todo grande projeto de financiamento de bancos públicos, principalmente o BNDES, deve constar 

ações de responsabilidade social. 
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direto com as quebradeiras de coco. Atualmente o RS02 é o principal contato entre as duas 

organizações (SUZANO e ATARECO); além de acompanhar diretamente as reuniões com as 

quebradeiras de coco. 

No ano de 2010 uma parceria entre a Suzano e o curso de Tecnologia de Alimentos do 

campus de Imperatriz (UFMA), fortaleceu esta entrada da empresa na RESEX Ciriáco. O 

objetivo desta parceria tripartite foi avaliar a possibilidade da implantação de uma fábrica de 

extração de óleo, e de aproveitamento do mesocarpo do coco babaçu. Previa-se uma ação 

colaborativa de diversas comunidades da AID dos projetos empresa. Com isso a silvicultora 

ampliou sua participação na comunidade a partir da intensificação destas parcerias entre seus 

representantes RS01/RS02, e as organizações do Estado como a UFMA e o ICMBio.  

Em 2012 o Conselho Deliberativo da RESEX passou por um processo de renovação. 

No mês de março foi realizada a posse dos novos conselheiros e das novas organizações que 

integraram o conselho (UFMA e IFMA). Foram distribuídas 100 camisetas aos conselheiros, e 

que são resultado de uma parceria (patrocínio) com a empresa Suzano, como destacado no 

Boletim Informativo Nº 186 do ICMBio (ICMBIO, 2012, p. 09).  

No mesmo ano (2012), a empresa implantou o projeto “Extrativismo Vegetal” com o 

objetivo de ampliar o extrativismo na região, complementando ainda com os “[...] demais 

sistemas produtivos de agricultura familiar, proporcionando aos grupos participantes – em 

especial povos e comunidades tradicionais – condições de desenvolvimento local e 

fortalecimento da produção rural.” (SUZANO, 2012, p. 83). Projeto implantado na Ciriáco e 

em demais comunidades da AID da empresa. A maneira como esta atuou nas comunidades é 

descrita da seguinte forma: 

 

Além de a matéria-prima ser totalmente coletada em nossas áreas, apoiamos o projeto 

com a promoção de reuniões para a definição de ações de fortalecimento da produção, 

como a doação de máquina forrageira para trituração do coco e reforma e ampliação 

da sede da entidade, onde a comunidade se reúne e participa de curso de capacitação 

e treinamentos. (SUZANO, 2012, p. 83). 

 

Como resultado deste momento ocorreu entre os anos de 2012/2013 a construção de 

uma Unidade de Beneficiamento do Babaçu (UBB), e que também é utilizada para as reuniões 

com os demais associados, ou apenas entre as quebradeiras (Figura 10). Este se tornou um 

símbolo positivo da relação com a empresa, ampliando o processo de “inculcação” 

(BOURDIEU, 2001; 1989) da Suzano como “parceira”, enquanto se observava uma falta de 

priorização financeira do Estado na RESEX.  



177 
 

Segundo informações dos representantes do ICMBio e da Suzano, não existem 

documentos tratando da construção da UBB. Há apenas os documentos de compra dos materiais 

necessários, que estão em posse da empresa, e não foram disponibilizados para esta pesquisa. 

Esta obra não teve nenhuma relação com o Conselho de Desenvolvimento Comunitário (CDC) 

citado a seguir, pois este conselho foi criado apenas em 2014. 

De acordo com os representantes do ICMBio, para a construção UBB a Suzano 

disponibilizou equipamentos como um computador, uma balança de precisão, lona, bombonas, 

mesa e cadeira; além de materiais de construção como areia, esquadrilhas, pilares de ferro, 

cimento, telhas, piso, portas e janelas. A empresa também depositou R$ 18.000,00 (Dezoito mil 

reais) na conta da ATARECO, para pagamento de serviços com pedreiros e ajudantes; houve 

ainda a doação de uma secadora de amêndoas do babaçu. Os valores não citados são de 

responsabilidade da empresa, e não foram disponibilizados.  

Uma importante característica do campo de relação entre a comunidade da Ciriáco e a 

Suzano, é o fato da empresa ter incentivado a formação de um “Conselho de Desenvolvimento 

Comunitário – CDC)”102. Este conselho foi apresentado como mecanismo de ampliação da 

relação entre a silvicultora e as comunidades da chamada região da “Estrada do Arroz”. Com a 

formação e formalização deste, em 2014 a empresa priorizou que qualquer tipo de relação com 

as comunidades ocorresse através do CDC, acompanhado pelas associações das comunidades. 

Como citado por um executivo da empresa no dia do lançamento deste conselho, tem-se que: 

 

Colocado em prática já na Bahia e no Maranhão, os Conselhos Comunitários da 

Suzano abordam um modelo participativo de relacionamento com as comunidades 

onde atuamos e têm como principal objetivo transformar a realidade socioeconômica 

dessas comunidades, criando nelas uma cultura empreendedora. Para tanto, a empresa 

organiza espaços de discussão e diálogo que permitam criar projetos que estejam 

diretamente relacionados à cultura local, de modo que se leve o desenvolvimento sem 

exigir que estas comunidades abram mão de suas tradições e costumes. (CARLOS 

ALBERTO GRINER103, 2014 apud PÁGINASUSTENTÁVEL, 2014). 

 

 

Da citação acima identificam-se duas circunstâncias em relação ao CDC. A primeira é 

a do estabelecimento de uma relação colonizadora, nos moldes destacados por Sousa Santos 

(2006), Mignolo (2005), Quijano (2002) e Bhabha (1992), pois empenhou-se em “criar” uma 

nova mentalidade, nos padrões do que a silvicultora acredita como ideais para as comunidades. 

                                                           
102 A RESEX Ciriáco tem duas quebradeiras de coco na coordenação deste conselho, representando as demais da 

reserva. 

 
103 Carlos Alberto Griner era o Diretor Executivo de Recursos Humanos da Suzano. 
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A segunda relaciona-se à busca pela disseminação dos ideais do “empreendedorismo”, que 

segundo Casaqui (2015; 2014) e Costa, Barros e Carvalho (2011) englobam uma estratégia 

discursiva e mercadológica, visando transformar os contrários às ofensivas corporativas, em 

disseminadores dos ideais do mercado como o lucro, a competição, e o almejado 

“desenvolvimento econômico”.  

Cada reunião deste conselho é realizada numa das comunidades que o compõem. A data 

e a comunidade a receber a reunião são definidas pela equipe da Suzano, que disponibiliza a 

logística necessária para que as representantes participem. As reuniões também são 

coordenadas por esta equipe, principalmente a RS02. Sempre é destacado pelos representantes 

da silvicultora que o objetivo é apenas organizar as primeiras atividades do CDC, ficando a 

continuidade deste sob a responsabilidade das quebradeiras de coco, o que ainda não ocorreu. 

O estreitamento da relação entre a Suzano e as quebradeiras de coco da Ciriáco causou 

danos à rede de relações destas trabalhadoras. O MIQCB, que até então era um dos principais 

parceiros da comunidade, empenhou-se em divulgar aos comunitários que esta relação poderia 

ser danosa. Os representantes da organização elaboraram documentos cobrando o afastamento 

do então diretor do ICMBio, ainda no ano de 2009. A relação entre o MIQCB e a ATARECO 

também tornou-se praticamente impossível, devido à avaliação paradoxal dos dois em relação 

à Suzano.  

Devido à imagem de empresa disseminadora da monocultura de eucalipto, e principal 

beneficiada por esta atividade, os representantes do MIQCB na Ciriáco se afastaram das 

quebradeiras que estabeleceram uma relação com a empresa. Algo que, segundo os 

representantes da comunidade, enfraqueceu a relação entre elas, pois houve uma clara divisão 

entre os dois grupos; mas que não trouxe danos à relação com a Suzano.  

Um exemplo importante do conflito simbólico envolvido neste campo é apresentado 

pelo PNCSA (2014) ao mencionar a fala de uma quebradeira de coco da reserva, representante 

do MIQCB, que se afastou das demais quebradeiras da RESEX: 

 

[...] É uma parceria da Suzano, ICMBio com a ATARECO e tem outra em Petrolina, 

que vão construir, que é de mesocarpo. Somente eu fui contra essa parceria que sei 

ser complicada, pois a Suzano é a mesma Celmar e comprou as terras, está comprando 

tudo aqui, então a situação é essa carvão queimando direto, de coco inteiro (...) todo 

mundo tem conhecimento de que a Suzano não é diferente, é a mesma Celmar, e nos 

aqui somos prejudicados pela Celmar que é a mesma Suzano, aqui nós estamos 

tomados, então a gente... já teve audiência sobre essa questão da Suzano e ela é a 

mesma Celmar que a gente tem conhecimento, ela só veio nos prejudicar [...] 

(PNCSA, 2014, p. 06).  
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Numa reunião realizada em fevereiro de 2015 (CDC, 2015), com as representantes 

comunitárias do CDC, foi solicitado o apoio à Suzano para a realização de oficinas de artesanato 

para as quebradeiras de coco, e para os seus familiares. Os representantes da Suzano solicitaram 

que cada comunidade identificasse os interessados para a elaboração de um projeto com a 

demanda.  

No mês de fevereiro de 2016 é informado às trabalhadoras que o instituto “A Gente 

Transforma”104 foi selecionado para identificar as potencialidades artesanais nas comunidades. 

No caso da Ciriáco, programou-se o dia 12 de maio para que representes deste instituto os 

visitassem, para identificar a “[...] capacidade dos grupos locais para a produção de artesanato” 

(CDC, 2016)105. Em 2017, numa reunião na sede da Suzano em Imperatriz, os representantes 

do instituto contratado pela Suzano apresentaram a proposta de “transformá-las” em 

“microempresárias”, para ampliar a cadeia produtiva do óleo de babaçu; processo que está em 

avaliação pelas quebradeiras de coco. 

Para Milezzi (2016), Domingues e Barros (2015) e Marquezan e Figueiredo (2014), ao 

implantar programas de fortalecimento do artesanato, utilizando-se de agentes ligados às 

lógicas do mercado, pode-se resultar nas perdas dos referenciais simbólicos importantes para 

as culturas das populações tradicionais. Há a ameaça da perda dos referenciais tradicionais, pois 

ao “capitalizar” a atividade, transforma-se o artesanato em mercadoria e o artesão em 

empreendedor, devendo este adaptar-se às regras do mercado como o individualismo, a 

concorrência e a busca por lucratividade (SERAINE, 2009); e busca-se a implantação dos ideais 

de qualidade e lucratividade adotados pela produção em larga escala e de alto consumo (PAES, 

2009). Processos que podem ser adicionados à busca da Suzano pela implantação de uma 

simbologia positiva, na qual os grandes projetos econômicos são “impulsionadores do 

desenvolvimento econômico” e do empreendedorismo. 

                                                           
104 Este instituto é ligado ao escritório do designer Marcelo Rosenbaum. “Fruto do aprendizado das nossas 

imersões pelo Brasil profundo, através dos projetos do A Gente Transforma, vimos a oportunidade e o potencial 

de proteger e salvaguardar os valores culturais e saberes tradicionais. Por isso criamos o Instituto A Gente 

Transforma, para acionar uma rede de instituições, associações e parceiros que viabilizam a transformação de 

comunidades a partir do produto artesanal.” (ROSENBAUM, s.d.a). “A Gente Transforma é um projeto que usa o 

design para expor a alma brasileira, um mergulho na cultura dos povos que formam o nosso país. É um resgate de 

histórias do passado para recriar o presente e construir o futuro sob novas bases, livre e sustentável. O projeto é 

uma criação coletiva, que envolve muitas mentes e almas, cheias de fé, esperança e criatividade.” (ROSENBAUM, 

s.d.b). A primeira experiência foi na comunidade de Várzea Queimada, no município piauiense de Jaiacós. 

 
105 Não foram cedidas mais atas das reuniões do CDC. Os representantes da Suzano enfatizam que são 

disponibilizadas atas destas reuniões às representantes da Ciriáco, e que o acesso a elas deve ser feito através destas 

lideranças. O fato é que as representantes da RESEX não estavam com essas cópias, ou não as encontraram. 
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 A empresa aplica estratégias visando a reversão da avaliação negativa por parte das 

quebradeiras de coco, estabelecendo uma relação classificada pelos representantes corporativos 

como “parceria”. Através dos investimentos citados, a silvicultora potencializou a sua 

participação junto às trabalhadoras rurais. Se antes se percebia uma significativa reprovação do 

projeto da Suzano na região, com o estreitamento da relação ocorreu uma ampliação do poder 

da corporação. Mas, apesar disso, ainda são visíveis as resistências comunitárias, pois há 

quebradeiras de coco que ainda percebem a Suzano como degradadora do meio ambiente; além 

das que reprovaram as alternativas apresentadas pela empresa, através do “A Gente 

Transforma”, em “transformá-las” em microempresárias. 

 Com relação à essência do campo de relações entre estes dois agentes, cita-se que desde 

as primeiras especulações sobre a possibilidade de instalação de uma fábrica da Suzano no 

município de Imperatriz, duas vertentes simbólicas cresceram na região: de um lado os 

representantes do poder executivo municipal e estadual, amparando positivamente a vinda da 

empresa, obviamente visando ganhos políticos e econômicos; na outra vertente os movimentos 

sociais e ambientalistas, preocupados com os impactos do empreendimento no ambiente e na 

sociedade local. 

 Os grupos políticos e econômicos que defendem este grande projeto de 

“desenvolvimento econômico”, utilizam-se das suas posições para propalar discursos 

“legítimos” (BOURDIEU, 1996a), “autoritários” (BOURDIEU, 1991c) e “performáticos” 

(BOURDIEU, 2011), impondo uma avaliação positiva a esta empresa. Quando alguém 

demonstra recusa a esta imposição, são classificados como contrários ao “crescimento 

econômico” da região, ainda que a atuação desta empresa silvicultora esteja relacionada a 

diversos problemas socioambientais.  

O nomos deste campo é definido pela relação imposta por instituições do campo jurídico 

e político, ou seja, os principais agentes reguladores dos dois agentes centrais do campo, sendo 

o MPF para a Suzano, e o ICMBio para a comunidade. Chega-se a esse entendimento, pautando-

se nas seguintes situações: a empresa não considera a RESEX Ciriáco como um território 

impactado direta/indiretamente por seus empreendimentos industriais e/ou florestais; a Suzano 

incluiu a RESEX Ciriáco em suas principais áreas de atuação, devido à demanda do MPF; a 

comunidade recebe os serviços da empresa, devido à falta de acesso aos recursos financeiros 

do Estado, seja do ICMBio ou da prefeitura municipal de Cidelândia, e considerando a 

confiança que as quebradeiras têm na representante da Suzano (RS01), que foi diretora da 

RESEX. Caso contrário, a relação entre estes agentes não seria estabelecida.  
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Das situações citadas resultam como regras do campo: uma certa passividade 

“teatralizada” (BOURDIEU, 2001; 1999; 1998; 1991b; 1989) das quebradeiras de coco diante 

ações da empresa; as ações dos dois agentes realizadas no território da RESEX devem seguir a 

intermediação do ICMBio, por questões organizacionais e jurídicas do território; a relação deve 

resultar em ganhos para os dois agentes principais; diante dos ganhos de ambos, são proibidos 

os momentos críticos/conflituosos de relação.  

 A crença deste campo é: ainda que estabelecida para atender às orientações do MPF ou 

do ICMBio, esta relação pode trazer ganhos simbólicos e financeiros a ambos; principalmente 

pela redução da possibilidade de conflitos críticos. Resultado que transforma-se no principal 

critério de avaliação, tendo em vista que o MPF orientou a Suzano para ampliar suas atividades 

de “investimento social” para as comunidades da Estrada do Arroz, dentre elas a RESEX 

Ciriáco; e a equipe do ICMBio apresenta este “diálogo” como uma possibilidade para a 

melhoria da capacidade produtiva das quebradeiras de coco. Com a aplicação destes critérios, 

o produto deste campo deve ser o ganho simbólico e o ganho econômico aos dois principais 

agentes. Mas como se sabe, a Suzano, assim como a mineradora Vale, conta com bases de 

fortalecimentos das suas estratégias, visando ampliar a capacidade ofensiva destas empresas 

frente às comunidades rurais. 

 

3.3 A essência das ofensivas empresariais contra os assentados e as quebradeiras de coco 

 

 Como demonstrado nos subcapítulos anteriores, as empresas Vale e Suzano empenham-

se para estabelecer seus poderes na relação com as comunidades rurais. O interesse destas 

corporações é reduzir qualquer possibilidade de resistência comunitária que resulte em 

confrontos, e que se tornem mecanismos de redução dos lucros das suas atividades de 

mineração e silvicultura. Para apresentar com maior profundidade analítica e interpretativa a 

atuação destas empresas, são destacadas a seguir as essências das ofensivas mais 

meticulosamente pensadas, e, extremamente nocivas aos assentados e às quebradeiras de coco.  

Estes trabalhadores rurais são pressionados a “perceberem/apreciarem” (BOURDIEU, 

2001) os “ritos” (LACLAU, 1996; BOURDIEU, 1991d) de representação dos setores de 

relacionamento com comunidades, com a finalidade de aprovarem as ações da Vale e da Suzano 

em seus territórios. Avaliação que não corresponde ou não é conciliável com as identidades 

“coletivas” (ARAÚJO; NÓBREGA, 2014) e “instituídas” (BOURDIEU, 1989; 1989) 

observáveis nas ações comunitárias.  
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Considerando as fundamentações teóricas sobre a questão agrária, sobre os movimentos 

sociais do campo, sobre os investimentos públicos e privados em atividades produtivas; e 

considerando ainda as avalições da atuação das grandes corporações multinacionais, citam-se 

as seguintes pressões externas, e que favorecem as estratégias da Vale e da Suzano: 

 a) a falta de acesso dos assentados e das quebradeiras de coco aos investimentos básicos 

do Estado, tanto em políticas públicas básicas, quanto aos meios econômicos de viabilização 

dos seus processos produtivos; em contraste têm-se os grandes investimentos públicos nas 

empresas multinacionais, que têm suas atividades direcionadas à exportação de commodities, 

neste caso, as minerais e as “florestais”; 

 b) a visão divergente entre os movimentos sociais voltados para as problemáticas sociais 

e ambientais, e as organizações públicas que financiam os grandes empreendimentos 

econômicos. Os primeiros defendem os direitos das comunidades rurais, e estabelecem redes 

para que estes trabalhadores sejam respeitados; citam-se aqui a CUT, a JnT e o 

STTR/Açailândia. Já os entes do Estado, principalmente os relacionados com os poderes 

executivo e legislativo, independente da instância, empenham-se em disseminar simbologias 

positivas, para que as corporações, e seus aparatos logísticos e industriais, sejam aprovados pela 

grande maioria da população; 

 c) a burocracia e a morosidade dos órgãos do campo judiciário no andamento dos 

processos que envolvem conflitos socioambientais. Em destaque as ações com repercussões 

sociais complicadas, como reassentamentos involuntários e impactos socioambientais diretos e 

indiretos. Considera-se que o colhimento de provas exige trabalhos árduos, custosos e de difícil 

aplicabilidade jurídica. Citam-se também as divergentes avaliações sobre a responsabilidade de 

cada instância jurídica, onde não há consenso ao que seja de responsabilidade dos tribunais 

federais ou estaduais. A demora no julgamento/enceramento destes processos, na maioria dos 

casos traz danos principalmente às comunidades rurais, que se veem desencorajadas para agir 

diante do capital jurídico das grandes empresas. 

 d) a formação de estereótipos negativos dos integrantes de movimentos como o dos 

trabalhadores sem-terra; contraditoriamente, as empresas recebem um preconceito 

extremamente positivo pela maioria das comunidades não impactadas diretamente pelos 

projetos logísticos ou industriais corporativos. Além disso, a população em geral aprova os 

investimentos em grandes projetos econômicos, pois estes são vinculados à geração de 

empregos e renda; e normalmente não são avaliados pelas populações que serão impactadas, 

antes de serem implantados. Enquanto isso, os investimentos na agricultura familiar são 

considerados “prejuízos” pelas classes beneficiadas pelas grandes empresas. Resta aos 
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trabalhadores rurais, o apoio de uma parcela dos movimentos sociais que conhecem a 

problemática das comunidades impactadas. 

 Ressalva-se que os assentados podem escolher suas atividades agrícolas, já as 

quebradeiras de coco devem seguir as regras ambientais estabelecidas pela legislação e pelas 

normas do CONAMA, que são acompanhadas pela equipe do ICMBio, responsável pela 

Ciriáco. Caso não cumpram as exigências do órgão, ampliam-se os estereótipos pelos grupos 

que estudam ou que visitam a RESEX. Além dos paradoxos citados, caso não respeitem as 

regras estabelecidas, estas trabalhadoras rurais são classificadas como degradadoras do meio 

ambiente, como produtoras ilegais, e como beneficiadas financeiramente por uma área “cedida” 

pelo Estado.  

 As interferências externas acima citadas já caracterizam-se como importantes 

impulsionadores das estratégias das empresas. A DEFC recebe a aprovação dos políticos, e da 

grande maioria da população local, pois considera-se que ao ser realizada, gera empregos e 

movimenta a economia local. Já os trabalhadores do AFR veem-se envolvidos numa 

complicada trama de interesses, onde investir na comunidade torna-se símbolo de ações que 

não conduzem ao “desenvolvimento econômico” da região. Fatores que também influem no 

histórico da relação, resultando em lucros para a mineradora. 

Os representantes da Vale estabelecem o habitus de antecipador das lutas comunitárias, 

impulsionadas pela instalação dos seus aparatos estruturais e logísticos. Sabendo que seus 

empreendimentos causam uma visibilidade negativa, devido aos impactos socioambientais, se 

empenham na antecipação destes, principalmente os referentes à DEFC.  

No caso da relação com o AFR, o principal objetivo dos representantes da mineradora 

é fazer-se presente na comunidade. Isto como estratégia de resposta às reinvindicações 

comunitárias, pois não interessa para a empresa que seus representantes façam parte do 

cotidiano dos assentados. Mas ao perceberem que distanciando-se, ampliavam a possibilidade 

de organização comunitária, avaliou-se uma maior atuação na comunidade como 

“estrategicamente necessária”. O foco da aproximação é destacar os ganhos que os assentados 

podem obter com os investimentos da mineradora, além de identificar possíveis indicadores de 

organização para manifestações que venham causar prejuízos à empresa.  

Os representantes da Vale destacam que a DEFC figura num grande projeto de 

investimentos para ampliar a capacidade de exportação dos minérios. Busca-se interligar este 

crescimento dos negócios da empresa, à possibilidade de aumentar a destinação de recursos 

financeiros aos projetos sociais, inclusive aos reivindicados pelas comunidades rurais.  
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Como avaliador dos agentes e das suas potenciais estratégias, a Vale, como qualquer 

grande corporação, sempre realiza trabalhos de identificação de pessoas e de organizações que 

representam riscos e “influência negativa” na relação com as comunidades. Seus representantes 

consideram que, ao se aproximarem dos assentados, certas organizações podem ampliar a 

capacidade destes de pressionar a empresa. Portanto, além de realizarem constantes 

levantamentos sobre os cotidianos comunitários, os representantes da mineradora observam as 

parcerias do AFR com órgãos estatais, com organizações sindicais, ou até mesmo com os 

demais movimentos sociais.  

A divisão da comunidade em três associações (AAAFR, AFT e ABE), ampliou a 

capacidade corporativa de antecipação das articulações dos assentados. Devido às divergências 

entre estas, os representantes da mineradora as utilizam para estreitar a relação com cada 

associação, separadamente. Buscam conhecer como estas pretendem atuar, identificando os 

atritos entre elas; e, além disso, coletando relatos sobre o andamento das suas atividades de 

organização, legalização e de parcerias. O fato de todas buscarem a obtenção de benefícios se 

relacionando com a Vale, amplia a capacidade desta em obter informações importantes.  

A empresa utiliza dos capitais financeiro e cultural como meios para reduzir os embates. 

Obviamente que os representantes da mineradora sabem que suas grandes ferramentas para 

ampliar sua capacidade de ação são estes capitais. Com isso, buscam realizar serviços que 

ampliem a visibilidade positiva da empresa. Empenham-se em tornar os resultados positivos 

em referenciais simbólicos dos “ganhos da comunidade”, ao estabelecerem “parcerias” com a 

mineradora. 

A temática financeira é importante, mas, neste caso, o capital cultural torna-se um 

alicerce para os reais ganhos da empresa. Os representantes da Vale empenham-se em conhecer 

as demandas prioritárias para a maioria dos assentados, independente da problemática que estes 

possam envolver. Busca-se constantemente engradecer os ganhos dos serviços realizados, 

visando a redução de conflitos. Lucra a empresa, que reduz seus prejuízos com a obstrução da 

EFC; além dos lucros simbólicos com a redução das manifestações contrárias às suas ações.  

Como desarticuladora da rede de relações da comunidade, os representantes da 

mineradora se beneficiam da divisão interna entre os assentados, e ainda de problemas de 

relacionamento com os demais assentamentos. Sabem que a alternativa dos representantes do 

AFR é estabelecer uma importante rede de relações, com isso, o RV03/RV04 empenham-se em 

reduzir a capacidade de articulação desta, principalmente com as comunidades da região. Isto 

é feito através do uso do capital financeiro, pois a decisão das obras a serem realizados em cada 

comunidade deve ser definida separadamente, de acordo com as normas da empresa. Sabendo 
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das dificuldades enfrentadas pelos assentados, sejam elas financeiras, de relacionamento 

interno e/ou entre os assentamentos, agem para que cada comunidade exerça seu “poder de 

decisão”, e não decidam por resoluções conjuntas.    

A própria metodologia dos Comitês de Interlocução (CI), onde o andamento da DEFC 

é avaliado separadamente por cada comunidade, potencializa o feito da individualização. Isto, 

aliado à pressão jurídica empresarial sobre as lideranças, resulta no afastamento de certas 

organizações. Estas estratégias somadas visam desarticular a comunidade, internamente, e 

também dos seus tradicionais e potenciais parceiros.  

O habitus de disseminadora de uma simbologia positiva da empresa nas comunidades 

tem destaque, pois a Vale investe na intensa divulgação das suas ações. Utilizam-se de cartazes, 

panfletos e vinhetas radiodifundidas para que esta seja reconhecida como uma empresa 

preocupada com a segurança dos assentados, e com a qualidade de vida deles. 

As reuniões são utilizadas como meios para que seus representantes, habilmente, usem 

a permissão para os pronunciamentos como oportunidades para a aplicação de “discursos 

reacionários” (BOURDIEU, 1991b) às constantes reinvindicações comunitárias. Posicionam-

se, e agem posicionando a empresa representada, como agentes de “prestígio” (BOURDIEU, 

1999; 1998; 1991b; 1989) e “respeitabilidade” (BOURDIEU, 1998a; 1991a; 1991b; 1991d; 

1989), utilizando-se do carisma (BOURDIEU, 1996b; 1991b) proveniente do intercâmbio de 

serviços financeiros (BOURDIEU, 1991b); e aplicam discursos estrategicamente 

“neutralizados” (BOURDIEU, 1996a; 1991b; 1991c) e “legítimos” (BOURDIEU, 2001; 1996a; 

1991c). 

Sabe-se que o INCRA, como a maioria dos órgãos públicos destinados ao atendimento 

de comunidades rurais, não recebe grandes investimentos. Sabendo disso, os representantes da 

Vale obtêm “lucros simbólicos” (BOURDIEU, 1991a) em três estratégias: ao inculcar 

(BOURDIEU, 2001; 1991d; 1989) um ideal de que é responsabilidade do Estado investir 

financeiramente na resolução das pendências requeridas; ao se utilizarem da luta política, 

estabelecendo uma “significação” (BOURDIEU, 2001) do mundo social, favorecendo-a; e, 

como resultado das demais, ao se utilizarem dos serviços realizados para estabelecer 

referenciais simbólicos positivos (BOORDIEU, 2001; 1989), reduzindo os “riscos à reputação” 

(ACSELRAD; GIFFONE PINTO, 2009), tornado os comunitários “gratos” (RAJAK, 2009) 

pelos investimentos. 

A Vale realiza os serviços, pois percebe os lucros financeiros e simbólicos que obtém 

ao estabelecer uma relação sem grandes manifestações; principalmente quando destaca que 

estes serviços não são da sua responsabilidade, e que os realiza para beneficiar os assentados, e 
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atender suas demandas. Os representantes da Vale utilizam-se dos seus capitais financeiro e 

cultural, para demonstrar aos trabalhadores rurais que pode fortalecer o capital simbólico da 

mineradora, e, reduzir os usos deste capital pelo AFR. Além disso, a empresa não exerce 

influência sobre as organizações parcerias dos assentados (STTR, MST, JnT), mas consegue 

afastá-las da relação, ao ampliar o “diálogo” direto com os representantes do assentamento.  

As demais comunidades são cooptadas a relacionarem-se diretamente e individualmente 

com a Vale, com a justificativa que desta forma os serviços são aprovados mais rápido. Em 

relação ao MPF, há um grande investimento da mineradora em elaborar contraprovas às 

denúncias comunitários, reduzindo a influência deste na relação. 

Ao divulgar os investimentos em “projetos sociais” nos meios de comunicação da 

região, há um fortalecimento da visibilidade positiva de empresa; o que também interfere na 

relação com os assentados, pois alguns a percebem como “benfeitora”, fortalecendo as 

estratégias da corporação. 

Dentre as estratégias da Vale destacam-se a “manipulação legítima” (BOURDIEU, 

1983) aplicada por seus representantes. Estes se utilizam dos bens financeiros (recursos 

próprios, da Fundação Vale, ou dos financiamentos para a DEFC), logísticos (a própria EFC), 

e os estruturais (maquinários e canteiros de obra suas e das terceirizadas da DEFC), para 

estabelecer seus poderes sobre os trabalhadores rurais. A mineradora também aplica de 

processos de “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989) direcionados para o AFR e para a 

sua rede de relação, pois os seus representantes estabelecem a “negociação direta e negociada” 

(ACSELRAD; BEZERRA, 2007) como mecanismo principal para a resolução dos conflitos. 

Além das estratégias citadas acima, há o fato dos investimentos financeiros serem 

utilizados para ampliar estas habilidades do seu representante, neste caso o RV04. Ao observar 

a ação deste em campo, posso destacar que há uma evidente competência prática da linguagem 

nas suas ações. É possível observar uma importante habilidade deste em adaptar-se às situações 

de conflito ou de menor resistência comunitária, e também aos lugares onde estas ocorrem. Os 

investimentos da Vale são continuamente apresentados por este como uma importante inciativa, 

e uma parceria entre os dois agentes. Este tipo de estratégia torna seu discurso compatível com 

a situação, ampliando a capacidade de uso dos investimentos nas obras e nos serviços como 

ampliadores da simbologia positiva da empresa; processo extremamente nocivo à comunidade.  

Considerando a relação com as quebradeiras de coco, os representantes da Suzano 

destacam que seguem as orientações dos órgãos públicos que a fiscalizam. O destaque é dado 

ao MPF, considerando-se que os investimentos nesta RESEX são fruto da solicitação deste 

órgão, que requereu a inclusão dela nos seus investimentos sociais. Além disso, a Suzano utiliza 
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sua base do capital cultural para ampliar a eficiência dos serviços realizados na comunidade, 

através da ampliação da simbologia positiva destes.  

Tem-se ainda que, sabendo de toda a problemática jurídica em atuar neste território, a 

empresa sempre busca, por obrigação ou resguardando sua imagem, atuar na comunidade em 

parceria com órgãos públicos como o ICMBio, a UEMA, a UFMA, o IFMA, dentre outros. Ao 

realizarem estas parcerias, reduzem possíveis pressões da comunidade, ampliam a sua 

identificação com “ações sociais” positivas, e estabelecem uma rede de cooperação para as suas 

atividades, reduzindo os custos, mas ampliando a visibilidade. 

  Favorecendo a silvicultora, tem-se principalmente o capital cultural, pois além do 

conhecimento técnico da área de “responsabilidade social”, e das estratégias de comunicação 

com comunidades, seus representantes conhecem o cotidiano e as formas mais adequadas de se 

contatar esta classe de trabalhadoras. Este contexto, aliado a um poderoso capital financeiro, 

ampliou a capacidade de ação da Suzano. Além disso, vincula-se a imagem da empresa à 

geração de empregos e renda na região, o que melhora significativamente seu capital simbólico.  

Para estabelecer seu poder político, a Suzano utiliza-se da sua estrutura de comunicação 

para divulgar os efeitos positivos da sua implantação. Além disso, usa da reputação e do 

reconhecimento positivo que os seus representantes têm na comunidade, para trazer a incerteza 

sobre os reais objetivos da empresa, o que caracteriza o seu “poder absoluto” (BOURDIEU, 

2005; 2001; 1989).  

Em relação ao poder material, a silvicultora se utiliza do seu capital financeiro para 

influir e intensificar os demais poderes; contribuindo para o fortalecimento do seu poder 

simbólico. A medida que a empresa ampliou a sua influência na comunidade, os movimentos 

sociais parceiros se afastaram de algumas lideranças; e a divulgação das “ações sociais” foi 

intensificada.  

Aplicando uma estratégia de “luta política” (BOURDIEU, 2011; 2001; 1991b), e 

conhecendo a problemática do relacionamento com comunidades, e sabendo que estas são 

extremamente carentes de recursos, os RS01/RS02 preferem que estas entendam que, às 

grandes empresas, cabe realizar investimentos apenas nos setores exigidos pelos órgãos 

reguladores. O objetivo é reduzir a pressão sobre a empresa, com cobranças para todas as 

carências comunitárias. 

A Suzano empenha-se em disseminar no cotidiano comunitário a simbologia de empresa 

“socialmente justa” e “ambientalmente responsável”. O foco é alterar a leitura que as 

extrativistas realizam das suas atividades, que, antes dos serviços (UBB), eram citados como 

degradadores do meio ambiente, e torná-las mais propensas à avaliação positiva da empresa. 
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Seus representantes sempre “reconhecem” que a atividade da monocultura pode trazer certos 

problemas sociais, mas que a sua representada investe na prevenção destes; cumprindo suas 

responsabilidades jurídicas, ambientais e socais. Ações pautadas no uso da “ação pedagógica” 

(ROSA; BRITO, 2009) e dos “signos distintivos” (BOURDIEU, 1996b) para “diferenciar” a 

Suzano das empresas que já causaram problemas socioambientais com a implantação de 

atividades degradadoras.  

No caso da Suzano, há o tradicional uso dos bens financeiros e logísticos para defender 

sua atuação na região, e não somente na RESEX, utilizando-se da estratégia de “manipulação 

legítima” (BOURDIEU, 1983); e que o melhor meio para concretizá-los é através do “diálogo”, 

como meio para ampliar os resultados da estratégia de “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 

1989). 

Há uma constante ampliação da força simbólica positiva dos representantes da empresa, 

devido à uma relativa transitabilidade destes no território da comunidade. Não existem regras 

específicas a serem seguidas pela Suzano, que tem liberdade para realizar reuniões com as 

quebradeiras de coco. Além disso, a equipe de representantes da Suzano destaca em todas as 

reuniões, o esforço realizado por eles para atender às demandas da RESEX. Processo que se 

instaura constantemente como um discurso “reacionário” (BOURDIEU, 1991b) às inciativas 

das quebradeiras de coco contrárias aos investimentos da Suzano, e que divulgam um discurso 

“herético” (BOURDIEU, 1991b) para reduzir o poder empresarial no seio da comunidade. 

As estratégias utilizadas pela Vale e pela Suzano nas duas comunidades, são destacadas 

por estas corporações como “ações sociais”; e são inclusive gerenciadas pelos setores de 

comunicação social e de responsabilidade social, respectivamente. Há um empenho destes 

setores em elevar os ganhos simbólicos dos investimentos financeiros realizados, e ainda: obter 

“lucros” financeiros e políticos (FERREIRA; AFONSO; BATHOLO, 2008b); ampliar a 

competitividade no mercado (ALTMAN, 1998a; 1998b); reduzir os riscos à reputação 

(ACSELRAD; GIFFONE PINTO, 2009); e a busca pela “gratidão” à empresa (RAJAK, 2009).  

Para isso se utilizam dos ritos, dos elementos arquitetônicos, e em certa medida, das imagens.  

Nos ritos são utilizados diversos referenciais simbólicos para estabelecer suas regras; e 

para isso são aplicados gestos, palavras, e objetos (dentre eles as grandes obras arquitetônicas). 

O objetivo destes usos é influenciar os agentes a perceberem o mundo social pelas lentes dos 

dominantes (BOURDIEU, 1991c; 1989).  

Em relação aos elementos arquitetônicos, são consideradas quaisquer 

construções/serviços que tenham como objetivo ampliar os resultados das estratégias dos 

agentes que buscam estabelecer seus poderes; mas que, primordialmente, tenham a capacidade 
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de enfatizar o poder de um indivíduo, de um grupo ou de uma organização. Todos estes 

elementos contribuem para que certas percepções da realidade sejam enfatizadas. Trata-se de 

relações de poder, e poder utilizado para a representação ideal, visando o fortalecimento das 

empresas multinacionais aqui analisadas. 

No caso da Vale e sua relação com o Assentamento Francisco Romão, devem ser 

considerados: os mecanismos adotados no início do relacionamento com a comunidade; os 

procedimentos adotados nos Comitês de Interlocução (CI); e as regras estabelecidas no contrato 

de perfuração do poço e da distribuição da água deste, bem as regras aplicadas na concretização 

destes serviços. 

Em relação à Suzano e as quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco, são considerados: a 

parceria estabelecida entre o ICMBio e a empresa; os procedimentos adotados no Conselho de 

Desenvolvimento Comunitário (CDC); e o estabelecimento das regras para a construção da 

Unidade de Beneficiamento de Babaçu (UBB), bem como demais ações da empresa na 

comunidade. 

Como citado nos itens anteriores, esta tese tem como referência temporal o período a 

partir de 2010, quando as empresas começaram a atuar diretamente nas proximidades das 

comunidades aqui estudadas. Nas análises/interpretações sobre as estratégias adotadas pelas 

empresas, todas as ações foram consideradas.  

A avaliação da grande maioria das comunidades rurais sobre a ação das grandes 

empresas mineradoras e agroflorestais é extremamente negativa. Isto é conhecido pelos 

executivos destas, que buscam reverter tal situação. O maior receio dos representantes das 

empresas é que os conflitos com estas comunidades gerem danos financeiros, principalmente 

quando há danos às estruturas logística e industriais; e ainda quando as comunidades 

conseguem relacionar a imagem das multinacionais aos danos socioambientais causados por 

suas atividades. 

As estratégias aplicadas no início dos dois processos de relação, entre 2010/2014, 

também contribuíram para a eficácia dos referenciais simbólicos positivos. Influenciaram 

positivamente para que as empresas conseguissem instalar os Comitês Interlocutores (CI) e o 

Conselho de Desenvolvimento Comunitário (CDC); além das construções, que são o poço 

artesiano do Assentamento Francisco Romão, e a Unidade de Beneficiamento de Babaçu (UBB) 

da RESEX Ciriáco, que ampliaram a capacidade de ação das corporações. 

Nos dois casos os representantes empresariais são os mesmos desde que os resultados 

positivos das suas ações foram observados. No caso da Vale, o representante que obteve melhor 
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resultado está em campo desde 2012 (RV04)106, depois da manifestação da comunidade; já no 

caso da Suzano, o representante (RS01) é o mesmo desde 2010107. A única mudança é que no 

segundo caso, a representante passou a contar com uma equipe específica de Responsabilidade 

Social, coordenada pelo RS02, mas as ações continuam sob sua supervisão até a saída do RS01 

da empresa, em julho de 2017.  

Observando a atuação dos representantes empresariais em campo, bem como as falas 

dos comunitários sobre a ação destes, é importante considerar que: a ação do representante da 

Vale é pautada numa interação carismática108. No caso da Suzano, cita-se que este carisma 

também conta positivamente para a empresa, mas além disso, há uma estreita relação entre o 

representante (RS01) e a comunidade, em anos anteriores.  

Ressalta-se que os representantes do ICMBio foram importantes, pois citam como 

positivas as contribuições estruturais da parceria entre a comunidade e a Suzano, considerando 

os baixos investimentos do poder público. Mas, enfatiza-se que a relação direta entre os 

representantes empresariais e as comunidades foi primordial para o estabelecimento das 

visibilidades positivas. A constituição de uma relação direta com os comunitários, utilizando-

se da “neutralidade” (BOURDIEU, 1996a; 1991b; 1991c) e da “legitimidade” (BOURDIEU, 

2001; 1998; 1989), integra os ritos estrategicamente aplicados pelas empresas. 

Enfatizando a questão dos ritos, identificou-se que, ao selecionarem os representantes 

para atuarem nas comunidades, certamente foi considerada a capacidade destes em ampliar uma 

avaliação positiva da mineradora e da silvicultora aos comunitários. O fato da Vale selecionar 

uma pessoa mais experiente nesta questão, e da Suzano em contratar alguém com larga 

experiência na região e no tratamento de questões socioambientais, demonstra claramente esta 

estratégia. Os resultados positivos obtidos confirmam o investimento como “adequado às 

situações” (BOURDIEU, 1996a; 1996b; 1991a), e aos objetivos empresariais.  

Sabe-se que o principal objetivo de qualquer organização financeira é multiplicar seus 

lucros. Este êxito pode não ser alcançado nos seus níveis ideais se a imagem da empresa estiver 

relacionada com problemas socioambientais, principalmente conflitos com comunidades 

pobres. Da necessidade de prevenção ou de uma resolução mais rápida, é que elaboraram-se as 

                                                           
106 No fim de 2016, e com os problemas de relacionamento mais críticos já resolvidos, esta é transferida para atuar 

em outra região do Maranhão, mesmo que continue acompanhando a relação com a região do Novo Oriente, 

Açailândia. 

 
107 A mesma deixou de integrar a equipe da Suzano em julho de 2017. Não foram disponilizadas informações. 

 
108 Pesquisas como as de Freitas (1997) e D’Araújo (1996) demonstram como o carisma é utilizado em diversos 

ramos de organizações, sejam elas empresariais ou políticas. 
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seguintes estratégias: demonstrar poder, seja ele financeiro ou simbólico, sem ampliar a 

visibilidade negativa, ou até reduzindo-a. 

Ao se colocarem nas situações de instituição/organização, as empresas perseguiram o 

ideal de que seus representantes estivessem de fato aptos a defendê-las; além do empenho em 

representar uma ampliação da visibilidade positiva.  

A ação dos representantes da Vale e da Suzano sempre é estratégica, e como tal, devem 

se tornar, do ponto de vista empresarial, um referencial simbólico positivo de atuação. Para isso 

as corporações utilizaram-se da “ação política” (BOURDIEU, 1991b), das “crenças” ideais 

(BOURDIEU, 1996b), da “concentração do capital social” (BOURDIEU, 1998b) e dos “atos 

de autoridade/autorizados” (BOURDIEU, 1991c).  

Para ampliar suas influências sobre as comunidades, a Vale e a Suzano buscaram, dentre 

outras estratégias, cooptar e inculcar visões “ideais” das empresas. Visando ampliar o poder 

sobre os comunitários, priorizaram-se os investimentos no estabelecimento de referenciais 

simbólicos. As empresas se utilizaram de ritos cuidadosamente pensados para que novas 

referências de ação fossem estabelecidas. Processo que ocorreu logrando êxito para a 

mineradora e para a silvicultora, pois estes ritos contribuíram para que a avaliação negativa das 

empresas fosse parcialmente reduzida.  

Tentando estabelecer como referências os procedimentos ditos “democráticos”, a Vale 

realizou reuniões para que os assentados “selecionassem” os serviços a serem realizados na 

agrovila. A Suzano fez investimentos seguindo as demandas apresentadas pela equipe do 

ICMBio, considerando as demandas das quebradeiras de coco. As equipes das empresas 

enfatizam estes procedimentos, como base de uma relação adequada para a concretização dos 

serviços. Como “momentos adequados” (BOURDIEU, 2011; 1999; 1996b) para a aplicação 

destes ritos estratégicos empresariais, os representantes da Vale e da Suzano se utilizaram das 

reuniões do Comitê de Interlocução (CI) e Conselho de Desenvolvimento Comunitário (CDC).  

Como citado nas análises das estratégias das corporações, elas estabeleceram 

mecanismos de relação com as comunidades. Sejam eles originários de demandas da legislação 

ambiental para concessão de licenças, no caso do CI da Vale, ou como uma estratégia bem 

sucedida em outras localidades, como é o caso do CDC da Suzano. 

No CI, as regras básicas não são estabelecidas pela empresa. As reuniões são realizadas 

para atender às exigências do IBAMA. São montadas atas e relatórios com fotografias e 

relações dos presentes. A Vale os utiliza para que as demandas das comunidades sejam 

recebidas e “votadas”, seguindo os trâmites classificados como “democráticos”.  Ainda que os 
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serviços feitos pela Vale não sejam diretamente vinculados à obra da DEFC, estes são debatidos 

nestas reuniões. 

O CDC se trata de uma estratégia adotada pela Suzano em diversas localidades. Os 

representantes da empresa apoiam a formação do conselho e orientam sobre os trâmites a serem 

seguidos pelos componentes. Para a equipe da empresa, o ideal é que este conselho se torne 

independente da Suzano109. Mas é importante ressaltar que mesmo com a saída destes do 

gerenciamento das atividades, o CDC já tem estabelecida a referência simbólica da empresa 

nos ritos a serem seguidos.  

Nos dois casos, identificou-se que o CI e o CDC se tornaram os principais mecanismos 

de relacionamento entre as comunidades e as empresas. Tem-se, com isso, o estabelecimento 

de mais um referencial simbólico. As reuniões podem ser regulares ou não, mas sempre são 

agendadas pelos representantes das empresas. A Suzano ainda viabiliza o transporte das 

extrativistas para as reuniões, pois estas são itinerantes nas comunidades da “Estrada do Arroz”.  

De acordo com o relatório do “Programa de Comunicação Social – PCS” (VALE, 

2014a), que divulga as ações realizadas entre abril e setembro de 2014, ocorreu uma reunião do 

CI no assentamento Francisco Romão em agosto de 2014110. No “Relatório de Atendimento às 

Condicionantes” (VALE, 2014b), referente à Licença de Instalação 752/2010, a própria 

empresa ressalta o CI como “[...] instrumento de informação e diálogo sobre o empreendimento 

nas áreas de influência.” Tem-se ainda que estes objetivam: “[...] compartilhar com as 

comunidades o andamento das obras do projeto no território, bem como entender necessidades, 

demandas, captar sugestões e construir em conjunto soluções sustentáveis.” (VALE, 2014b, p. 

18). 

 No cronograma de execução das ações que seriam realizadas entre outubro de 2014 e 

abril de 2015 (VALE, 2014a, p. 15), tem-se as regras a serem seguidas nos CI: as reuniões 

devem ser periódicas; e contar com pautas pré-estabelecidas. Cita-se que “[...] nas quais se 

apresentem o cronograma de obras com as intervenções previstas por locação111 da EFC, e se 

discutam os aspectos relacionados às localidades afetadas.” (VALE, 2014a, p. 15). As reuniões 

do CI são propostas pela equipe da Vale.  

                                                           
109 Questão constantemente destacada pelos representantes da empresa. 

 
110 São citadas apenas as atas disponibilizadas pela comunidade ou pela empresa; ou as obtidas através do site do 

IBAMA. 

 
111 Locações são divisões da EFC realizadas pela Vale para fins de planejamento da logística para a manutenção 

da ferrovia. Atualmente são 58 locações. O Assentamento Francisco Romão está situado no percurso da locação 

26. 
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A partir da análise das atas disponibilizadas, destacam-se como principais processos: o 

representante da empresa inicia as reuniões; apresenta as propostas de investimentos e os 

contextos burocráticos; os representantes das comunidades votam; o representante da empresa 

estabelece as regras a serem seguidas para concretização dos investimentos. Dentre estas regras 

estão: a regularização das associações; regras para abertura das contas bancárias para 

recebimento dos recursos; além da obrigação de prestar contas à empresa de todo o recurso 

recebido. 

Os documentos analisados sempre tratam de “Temos de Cooperação”, no qual seriam 

estabelecidas parcerias entre a Vale, a prefeitura e as associações. Mas o que de fato ocorreu 

com o assentamento Francisco Romão foi a assinatura de um “Termo de doação com encargos”, 

onde são estabelecidas apenas obrigações da empresa e da associação do assentamento.  

Outra estratégia da Vale é o uso dos CI para a divulgação das vagas de emprego na obra 

da DEFC. Mesmo que esporádicas, e vinculadas diretamente às empresas terceirizadas, e não 

propriamente à Vale, estas “vagas” contribuem para a reduzir a resistência de alguns assentados. 

Como se observa no relatório do “Programa de Comunicação Social (PCS), a própria Vale cita 

que: “A divulgação das vagas é feita por meio de cartazes e das reuniões dos Comitês de 

Interlocução.” (VALE, 2014b, p. 08).  

Em relação ao CI, cita-se o relato da “Maria Farias”, que caracteriza as reuniões com os 

representantes da Vale como momentos importantes para serem ouvidos, e com isso, 

vislumbram a possibilidade do atendimento às suas reivindicações. Como destacam a “Maria 

Silva”, a “Maria Gomes”, e o “José Pereira”, a Vale alerta os assentados sobre os problemas de 

segurança na passagem sobre a ferrovia; e “coopera” com os moradores mais próximos à EFC. 

  
Através das reuniões a gente pode falar nossas vontades, para que eles possam nos 

ajudar. (Maria Farias - AFR).  

 
Quando ela pode nos ajudar, ela ajuda. (Maria Silva - AFR). 

 

Sempre ajuda e alerta a gente sobre a ferrovia. (Maria Gomes - AFR).  

 

Ela ta cooperando com os moradores que moram perto da ferrovia. (José Pereira - 

AFR).  

 

 Em relação aos relatos de “Maria Gomes” e “José Pereira” é importante expor duas 

questões que ampliam a visibilidade positiva da mineradora: o serviço de alerta aos perigos da 

ferrovia; e o sentido de cooperação. No primeiro caso, a empresa está cumprindo uma obrigação 

legal, social, e também comercial. Cita-se o fator comercial, pois há uma cobrança por parte 

dos acionistas da empresa e também de organizações fiscalizadoras, que os acidentes 
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diretamente relacionados com a ferrovia sejam prevenidos. Em se tratando de comunidades 

rurais, e considerando-se a pequena quantidade de passarelas, resta às equipes locais realizarem 

trabalhos de sensibilização e menções dos perigos deste tipo de travessia. Ganha a empresa, que 

recebe avaliações positivas como esta, pois mostra-se preocupada com a segurança dos 

comunitários. Como exemplo tem-se as Figuras 39 e 40, que ilustram os informes distribuídos 

pela empresa relacionados com a segurança na travessia da EFC; ainda que em formato de 

calendário. 

 
      Figura 37. Calendário de 2015 distribuído pela Vale aos assentados do AFR com informes sobre segurança. 

 
        Fonte: o autor (2015). 

 

 

     Figura 38. Calendário de 2016 distribuído pela Vale aos assentados do AFR com informes sobre segurança. 

 
      Fonte: o autor (2017). 

 

Em relação ao sentido de cooperação relatado pelo “José Pereira”, precisa-se retornar 

às reuniões do CI, momento em que os representantes da Vale sempre destacam que estes 
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serviços são obrigações do poder público, mas que a empresa “atende às demandas 

comunitárias”. Há sempre a necessidade de que estas obras sejam vinculadas às “ações sociais” 

da mineradora, e seus representantes esforçam-se em relacioná-los às “parcerias”. 

 Os CI da Vale tornam-se referenciais simbólicos no processo de representação da 

empresa, pois: ainda que seja uma exigência legal para a concessão e/ou renovação de licenças, 

a Vale consegue utilizá-los como mecanismos de disseminação de poder, na medida em que 

elabora as pautas e os procedimentos a serem seguidos nas reuniões; as reuniões são 

transformadas em momentos de aproximação entre a empresa e a comunidade, visando 

introduzir uma simbologia de empresa que dialoga e analisa as demandas comunitárias. Além 

disso, tona-se um momento valioso para que a empresa dissemine os ideais de desenvolvimento 

econômico, e de ampliação da capacidade de convencimento de que as obras da DEFC trazem 

desde benefícios socioeconômicos locais, a nacionais.  

 No caso do CDC do qual as quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco participam, 

percebe-se que se trata de uma estratégia mais eficiente do ponto de vista da ampliação da 

simbologia positiva. Isto se considerando que: o CDC é apresentado como um conselho das 

comunitárias, onde todo o processo de organização do mesmo deve ser validado pelas 

representantes das comunidades que o compõem, passando uma ideia de que a empresa é apenas 

uma “entusiasta” do conselho; a empresa é apresentada como mobilizadora e fomentadora das 

atividades, demonstrando seu interesse na continuidade do mesmo como estratégia de 

estreitamento de “diálogo” com as comunidades; a empresa se apresenta como um agente 

disposto a contribuir para a “qualificação” das quebradeiras, visando fortalecer o ganho 

financeiro destas através do coco babaçu. 

 Nos dois casos, CI e CDC, as empresas buscam desvincular suas ações como estratégia, 

ou empenham-se em classificá-las apenas com uma “intenção” de pacificar sua relação com as 

comunidades. Mas o fato é que a Vale destaca em seus relatórios que o CI é um importante 

mecanismo de diálogo com a comunidade, dissimulando-se favorável à participação 

comunitária em suas decisões. A Suzano menciona que o CDC não é de sua responsabilidade, 

e que busca apenas beneficiar a comunidade. A questão é que os seus representantes destacam 

em todos as oportunidades possíveis o quão importante é esse conselho para disseminar ideais 

de empreendedorismo e desenvolvimento econômico junto às comunitárias, apresentando a 

Suzano como uma fortalecedora da cadeia produtiva do babaçu.  

 Além do CI e do CDC, outras duas situações merecem destaque: o Programa de 

Fortalecimento da Organização Comunitária (PFOC) e o curso “Negócio Certo Rural” da 

relação entre a Vale e o assentamento; e a parceria da Suzano com o “Instituto A Gente 
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Transforma”, para o desenvolvimento do artesanato na Ciriáco. Os dois casos surgem nestas 

relações de maneiras diferenciadas. 

 O curso “Negócio Certo Rural”112 é ofertado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (SENAR). Em Açailândia ele é ministrado em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). A realização dele na região do Novo Oriente foi 

uma inciativa da Vale, com a justificativa de ampliar a capacitação dos assentados da região 

para a produção e comercialização da produção comunitária. Mas apenas três pessoas do 

Francisco Romão participam, e sem uma frequência regular nos encontros.  

O PFOC é um compromisso da Vale com o IBAMA, pois integra o seu processo de 

licenciamento. As reuniões são realizadas em Açailândia, com a participação de representantes 

das comunidades da AID. Não são disponibilizados dados sobre estas reuniões, mas 

representantes da empresa informaram que não há participação do Francisco Romão. Os 

assentados relatam que decidiram não participar para não ampliar o conhecimento da Vale sobre 

o cotidiano do assentamento. Como se pode ver na citação abaixo, há grande intenção da 

mineradora em estabelecer mecanismos de “organização” comunitária, pois os objetivos deste 

PFOC são: 

 
Estimular a formação de lideranças comunitárias com vistas ao aprimoramento da 

compreensão acerca de seu papel no diálogo com a comunidade representada, poderes 

instituídos, organizações e sujeitos das diversas esferas sociais; Estimular o 

fortalecimento de lideranças e associações comunitárias das localidades integrantes 

da AID; Apoiar tecnicamente a constituição e/ou a regularização de organizações 

comunitárias de representação dos moradores onde essas não existirem, desde que se 

observe o expresso interesse e a vontade dos moradores e lideranças locais (VALE, 

2014d).  

 

 Em relação ao instituto “A Gente Transforma”, sua entrada na relação entre a Suzano e 

as quebradeiras de coco da Ciriáco foi vinculada à uma demanda apresentada por representantes 

da comunidade da RESEX, ainda em fevereiro de 2015 durante uma reunião do CDC. Com 

isso, a silvicultora solicitou a este instituto um estudo de viabilidade financeira para a realização 

de cursos de artesanato para as quebradeiras, e seus familiares interessados. Uma equipe deste 

instituto visitou as comunidades, já no mês de maio de 2016, com os custos pagos pela Suzano; 

e depois de um tempo apresentou uma proposta de trabalho. 

                                                           
112 “O programa “Negócio Certo Rural”, é voltado para pequenos produtores rurais e suas famílias. Com 

ferramentas simples de gestão eles aprendem a desenvolver e melhor administrar a pequena propriedade rural. O 

programa tem 46 horas, sendo 2 horas de consultoria na sala de aula e 4 horas de consultoria na propriedade (de 

forma individual). O Negócio Certo Rural também é oferecido na modalidade à distância, no portal EaD-SENAR.” 

(SENAR, s. d.). 
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 No início de 2017 os representantes do “A Gente Transforma” organizaram uma 

exposição/comercialização dos principais produtos das quebradeiras de coco. Este evento 

ocorreu na sede da Suzano113. Os organizadores solicitaram o envio dos produtos, e as 

trabalhadoras da Ciriáco foram representadas por uma senhora do povoado “Coquelândia”. 

Foram enviados: sabão e óleo de babaçu e poupas de fruta que foram comercializados, e os 

recursos arrecadados repassados às comunitárias. 

 Em julho de 2017 as quebradeiras de coco da Ciriáco e as demais da “Estrada do Arroz” 

foram convidadas para dois dias de reunião na sede da Suzano, em Imperatriz. O objetivo foi 

apresentar propostas de trabalho, e sugestões de organização e de gerenciamento das atividades. 

Os representantes do “A Gente Transforma” foram os principais agentes deste encontro. O 

destaque foi a orientação dos representantes do instituto para que as trabalhadoras não 

divulgassem seus produtos através de uma cooperativa, mas que se “tornassem” 

microempresárias. Segundo relatos das lideranças da Ciriáco, foi citado que esta é uma 

estratégia de mercado mais viável. A proposta está em avaliação pelos representantes do 

ICMBio e pelas quebradeiras de coco participantes da parceria com a Suzano. 

A forma como os representantes empresariais atuam, e de como se utilizam do CI e do 

CDC, enquadram-se nos entendimentos de Castro (2014), Mignolo (2008; 2005), Sousa Santos 

(2006), Quijano (2002) e Bhabha (1995) sobre as relações coloniais/colonialidade, onde: os 

assentados  e as quebradeiras de coco devem seguir os trâmites burocráticos estabelecidos pelas 

empresas; os representantes das corporações atuam como se os comunitários necessitassem de 

qualificação para adequarem-se às normas de investimento das empresas; e aplicam 

mecanismos de “qualificação de mão de obra”, com a finalidade de divulgar nos meios de 

comunicação da região, e nas publicações direcionadas aos seus stakholders, que as empesas 

realizam serviços nas comunidades, mas também os “qualificam” para o trabalho e para a 

atuação no mercado. Estratégias que demonstram claramente que a Suzano e a Vale buscam 

alterar o entendimento destes comunitários sobre o mundo social, mas, claro que nos moldes 

que favorecem as duas grandes corporações. 

Para complementar todo este processo, há os elementos arquitetônicos, que trazem uma 

visibilidade maior e mais perceptível desta nova representação buscada pelas empresas. 

                                                           
113 No “Relatório de Sustentabilidade 2016” (SUZANO, 2017) da Suzano é citado um “Festival Criativo do Coco 

da Estrada do Arroz”. Não foram obtidas informações sobre este evento com os representantes da empresa e do 

ICMBio; e as representantes das quebradeiras de coco da Ciriáco não têm informações sobre este “festival”. Citam 

apenas que seus produtos foram expostos e comercializados na sede da Suzano, e que elas foram representadas 

por uma quebradeira de coco de outra localidade. 
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Sabendo-se das fragilidades comunitárias, investe-se em construções e serviços que tornem-se 

símbolos dos benefícios relacionados aos grandes projetos econômicos. 

 Nas duas relações, tanto o poço artesiano quanto a UBB, não podem ser enquadrados 

apenas como obras de engenharia, e não podem ser analisados separados dos procedimentos 

adotados até a aprovação destes investimentos. Deve-se considerar também os ritos que são 

utilizados pelos representantes das empresas, para que estas construções sejam realizadas nas 

comunidades.  

Em se tratando de documentos relacionados com as obras, tem-se o “Termo de doação 

com encargos” para o poço no Francisco Romão. No caso da construção da UBB, não existem 

documentos assinados pela Suzano, pela ATARECO ou até mesmo pelo ICMBio.  

 Em relação ao poço do assentamento Francisco Romão, é importante considerar, 

primeiramente, que todos os ritos estabelecidos na etapa prévia à perfuração deste já 

demonstravam o empenho estratégico da equipe da Vale no estabelecimento do poder 

empresarial. Identificou-se que, para iniciar os investimentos, a comunidade seguiu as regras 

estabelecidas pela empresa, como: regularização da associação para receber o recurso; abertura 

de conta bancária para movimentação dos investimentos da empresa; e assinatura de uma 

espécie de contrato, denominado neste caso de “Termo de Doação com Encargos”. 

 O termo foi assinado pelos representantes da Vale e por representantes da Associação 

dos Agricultores e Agricultoras do Assentamento Francisco Romão (AAAFR), em outubro de 

2014; e foi disponibilizado pelos representantes da empresa em meio digital. Teve como 

objetivo transferir recursos da Vale para a associação (AAAFR), visando a execução do 

“Projeto de Instalação do Poço Comunitário e Rede de Distribuição de Água”.  

 O simples fato de ser um termo de doção com encargos já caracteriza o processo. Caso 

as regras estabelecidas ao “beneficiário” não sejam seguidas, este pode ser rescindido. E dentre 

as principais regras tem-se que: o valor total do recurso é repassado em 04 parcelas iguais, de 

acordo com o cumprimento das etapas de execução das obras; a comunidade deve entregar 

relatórios sobre o andamento da obra, seguindo as orientações constantes no termo. Caso ocorra 

alguma denúncia em desfavor dos assentados, a comunidade é obrigada a devolver os recursos 

recebidos. À Vale cabe apenas repassar o recurso, e fiscalizar a aplicação deste.  

 Esta descrição do termo utilizado para a liberação do recurso, demonstra um processo 

onde um agente com maior capital financeiro estabelece as regras a serem seguidas. Tem-se a 

aplicação do conceito de “rivalidade das precedências” (BOURDIEU, 1989), onde a Vale visa 

aplicar mecanismos que tornam os assentados constantemente pressionados por suas regras. 
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 Como citado nas análises sobre a relação entre a Suzano e as quebradeiras de coco, a 

Unidade de Beneficiamento de Babaçu (UBB) sempre foi muito almejada pelas comunitárias. 

Mas os baixos investimentos do Estado em todas as suas instâncias, nunca possibilitou a 

concretização deste anseio. Nem mesmo os esforços da equipe do ICMBio, que empenharam-

se durante anos para a concretização deste investimento pelo governo. 

 Com a chegada da Suzano na região, e a consequente contratação de pessoas 

anteriormente ligadas à RESEX, viu-se essa possibilidade. O planejamento financeiro para a 

construção da UBB foi realizado por equipes do ICMBio e da Suzano, contando com as 

observações das quebradeiras de coco. Estas também acompanharam as obras, pois os materiais 

necessários e os recursos foram repassados para a associação da RESEX, que recrutou a mão 

de obra. Esta UBB é constantemente utilizada pelos representantes da silvicultora como um 

símbolo da “nova forma” de atuação da Suzano. 

 Na placa de identificação do galpão da UBB se tem a informação de que a obra foi 

realizada pela Suzano, com financiamento do BNDES (Figura 39). A menção do banco público 

demonstra que a obra integra as obrigações da empresa em investir parte do financiamento em 

ações sociais. Consta inclusive que houve o apoio do ICMBio e da ATARECO na concretização 

desta obra.  

 

    Figura 39. Placa de inauguração da UBB da RESEX Ciriáco, financiada pela Suzano. 

 
    Fonte: o autor (2017) 

 

 Não há muitos informes (impressos ou digitais) que enfatizem o uso destes serviços pela 

Suzano para enfatizar-se como empresa sustentável. Mas ainda assim é possível encontrar 
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documentos destinados a públicos específicos, como é o caso da publicação do Conselho 

Empresarial Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável (CEBDS). Nesta cita-se a parceria com 

o ICMBio, e as obras na RESEX são destacadas como exemplos de parcerias que visam gerar 

renda e garantir a segurança alimentar nas comunidades (CEBDS, 2012). Como exemplo cita-

se a “[...] compra de equipamentos para beneficiamento de babaçu (Orbignya phalerata) e a 

capacitação dos extrativistas em técnicas sustentáveis de manejo.” (CEBDS, 2012, p. 33). 

A UBB foi construída no centro da vila Ciriáco e conta com um espaço maior, onde 

instalaram-se as máquinas de extração de óleo. Inclusive, a empresa também “doou” uma 

balança de precisão, uma secadora do babaçu, e outros equipamentos que são utilizados na 

UBB; neste espaço também são realizadas algumas reuniões do CDC. Além de uma sala para 

escritório e um banheiro. Toda a estrutura disponível para as quebradeiras, e, caso necessário, 

para reuniões com toda a comunidade.  

A placa de identificação da UBB não cita informações detalhadas, apenas que a obra foi 

realizada pela Suzano e financiada pelo BNDES. Mas a estratégia utilizada é o uso da própria 

logomarca da empresa em todas as ações na comunidade em que é solicitado seu apoio 

financeiro, como o caso do patrocínio de camisetas distribuídas na posse no Conselho da 

RESEX. O objetivo é estar presente em todos os momentos importantes.  

Ainda que sejam solicitações da ATARECO, do ICMBio, ou das próprias quebradeiras 

de coco, esses “patrocínios” não poderiam ser realizados sem o uso da logomarca? A resposta 

é não. Vislumbra-se com essas solicitações a possibilidade de tornar-se um parceiro “legítimo” 

(BOURDIEU, 1998a), convertendo essa “parceria” em um “símbolo legítimo” (BOURDIEU, 

2001) desta “nova representação” almejada. 

Há relatos das quebradeiras de coco que ilustram alguns dos resultados das estratégias 

utilizadas pela Suzano. Como exemplo foram selecionados os seguintes: 

 

Porque o que a gente tem precisado ela tá ajudando. (Maria Nascimento - RC). 

Ajuda, dá apoio a comunidade. E ela está sempre disposta a ajudar. (Maria Soares - 

RC). 

Porque quando eles vêm, eles fazem reunião e busca fazer alguma coisa pra 

comunidade. (Maria Silva - RC). 

Por que a gente tá vendo o que ela já fez aqui dentro. (Maria Moraes - RC). 

 

Nos relatos de “Maria Nascimento” e “Maria Soares” há o destaque para o sentido de 

“ajuda”, o que está relacionado com a estratégia de “luta política” (BOURDIEU, 2011; 2001; 

1991b) estabelecida pela empresa. Identifica-se claramente que as quebradeiras de coco 
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colocam-se na posição de agentes que necessitam de apoio, demonstração do habitus das 

trabalhadoras, e a Suzano é caracterizada como o realizador dos seus anseios. A aproximação 

entre os representantes da silvicultora e as quebradeiras de coco é citada por elas como uma 

importante característica da ação da empresa, pois como destaca a “Maria Silva”, eles se fazem 

presentes na comunidade, e demostram empenho na concretização das suas solicitações.  

Estas características podem ser observadas nas atas das reuniões do CDC, onde os 

representantes da empresa sempre se colocam a disposição para ouvir as demandas 

comunitárias, e destacam o empenho da equipe e dos seus superiores no atendimento delas. 

Estes processos estão vinculados às estratégias de “cooptação” (BOURDIEU, 2001) e 

“manipulação legítima” (BOURDIEU, 1983), que, acrescido às “pressões do ambiente” 

(ARAÚJO, 2004) favorecem o estabelecimento e a manifestação do poder da silvicultora.  

O destaque destes relatos é o proferido pela “Maria Moraes”. Ela cita uma condição 

importante para que a comunidade avalie a relação com a Suzano como positiva, que é perceber 

concretamente os investimentos realizados pela silvicultora. A UBB exerce esta finalidade, pois 

ela é estrategicamente transformada num referencial positivo das ações empresariais no 

território comunitário, sendo resultado da estratégia de “manipulação legítima” (BOURDIEU, 

1983) dos capitais financeiro e simbólico da Suzano.  

O poder corporativo passa a ser representado às comunitárias através deste “benefício”, 

e que compõe parte do cotidiano das quebradeiras de coco. E a comunitária acrescenta ainda 

que é “aqui dentro” onde os investimentos são realizados. Com isso, os lucros simbólicos são 

ampliados, e observa-se que, ao investir em obras arquitetônicas, se estabelece um patamar 

favorável à empresa, que é fazer parte constante do cotidiano comunitário. Se instaura, da 

mesma forma que ocorre com alguns dos assentados, os sentimentos de “gratidão e respeito” 

(MINAYO, 2004) à multinacional, ilustrando uma referência das ações empresariais que aliam 

“estratégias materiais e simbólicas’ (CORRÊA, 2002). 

 No poço do assentamento Francisco Romão é possível observar uma placa que foi fixada 

no dia 10 de junho de 2016114 (Figura 40). Esta é um exemplo importante para se compreender 

como a Vale se utiliza de palavras com o intuito de tornarem-se símbolos da sua capacidade de 

articulação, e de resolução dos problemas cotidianos das comunidades. Isto demonstra que os 

representantes da Vale esperam aplicar uma “competência prática da linguagem” (BOURDIEU, 

1996a), pois empenham-se em estabelecer um discurso adequado à situação e aos objetivos da 

corporação; e “honrar” (BOURDIEU, 1998a) a sua representada. 

                                                           
114 Esta placa foi fixada na construção para a “entrega oficial” da obra aos comunitários. 
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Figura 40. Placa localizada no poço do assentamento Francisco Romão,  

financiado pela Vale. 

 
Fonte: o autor (2017). 

 

Três fatores merecem destaque sobre as estratégias de comunicação praticadas com esta 

placa: por saberem das dificuldades do Estado em resolver os problemas de abastecimento da 

água em assentamentos, utiliza-se do “fazer acontecer”, colocando a Vale como um agente que 

consegue realizar as aspirações da comunidade; se utilizam do termo “parceria”, o que denota 

uma relação de reciprocidade entre ambos; além do símbolo das ações da mineradora, que são 

as mãos dadas, acrescentando mais valor de coletividade, de relacionamento pacífico e de 

mútua colaboração entre ambos. 

 O objetivo desta placa é torná-la um importante símbolo da busca pela concretização da 

crença da relação entre estes dois agentes. Busca-se ampliar a “confiança” e a “legitimidade” 

(BOURDIEU, 1989) aos representantes da empresa, para que esta relação torne-se possível 

sempre que for necessária à mineradora. As palavras escolhidas visam ampliar a “eficácia 

simbólica” (BOURDIEU, 1991d) que espera-se alcançar com a relação; e além disso, espera-

se que ela se torne um “emissor legítimo” (BOURDIEU, 1996a) dos resultados positivos 

alcançados “pela” comunidade. 

Há relatos que ilustram alguns lucros simbólicos da Vale ao implementar os serviços do 

poço e da distribuição da água. Alguns assentados relatam que apesar dos momentos de conflito 

com a Vale, há resultados positivos. Ao analisar os relatos dos trabalhadores rurais, se tem uma 

demonstração de como alguns avaliam as ações da mineradora no seu território. Como o relato 
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do “José Silva”, que cita os investimentos como “benefícios”, e ainda estende sua avaliação 

como positiva para toda a comunidade. Isso demonstra que a realização destes serviços, 

possibilitou à mineradora demonstrar estrategicamente o seu “interesse” em melhorar a 

estrutura do assentamento. Processo ilustrado através dos relatos das assentadas “Maria 

Pereira” e “Maria Álvares”.  

 

Traz benefício para todos os moradores. (José Silva - AFR). 

 

Ela trouxe essa água pra gente e ficou mais fácil. (Maria Pereira - AFR).  

 

Nós tinha muita necessidade por água e ela nos deu. (Maria Alvares - AFR).  

 

 

 Observa-se uma grande influência dos resultados das estratégias de “luta política” 

(BOURDIEU, 2011; 2001; 1991b), e de “constrangimento” (BOURDIEU, 1989), 

considerando-se que: os representantes da Vale persistem na associação dos serviços 

financiados aos supostos “benefícios”, e não às “obrigações” corporativas. O poço e a 

distribuição da água também são utilizados visando reduzir a possibilidade de mobilização 

contra a corporação, funcionando como “constrangimentos econômicos” (COLETTI, 2003).  

Nos dois casos, os representantes da Vale e da Suzano empenham-se em estabelecer 

“signos distintivos” (BOURDIEU, 1996b), que as apresentem como financiadoras de projetos 

sociais. Utilizam-se dos discursos “neutralizado” (BOURDIEU, 1996a; 1991b; 1991c), 

“reacionários” (BOURDIEU, 1991b) e “legítimos” (BOURDIEU, 2001; 1996a; 1991c), 

fortalecendo o poço artesiano, a UBB, e CI e o CDC como referenciais de sustentação das 

“crenças” (BOURDIEU, 2001; 1996b; 1989), visando a ampliação dos poderes empresariais 

frentes aos/às trabalhadores (as) rurais.  

Não se pode desconsiderar, como demonstrado nos relatos comunitários, que as 

empresas aplicam estratégias diversificadas, e logram preocupantes êxitos na relação com as 

comunidades rurais. Mas, embora os ritos, os elementos arquitetônicos e as imagens, sejam os 

principais referenciais simbólicos a serem explorados pelas empresas na aplicação das suas 

estratégias, existem comunitários que avaliam negativamente as ações da Vale e da Suzano. 

Ainda que os investimentos tenham se tornado elementos estratégicos na relação, há assentados 

e extrativistas que as percebem como danosas para suas respectivas comunidades, e resistem 

cotidianamente contra as estratégias da mineradora e da silvicultora. 
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3.4 As resistências comunitárias contra a dominação empresarial 

 

  

Como demonstrado na descrição das relações entre as empresas e as comunidades, para 

todas as estratégias da Vale e da Suzano, há sempre resistências comunitárias. Se os assentados 

e as quebradeiras de coco não se submetem aos “esquemas de percepção e de disposições” 

(BOURDIEU, 2001) da Vale e da Suzano, isso indica que estes trabalhadores rurais não 

compartilham e não são cúmplices às estratégias de dominação empresariais. Ao contrário, estas 

comunidades lutam contra os “efeitos de intimidação” (BOURDIEU, 1989) da mineradora e da 

silvicultora, demonstrando suas “resistências cotidianas” (SCOTT, 2013). 

Nas análises sobre as essências das estratégias empresariais, observa-se um grande 

empenho da Vale e da Suzano em estabelecer referenciais simbólicas que ampliem suas 

capacidades de ação contra as manifestações comunitárias. De fato as empresas logram 

preocupantes lucros com os serviços realizados nos territórios do assentamento e da RESEX; 

mas, há importantes demonstrações de resistências comunitárias, que atestam a existência de 

estratégias de luta e de reação às investidas corporativas. Não se tratam de grandes 

manifestações, mas de “resistências cotidianas” (SCOTT, 2013), que demonstram que a 

reprovação dos danos socioambientais, e a articulação contra a mineradora e a silvicultora 

pulsam no seio comunitário, fortalecendo a “revolução simbólica” (BOURDIEU, 1989) dos 

assentados e das quebradeiras de coco. 

No processo de resistência dos assentados, eles avaliam/analisam todos os 

procedimentos da Vale, e identificam que o objetivo da mineradora é reduzir a ocorrência de 

manifestações que atrapalhem o andamento da DEFC. Chegam a este resultado, pois a 

comunidade sabe que os representantes da empresa só estabelecem contato com o AFR, por 

recearem a ocorrência de entraves ao prosseguimento da obra. Com isso, identificam como a 

DEFC pode impactar seu cotidiano, e como podem solicitar que estes problemas sejam 

prevenidos, e, em último caso, ressarcidos.  

Ao se estabelecerem como impulsionadores da simbologia negativa da empresa, estes 

levam em consideração o contato e o aprendizado que historicamente estabelecem com outras 

organizações, principalmente ligadas aos movimentos sociais do campo. Os assentados 

percebem que há uma visibilidade negativa da Vale, e que esta pode ser explorada; 

principalmente em se tratando dos danos causados às comunidades; além dos impactos 

ambientais impulsionados por suas atividades de mineração, problemática evidenciada durante 

as reuniões entre os assentados. 
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As lideranças do AFR divulgam no assentamento que a Vale tem diversas 

responsabilidades com as comunidades do entorno da EFC. Questões que recebem destaque, 

principalmente quando o objetivo é mencionar que estas responsabilidades não são 

devidamente cumpridas no AFR, e em outras comunidades da região do Novo Oriente.  

Ainda que ocorram visitas dos representantes da mineradora, é destacado nas reuniões 

que estes visam, acima de tudo, divulgar os possíveis benefícios da obra, e conhecer o cotidiano 

comunitário. Situações que ampliam a visibilidade negativa da Vale, pois destaca-se que os 

seus representantes têm como objetivo principal nesta relação: defender os interesses 

econômicos empresariais.  

O habitus de articulador de outros agentes para auxiliarem nas lutas, pauta-se no fato de 

que os representantes do AFR, considerando a experiência junto aos movimentos dos 

trabalhadores do campo, ou outros movimentos sociais115, conhecem a importância da 

agregação de forças para lograr êxito nos embates contra a Vale. Estes se empenham na 

articulação, tanto de outras comunidades rurais, quanto na busca pelo apoio de organizações 

que se apresentam como defensoras das causas sociais. Tem-se o ímpeto de demonstrar à 

mineradora que a comunidade não luta sozinha. 

As organizações do campo jurídico não se colocam como parceiras da comunidade, mas 

em alguns momentos há o suporte destes órgãos judiciais, neste caso o MPE e o MPF, pois a 

comunidade utiliza este apoio como estratégia de pressão à empresa. Isto considerando as 

decisões do MPF a favor da comunidade, quando este analisou os danos causados pelo uso da 

ferrovia (RP e ACP).  

As ações do MPF são constantemente mencionadas pelos assentados aos representantes 

das organizações parceiras, com a finalidade de demonstrar a complexidade dos danos causados 

pelo uso da EFC, e, consequentemente, pela DEFC. O objetivo é tornar suas ações “legítimas” 

(BOURIDEU, 1996a), ampliando a visibilidade da problemática, e, somando as adesões destas 

organizações aos seus anseios comunitários; estratégias voltadas para o “trabalho tributário de 

sociabilidade” (BOURDIEU, 1998a). Parcerias utilizadas como “símbolos” (BOURDIEU, 

1999) de que suas reinvindicações são justificadas e devem ser atendidas. 

Os assentados também se posicionam estrategicamente como receptores de benefícios 

financeiros e estruturais como compensação para a redução das lutas. Como se sabe, os serviços 

e as obras (poço e distribuição de água) são a principal estratégia da empresa para reduzir a 

ocorrência de conflitos. Mas a comunidade não é totalmente passiva a esta ação da mineradora. 

                                                           
115 Principalmente os do STTR, CUT e MST. 
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Os trabalhadores rurais sabem que o maior interesse da Vale é tornar a DEFC “aprovada 

pacificamente” pelos comunitários; e que eles não causem danos ao uso desta ferrovia, o que 

geralmente resulta em perdas financeiras para a empresa. 

Para obter êxito na relação com a Vale, os assentados demonstram que a concretização 

dos investimentos financeiros pela empresa pode representar os ganhos que a Vale espera obter. 

Eles empenham-se em “teatralizar” (BOURDIEU, 2001; 1999; 1998; 1991b; 1989) que a 

passividade na relação entre ambos está vinculada às obras e serviços financiados pela 

mineradora; ainda que saibam que o uso da EFC continuará causando danos. Por isso, 

demonstrar uma “passividade” é considerada como importante, mesmo que vinculada às 

estratégias de “blefe” (BOURDIEU, 2005), de “dissimulação” (BOURDIEU, 1996b; 2001), e 

principalmente de “manipulação legítima” (BOURDIEU, 2011), pois caso sintam-se 

prejudicados, os assentados deixam claro que realizarão novas reinvindicações/manifestações. 

Os assentados “associam” para os representantes da mineradora, a concretização das 

reivindicações à uma relação sem conflitos. Mas, internamente, o objetivo é reduzir que outras 

comunidades, organizações parceiras, ou até mesmo componentes do AFR, avaliem as obras e 

os serviços como benefícios recebidos, o que resultaria em ganhos simbólicos para a empresa. 

Ao contrário disso, empenham-se na vinculação destes serviços aos constantes danos 

socioambientais causados pela Vale, e ao interesse da mineradora em estabelecer a 

submissão/passividade da comunidade.  

Como citado, o capital social da comunidade tem influência direta na estruturação dos 

demais capitais, e estes na estruturação do capital simbólico, que é um dos principais focos 

deste estudo. O capital jurídico é primordial para que a comunidade consiga obter êxitos no 

campo; sendo um dos mais ampliados pela rede de relações dos assentados, considerando-se o 

apoio recebido de organizações como a JnT, do STTR ou a CUT, mas principalmente pelo 

MPF. 

 As demais comunidades são de grande importância, pois juntas sempre tiveram maior 

capacidade de organização e de mobilização durante as manifestações, resultando numa maior 

visibilidade às suas reivindicações. Apesar das discordâncias entre as lideranças, 

principalmente em relação à aproximação com a Vale116, elas sempre buscaram manter as 

mesmas estratégias. Com o início dos serviços financiados pela mineradora, e com a aplicação 

das estratégias da empresa, estas se distanciaram. 

                                                           
116 As divergências são referentes aos benefícios a serem cobrados da empresa, ao cronograma de realização das 

obras, e à ordem cronológica de comunidades a serem atendidas.  
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 O MPF tornou-se um dos agentes que agregam capital jurídico, e, consequentemente, 

de capital simbólico; além da capacidade de influenciar nas decisões da empresa. Em destaque 

a Procuradoria da República no Município de Imperatriz (PRM/Imperatriz), que propôs uma 

Ação Civil Pública (ACP) cobrando uma reparação por danos nas residências, devido à 

movimentação dos trens. Esta ACP deu base jurídica para a comunidade ampliar sua capacidade 

de negociação com os representantes empresariais. 

 O Movimento dos Sem Terra (MST), o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais (STTR), a Central Única dos Trabalhadores (CUT), e a JnT participam, em diversos 

momentos do processo de relação instalado. Estes agentes atuam de forma diferenciada, pois 

existem momentos com maior proximidade, mas, na maioria dos acontecimentos, participam 

apenas quando são solicitados pelas lideranças do AFR. Além disso, há um distanciamento de 

algumas lideranças com relação ao MST117.  

 Considerando-se os agentes citados, pode ocorrer o processo de transformação da rede 

de relação do AFR em “obrigações duráveis” (BOURDIEU, 1998b). A principal característica 

da “alquimia das trocas” (BOURDIEU, 1998b) entre agentes ligados por estas “obrigações” é 

a troca de informações sobre a empresa em momentos de articulação de ações; e das ações 

realizadas em cada uma das comunidades. Dentre os “signos de reconhecimento” 

(BOURDIEU, 1998b), os que influenciam no fortalecimento da rede de relações da comunidade 

são: a “capacidade argumentativa” (BOURDIEU, 2001; 1996a) para agregar forças contra a 

empresa; a “capacidade dialógica” (op. cit.) para acionar agentes que complementam os capitais 

necessários; e a capacidade de transformar essa rede estabelecida, em “signos de adesão” 

(BOURIDEU, 1996b).  

Os missionários combonianos da JnT tiveram importante contribuição para a articulação 

no AFR. Estes agentes religiosos se apresentam como articuladores do fortalecimento do capital 

jurídico e social da comunidade do Francisco Romão, sem interesse em intervir nas decisões 

comunitárias. Segundo eles, caso percebam que os assentados preferem negociar diretamente 

com a Vale, a JnT se afasta da relação para manter a liberdade de decisão dos trabalhadores. 

Este tipo de apoio às comunidades rurais é citado por Martins (2000), ao destacar que umas das 

características das ações as pastorais da Igreja Católica, principalmente da Comissão Pastoral 

da Terra, é o apoio aos movimentos pela reforma agrária.  

                                                           
117 Existe um movimento nacional de distanciamento entre os componentes do MST e da CUT. Isso tem se refletido 

no assentamento. 
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Nos processos de resistência, a comunidade do assentamento conta com: a) o histórico 

de parceria com as comunidades circunvizinhas, ampliando seu capital social, que detém maior 

valor para os assentados; b) mesmo com menor capacidade que o social, os assentados se 

utilizam do seu capital político, considerando-se que a Prefeitura Municipal de Açailândia 

tornou-se parceira nas cobranças à Vale118.  

Pesando negativamente contra a comunidade, há o baixo capital cultural, visto que 

demonstram força para a organização dos movimentos, mas baixa capacidade no embate 

discursivo contra a empresa. Ainda assim, estes processos resultaram em ganhos comunitários 

na relação com a mineradora, pois em contrapartida, desfavorecia a Vale: um capital simbólico 

enfraquecido, devido principalmente à visibilidade negativa que os comunitários têm das suas 

ações, e das repercussões destas em seu cotidiano.  

Como dito, o capital simbólico torna-se a principal ferramenta utilizada pela 

comunidade. Os trabalhadores rurais utilizam dos seus capitais social e da sua rede de relações 

para estruturar o seu capital simbólico, ampliando seu reconhecimento como comunidade que 

pode intervir diretamente em seu favor.  

Em relação ao poder político, busca-se o apoio da sua rede de relações para obter 

reconhecimento, e divulgar os problemas que sofrem por conta das ações da empresa. O 

agravante é que o seu poder estrutural comunitário é bastante reduzido, pois há uma grande 

dependência aos agentes mobilizados, para que os seus capitas jurídico e social tornem os 

efeitos das suas estratégias, além de positivos, mais intensos e imprevisíveis pela empresa. Esta 

característica também é observada na relação entre a Suzano e as quebradeiras de coco. 

 A estrutura dos capitais das quebradeiras de coco da Ciriáco também tem uma grande 

dependência da rede de relações destas trabalhadoras rurais. A complexidade burocrática e 

organizacional da gestão da RESEX, interfere para que a comunidade não consiga, sozinha, 

ampliar sua capacidade de relação e de aplicação de estratégias. Esse processo complexo 

pressiona as trabalhadoras rurais a recorrerem aos seguintes “signos de reconhecimento” 

(BOURDIEU, 1998b): a demonstração de uma comunidade que recebe poucos benefícios do 

Estado, em suas três instâncias, mas principalmente do poder local; empenham-se em atestar 

que caso tenham suas demandas atendidas (estruturação da UBB), terão ferramentas para 

realizar processos produtivos sociais e ambientalmente mais sustentáveis. 

                                                           
118 Sabe-se que as demandas apresentadas durante reunião realizada na PMA, ainda em 2011, não foram 

concretizadas pela Vale. Mas esta tornou-se importante mecanismo para cobrança de investimentos à empresa, e 

que, por não ocorrerem, foram decisivos para a manifestação de janeiro de 2012. 
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Considerando toda a estrutura de poder estabelecida pela Suzano, as quebradeiras de 

coco percebem-se pressionadas ao diálogo, tendo como segunda alternativa aguardar os 

recursos financeiros do Estado. Estas sofrem os “constrangimentos” (BOURDIEU, 2001) 

impostos pelos grupos dominantes (vinculados ao Estado e ao Mercado), caso encorajem-se na 

luta contra estes grandes projetos empresariais. Considerando também o caso do AFR, a única 

defesa destas comunidades é a atuação de alguns representantes do campo jurídico, neste caso 

do MPF. 

Em relação à “luta política” (BOURDIEU, 2011; 2001; 1991b) ao divulgar os danos 

socioambientais causados pelo uso da EFC, bem como pela DEFC, os assentados recebem 

apoio de diversas organizações que já são sensíveis a esta temática. Os assentados utilizam-se 

do “trabalho simbólico” (BOURDIEU, 1996b; 1989) e da “revolução simbólica” (BOURDIEU, 

1989) para fortalecer as suas influências sobre a rede de relações. Os trabalhadores rurais 

divulgam nas reuniões que suas demandas são justificadas, e que organizações como a JnT, o 

STTR, a CUT e o MPF os apoiam. Com isso, enfatizam que suas ações, apesar de duramente 

questionadas pelos representantes da mineradora, têm sua validade e sua justificativa.  

Em relação às estratégias de “manipulação legítima” (BOURDIEU, 1983) e de 

“inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989), resta aos assentados utilizar o território do 

assentamento, que é cortado pela ferrovia, e as casas localizadas nas proximidades desta, para 

pressionar a mineradora a ressarcir os danos. 

 Contra a ação da Suzano há apenas a avaliação negativa que alguns movimentos sociais 

ainda fazem desta, como é o caso do MIQCB. Além do acompanhamento do MPF, solicitando 

constantes esclarecimentos e informações. Isto realizado através dos processos: 7814-

33.2012.4.01.3701, que pleiteou a suspensão do licenciamento ambiental da unidade industrial 

da Suzano, em Imperatriz (processo em andamento); e o processo 0054607-36.2016.4.01.0000, 

cuja numeração inicial era 17872-59.2016.4.01.3700, onde, segundo o MPF/MA (2016): 

 

[...] a Justiça determinou que a Suzano interrompa o processo de desmatamento do 

cerrado maranhense e de implantação de novas florestas de eucalipto, com ressalva à 

manutenção dos plantios já existentes. O Ibama deverá fiscalizar a execução das 

medidas impostas à Suzano e o estado do Maranhão deverá suspender a licença de 

operação caso a Suzano não cumpra as determinações. Além disso, será aplicada uma 

multa diária no valor de R$ 50 mil em caso de descumprimento da decisão. (MPF/MA, 

2016, p. 01). 

 

Considerando o enfraquecimento da rede de relações da comunidade e seus respectivos 

enfraquecimentos das estruturas de capitais e de poderes, as extrativistas da RESEX Ciriáco 

viram-se pressionadas a modificar suas estratégias. Estas intensificam a “legitimação” 
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(BOURDIEU, 2001; 1989) de uma classificação/caracterização como marginalizadas pelos 

praticamente inexistentes investimentos nas suas atividades produtivas; o que de fato é uma 

realidade. Esta estratégia é potencializada utilizando-se do “blefe” (BOURDIEU, 2005), de 

“dissimulação” (BOURDIEU, 1996b; 2001), e de “submissão falsa” (SCOTT, 2002). 

Em relação à “luta política” (BOURDIEU, 2011; 2001; 1991b) as quebradeiras de coco, 

prejudicadas pelo baixo investimento público nas suas atividades, decidem disseminar que cabe 

às empresas, beneficiadas pelos grandes financiamentos públicos, colaborar para que as 

pequenas comunidades rurais também cresçam financeiramente. Ao avaliar que a Suzano 

ampliou seu relacionamento com a Ciriáco devido à influência dos representantes locais do 

setor de relacionamento com comunidades, as quebradeiras de coco empenham-se em 

demonstrar a eles que são gratos pelos investimentos. Para isso utilizam-se da estratégia de 

“cooptação” (BOURDIEU, 2001), e empenham-se em aplicar o “carisma” (BOURDIEU, 

1996b; 1991b) para convencê-los desta “aprovação”. 

O maior bem das quebradeiras de coco é a riqueza natural da RESEX. Elas a utilizam 

como símbolo da necessidade de conservação da área, e que por isso precisam de apoio 

financeiro para que as atividades degradadoras não sejam implantadas na Ciriáco, o que 

enquadra-se na estratégia de “manipulação legítima” (BOURDIEU, 1983). Esta, somada à 

busca pela “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989), pautada na propagação da 

necessidade de investimentos para que ações produtivas sustentáveis sejam realizadas. 

Dos 50 assentados entrevistados, 42 estão no Assentamento Francisco Romão há mais 

de 7 anos; apenas oito estão há menos de sete anos. Um total de 36 informaram que participam 

ativamente das atividades da comunidade, e 14 citam que suas participações são esporádicas. 

Já no caso das quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco, todas então na reserva a mais de doze 

anos; e todas relatam que participam das ações da comunidade com boa frequência. 

 A maioria dos assentados tem histórico de estreito relacionamento com os movimentos 

sociais do campo. As extrativistas também integram este contexto social, mas numa escala 

ainda maior, pois a maioria delas integram famílias ligadas ao extrativismo comunitário. Os 

dois grupos passam por intensos processos de articulação e formação política promovidas pelos 

sindicatos e pelas organizações não governamentais.  

 Há relatos ilustrando a percepção de alguns assentados sobre os reais motivos que 

influem nos serviços realizados pela Vale no assentamento. Alguns trabalhadores conhecem e 

exemplificam que a Vale não age em benefício das comunidades. Cita-se que: 

 

Ela só faz o que nós cobra. (Maria Santos – AFR). 
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Ela não nos ajuda em quase nada. Só o poço. (Maria Sousa – AFR). 

Não faz quase nada. Fica mais enrolando. Tem outras comunidades mais ajudadas. 

(José Moraes – AFR). 

Ela sempre tem um interesse maior. (Maria Moraes – AFR). 

Muitas vezes ela só quer trazer somente o que pode trazer benefício pra ela. (Maria 

Costa – AFR).  

O que eu vejo ela fazer aqui é só lucrar. (José Pereira – AFR). 

 

Nos relatos acima observa-se que a assentada “Maria Santos” ilustra perfeitamente que 

eles conhecem a estratégia da mineradora de se relacionar com os comunitários apenas quando 

requerida. A trabalhadora “Maria Sousa” e o trabalhador “José Moraes” demonstram que as 

estratégias de construção do poço e da distribuição da água serviram para ampliar o poder 

empresarial não logrou o êxito esperado pelos representantes da mineradora, pois há assentados 

que consideram estes serviços insuficientes diante das necessidades da comunidade. Mas, a 

melhor ilustração da capacidade de “revolução simbólica” (BOURDIEU, 1989) dos assentados 

são os relatos da “Maria Moraes”, da “Maria Costa” e do “José Pereira”, que demonstram uma 

importante percepção da ação estratégica da Vale. Percepção relacionada com o processo de 

“infrapolítica” (SCOTT, 2013), utilizando-se do “discurso oculto” (SCOTT, 2002) para 

demonstrar conhecimento sobre os reais interesses da mineradora. 

Como citado no histórico dos dois campos, o relacionamento foi iniciado a partir do 

cumprimento de obrigações do licenciamento, no caso da Vale, e por demanda judicial para a 

Suzano. Considerando-se esta característica, buscou-se entender como os assentados e as 

quebradeiras de coco avaliam a obrigatoriedade das corporações em realizar os serviços nas 

comunidades rurais. Para os trabalhadores do AFR, não se pode definir se eles consideram como 

dever da empresa, pois apenas 58% citam que a Vale tem a obrigação de investir nas ações 

sociais; justificam esta opinião com os problemas que a empresa causa à comunidade. Têm 

destaque os seguintes relatos: 

 

Eles tão passando dentro do que é nosso. Traz alguns prejuízos pra nós, por isso eles 

tem obrigação. (Maria Farias - AFR).  

 

Por que além da linha do trem que passa aqui dentro, ela ainda vai fazer outra. (Maria 

Moraes - AFR).  

 

Nós sentimos os impactos que ela traz pra nossa comunidade. (Maria Oliveira - AFR).  

 

Por que ela detona muita coisa nossa. Animais que morrem. (Maria Vieira - AFR).  

 

Mais do que obrigada. Ela usufrui do Brasil inteiro. Ela tem a obrigação de retribuir. 

(José Pereira - AFR).  
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Por que ela tem concessão com o governo federal. E quando se tem o governo, tem a 

obrigação com nós. (José Oliveira - AFR).  

 

 

Identifica-se que há uma ligação com o sentido de “uso” do território do assentamento, 

como citado pelas trabalhadoras “Maria Farias” e “Maria Moraes”; além dessas colocações, 

uma característica da Vale é lembrada pelos assentados, que são os benefícios que a mineradora 

obtém ao “usufruir” das riquezas naturais, como mencionou o “José Pereira”. Além da estreita 

relação da empresa com o Estado, e os benefícios conquistados com a influência sobre ele, 

como relata o “José Pereira”. Como produto desta estratégia de “luta política” (BOURDIEU, 

2011; 2001; 1991b), os assentados conseguem demonstrar capacidade de reduzir os lucros 

simbólicos da mineradora, ainda que estes exerçam grande influência na relação. 

Os relatos dos assentados demonstram que, apesar dos lucros simbólicos obtidos pela 

Vale, a EFC ainda é relacionada com os problemas socioambientais causados à comunidade. 

Apesar das investidas dos representantes da mineradora em relacionar a ferrovia aos serviços 

de “melhoria” na estrutura do assentamento, percebe-se no cotidiano comunitário os danos 

impulsionados por ela, como relatado por “Maria Oliveira” e “Maria Vieira”.  

Apesar da maioria dos trabalhadores rurais, assentados (62%) ou quebradeiras de coco 

(75%), considerarem que as empresas não são obrigadas a investir nas comunidades, estes 

também destacam o dever destas corporações em apoiar na concretização das suas necessidades 

cotidianas. As quebradeiras de coco enfatizam que ainda é pouca a atuação da Suzano; e 

destacam algumas ações a serem realizadas na reserva, como a “Maria Farias” que cita a 

necessidade de melhoria nas estradas vicinais. Quando elas não têm exemplo de algo a ser feito, 

citam que esta relação pode ser melhor explorada pelas trabalhadoras, citando: 

 

Porque precisa arrumar a estrada dos lotes que são ruins e estreitas. (Maria Farias - 

RC). 

Porque a gente quer sempre mais um pouco. (Maria Lima - RC). 

Pelo grande porte que ela é, e a grande renda que ela tira daqui das redondezas, ela 

podia vir ajudar mais. (Maria Nascimento - RC). 

Porque a única coisa que ela fez foi a fábrica de óleo. Podia ajudar mais agente. (Maria 

Silva - RC).  

 

 Os assentados do AFR também mencionam que a empresa deve realizar mais serviços. 

Os relatos abaixo do “José Moreira” e do “José Gonçalves”, ilustram bem duas importantes 

avaliações comunitárias: 1) eles destacam que a Vale já realiza diversos serviços em outras 
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comunidades, e se colocam no direito de requerer que estes também sejam realizados no 

Francisco Romão; 2) por saber que a mineradora é detentora de um grande poder econômico, 

consideram que ela “pode” ampliar seus os trabalhos estruturais no assentamento. Dentre os 

serviços que ainda são almejados pelos comunitários são citados as passarelas para a travessia 

da EFC, os cursos para a profissionalização comunitária, e a recuperação das casas próximas à 

ferrovia, citados por “Maria Gonçalves”, “José Andrade”, e “José Oliveira”, respectivamente.  

Em outros lugares ela tem feito muito mais. (José Moreira - AFR). 

Ela é muito grande e pode fazer mais” (José Gonçalves - AFR).  

Por que eu acredito que ela pode investir na estrutura da comunidade. Ela poderia 

fazer pelo menos uma passarela na linha do trem, que é uma coisa que prejudica 

bastante. (Maria Gonçalves - AFR). 

Falta fazer muitas coisas. Gerar mais empregos. Cursos profissionalizantes. (José 

Andrade - AFR).  

A única coisa que ela fez foi o poço, mas temos casas degradadas aqui, devido a 

vibração do trem. (José Oliveira - AFR). 

 

A menção da passarela e da recuperação das casas demonstra que os assentados 

conhecem as principais problemáticas da comunidade. Eles também destacam as principais 

polêmicas envolvendo a ação da empresa na comunidade, que são os efeitos do trânsito dos 

trens, da travessia da ferrovia e da necessidade de qualificação para as atividades produtivas. 

Eles avaliam que podem concretizar estas melhorias, caso as solicitem à empresa. Mas como 

se pode observar nos relatos a seguir, há assentados que não vislumbram a concretização destes 

investimentos, pois como destaca a trabalhadora “Maria Costa”, eles são vinculados aos 

possíveis ganhos da empresa. Para “José Pereira”, a relação resultou em ganhos para a empresa, 

que ele os classifica como “lucro”. 

 

Muitas vezes ela quer trazer somente o que pode trazer benefício pra ela. (Maria Costa 

- AFR).  

O que eu vejo ela fazer aqui é só lucrar. (José Pereira - AFR). 

 

 Duas estratégias das lideranças do Assentamento Francisco Romão destacam-se entre 

as “resistências cotidianas” (SCOTT, 2013; 2002) de formação de “redes de indisciplina” 

(CERTEAU, 1998): a formação do Grupo de Trabalho para análise criteriosa do EIA/RIMA da 

DEFC, ainda em 2009, resultado da parceria com a JnT; e a persistência em incentivar os 

assentados a organizarem atividades de pressão contra a empresa, mesmo no momento mais 
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difícil, que foi no período da contratação dos trabalhadores rurais pela Odebrecht. Estas duas 

estratégias tornaram-se importantes articulações mantenedoras e fortalecedoras das relações 

comunitárias, e se tornaram importantes processos de “investimentos social” (BOURDIEU, 

1998b), para as lideranças, e para os demais assentados, possibilitando-os “subverter” 

(BOURDIEU, 1991b) as ofensivas empresariais. 

 A principal manifestação de resistências das quebradeiras de coco da RESEX Ciriáco é 

a constante luta destas trabalhadoras para fortalecer suas raízes identitárias. Elas persistem na 

luta cotidiana pela manutenção dos seus principais referenciais simbólicos de acesso aos 

babaçuais, de coleta do fruto, da quebra e do beneficiamento. Para além de uma estratégia, esse 

processo integra as bases de uma luta histórica destas trabalhadoras por seu reconhecimento 

social, pela continuidade da sua cultura, e pelo seu direito de ampliar a renda familiar sem 

grandes impactos ao ambiente. Não há “orientação”, ou “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 

1989), e nem mesmo “cooptação” (BOURDIEU, 2001) de grandes empresas, que às induzam 

a declinar destas lutas, sejam elas políticas ou simbólicas, e até em defesa do seu território, e 

destes direitos que fundamentam as suas vivências cotidianas.  

 Ainda assim, é notório que a Vale e a Suzano veem alterando suas estratégias de 

relacionamento com comunidades rurais, articulando um emaranhado de “símbolos”, visando 

ampliar os seus poderes sobre aos trabalhadores rurais. Esta constante busca pela imposição de 

“[...] esquemas de percepção e de apreciação [...]” (BOURDIEU, 2001) da realidade social, 

observável nos históricos das duas relações aqui analisadas, pautam-se em trágicas estruturas 

de poder, engendradas por agentes de atuação internacional, e entrelaçadas aos interesses 

dominantes locais. Há resistências a estas estratégias corporativas, mas é importante que as 

críticas a essas bases sejam fortalecidas, e que revelem os perversos alicerces destes poderes 

corporativos.  
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CAPÍTULO 04. Críticas às bases de fortalecimento das estratégias de 

dominação empresarial 

 

 O intenso uso de estratégias que visam a dominação empresarial tornou-se habitual, 

principalmente em regiões pressionadas por investimentos em Grandes Projetos de 

Desenvolvimento (GPD); ou que são alvo dos investimentos de grandes empresas. Nos 

capítulos anteriores demonstrou-se como a Vale e a Suzano utilizam-se dos seus capitais e dos 

seus poderes, buscando estabelecer seus poderes sobre comunidades rurais. 

Ainda que existam significativas resistências comunitárias, e que demonstram, como 

comprovado nesta tese, a coragem dos assentados e das quebradeiras de coco para lutarem 

cotidianamente contra as investidas corporativas, percebe-se que as empresas persistem com o 

uso dos capitais financeiro e simbólico, e intentam em estabelecer sua força sobre estes 

trabalhadores rurais. Diante disso, deve-se amplio a escala de análise sobre estes processos de 

relação entre empresas e comunidades, entendendo melhor quais as forças, as pressões e as 

articulações que possibilitam à mineradora e à silvicultora agirem diariamente pela dominação 

dos trabalhadores rurais.  

 As comunidades travam uma luta cotidiana contra estes grandes empreendimentos. Os 

assentados e as quebradeiras de coco sabem do quão grandes e poderosas são a Vale e a Suzano, 

mas, ainda assim, empenham-se para que as bases que sustentam os movimentos sociais do 

campo permaneçam vivas, como citado em diversos momentos nos capítulos anteriores. Há a 

resistência, e esta demonstra-se cotidianamente, pois as empresas realizam serviços nas 

comunidades, como o poço artesiano e a UBB, mas os trabalhadores rurais ainda têm em suas 

mentes todo o processo de degradação e de favorecimentos políticos e financeiros que as duas 

multinacionais recebem para tornarem-se tão poderosas. 

Como citam Marques (2016), Pantoja e Pereira (2016), Ribeiro Júnior (2014), Ribeiro 

Júnior, Oliveira e Costa (2014), Taveira (2014), Kröger (2013), Oliveira (2011), Reynaud 

(2007), as ações da Suzano pautam-se em mecanismos de mercado adotados pelas empresas 

deste setor. O que também é relacionado à Vale por autores/organizações como Castro e 

Rodrigues (2016), Santos (2016), AIAV (2015), Vitti (2014), Aquino (2013), Clemente e Jeuno 

(2013), Faustino e Furtado (2013), Ribeiro Junior e Marinho (2013), Pantoja (2012), Ribeiro 

Junior e Sant’Ana Junior (2011), Carneiro (2010), Bismarchi e Soares (2009), Bossi et al. 

(2009), e Godeiro (2007). Todos os autores aqui citados interligam as estratégias locais à 

estrutura internacional de afinco corporativo pelo lucro, pela concentração de terras e riquezas, 

e pelo estabelecimento do poder empresarial. 
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Mencionei no Capítulo 3 que as grandes empresas contam com “pressões externas” 

(BOURDIEU, 2005) que ampliam suas forças para estabelecer a dominação diante das 

comunidades rurais. Elas não foram detalhadas anteriormente, pois a complexidade delas é 

tamanha que merece um capítulo explicitando as tramas estabelecidas, e que alicerçam as 

estratégias corporativas. O objetivo deste capítulo é contribuir com os debates de 

questionamento das ações empresariais, considerando que é necessário desnudar as bases que 

servem de proteção e de impulso às empresas, e que tentam encobrir, ou ao menos reduzir a 

divulgação dos diversos danos causados por suas atividades industriais e logísticas.  

Neste sentido, inicia-se explicitando as funções das principais organizações 

internacionais e nacionais, que servem essencialmente para proteger os interesses das suas 

representadas; bem como para propagar os ideais de mercado e de “desenvolvimento 

econômico” que ampliam os poderes da mineradora e da silvicultora. 

 

4.1 As redes de fortalecimento das corporações empresariais da mineração e da 

silvicultura 

  

Há toda uma estrutura de apoio às empresas dos setores da mineração e da silvicultura. 

Citando o conceito de “entidades satélites” de Gerhardt (2014), as organizações que fazem parte 

da rede de relações da Vale e da Suzano, têm como objetivo estruturar uma rede de agentes na 

defesa dos grandes empreendimentos econômicos, atuando principalmente nas escalas mundial 

e nacional. Para Rist (2003), a crença no “desenvolvimento” é elaborada e enraizada nas mentes 

dos agentes dominantes, tornando-se uma violência simbólica aos agentes sem poder 

econômico, e que conta com toda a rede de organizações voltadas para a sua 

disseminação/imposição.  

Sabe-se que organizações como o Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), fazem defesas às atividades econômicas primárias. O objetivo é apresentá-las como 

soluções para as crises econômicas dos países “pobres”, porém ricos em minerais e solos férteis. 

Este apoio já é uma importante alavanca para que toda uma logística de transporte, extração, 

plantio e comercialização de riquezas naturais seja viabilizada, e, juntamente com elas, as 

pressões sobre as comunidades rurais sejam legitimadas; e consequentemente justificadas pelas 

danosas “necessidades” econômicas. 

As três organizações citadas já representam uma importante estrutura de fortalecimento 

destas indústrias em nível mundial. Mas, por atuarem em diversos campos econômicos e 
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sociais, os setores da mineração e da silvicultura criaram, há mais de cinquenta anos, uma série 

de associações e conselhos empresariais/patronais voltados exclusivamente para a defesa dos 

seus interesses. Todos fundados para legitimar a ação predatória do mercado, principalmente 

dos setores mais impactantes; neste caso os de extração de bens naturais em regiões com 

populações pressionadas pelas grandes empresas do setor primário.  

Estas organizações atuam, em escala mundial, em duas principais frentes: agindo 

ofensivamente, divulgando as empresas associadas como melhores alternativas para 

investimentos, e, com isso, melhorando seus lucros; e defensivamente, acionando órgãos 

judiciais, quando as resistências dos movimentos sociais travam lutas políticas e simbólicas 

contra os grandes impactos socioambientais das atividades destas empresas. As entidades mais 

empenhadas na defesa das suas representadas são: o International Council on Mining and 

Metals (ICMM)119 e a Extractive Industries Transparency Initiative (EITI)120, que agrega 

grandes empresas de diversos setores, dentre eles as de extração mineral; e o Conselho 

Internacional de Associações de Indústrias Florestais e de Papel (ICFPA121, do inglês 

International Council of Forest & Paper Associations), que tornou-se a principal representante 

das multinacionais da indústria florestal monocultora.  

 Para Whitmore (2006) o ICMM tem se destacado entre as organizações que agem para 

melhorar a avaliação da mineração por seus críticos. Como uma das estratégias do ICMM, Sethi 

(2005) cita o “Sustainable Development Framework (SDF)”122, que para o autor, não passou de 

um reconhecimento dos problemas gerados pelo setor, mas que não resultou em alteração das 

ações degradadoras do ambiente. Para Owen e Kemp (2013) o ICMM é uma das organizações 

que mais defendem a cessão da “licença social” (GAVIRIA, 2015; ACSELRAD; GIFFONE 

PINTO, 2010), como meio para aprovação das suas atividades nocivas às comunidades urbanas 

e rurais.  

 A força econômica das mineradoras é constantemente utilizada para mascarar os 

desastres socioambientais ocasionados por suas atividades. Como exemplo disso, Whitmore 

(2006) cita que estas, através do ICMM, conseguiram estabelecer “diálogos” com organizações 

                                                           
119 Fundado em 2001, tem 24 empresas de mineração e metais filiadas, além de mais de 30 associações vinculadas. 

 
120 Criado em 2002, é uma organização prioritariamente de empresas do setor de commodities, que visa estabelecer 

regras aos governos de países com riquezas naturais, voltadas para a divulgação dos impostos recebidos com as 

atividades do setor, principalmente petróleo, gás e mineração. 

 
121 Criado em 2002, tem o objetivo de congregar associações e de indústrias ligadas ao setor de madeira e 

florestas. 

 
122 Marco do Desenvolvimento Sustentável (MDS), tradução nossa. 
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como a World Wildlife Fund (WWF)123 e com a International Union for Conservation of Nature 

(IUCN)124. Toda esta estratégia visa disseminar o discurso do ICMM de que a mineração pode 

ser uma atividade econômica de apoio ao desenvolvimento sustentável, mesmo sabendo que 

isso é, até hoje, um paradoxo (PIMENTEL; GONZALEZ; BARBOSA, 2015). Neste sentido, o 

ICMM tornou-se a organização de maior destaque na defesa das empresas mineradoras filiadas, 

pois suas recomendações são pautadas na adoção “voluntária” de técnicas menos impactantes, 

ainda que elas sejam apenas paliativas. Na contramão disso, a organização empenha-se para 

reduzir a visibilidade negativa da atividade para as populações mais esclarecidas e com maior 

poder econômico (SETHI; EMELIANOVA, 2006). 

 O objetivo da EITI é pressionar os governos de países com grande quantidade de 

riquezas naturais, a disponibilizarem informações sobre o recebimento dos recursos financeiros 

das indústrias extrativas, dentre elas a mineração. Para Ölcer (2009), esta organização serve 

mais para disseminar um ideal de que as mineradoras preocupam-se com o bem-estar da 

população, do que como um instrumento que reduza a corrupção nos países onde atua. Neste 

sentido, David-Barret e Okamura (2013) acrescentam que é uma estratégia da EITI disseminar 

uma visibilidade positiva dos países membros, tornando-os mais propícios à recepção de 

recursos de organizações internacionais. Sovacool e Andrews (2015) destacam que a EITI cobra 

dos governos maior transparência na aplicação dos recursos, mas não empenha-se na mesma 

medida em tornar as empresas filiadas menos impactantes ambiental e socialmente. 

  Tratando da temática socioambiental, Sequeira et al., (2016) menciona que a EITI não 

detalha os benefícios da adoção dos seus critérios de gestão, principalmente por não deixar claro 

para a sociedade civil como as empresas da mineração solucionam estes problemas nos países 

onde atuam. Para Andrews (2016) há o agravante de que a EITI não demonstra sério empenho 

na resolução dos problemas ocasionados às comunidades atingidas pelas indústrias da 

mineração, e que são pressionadas pelas corporações empresariais.  

No caso das empresas silvicultoras, a principal organização em escala mundial que as 

defende é o Conselho Internacional de Associações de Indústrias Florestais e de Papel (ICFPA, 

em inglês). A principal estratégia do ICFPA é relacionar as vastas áreas de monoculturas, 

principalmente a de eucalipto e pinus, às reduções de emissões de Gases do Efeito Estufa 

                                                           
123 Em português “Fundo Mundial da natureza). Criado em 1961, tornou-se uma das ONG mais destacadas como 

defensoras de questões ambientais, principalmente a defesa de espécies de animais ameaçados de extinção.  

 
124 Em português União Internacional para a Conservação da Natureza. Foi criado em 1948, agrega mais de 1300 

organizações para a realização de projetos socioambientais com parcerias entre ONG, empresas e governos. 
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(GEE)125; bem como às ações de sustentabilidade socioambiental. Para Boiral e Heras-

Saizarbitoria (2017), assim como o ICMM atua em defesa das mineradoras diante das questões 

ambientais, o ICFPA desempenha esta função para as indústrias do setor florestal. Pandey e 

Rishi (2016) destacam que o ICFPA apresenta a indústria de papel mundial como potencial 

receptora de investimentos que resultem em ganhos contra as mudanças climáticas.  

Como demonstrado, o ICMM e o ICFPA integram uma rede internacional de 

organizações para legitimar as ações de mineradoras, silvicultoras e demais empresas filiadas. 

O foco é fortalecer a imagem das empresas em nível mundial, e possibilitar que elas ajam sem 

perdas de lucro relacionadas aos problemas de imagem causados por todos os danos 

socioambientais atrelados às suas atividades. Mas, acima de tudo, estas organizações servem 

para demonstrar aos movimentos sociais contrários aos seus investimentos, que as empresas 

destes setores não medem esforços para defender seus lucros; e para pressionar qualquer agente 

que aja para reduzir os poderes empresariais, e consequentemente suas estratégias de 

dominação diante das populações atingidas. Elas realizam este processo aliadas às organizações 

nacionais. 

No Brasil, as entidades de maior destaque, e que representam as empresas da mineração 

e da silvicultura são, respectivamente o Instituto Brasileiro de Mineração126 (IBRAM), e o 

Instituto Brasileiro de Árvores127 (IBÁ). Para Oliveira (2013, p. 12) o IBRAM: “Trata-se de 

uma associação privada, sem fins lucrativos, com o objetivo de congregar, representar, 

promover e divulgar a indústria mineral brasileira, a fim de aumentar sua competitividade 

nacional e internacional.” E nesta busca pela “competitividade”, o IBRAM se empenha em 

pressionar o Estado brasileiro, principalmente em relação às normas a serem seguidas pelas 

empresas do setor.  

Há um intenso movimento pela ampliação da contribuição das mineradoras à 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais128 (CFEM), e a organização 

                                                           
125 São gases que, segundo cientistas especialistas, aumentam os efeitos do aquecimento global. 

 
126 Fundado em 1976, é uma organização sem fins lucrativos, e que visa empresas e instituições que atuam no setor 

mineral. 

 
127 Criado em 2014, tem como associadas as empresas anteriormente vinculadas à Associação Brasileira da 

Indústria de Painéis de Madeira (Abipa), da Associação Brasileira da Indústria de Piso Laminado de Alta 

Resistência (Abiplar), da Associação Brasileira dos Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF) e da Associação 

Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa). Tem como objetivo representar as empresas que atuam na cadeia 

produtiva de árvores plantadas. 

 
128 A CFEM já é prevista desde a Constituição Federal de 1988, e trata-se de uma contraprestação paga à União de 

acordo com a quantidade de minério extraído e aproveitado economicamente. 
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travou uma luta para reduzir a carga tributária das mineradoras, caso esse aumento seja 

concretizado (MILANEZ; SANTOS, 2013). Como estratégia de defesa, o IBRAM destaca que 

o “funcionamento da sociedade” está relacionado com o processo de industrialização dos 

minérios (VIEIRA, 2011).  

Lançado em 2014, o Instituto Brasileiro de Árvores (IBÁ) é hoje a organização com 

maior poder de representação e de defesa nacional dos interesses das empresas do setor de 

silvicultura. Para Cunha (2017), o problema é que há uma intensa defesa da ampliação das áreas 

cultiváveis para as commodities florestais, mas não há esclarecimentos sobre a ação destas 

empresas sobre o ambiente e sobre as comunidades rurais diretamente atingidas por esta 

atividade. Pinto Neto (2017) acrescenta que o IBÁ vem se destacando entre as representantes 

do agronegócio que empenham-se nas disputas políticas e econômicas que influem na regulação 

jurídica destas atividades.  

Na escala nacional, as organizações de representação das corporações mineradoras e 

silvicultoras defendem a expansão das suas atividades, mas também intentam legitimar as ações 

das suas representadas diante das constantes manifestações dos movimentos sociais. Estes 

movimentos conseguiram ampliar a articulação comunitária em diversas regiões do Brasil, 

como o Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM)129, a Articulação 

Internacional dos Atingidos pela Vale (AIAV)130, o Fórum de Luta por Terra, Trabalho e 

Cidadania131 (FLTTC), o Movimento Alerta Contra o Deserto Verde132 (MACDV), e outras 

diversas resistências locais, como a Rede Justiça nos Trilhos. Todas estas organizações 

empenhadas na defesa dos direitos comunitários, mas principalmente lutando contra o 

devastador avanço da mineração e da silvicultura nos territórios destinados às trabalhadoras e 

aos trabalhadores rurais. Enquanto isso, IBRAM e IBÁ ingressam em todas as esferas possíveis, 

principalmente a jurídica e a política, para paliar todos os graves danos sociais e ambientais 

causados pelas atividades das suas representadas; e além disso, retardar as punições que tragam 

riscos às operações financeiras e industriais das multinacionais. 

                                                           
129 O MAM começou a ser organizado em 2002, agrega comunidades e atores contra os problemas socioambientais 

relacionados às atividades da mineração. 

 
130 Iniciado em 2010, o movimento articula comunidades atingidas pelas atividades da mineradora Vale em 

diversos países. 

 
131 Iniciado nacionalmente em 1997, este fórum agrega diversas iniciativas que visam discutir e mobilizar agentes 

contra a ampliação do poder empresarial sobre a sociedade. 

 
132 Lançado em 2006, integra mais de cem organizações brasileiras, principalmente dos estados do Espírito Santo, 

Bahia e Minas Gerais. O foco é a luta contra a grande expansão da monocultura do eucalipto. 
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 São diversos os danos socioambientais causados pelas indústrias mineradoras e 

silvicultoras, e que causam sérios transtornos às comunidades rurais e urbanas pelo mundo. 

Estes são destacados por Teisserenc, Sant’Anna Junior e Esterci (2016), Zhouri, Bolados e 

Castro (2016), AIAV (2015), Almeida (2015), Bruzaca e Sousa (2015), Bittencourt, Bossi, 

Santos (2012), dentre outros.  

Para reduzir esta visibilidade negativa, em 1997 foi criado o Conselho Empresarial 

Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável (CEBDS). Este segue as orientações do World 

Business Council for Sustainable Development (WBCSD), do qual a entidade brasileira é 

representante no Brasil.  

O CEBDS defende os interesses das empresas filiadas em importantes eventos 

internacionais como as Conferências das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima e a de 

Diversidade Biológica. Como citado por Soares (2016), muitos “dirigentes” do CEBDS 

vinculam a questão socioambiental às estratégias de ampliação do desempenho econômico 

empresarial. Um ótimo exemplo é a publicação “Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos: a 

experiência das empresas brasileiras” (CEBDS, 2012), que, na sua introdução, explicita e ilustra 

os reais objetivos do CEBDS: 

 

Antecipando-se às possíveis regras e aos mercados regulatórios, empresas que 

conhecem suas relações com a biodiversidade e serviços ecossistêmicos também 

podem ser pioneiras no desenvolvimento de novos produtos, marcos regulatórios, 

mecanismos de monitoramento e até mesmo na definição das melhores estratégias e 

abordagens metodológicas para o setor empresarial. (CEBDS, 2012, p. 07). 

 

Como visto, uma das estratégias das grandes empresas é atuar sobre os mecanismos de 

regulação das suas atividades, seja através de ação direta das corporações, ou com o 

significativo auxílio das entidades representantes destas classes patronais. Dentre as 

opugnações contra o estabelecimento de normas e leis mais duras contra a mineração e a 

silvicultura, está a busca pela ampliação do poder sobre os entes do Estado, resultando em apoio 

às suas estratégias de dominação. 

 

4.2 As estratégias de poder sobre os “postos decisórios” do Estado 

 

 Os “postos decisórios” (MARX, 2012) representam a estrutura de controle utilizada 

pelos “níveis dominantes” do Estado, para controlar as ações a serem executadas pelos demais 

grupos da sociedade. Neste sentido, as investidas do empresariado para influenciar nas ações 
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governamentais, principalmente as voltadas para o desenvolvimento econômico, são 

corriqueiras. Cita-se o caso da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base133 

(ABDIB) que historicamente utiliza seus “homens de negócios” para disseminar os caminhos 

que mais favorecem as industrias filiadas (BRANDÃO, 2008). 

 As mineradoras e silvicultoras brasileiras agem através das alianças provisórias entre as 

empresas, políticos, e entidades de classe dos setores econômicos, como o IBRAM e IBÁ, para 

impor os interesses corporativos nos Grandes Projetos de Desenvolvimento (GPD) 

(GERHARDT, 2014). Para Milanez e Santos (2013) o patrimonialismo e a ingerência de 

empresas extrativas contribuem para o fortalecimento das empresas do setor, inclusive 

influenciando na elaboração de legislação. Como destacam Araújo e Belo (2009), o IBRAM 

dissemina o discurso da “vocação mineral” e da “balança mineral da Amazônia”, para 

pressionar entes públicos e comunitários à aceitação das atividades das mineradoras, ainda que 

causem sérios danos socioambientais. 

 Em relação às investidas das indústrias silvicultoras para a redução de barreiras às suas 

atividades produtivas, o próprio IBÁ (2017, p. 05) cita o empenho da organização na “[...] 

desburocratização de processos como o licenciamento ambiental [...]”. Outro exemplo de 

autodefesa e de pressão sobre o Estado brasileiro, é a constante demonstração de insatisfação 

da indústria da mineração em relação ao aumento nas alíquotas da Compensação Financeira 

pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Como demonstrado pelo Portal da Mineração 

(2017a; 2017b), os representantes deste segmento, principalmente do IBRAM, se empenham 

para que emendas aditivas sejam propostas de acordo com os interesses das mineradoras, 

explicitando que: 

Eles134 pediram aos parlamentares que não apoiem o aumento da CFEM ao votarem 

a MP 789. Justificaram que, do contrário, haverá queda na atividade mineral no Brasil, 

com redução ainda maior dos investimentos no setor. Os efeitos negativos desses 

fatores, acrescentaram, irão impactar a economia nacional. (PORTAL DA 

MINERAÇÃO, 2017a, p. 02). 

 

Do total de 492 emendas, 58% “paralisam a atividade”, na avaliação da advogada 

Solange Costa, Gerente Jurídica Minerária da Vale,. Para ela, “é importante a união 

do segmento para assegurar a proposição de emendas aditivas que atendam aos 

anseios do segmento”. (PORTAL DA MINERAÇÃO, 2017b, p. 01). 

                                                           
133 Fundada em 1955, é uma entidade privada, e que agrega as indústrias relacionadas aos setores de infraestrutura 

e de indústrias de base. O foco desta organização é fortalecer e defender os interesses das indústrias filiadas. 

 
134 Representantes da indústria da mineração que participaram de uma Audiência Pública realizada no dia 03 de 

outubro, na Comissão Mista do Congresso Nacional, e que teve como objetivo analisar a Medida Provisória (MP) 

798. Esta MP altera o cálculo de receita decorrente da CFEM. 
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Como ilustrado nas citações acima, há um poderoso empenho destas empresas em 

pressionar o campo político para agregar significativos benefícios às suas atividades. Na luta 

contra este processo, os movimentos sociais, e parte dos pesquisadores das áreas 

socioambientais, criticam severamente a atuação dos entes públicos na relação com as empresas 

mineradoras. Como destaca Marques (2012, p. 43) a atuação do Estado é secundária, “[...] 

deixando nossas riquezas diretamente, e sem intermediários, nas mãos das grandes 

multinacionais, ainda que pintadas de verde e amarelo, como é o caso da Vale.”  

Em relação às questões ambientais, CABRAL (2010, p. 18) destaca que o fortalecimento 

da representação do setor corporativo ampliou a articulação dos empresários da indústria, e 

“[...] potencializou o seu poder de influência nas decisões concernentes à política ambiental”. 

Horochoviski et al., (2016) demonstram que há uma relação entre as propostas dos deputados 

federais, e o recebimento de apoio financeiro nas suas campanhas eleitorais por empresas 

ligadas aos setores da mineração e do setor florestal; propostas que visam o favoreceram 

jurídico, normativo e financeiro destas empresas. 

Dois outros exemplos marcantes das ofensivas empresariais, visando demonstrar força 

e poder econômico e político na elaboração das regras a serem seguidas pelos setores da 

mineração e das monoculturas florestais, são as recentes grandes alterações no Novo Código 

Florestal (NCF)135 e no Novo Código de Regulação da Mineração136 (NCRM). Em relação ao 

NCF, Roriz e Fearnside (2015) destacam que, ao resguardar os interesses econômicos, 

principalmente por tornar-se um objeto de “premiação pela contravenção legal”, este 

instrumento legal veio ampliar a possibilidade de degradação ambiental e de perda dos direitos 

sociais de muitas comunidades rurais. No caso do NCRM, Coelho (2015b) cita que há relações 

entre os agentes públicos mais destacadamente defensores das alterações, e as empresas 

mineradoras a serem beneficiadas pelas mudanças requeridas por estes agentes. Segundo Pedro 

e Sant’Ana Júnior (2016), o NCRM: 

Trata-se de uma estratégia legislativa de gerar mudanças que atendam ao mercado e a 

ampliação de lucros por parte das empresas, mas que não discute a lógica exploratória 

das riquezas naturais e sociais do país e o esgotamento desses recursos naturais não-

renováveis à custa, principalmente, de direitos sociais e ambientais dos atingidos por 

esses empreendimentos. (PEDRO; SANT’ANA JÚNIOR, 2016, p. 149). 

 

                                                           
135 Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Tem como objetivo estabelecer regras para a proteção da vegetação, 

principalmente em áreas de preservação permanente, áreas de proteção ambiental, e demais áreas de interesse 

socioambiental. 

 
136 Trata-se de três Medidas Provisórias assinadas pelo presidente Temer. Elas tratam de: 1) criação da Agência 

Nacional de Mineração (ANM); 2) alteração de 23 pontos do atual código, lançado em 1960 e que foi alterado em 

1996, com destaque para o aumento do teto para multas e do tempo de pesquisa numa área para extração; 3) 

ampliação das alíquotas de royalties do setor de minérios. 
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Com as pressões sobre os entes do Estado, estas grandes multinacionais somam êxitos, 

pois contam com vultosos benefícios que devem ser entendidos segundo dois processos: 

primeiro, conseguem aprovar grandes financiamentos públicos, a partir da aliança com políticos 

com poder de decisão sobre a aprovação destes pelos bancos públicos, principalmente o 

BNDES; a partir do fortalecimento dos seus poderes financeiro e simbólico por conta dos 

bilhões recebidos, partem para a cooptação de lideranças partidárias, com mandato ou não, para 

reduzir barreiras legais e “sociais” à sua devastadora atuação. Como destacado por Antonino 

(2017, p. 09), o recurso financeiro que atende aos interesses industriais e logísticos destas 

grandes empresas, e que é fruto da arrecadação de toda a população brasileira, entre eles as 

comunidades impactadas pelas atividades da mineração, [...] é o mesmo que serve para 

disponibilizar as informações que viabilizam a mineração dos territórios de muitos povos e 

grupos tradicionais do campo brasileiro.  

Outros exemplos da força das empresas mineradoras e silvicultoras sobre agentes do 

Estado são citados por Ribeiro Junior e Marinho (2013), Sousa (2012), Castro (2010), Fonseca 

e Monteiro (2008), Acselrad e Bezerra (2007), Lima (2006), Bittencourt e Carrieri (2005), 

Acselrad e Mello (2002). O que há de comum entre estes autores é a demonstração de que as 

grandes empresas extrativas brasileiras empenham-se, financeira e simbolicamente, em impor 

seus interesses. Uma evidência disso é o alto volume de empréstimos concedidos nos últimos 

anos, principalmente para a expansão da Vale e da Suzano, como observado nos dados 

divulgados pelo BNDES (2014; 2011). O objetivo destes altos empréstimo é ampliar a 

participação das indústrias do setor primário na economia, principalmente para atender à 

demanda dos países industrializados por matérias-primas. Como resultado disso, tem-se que: 

“A Amazônia foi transformada em uma fronteira de commodities” (CASTRO, 2012, p. 55). 

 Como uma salaz demonstração prática de todos os benefícios e favorecimentos 

recebidos, destaca-se que a mineradora Vale e a silvicultora Suzano acumularam em 2016 

lucros líquidos de US$ 3,9 bilhões (VALE, 2017) e R$ 1,6 bilhão (SUZANO, 2017), 

respectivamente. Enquanto isso, as comunidades rurais são relegadas à perda de capacidade 

produtiva, pois não recebem aporte financeiro e/ou instrucional que as possibilitam melhorar 

suas condições de vida.  

Como resultado desta devassidão do dinheiro e do poder públicos, somadas às 

“pactuações” do mercado e do Estado, e que são danosas ao bem comum, tem-se, como destaca 

Pereira (2013), a redução dos impostos, a rapidez na emissão de licenças ambientais, além de 

políticas públicas e subsídios. Privilégios que somados, transfiguram-se em “constrangimento” 

(BOURIDEU, 1989) e em “inculcação” (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989), fortalecendo a 
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“violência simbólica” (BOURDIEU, 2001; 1996b; 1991a; 1989) contra todo movimento 

desfavorável a esses projetos de desenvolvimento, no caso desta tese, as comunidades rurais. 

 

4.3 A “crença” do desenvolvimento e a dominação corporativa 

 

 A terceira vertente da atuação corporativa, e que tem como foco principal ampliar a 

aprovação local para os grandes empreendimentos, é a disseminação dos ideais do 

“desenvolvimento econômico”. Sabendo que em qualquer lugar as populações anseiam pela 

melhoria da qualidade de vida, as grandes corporações econômicas agem aliando-se às classes 

dominantes locais, no mesmo sentido em que Rist (2008, p. 74) chama de “deputy manager”137. 

As classes locais, como empresários e políticos, servem a elas apenas como “meras bases de 

operação” (SANTOS; SILVEIRA, 2001), considerando-se que as grandes corporações 

representam uma das principais formas de atuação do mercado, que é a “concentração do poder” 

(TRAGTENERG, 2005). 

Os representantes da Vale e da Suzano propagam a aprovação dos grandes 

financiamentos públicos em suas redes industriais e logísticas, vinculando-os a um 

“crescimento econômico” que pode beneficiar a todos. Atuam, nos moldes da ação pós-

colonial, “hibridizando” (BHABHA, 1995) a ascensão econômica e a respectiva ampliação do 

poder corporativo, ao que seriam os ganhos das “regiões pobres” onde estas empresas atuam. 

O objetivo é ampliar o poder sobre as comunidades, principalmente através das estratégias de 

relacionamento definidas por Burkle (1999) como eficazes para uma “relação sustentável”, e 

que se baseia no fortalecimento da imagem “social e justa” das empresas.  

 No sentido de “crença do desenvolvimento” citado por Rist (2008), as corporações não 

precisam que todos os cidadãos de uma região sejam convencidos de que elas são a chave para 

a melhoria de vida. Nos casos desta tese, a mineradora e silvicultora querem apenas que os 

grupos que os interessam joguem o jogo do mercado; e que apoiem-se nos ritos e símbolos 

(RIST, 2008) que as favorecem.  

A Vale e a Suzano não precisam que todos apoiem a mineração ou a silvicultura, mas 

que se percebam como “beneficiários” destas atividades. As duas empresas trabalham para que 

suas imagens sejam relacionadas a um suposto crescimento econômico das regiões onde atuam, 

o que amplia seus poderes, e consequentemente a dominação sobre os agentes locais. Para isso 

                                                           
137 Para Rist (2008) essas classes são enquadradas como subgerentes, pois são encarregadas de disseminar os ideais 

econômicos das grandes empresas. Essas classes dominantes locais fazem isso, ambicionando que sejam elas as 

detentoras do poder local, a partir do “desenvolvimento” impulsionado pelas grandes corporações. 
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elas utilizam os repasses de recursos às “ações sociais”, como estratégia de disseminação de 

uma visibilidade positiva, como detalhado nos capítulos anteriores. 

 O principal objetivo da disseminação da “crença” do desenvolvimento regional, e destes 

“El Dorados” (CASTRO, 2010), é justamente pressionar, e até mesmo abolir os agentes que 

reprovam as ações destas empresas. Além de toda a repressão causada pelos setores jurídicos 

destas corporações, acionados em momentos mais críticos, elas atuam junto às classes de poder 

local, cooptando-as, para que sejam interlocutoras e difusoras das “benesses” trazidas pelos 

empreendimentos minerários e florestais.   

O foco é receber uma “validação” das ações empresariais, que é realizada pelas 

organizações que recebem estes recursos financeiros (ROSSETI, 2007), e melhorando a 

“reputação empresarial” (FERREIRA, 2011). Para Gerhardt (2014), as estratégias corporativas 

pautam-se em diferentes escalas de ação, pois 

 

Como a verticalidade em relação às decisões sobre GPDs repercute nos três níveis 

éticos, “entidades-satélites” atendem e fabricam demandas definidas na esfera da 

macropolítica, reforçam justificações universalizantes e reiteram o discurso 

neodesenvolvimentista. Deslocando zonas de conflito para o ambiente morno da 

cooperação, visam garantir, junto à população local, o que o jargão empresarial define 

como “licença social” para que empresas possam “operar”. (GERHARDT, 2014, p. 

75). 

 

Uma importante estratégia das corporações para vincular suas imagens ao  

“desenvolvimento econômico” de onde atuam, é o financiamento de pesquisas em 

universidades, institutos e fundações de amparo à pesquisa. Como principais exemplos cita-se: 

o Columbia Center on Sustainable Investment138 (CCSI), apoiado financeiramente pela 

mineradora Vale; o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

que recebe recursos e lança chamadas para pesquisas nas áreas de interesse da mineradora; além 

das Fundações de Amparo à Pesquisa dos estados do Maranhão (FAPEMA), Minas Gerais 

(FAPEMIG), Pará (FAPESPA), São Paulo (FAPESP), dentre outras.   

A Suzano se destaca por parcerias com importantes instituições de pesquisa como a 

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ/USP), a FAPESP, a Universidade 

Federal de Viçosa (UFV); além de investir em cursos de formação técnica nos Institutos 

Federais da Bahia (IFBaiano), do Maranhão (IFMA), de São Paulo (IFSP), do Tocantins 

(IFTO), dentre outros. Toda esta estratégia de “parceria” com organizações de ensino e 

                                                           
138 Criado em 2008 a partir de doações da mineradora Vale S/A, o CCSI é um centro de pesquisa vinculado à 

Escola de Direto da Columbia e ao Instituto Terra da Universidade de Columbia. Sediado nos Estados Unidos da 

América, tem uma equipe dedicada à realização de pesquisas direcionada para investimentos internacionais 

sustentáveis. 
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pesquisa, ampliam a visibilidade positiva destas empresas, e consequentemente aumentam a 

influência da Vale e da Suzano nas regiões onde atuam.  

Vem aumentando no meio acadêmico um discurso que menciona a recepção destes 

recursos como importantes contribuições para o conhecimento, e para o desenvolvimento de 

pesquisas científicas. Mas, é de conhecimento que é necessário considerar duas principais 

problemáticas: os editais “patrocinados” por estas empresas sempre objetivam pesquisas que 

tragam importantes informações e resultados para a Vale e para a Suzano; os pesquisadores 

tornam-se preocupantes disseminadores de uma “simbologia positiva” destas empresas, muitas 

vezes desconsiderando todos os danos ambientais e sociais causados pelas atividades da 

mineração e da silvicultura.  

Passa-se para às demais instâncias e ou organizações da sociedade, que, se as 

universidades, institutos federais, e outras entidades de ensino e pesquisa recebem esse 

dinheiro, e divulgam as ações destas corporações, significa que todos podem se beneficiar 

destes recursos. Afinal, se parte do campo acadêmico pormenoriza toda a cadeia de impactos 

socioambientais que viabilizam o “dinheiro” das suas pesquisas, as associações, os sindicatos 

e as ONG avaliam que também podem ser beneficiados com estas “parcerias” com as grandes 

corporações empresariais. 

 Amparadas por organizações internacionais, nacionais e locais, públicas e privadas, a 

Vale e a Suzano agem com a certeza de que suas estratégias de “constrangimento” 

(BOURIDEU, 1989), “cooptação” (BOURDIEU, 2001) e de lutas “políticas e simbólicas” 

(BOURDIEU, 2001; 1996b; 1991a; 1989) serão lucrativas. Através da aplicação do capital 

financeiro, e da transfiguração desse em capital simbólico, elas ampliam a capacidade de 

disseminação de uma “crença” que impõe as suas atividades minerárias e monocultoras 

florestais como os “El Dorados” (CASTRO, 2010) para os problemas sociais e econômicos das 

populações atingidas por seus empreendimentos.  

Contam com as mídias locais, e que recebem vultosas quantias para divulgá-las como 

grandes mantenedoras da segurança financeira de “áreas pobres”. Como destacam Misoczky e 

Böhm (2013): 

Nessas representações midiáticas, a mineração geralmente é apresentada como parte 

da evolução da humanidade, como uma expressão de evolução e do progresso, como 

sinônimo de desenvolvimento. Sustentam que a mineração teria muitos impactos 

positivos sobre as economias locais, particularmente aquelas situadas em territórios 

vazios, em regiões economicamente enfraquecidas sem quaisquer outras 

oportunidades. Para essas regiões, os projetos de megamineração seriam a única 

maneira de sair da pobreza. Esse discurso político, disseminado por empresas e 

governos, define todas as atividades anteriormente existentes como inúteis e afirma a 

ausência de qualquer futuro sem a mineração. (MISOCZKY; BÖHM, 2013, p. 329). 
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Dentre as estratégias adotadas pelas multinacionais está a manipulação de símbolos, e 

de “[...] oxymores récemment forgés (développement humain, social, équitable, durable, 

etc.”139 Estes são minuciosamente pensados pelos seus setores de comunicação.  

Na luta pela dominação empresarial, cabe aos representantes das corporações, se 

apropriarem destes “oximoros forjados” (RIST, 2003), principalmente os que visam 

desvincular a imagem da Vale e da Suzano às atividades impactantes ao ambiente e à sociedade. 

Eles visam atender uma demanda das corporações pela diminuição da avaliação negativa, 

investindo financeira e simbolicamente no mascaramento dos danos socioambientais causados 

por suas representadas.  

Para ilustrar esta estratégia, são apresentadas a seguir algumas frases retiradas dos 

últimos Relatórios de Sustentabilidade da Vale e da Suzano, referentes aos anos de 2014, 2015 

e 2016: 

 

Estamos em processo de transição, avaliando novas estratégias de relacionamento 

com as comunidades de nosso entorno e buscando, cada vez mais, identificar e 

potencializar as iniciativas regionais. Assim, por meio de um desenvolvimento 

territorial essencialmente participativo, passamos a trabalhar sob o modelo de 

Conselhos Comunitários. A ideia é atuar de maneira harmoniosa, deixando cada vez 

mais de lado medidas reativas, fiscalizatórias e de inteligência patrimonial. 

(SUZANO, 2016, p. 36). 

 

Nosso propósito é atuar como facilitadores de processos de desenvolvimento 

territorial. A transformação cultural que vivenciamos internamente reflete de forma 

positiva no relacionamento com as comunidades do entorno de nossas operações. 

Nosso propósito agora é passarmos a participar das decisões relacionadas ao 

desenvolvimento territorial e, nesse contexto, atuar como facilitadores e 

mobilizadores de processos. (SUZANO, 2015, p. 35). 

 

A participação em organizações internacionais que apoiam o desenvolvimento 

sustentável atesta nosso compromisso com um futuro mais justo e igualitário e integra 

nossa busca contínua de licença social para operar em um mercado que envolve 

grandes responsabilidades. Entendemos que temos um importante papel na sociedade, 

e buscamos sempre focar nossas ações de hoje no legado que queremos deixar 

amanhã. (SUZANO, 2014, p. 39). 

 

As equipes de relações com comunidades e especialistas tratam diretamente com 

lideranças locais. O relacionamento com algumas comunidades requer especial 

atenção devido ao histórico de conflitos e vulnerabilidade social. Assim, a empresa 

prioriza o gerenciamento dos conflitos por meio do diálogo. Eventualmente é 

necessário conduzir o processo na esfera judicial – situação na qual a Vale busca a 

conciliação e age com respeito aos direitos dos envolvidos, negociando acordos que 

viabilizem o apoio e a preservação às identidades cultural e social, assim como ao 

desenvolvimento territorial. Todos os casos são devidamente acompanhados visando 

à resolução da situação. (VALE, 2017, p. 105).  

 

 

                                                           
139 “[...] oximoros recentemente forjados (humano, social, equitativa, sustentável, etc.” (RIST, 2003, p. 148).” 

Tradução nossa. 
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Pela dimensão de suas operações e em razão dos grandes investimentos que realiza, a 

Vale mantém diálogo contínuo com órgãos governamentais, preferencialmente por 

meio de instituições e entidades de classe, visando à participação proativa na 

formulação de políticas públicas, buscando a compreensão de seus pontos de vista, 

com o objetivo de estabelecer ou manter um ambiente favorável ao setor mineral. 

Estimula e adota ainda parcerias com instituições governamentais e empresas e 

organizações da sociedade civil para potencializar o desenvolvimento 

socioeconômico das regiões onde opera. (VALE, 2015, p. 26).  

 

[...] procuramos sempre estabelecer uma relação forte e aberta com as comunidades 

das áreas em que atuamos, contribuindo para o desenvolvimento das regiões onde 

estamos presentes. A sustentabilidade é um dos nossos pilares estratégicos, 

fundamentada no conceito de que o desenvolvimento só é sustentável quando a 

empresa e a sociedade crescem juntas, compartilhando o valor gerado. (VALE, 2014, 

p. 13).  

 

  

 Nas citações acima observa-se que há um empenho no uso dos “oximoros forjados” 

(RIST, 2003), buscando, principalmente, “legitimar suas ações sociais” (OLIVEIRA; LIMA; 

MONTEIRO, 2011, p. 571). A Vale e a Suzano buscam se posicionar no mercado, através de 

uma “diferenciação competitiva” (AFONSO, 2012) que as favoreçam nas regiões onde atuam.  

Em destaque nas citações tem-se: a demonstração clara de que a Suzano busca a “licença 

social”, e que para isso, age para conseguir o apoio de organizações que validem as suas ações; 

além disso, tenta inculcar nos leitores que a empresa tem modificado suas estratégias de ação. 

Mas o destaque é a sua autodenominação de “facilitador e mobilizador” dos processos de 

“desenvolvimento territorial” (SUZANO, 2015; 2016). Empenha-se em demonstrar que, devido 

a toda a sua estrutura financeira, industrial, logística e simbólica, “merece" ser identificada 

como uma propulsora do “desenvolvimento econômico” das regiões onde atua. 

No caso da mineradora Vale, observa-se claramente que o objetivo é “[...] estabelecer 

ou manter um ambiente favorável ao setor mineral” (VALE, 2015, p. 26). Percebe-se que a 

intensão é se relacionar “[...] diretamente com as lideranças locais [...]” (VALE, 2017, p. 105), 

certamente por considerar que a “cooptação” (BOURDIEU, 2001) das comunidades é mais 

eficaz sem a influência dos movimentos sociais do campo apoiando os trabalhadores rurais. 

Mas, novamente o destaque se deve à estratégia de autodenominação de “contribuidora” e 

“potencializadora” de um certo “desenvolvimento socioeconômico/territorial” (VALE, 2014) 

das regiões onde instalam seus aparatos industriais e logísticos. 

Para complementar a estratégia de comunicação, e principalmente para atingir os 

públicos das mídias sociais, as empresas investem em vídeos e informes publicitários digitais. 

Nas redes sociais, a Vale e a Suzano divulgam as “atividades culturais” e de pesquisa que 

recebem os seus patrocínios; além de divulgarem os projetos socioambientais financiados por 

elas.  



230 
 

No seu canal de vídeos (YouTube)140, a mineradora Vale publica uma série de vídeos 

que complementam toda a estratégia de comunicação estabelecida, que é voltada para a 

aprovação das suas atividades; estratégia também utilizada pela Suzano Papel e Celulose141. 

Além disso, para chegar com maior força, e simular maior proximidade com as comunidades, 

principalmente as rurais, há inserções diárias nas rádios locais, pagas pela mineradora e pela 

silvicultora. O objetivo é divulgar os “serviços/ações sociais” executados por elas, ou por 

organizações que recebem o apoio financeiro da mineradora e da silvicultora. Como destaca 

Halliday (1987), instaura-se uma estratégia de defesa midiática, para reduzir o efeito dos 

discursos “deslegitimadores” das suas ações “empreendedoras”. 

A Vale e a Suzano investem numa estratégia de comunicação que visa relacionar as 

atividades cotidianas da população às suas atividades industriais e produtivas. Com o lema 

“Com a mineração a história é outra”, a mineradora relaciona diversos dos seus produtos, como 

o manganês, o cobre, o níquel, e outros, com atividades realizadas cotidianamente por 

profissionais de diversas áreas. Destacam a importância destes produtos para a “melhoria de 

vida” das pessoas que precisam destes materiais para realizar seus trabalhos. Com o lema “Esse 

é o nosso jeito, essa é a nossa Suzano”, a silvicultora age para que seus interlocutores se 

percebam como beneficiários das suas atividades, e que a reconheçam como uma empresa 

impulsionadora de “transformações do hoje e do amanhã”.  

Nos dois casos identifica-se uma intensa “luta política” (BOURDIEU, 2011), na medida 

em que as empresas intensificam suas estratégias de comunicação para estabelecerem-se como 

“referenciais simbólicos positivos” no cotidiano da população. Além disso, busca-se legitimar 

suas ações, mascarando os impactos socioambientais causados por suas atividades, ampliando 

os poderes de atuação da Vale e da Suzano.  

Aumentando o poder da mineradora e silvicultora, amplia-se a possibilidade de 

dominação empresarial. Ainda que a resistência comunitária esteja viva, e atuando para reduzir 

a influência das empresas nos seus cotidianos, não se pode desconsiderar que há nocivas bases 

que ampliam as forças e as estratégias corporativas.  

Assentados e quebradeiras de coco devem lutar, mas compreendendo que o empenho 

dos movimentos sociais deve atingir as mesmas escalas de proteção e de força estabelecidas 

pelas multinacionais. Isto deve ser realizado através do fortalecimento da rede de relações 

comunitárias com organizações que somem forças às resistências locais; estratégia que amplia 

                                                           
140 Canal de vídeos da Vale S/A: https://www.youtube.com/user/Vale/videos 

 
141 Canal de vídeos da Suzano Papel e Celulose S/A: https://www.youtube.com/user/Suzanovideos 
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a “rede de antidisciplina” (CERTEAU, 1998) e a “resistência em rede” (CASTELLS, 2013). 

Este processo deve tornar ainda mais notórios todos os problemas socioambientais impostos às 

comunidades rurais do Maranhão, do Brasil, e do mundo.  

Como cita Rist (2003), não há como reduzir as desigualdades “querendo melhorar” as 

condições de vida das populações “pobres”, deve-se reduzir o poder dos poderosos. Deve-se 

enfraquecer as “crenças do desenvolvimento” (RIST, 2008), desmistificar a mineração e a 

silvicultura como os “El Dorados” (CASTRO, 2010) da Amazônia maranhense, e, acima de 

tudo, fortalecer a capacidade dos trabalhadores rurais na resistência às estratégias corporativas, 

realizando cotidianamente uma “revolução simbólica” (BOURDIEU, 1989), que agregue forças 

às lutas políticas/reivindicatórias das comunidades rurais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Os dois casos de relação entre as empresas e as comunidades rurais aqui 

analisados/interpretados, demonstram o quão complexa é esta temática. Para acessar a todos os 

meandros destes processos, evidenciando os resultados das estratégias dos agentes, 

principalmente na dimensão simbólica, adotei a teoria dos campos de Pierre Bourdieu. Mas, 

pode-se dizer que esta base teórica de fato apoiou no entendimento das relações aqui analisadas?  

Depois de identificadas e analisadas/interpretadas as características das relações, a resposta 

certamente é positiva. Cheguei a este entendimento considerando que: 1) aplicar os conceitos 

de campo, de estratégia e de capital, e toda a base conceitual que os apoiam, possibilitou a 

identificação das principais características das relações, e de como os agentes aplicam suas 

estratégias; 2) ao esmiuçar estas características aos detalhes mais nuviosos, identifiquei como 

as estratégias são pensadas e aplicadas pelas empresas para ampliar o poder sobre os territórios 

comunitários, visando uma “licença social” aos seus empreendimentos; e que pulsa no seio 

comunitário a resistência contra as estratégias empresariais, devendo ser identificadas e 

cuidadosamente estudadas para desconstruir a interpretação de certa “passividade” dos 

trabalhadores rurais. 

 O problema desta tese foi tratado, considerando-se, além dos conceitos de Pierre 

Bourdieu, as contribuições teóricas que apoiaram principalmente no entendimento das 

resistências comunitárias. Os conceitos de “rede de antidisciplina” de Certeau (1998), de 

“resistência em rede” de Castells (2013), e de “resistências cotidianas” de Scott (2013; 2002), 

foram valiosos para a compreensão das estratégias de resistência dos assentados e das 

quebradeiras de coco; além das contribuições recentes sobre as lutas comunitárias contra os 

grandes empreendimentos, como as de Teissetenc, Sant’ana Júnior e Esterci (2016) e Zhouri, 

Bolados e Castro (2016). O entendimento desta base teórica contribuiu para aprofundar o eixo 

da hipótese, que indicava uma da redução das resistências dos assentados e das quebradeiras de 

coco às ações empresariais. 

Em relação às ofensivas empresariais, colaboraram para o entendimento das estratégias, 

principalmente os estudos sobre: as “ações sociais” como estratégia corporativa (SROUR, 

2012; 2000; SCHOMMER, 2000); o uso de levantamentos socioeconômicos como 

“antecipação de conflito” (BURKLE, 1999); as estratégias de relacionamento “ofensivas” e 

“defensivas” (MANCUSO, 2007); e as estratégias de comunicação (ALTMAN, 1998a; 1998b), 

visando a “dependência” e a “gratidão” comunitárias (RAJAK, 2009), e a disseminação da 

“crença do desenvolvimento” (RIST, 2008). 



233 
 

As características das relações se baseiam principalmente numa intensa luta política 

entre as empresas e as comunidades. A Vale e a Suzano investem em se estabelecerem como 

“benfeitoras”, ou até mesmo como “parceiras” das comunidades. A mineradora e a silvicultora 

trazem para o “diálogo” com os comunitários, uma visão de que o mercado pode se tornar um 

parceiro “legítimo” dos movimentos sociais. Busca-se, inclusive, desfazer o entendimento geral 

de que as grandes corporações têm apenas interesses na ampliação do seu lucro. Tentam 

classificar suas ações como de “responsabilidade social”, mas na verdade as suas estratégias 

visam, acima de tudo, reduzir qualquer possibilidade de conflito com as comunidades, e ampliar 

uma simbologia positiva junto às trabalhadoras e aos trabalhadores rurais. 

As empresas buscam, com suas estratégias de luta política, a desarticulação das redes 

de relação das comunidades. A dependência dos trabalhadores rurais às políticas públicas e aos 

investimentos privados, são “pressões” (BOURDIEU, 2005; 1989) que enfraquecem os 

movimentos sociais do campo envolvidos na relação com grandes empresas. O Estado não 

cumpre suas obrigações de orientação e de acompanhamento destas comunidades; resultando 

na pouca, ou até mesmo inexistente, capacidade técnica e financeira destes de manter suas 

atividades produtivas, e até mesmo de subsistência.  

A “inoperância” do Estado abre uma grande lacuna para que as empresas multinacionais 

adentrem no cotidiano comunitário. Oportuniza-se à mineradora e à silvicultora a possibilidade 

do estabelecimento de mecanismos de “dependência” (BOURDIEU, 2001, 1991a), e, 

consequentemente, de “desmobilização” (BOURDIEU, 2001; 1989) dos assentados e das 

quebradeiras de coco. 

Nos dois casos analisados nesta tese, as empresas buscam ampliar seus poderes 

“manipulando” (BOURDIEU, 2001): os referenciais simbólicos estabelecidos no cotidiano 

comunitário, sejam as reuniões e a organização destas, sejam as estruturas construídas ou os 

serviços realizados com recursos privados e/ou públicos; e os ideais de sociedade disseminados 

nas comunidades, onde são destacados os conceitos de empreendedorismo, concorrência, lucro, 

hierarquia no trabalho, e os grandes projetos de “desenvolvimento”. Com todos estes 

mecanismos, pretende-se influenciar diretamente nas comunidades, apoiando o 

estabelecimento dos processos de inculcação (BOURDIEU, 2001; 1998; 1989). 

A Vale e a Suzano se utilizam das fragilidades econômicas dos assentados e das 

quebradeiras de coco, e iniciam, com a construção do poço artesiano e da UBB, uma busca por 

uma representação empresarial que as beneficie. Investem numa representação que amplie o 

poder empresarial nos territórios comunitários, somando-a ao uso estratégico das obras 

arquitetônicas e dos procedimentos/ritos empresariais.  
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Interligando os conceitos citados por North (2006), Goffman (2001) e Bourdieu (1999; 

1991c;1991d; 1989), demonstrei que a mineradora e a silvicultora visam disseminar que 

prevalece uma “passividade” na relação com as comunidades rurais. A Vale e a Suzano se 

utilizam dos “oximoros forjados” (RIST, 2003), como “empresa socialmente justa”, 

“impulsionadora do desenvolvimento regional”, e “ecologicamente sustentável”, para divulgar 

interna e externamente, ideias que resultem em vitórias nas lutas políticas e simbólicas contra 

os assentados e as quebradeiras de coco. Na medida em que a Vale e a Suzano adotam a 

estratégia da realização de serviços estruturais nas comunidades rurais, especificamente para 

reduzir a possibilidade de conflitos, elas disseminam que os interesses destas grandes empresas 

são também os interesses da população local.  

Observou-se uma modificação nos ritos de relação com comunidades, principalmente 

no caso da Suzano, mas que também é observável na atuação da Vale. Elas investem em 

levantamentos socioeconômicos, para identificar as melhores estratégias de comunicação e de 

relacionamento a serem aplicadas nas relações com assentados e quebradeiras de coco. Em 

todos os casos, o objetivo é colocar em prática o conceito de ritos voltados para o 

estabelecimento de “redes de relacionamento duráveis” (BOURDIEU, 1999), e que resultem 

na ampliação dos seus lucros, pois com estes “novos ritos”, vislumbra-se a redução dos gastos 

com “ações sociais”.  

Mas, a partir do momento em que os comunitários resistem às ofensivas 

representacionais das empresas, os serviços estruturais são utilizados para cooptar as 

comunidades, tornando-as exemplos de uma “boa parceria” entre o mercado e os movimentos 

sociais. Cheguei a esta interpretação, considerando, que após a realização dos serviços, e 

percebendo que estes podem trazer uma “visibilidade positiva”, as empresas os divulgam em 

todos os meios de comunicação.  

 Por mais que as lideranças do Assentamento Francisco Romão e da RESEX Ciriáco se 

mostrem em diversos momentos, reticentes na relação com as empresas, elas ainda persistem 

neste “diálogo”, pois avaliam os resultados destes como positivos; sejam estes ganhos políticos, 

pois amplia a sua visibilidade como liderança, ou, em maior medida, pelos serviços realizados 

na comunidade. Neste sentido, considera-se importante realizar trabalhos de fortalecimento do 

“capital cultural” (BOURDIEU, 2011; 1999; 1996b) destas lideranças, principalmente 

apresentando-as todos os labirintos e sinuosidades que envolvem este tipo de relação; buscando, 

acima de tudo, ampliar a capacidade destes em realizar uma “revolução simbólica” 

(BOURDIEU, 1989) e fortalecer as “resistências cotidianas” (SCOTT, 2013). 
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Sabemos que as políticas públicas direcionadas para a educação brasileira têm suas 

graves fragilidades. Estas são ampliadas quando direcionam-se às análises mais críticas para a 

realidade das comunidades rurais. Portanto, de maneira mais imediata, é importante que as 

comunidades ampliam suas redes de relações, e que resultem no fortalecimento do seu capital 

cultural. Torna-se fundamental que as lideranças do assentamento e da RESEX viabilizem 

momentos de esclarecimento aos trabalhadores rurais, enfatizando todas as estratégias 

relacionadas à instalação dos momentos de “diálogo/parceria” (CI/CDC) vinculados aos ritos e 

aos serviços realizados pelas corporações.  

Fundamentando-se nos resultados e nas análises/interpretações apresentados no 

decorrer desta tese, duas questões sobressaem-se: a contribuição dos escritos de Pierre 

Bourdieu, para a compreensão das estratégias nas relações; e, principalmente, que os estudos 

sobre as relações entre corporações empresariais e pequenas comunidades rurais, devem 

adentrar nas essências mais tênues das estratégias empresariais, que visam estabelecer 

influências nos cotidianos comunitários. Em consequência disso, deve-se esmiuçar atentamente 

todas as demonstrações/estratégias “infrapolíticas” (SCOTT, 2013) de resistências 

comunitárias, para que não ocorram análises/interpretações equivocadas e reducionistas da 

capacidade dos trabalhadores rurais em enfrentar as ofensivas empresariais.  

Em relação aos assentados e às quebradeiras de coco, destaca-se que é preciso fortalecê-

las para as lutas políticas, jurídicas, e principalmente simbólicas. Para isso duas estratégias 

tornam-se emergenciais são enfatizadas: reestruturar a rede de relações comunitárias, 

principalmente com as organizações e os agentes historicamente ligados aos movimentos 

sociais do campo, ampliando suas capacidades de resistência (considerando os entendimentos 

de Castells (2013), Scott (2013; 2002) e Certeau (1998)); e, a partir disso, todos empenharem-

se para ampliar a possibilidade de “revolução simbólica” (BOURDIEU, 1989), e de afirmação 

destes trabalhadoras e trabalhadores rurais como “[...] sujeitos capazes de pensar sobre seus 

desejos, seus direitos e sua existência.” (CASTRO, 2014, p. 117). Ainda que haja empenho da 

Vale e a Suzano em aplicar estratégias de dominação, as comunidades têm acesas nas suas 

práticas as essências das resistências cotidianas na defesa dos seus direitos. E isso deve ser 

disseminado na região para que se desfaça a interpretação de algumas organizações, de que a 

luta comunitária contra os grandes empreendimentos é enfraquecida. O que os trabalhadores e 

as trabalhadoras rurais esperam são “centelhas” de luta que saltem das organizações que 

historicamente os apoiam, e que também são pressionadas por estas grandes empresas. 

Espero que esta tese venha contribuir com um maior entendimento sobre a preocupante 

relação crescente entre empresas e comunidades rurais, e que contribua na somatória de forças 
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contra as “crenças” que o mercado tenta impor cotidianamente na Amazônia maranhense. 

“Crenças” de “desenvolvimento”, de “sustentabilidade econômica” e de “geração de renda”, 

mas que servem, prioritariamente, para atender à presunção dos altos executivos das 

corporações empresariais, que as encenam como responsáveis pelo “teatralizado” 

desenvolvimento regional.  Deste complexo contexto, a única certeza que sobressai é a 

necessidade de ampliação dos investimentos públicos nas comunidades rurais. Estas não 

carecem apenas do recurso financeiro, mas, acima de tudo, de investimento em educação, e não 

apenas formal.  
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APÊNDICE 1. Questionário/Base utilizado no Assentamento Francisco Romão. 

                                    

Pesquisador: Raifran Abidimar de Castro. 
 

QUESTIONÁRIO 

1) Há quanto tempo você está no Assentamento? 

a. Menos de 2 anos 

b. Entre 5 e 7 anos 

c. Mais de 7 anos 

 

2) Você participa ativamente nas ações da comunidade? 

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

c. Às vezes (     ) 

 

3) Como você caracteriza as ações da Vale na região de Açailândia? 

a. Degrada o meio ambiente (     ) 

b. Protege o meio ambiente (     ) 

c. Gera empregos e renda (     ) 

d. Concentra renda e reduz a oferta de empregos (     ) 

e. Ajuda a resolver os problemas sociais das comunidades pobres (     ) 

f. Ignora os problemas sociais das comunidades pobres (     ) 

 

4) Você sabe o que a empresa Vale tem feito no Assentamento?  

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

Explique.________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ 

5) Você considera que a relação entre a empresa Vale e a comunidade do assentamento : 

a. Positiva (     ) 

b. Negativa (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

6)  Você considera que a Vale é obrigada a realizar ações na comunidade? 

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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7) O que a empresa realiza na comunidade: 

a. Muito (     ) 

b. O bastante (     ) 

c. Pouco (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

8) Quem você acha que tem ajudado mais a comunidade: 

(Nota 7 ajuda maior; Nota 1 menor ajuda) 

a. As lideranças comunitárias do assentamento    (       ) 

b. Movimentos sociais parceiros da comunidade  (       ) 

c. Poder público local: Prefeitura e Câmara Municipal de vereadores (       ) 

d. Poder Público estadual:  Governo do Estado e deputados (       ) 

e. Poder Público Federal: INCRA (       ) 

f. A empresa Vale  (       ) 

g. Outras empresas (       ) 

Explique a nota 07: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Explique a nota 01: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9) Qual dessas formas você considera que podem vir a ajudar mais a comunidade: 

(Nota 7 ajuda maior; Nota 1 menor ajuda) 

a. Através de convênios com o governo municipal    (       ) 

b. Através de convênios com o governo estadual     (       ) 

c. Através de convênios com o governo federal      (       ) 

d. Através de parcerias com a empresa (Vale)   (       ) 

e. Através de parcerias com outras empresas   (       ) 

f. Parcerias com outras comunidades e movimentos sociais  (       ) 

g. Iniciativas da própria comunidade (       )  

Explique a nota 07: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Explique a nota 01: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2. Questionário/Base utilizado na RESEX Ciriáco. 

                                    

Pesquisador: Raifran Abidimar de Castro. 
 

QUESTIONÁRIO 

1) Há quanto tempo você está na RESEX? 

a. Menos de 5 anos 

b. Entre 6 e 12 anos 

c. Mais de 12 anos 

 

2) Você participa ativamente nas ações da comunidade? 

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

c. Às vezes (     ) 

 

3) Como você caracteriza as ações da SUZANO na região de IMPERATRIZ? 

a. Degrada o meio ambiente (     ) 

b. Protege o meio ambiente (     ) 

c. Gera empregos e renda (     ) 

d. Concentra renda e reduz a oferta de empregos (     ) 

e. Ajuda a resolver os problemas sociais das comunidades pobres (     ) 

f. Ignora os problemas sociais das comunidades pobres (     ) 

 

4) Você sabe o que a empresa SUZANO tem feito no a RESEX?  

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

Explique.________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ 

5) Você considera que a relação entre a empresa SUZANO e a comunidade da RESEX : 

a. Positiva (     ) 

b. Negativa (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

6)  Você considera que a SUZANO é obrigada a realizar ações na comunidade? 

a. Sim (     ) 

b. Não (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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7) O que a empresa realiza na comunidade: 

a. Muito (     ) 

b. O bastante (     ) 

c. Pouco (     ) 

Explique:___________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

8) Quem você acha que tem ajudado mais a comunidade: 

(Nota 7 ajuda maior; Nota 1 menor ajuda) 

a. As lideranças comunitárias da RESEX    (       ) 

b. Movimentos sociais parceiros da comunidade  (       ) 

c. Poder público local: Prefeitura e Câmara Municipal de vereadores (       ) 

d. Poder Público estadual:  Governo do Estado e deputados (       ) 

e. Poder Público Federal: MMA, ICMBIO (       ) 

f. A empresa SUZANO  (       ) 

g. Outras empresas (       ) 

Explique a nota 07: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Explique a nota 01: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9) Qual dessas formas você considera que podem vir a ajudar mais a comunidade: 

(Nota 7 ajuda maior; Nota 1 menor ajuda) 

a. Através de convênios com o governo municipal    (       ) 

b. Através de convênios com o governo estadual     (       ) 

c. Através de convênios com o governo federal      (       ) 

d. Através de parcerias com a empresa (SUZANO)   (       ) 

e. Através de parcerias com outras empresas   (       ) 

f. Parcerias com outras comunidades e movimentos sociais  (       ) 

g. Iniciativas da própria comunidade (ATARECO, E CONSELHO) (       )  

Explique a nota 07: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

Explique a nota 01: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 3. Modelo do TCLE utilizado. 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Esta pesquisa se refere à elaboração da tese de doutorado de Raifran Abidimar de Castro, 

aluno do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido 

(PPGDSTU) do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA), vinculado à Universidade 

Federal do Pará (UFPA). Esta tese tem como título provisório “Os processos de dominação e 

territorialização empresarial frente às comunidades rurais.” Esta pesquisa tem como 

justificativa a necessidade de serem conhecidas as estratégias utilizadas pelas grandes 

empresas nos processos de relação com comunidades rurais na Amazônia brasileira, tendo-se 

como objetivo principal disponibilizar informações sobre os procedimentos adotadas nestas 

relações. Para isso são utilizados como estudos de caso a relação entre a mineradora Vale S/A 

e a comunidade do Assentamento Francisco Romão, e a relação entre a Suzano Papel e Celulose 

S/A e a comunidade da Reserva Extrativista do Ciriáco. Dentre os procedimentos destacam-

se: entrevistas com representantes das comunidades e das empresas; entrevistas com 

representantes das organizações das redes de relações das comunidades, sejam elas privadas, 

públicas ou do terceiro setor; complementando-se com análises de documentos disponibilizados 

pelos entrevistados e de referências que tratem da problemática. Destaca-se que a sua 

participação é voluntária, e a sua recusa não acarretará em qualquer tipo de penalidade. Os 

riscos e desconfortos de participação desta pesquisa são baixos, considerando-se que sua 

identidade não será citada, será tratado apenas como representante da organização; mas caso 

seja necessário, sua participação, ou da sua organização, poderá ser confirmada em outros 

estudos ou por entidades de controle acadêmico, como as ligadas ao responsável pelo estudo. 

Destaca-se que como liderança da organização, sua entrevista tem grande peso nos resultados 

da pesquisa, tendo-se como benefícios da sua participação a oportunidade de contribuir para 

uma maior aproximação à realidade dos processos de relação estudados; além de utilizar o 

direito de expor a sua visão ou da organização que representa, sobre os casos citados. Não há 

custos para a sua participação e você poderá solicitar esclarecimentos quando desejar. Nenhum 

Os resultados desta pesquisa serão divulgados através do texto final, a tese, além da 

possibilidade de serem divulgados através de publicações em revistas especializadas e/ou 

eventos científicos, além de livros. Estes resultados serão enviados para você ou para sua 

organização, mantendo a confidencialidade da sua participação.  

Após ler e receber explicações sobre a pesquisa, e ter assegurados meus direitos de 

receber resposta a qualquer pergunta e esclarecimento sobre os procedimentos, riscos, 

benefícios e outros relacionados à pesquisa; de retirar o consentimento a qualquer momento e 

deixar de participar do estudo; de não ser identificado e ser mantido o caráter confidencial das 

informações relacionadas à privacidade; declaro estar ciente do exposto; declaro de ter 

compreendido as informações repassadas; e declaro que aceito participar da pesquisa de tese 

acima especificada.  

_________________, __________ de ________________________ de ___________. 

 ______________________________                    ________________________________ 

Nome do participante                                            Nome do pesquisador 

   ______________________________                       ________________________________ 

           Assinatura do participante                                      Assinatura do pesquisador 
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